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Acta n.º 25/2011 

 

 

 

 

Aos quinze dias do mês de Novembro do ano de dois mil e onze, no Edifício‐sede do Município 

de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, 

tendo  estado  presentes  o  Senhor  Presidente  da  Câmara Municipal  Raul Miguel  Castro  e  os  Senhores 

Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Lino Dias Pereira, 

Blandina  da  Conceição  Rodrigues  de  Oliveira,  António  Carlos  Batista Martinho  Gomes,  José Manuel 

Seabra Benzinho da Silva,  Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, Neusa Fernandina Sobrinho de 

Magalhães, Carlos Manuel Frazão Vitorino e Filipa Duarte Vieira Pimenta Alves Esperança. 

A  reunião  foi  secretariada  e  a  acta  redigida por  Sandrina  Sereno Garrucho, Chefe da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e trinta minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião 

com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

PONTO UM ....................................................................................................................................................... 10 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS ...................................................................................................... 10 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares ......................................................................... 10 

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 675/10 – Ambiente Pacífico, Lda. ............................................... 10 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 375/11 – José Maria Domingues................................................. 12 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 432/11 – Instituto de Solidariedade Social de Milagres ............. 13 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 436/11 – IPL – Instituto Politécnico de Leiria ............................. 14 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 443/11 ‐ Ricardo António Ferreira Simões e Luís Miguel Ferreira 

Simões .......................................................................................................................................................... 15 

1.2. Análise do seguinte processo de pedido de informação n.º 59/11 – Leonel Carvalheiro Barbeiro ...... 16 

1.3. Análise dos seguintes processos de loteamentos ................................................................................. 18 

1.3.1. Processo de loteamento n.º 4074/67 – Urbanização Quinta dos Capuchos ...................................... 18 

1.3.2. Processo de loteamento n.º 51/93 ‐ Joaquim de Sousa Salada .......................................................... 18 

1.3.3. Processo de loteamento n.º 13/98 ‐ INFRALEIRIA ‐ Promoção Imobiliária, Lda. ................................ 19 

1.3.4. Processo de loteamento n.º 12/00 ‐ JOFIMOL ‐ Investimentos Imobiliários de Leiria, SA ................. 21 

PONTO DOIS ..................................................................................................................................................... 22 

DEPARTAMENTO OBRAS MUNICIPAIS .................................................................................................................... 22 



2092 (2) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

Processo n.º T– 67/2010. Empreitada de construção da variante dos Capuchos, Leiria.............................. 22 

PONTO TRÊS ..................................................................................................................................................... 22 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO .................................................................................................... 22 

3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa ............................................... 22 

Relatório da  actividade desenvolvida pelo  Serviço de  Execuções  Fiscais durante o mês de Outubro de 

2011 .............................................................................................................................................................. 22 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Jurídica .................................................... 23 

3.2.1. Projecto de Alteração do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria ................................ 23 

3.2.2. Projecto de Alteração do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria ............. 36 

3.2.3. Projecto de Alteração do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria ............................ 40 

3.2.4. Projecto de Alteração do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de 

Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria .......................................................... 46 

3.2.5. Projecto de Regulamento de Ocupação do Espaço Público do Município de Leiria........................... 51 

É  apresentado o presente projecto de Regulamento de Ocupação do  Espaço Público do Município de 

Leiria. ............................................................................................................................................................ 51 

3.2.6. Projecto de Regulamento da Venda Ambulante do Município de Leiria ............................................ 71 

3.2.7. Projecto de Regulamento das Actividades Diversas do Município de Leiria ...................................... 83 

3.2.8. Projecto de Regulamento do Exercício da Actividade de Guarda‐Nocturno do Município de Leiria 106 

3.2.9. Projecto de Regulamento do Exercício da Actividade de Arrumador de Automóveis do Município de 

Leiria ........................................................................................................................................................... 116 

3.2.10. Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Leiria, a “AELO  ‐ Auto Estradas do Litoral 

Oeste, SA”, a “LCC Leiriashopping ‐ Centro Comercial, SA” e o “LOC ‐ Litoral Oeste Construtores, AEC.”  122 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira ............................................. 122 

3.3.1. Pagamentos ...................................................................................................................................... 122 

3.3.2. Resumos de tesouraria ..................................................................................................................... 123 

3.3.3. XVIII Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação de despacho ............ 123 

3.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e Aprovisionamento ...... 124 

3.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei  do Orçamento  do  Estado  para  2011  ‐  LOE  2011),  e  artigo  69.º  do Decreto‐Lei  n.º  29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011) ........................................... 124 

3.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei  do Orçamento  de  Estado  para  2011  ‐  LOE  2011),  e  artigo  69.º  do Decreto‐Lei  n.º  29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho .. 127 

PONTO QUATRO .............................................................................................................................................. 129 

SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO GERAL ...................................................................................................................... 129 

Relatório da actividade desenvolvida pelo  Serviço de  Fiscalização Geral durante o mês de Outubro de 

2011 ............................................................................................................................................................ 129 

PONTO CINCO ................................................................................................................................................. 129 

DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO ........................................................................................... 129 

5.1. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 858/08 ‐ José Luciano Ribeiro Antunes ........... 129 

5.2. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 718/10 ‐ Augusto do Carmo Marques ............. 131 



2093 (3) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

5.3. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 272/11 ‐ António Carreira Mónico .................. 134 

5.4. Processo de informação prévia de viabilidade n.º 95/11 ‐ Maria Natalina Oliveira da Fonseca ......... 135 

5.5. Alienação das fracções autónomas A, B, C, D pertencente ao imóvel sito na Rua Fernão Magalhães n.º 

2. Exercício do direito de preferência. Ratificação ..................................................................................... 137 

5.6. Exercício de preferência na alienação de terreno, sito na Av. Ernesto Korrodi, pertencente ao IGFSS, 

IP ................................................................................................................................................................. 138 

5.7. Oficialização do topónimo Rua do Brejo ............................................................................................. 139 

PONTO SEIS .................................................................................................................................................... 139 

DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO .................................................................................................................. 139 

6.1.  Minutas  de  Protocolo  de  Colaboração  a  celebrar  no  âmbito  do  âmbito  do  Regulamento  para 

atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil 2011 para o concelho de 

Leiria, na modalidade de apoio anual ......................................................................................................... 139 

6.2.  Aprovação  das  candidaturas  e  respectivos  apoios  no  âmbito  do  Regulamento  para  atribuição  de 

apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil 2011 para o concelho de Leiria. Apoio 

anual ........................................................................................................................................................... 142 

6.3. Freguesia de Marrazes. Disponibilização de espaços para a Componente de Apoio à Família. Apoio 144 

6.4.  Actividades  de  Enriquecimento  Curricular  no  1.º  CEB.  Alteração  ao  Anexo  1  do  Acordo  de 

Colaboração ................................................................................................................................................ 145 

6.5. Apoio à Escola Secundária Afonso Lopes Vieira. Cedência de material .............................................. 146 

PONTO SETE ................................................................................................................................................... 146 

DIVISÃO DE CULTURA ....................................................................................................................................... 146 

7.1. Doação de pintura denominada “Columbina de Dourar Sonhos de Pierrot” ...................................... 146 

7.2. Apoio à Associação Folclórica da Região de Leiria ............................................................................... 147 

7.3. Cedências do Teatro Miguel Franco à Associação Leirena de Cultura – Leirena Teatro. Rectificação da 

deliberação n.º 1149/2011 ......................................................................................................................... 147 

7.4. Apoio à tesouraria do Teatro José Lúcio da Silva................................................................................. 148 

PONTO OITO ................................................................................................................................................... 149 

DIVISÃO DE MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS ................................................................................................ 149 

8.1. Parceria entre o Município de Leiria e o artista e coleccionador particular, Dr. João Carlos Pereira . 149 

8.2. Oferta de obra no âmbito da exposição de “ORIGEM” da autoria de Nuno Ramos e Filomena Jesus 150 

PONTO NOVE .................................................................................................................................................. 150 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO ............................................................................... 150 

9.1. Publicidade. Intenção de remoção ...................................................................................................... 150 

9.2. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão de remoção ....... 151 

9.3. Remoção de publicidade (decisão final) .............................................................................................. 152 

9.4. Publicidade. Anulação de guia de recebimento .................................................................................. 152 

9.5. Publicidade. Anulação de guia de recebimento .................................................................................. 153 

9.6. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis, Calçado e outros. Atribuição do lugar cativo n.º 127153 

9.7. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis, Calçado e outros. Transferência do lugar cativo n.º 

128 para o lugar n.º 121 ............................................................................................................................. 153 

9.8. Mercado de Venda por Grosso do Falcão de Hortofrutícola. Atribuição de um lugar cativo de 42m2 154 



2094 (4) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

9.9. Revogação de autorização de emissão de mapa de horário de  funcionamento do estabelecimento 

“Gonçalo Nuno Santos” .............................................................................................................................. 154 

9.10. Centro Associativo Municipal. Atribuição da sala n.º 15 à Associação das Filarmónicas do concelho 

de Leiria ...................................................................................................................................................... 155 

PONTO DEZ .................................................................................................................................................... 157 

DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS ....................................................................................................... 157 

Monitorização  do  ruído.  Anulação  do  apoio  financeiro  concedido  à  Escola  Superior  de  Tecnologia  e 

Gestão do Instituto Politécnico de Leiria (ENT. 2011/10353) .................................................................... 157 

PONTO ONZE .................................................................................................................................................. 158 

DIVISÃO DE DESPORTO ..................................................................................................................................... 158 

11.1. Apoio à Escola Secundária Afonso Lopes Vieira para a realização do “Mais Futebol de Rua” .......... 158 

11.2. Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Época Desportiva 2010/2011 ......................... 159 

11.3.  Prescrição  e  respectivo  estorno  de  verbas  no  âmbito  do  Programa  de  Apoio  ao  Associativismo 

Desportivo – Infra‐Estruturas/Candidaturas de Dezembro de 2008 e Setembro de 2009 (DLB N.º 192/09, 

Acta n.º 4, de 2009.02.03 e DLB N.º 517/10, Acta n.º 9, de 2010.04.12) ................................................... 164 

11.4. Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo –  Infra‐Estruturas/ Candidatura de Setembro de 

2010 ............................................................................................................................................................ 167 

11.5. Proposta de Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo Recreativo e Cultural 

“Unidos” de Casal dos Claros e Coucinheira ............................................................................................... 169 

11.6. Proposta de Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo de Monte Real ....... 173 

11.7. Estorno de verbas no âmbito dos apoios concedidos através dos Protocolos de Colaboração para a 

prática  de  Hipoterapia  celebrados  entre  o  Município  de  Leiria  e  diversas  Instituições,  nas  épocas 

2007/2008 e 2008/2009 ............................................................................................................................. 177 

PONTO DOZE .................................................................................................................................................. 178 

DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO .................................................................................................................. 178 

12.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal ............................................ 178 

12.2.  Colocação  de  sinalização  rodoviária  na  Estrada  Atlântica,  freguesia  de  Coimbrão.  Ratificação  do 

despacho (Int.12165/2011) ........................................................................................................................ 178 

PONTO TREZE.................................................................................................................................................. 179 

DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS ...................................................................................................... 179 

13.1.  DS  1  –  Construção  do  Centro  Cívico  e  Respectiva  Praça  Pública.  Adenda  ao  Contrato  de 

Financiamento ............................................................................................................................................ 179 

13.2. Candidatura ao Programa SOLARH a: ................................................................................................ 180 

a)  Hilária Maria Caldeira Martins ............................................................................................................ 180 

b)  Maria Celeste da Costa Rodrigues Agostinho ..................................................................................... 180 

c)  Rosa Justina dos Santos ...................................................................................................................... 181 

d)  Alcino Martins Gaspar ........................................................................................................................ 181 

e)  Alfredo Augusto Pipa Magalhães ........................................................................................................ 182 

f)  José Manuel da Cruz Menino.............................................................................................................. 182 

PONTO CATORZE ............................................................................................................................................. 183 

DIVISÃO DE PROTECÇÃO CIVIL E BOMBEIROS ......................................................................................................... 183 



2095 (5) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

Pedido de Colaboração para a  realização de Prova Desportiva Escolar, solicitado pelo Agrupamento de 

Escolas de Colmeias, nomeadamente, Escola Básica Integrada de Colmeias ............................................ 183 

PONTO QUINZE ............................................................................................................................................... 183 

GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO ................................................................................................ 183 

LA SAINT‐MAURIENNE”. Prova de Atletismo disputada em Saint‐Maur‐des‐Fossés. Deslocação da atleta183 

PONTO DEZASSEIS ............................................................................................................................................ 184 

GABINETE DE APOIO À SENHORA VEREADORA LURDES MACHADO ............................................................................. 184 

16.1. Apoio à Freguesia de Monte Redondo .............................................................................................. 184 

16.2. Apoio à Freguesia de Colmeias .......................................................................................................... 184 

16.3. Apoio à Freguesia de Barreira............................................................................................................ 185 

16.4. Apoio à Freguesia de Monte Real ...................................................................................................... 185 

16.5. Apoio à Freguesia de Boavista ........................................................................................................... 186 

16.6. Apoio à Freguesia de Bidoeira ........................................................................................................... 186 

16.7. Apoio à Junta de Freguesia de Caranguejeira. Ratificação ................................................................ 187 

16.8. Apoio ao Centro de Saúde de Leiria Dr. Arnaldo Sampaio ................................................................ 187 

PONTO DEZASSETE ........................................................................................................................................... 188 

GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA .................................................................................................................... 188 

17.1. Pedido de apoio da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo .................................................... 188 

17.2. Acta da Hasta Pública destinada à Alienação do Estádio Municipal de Leiria ................................... 188 

17.3.  Constituição  onerosa  de  direito  de  superfície  a  favor  da  AMLEI  –  Associação  de Municípios  da 

Região de Leiria (ENTFE. 2011/782) ........................................................................................................... 188 

17.4. Relatório de Execução Orçamental referente ao 3.º trimestre de 2011, da Leirisport, EM .............. 190 

17.5. Apoio – São Martinho. Ratificação de despacho ............................................................................... 191 

17.6. Almoço de Natal 2011 dos trabalhadores da C.M.L. ......................................................................... 191 

 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal 

 

DLB N.º 1716/11 | Considerando o mau tempo que assolou a freguesia da Maceira no fim‐de‐semana de 

13  e  14  de  Novembro,  provocando  danos  materiais  em  instalações  de  empresas  e  em  habitações 

familiares, incluindo algumas de famílias carenciadas. 

Propõe  o  Senhor  Presidente  da  Câmara  Municipal  a  atribuição  de  um  apoio  no  valor  de 

€5.000,00, à Academia Cultural e Social da Maceira para  fazer  face às despesas decorrentes das obras 

necessárias nas habitações. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade atribuir um apoio 

de €5.000,00, à Academia Cultural e Social da Maceira. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 4530/11. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  
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Intervenção do Senhor Vereador Carlos Vitorino 

 

I – O Senhor Vereador Carlos Vitorino reconheceu o bom trabalho dos serviços do Município de Leiria, no 

que  dizia  respeito  ao  pedido  por  ele  efectuado,  relativamente  à  colocação  de  uma  vedação  no 

estabelecimento ardido «Ex‐Libris». 

 

II ‐ O Senhor Vereador Carlos Vitorino alertou para o lixo que se gerou no Rio Lis, com o mau tempo. 

 

III ‐ O Senhor Vereador Carlos Vitorino alertou que quando fosse inaugurado o novo troço da Polis, se iria 

realçar  os  problemas  das  restantes  áreas  da  Polis,  nomeadamente  sistemas  de  regas  arrancadas  ou 

inexistentes, tout‐venant do piso gasto, zonas com  iluminação deficitária. Existia, no seu entendimento 

uma carência nos cuidados que se deve ter neste tipo de espaços. 

Questionou, ainda sobre  iriam  resolver a  ligação entre as duas margens do  rio na zona da  rotunda do 

sinaleiro. 

 

IV ‐ Relativamente à Avenida Marquês de Pombal que estava a receber obras, parecendo uma correcção 

da via, o Senhor Vereador Carlos Vitorino pretendia saber o que irá ser realizado naquela avenida. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Filipa Alves 

 

A Senhora Vereadora Filipa Alves mencionou que a Rua Paulo VI, ao pé dos semáforos existe 

uma paragem de autocarro, contudo não existe uma passadeira. Verifica‐se a existência de habitações de 

ambos os  lados, o que  leva os peões  a passar para o outro  lado  sem  condições de  segurança,  sendo 

aquela estrada, uma estrada com muito tráfego, parecendo‐lhe necessário efectuar algo para minimizar 

este perigo. 

O  Senhor  Vereador  António  Martinho  disse  aquela  estrada  era  uma  estrada  onde  os 

automobilistas excediam o  limite de velocidade, não havendo respeito pelo  limite de velocidade,  logo a 

questão da passadeira estava ultrapassada. 

 

Intervenção do Senhor Vereador José Benzinho 

 

I  ‐ O Senhor Vereador José Benzinho agradeceu a  informação que  lhes foi facultada sobre a Leirisport, 

EM, contudo esta informação foi incompleta pelo que pedia que lhes facultada o resto da informação. 

 

II  ‐ O  Senhor Vereador  José Benzinho questionou  sobre o ponto da  situação da  contratualização dos 

diferentes projectos,  incluindo também os efectuados através da Comunidade  Intermunicipal, referindo 

que  a  informação  devia  evidenciar, projecto  a  projecto, o  investimento,  o  financiamento  e  a  taxa  de 

execução. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Neusa Magalhães 
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Na sequência de uma notícia que saiu na comunicação social, sobre a saída das Águas de Portugal ir sair 

da Recilis, a Senhora Vereadora Neusa Magalhães questionou o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

se poderia dar alguma informação adicional. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal  informou que,  sobre essa matéria, apenas  tinha a 

informação que obteve numa reunião no Ministério do Ambiente, em Lisboa. 

Mais  informou que a Troika não permitia que as Águas de Portugal estabelecessem uma nova 

parceria e, devido a  isso, havia algum  impasse. A Recilis apresentou uma proposta com as condições a 

serem  estabelecidas,  que  todos  os  membros  do  consórcio  aceitaram,  mas  a  componente  de 

financiamento  correspondente  às Águas de Portugal era  assumida no âmbito de apoios  comunitários. 

Criando, assim, um impasse, porque o Ministério do Ambiente não dava luz verde para essa situação. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira 

 

I – Na sequência das notícias que têm saído na comunicação social sobre a ocorrência de descargas de 

efluentes  no  Rio  Lis  e  a  saída  das  Águas  de  Portugal  (AdP)  da  Recilis,  o  que  pode  pôr  em  causa  a 

construção da ETE’s de Amor, como o problema das descargas se mantém e uma vez que este se tem 

vindo a agudizar, nomeadamente  sempre que  se prevê a ocorrência de  chuvas, a Senhora Vereadora 

Blandina Oliveira questiona  sobre quais  as medidas que  têm  vindo  a  ser  tomadas pelo Município de 

Leiria para solucionar este problema ambiental grave e que dá uma má  imagem do Concelho de Leiria. 

Por outro  lado, daqui em diante o que é que o Município pretende  fazer com vista à sua  resolução e, 

consequentemente, à despoluição da Bacia Hidrográfica do Rio Lis. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal  informou que estava a ser elaborado o caderno de 

encargos com base no projecto da ERSAR, Entidade Reguladora de Serviços de Água e Resíduos, com a 

qual houve uma reunião para avaliar e acolher alguns dos princípios que eles defendem. Logo que esse 

caderno de encargos estiver pronto virá a reunião da Câmara Municipal para ser apreciado e decidido. 

Mais  informou que após a aprovação do caderno de encargos, este terá de para a ERSAR para 

ser validado e só após esta irá para concurso.  

Face aos esclarecimentos apresentados pelo Senhor Presidente, a Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira  perguntou  ainda  qual  é  a  data  expectável  para  que  o  caderno  de  encargos  seja  presente  a 

reunião de executivo. 

 

II – Uma segunda questão, tem a ver com a Entidade Regional de Turismo (ERT) de Leiria – Fátima, e uma 

vez que recentemente, na reunião de Câmara Municipal de Leiria de 6 de Setembro de 2011, Acta nº 19, 

ponto 2.3.4, Acordo de Colaboração com a ERT Turismo de Leiria‐Fátima, conforme DLB N.º 1444/11, foi 

deliberado  a  atribuição  de  um  apoio  pontual  a  esta  entidade  tendo  por  finalidade  o  pagamento  dos 

salários referentes aos meses de Setembro a Dezembro do corrente ano, e dado que posteriormente à 

atribuição deste  apoio  veio na Comunicação  Social que  continuam  a  existir  atrasos no pagamento de 

salários, com o aproximar do  final do ano, a Senhora Veadora Blandina Oliveira questiona se  já existe 

alguma novidade quanto ao futuro desta ERT e se os respectivos Municípos que a constituem dispõem de 

recursos financeiros que lhes permitam manter o apoio que têm vindo a dar a esta entidade. 
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III – Por ultimo, no que se refere à concessão dos SMASL e uma vez que já decorreu algum tempo desde a 

realização  da  reunião  de  Câmara Municipal  de  Leiria  de  16  de  Junho  de  2011,  ponto  1,  na  qual  foi 

deliberado proceder à abertura de concurso público internacional, conforme DLB N.º 0953/11, a Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira questionou  sobre o qual o  trabalho desenvolvido até ao momento neste 

âmbito. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal  informou que estava a ser elaborado o caderno de 

encargos com base no projecto da ERSAR, Entidade Reguladora de Serviços de Água e Resíduos, com a 

qual houve uma reunião para avaliar e acolher alguns dos princípios que eles defendem. Logo que esse 

caderno de encargos estiver pronto virá a reunião da Câmara Municipal para ser apreciado e decidido. 

Mais  informou que após a aprovação do caderno de encargos, este terá de para a ERSAR para 

ser validado e só após esta irá para concurso.  

Face aos esclarecimentos apresentados pelo Senhor Presidente, a Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira  perguntou  ainda  qual  é  a  data  expectável  para  que  o  caderno  de  encargos  seja  presente  a 

reunião de executivo. 

O Senhor Vereador José Benzinho alertou para o sucedido com o Município da Figueira da Foz, 

sobre a concessão que eles realizaram. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Lino Pereira 

 

I  ‐ O  Senhor Vereador  Lino Pereira,  em  resposta  ao  Senhor Vereador Carlos Vitorino,  explicou que o 

projecto  que  foi  apresentado  em  sede  de  reunião  da  Câmara Municipal,  sobre  a  requalificação  da 

Avenida  Marquês  de  Pombal,  estava  patente  no  desenho  as  correcções  nos  cruzamentos, 

entroncamentos, numa faixa de entrada de aceleração e em algumas zonas de estacionamento. Havendo 

um procedimento concursal para o efeito. 

O Senhor Vereador Carlos Vitorino mencionou que tinham  ido a reunião da Câmara Municipal 

dois  projectos,  um  fora  apresentado  pela  Senhora  Vereadora  Lurdes  Machado  e  tinha  em  vista  o 

embelezamento do  separador  central da  avenida  e outro  apresentado pelo  Senhor Vereador António 

Martinho, julgando que os dois não tinham nada haver.  

Mais referiu que o projecto que o Senhor Vereador Lino Pereira estava a explicar era o projecto 

apresentado  pelo  Senhor  Vereador  António Martinho,  tendo  perguntado  se  iria  haver  redução  dos 

lugares de estacionamento. 

O Senhor Vereador Lino Pereira afirmou que  iria haver  redução de 5  lugares,  junto ao Banco 

Santander. 

O Senhor Vereador Carlos Vitorino referiu que com as obras realizadas pela Senhora Vereadora 

Lurdes Machado tinha havido uma melhoria no aspecto da avenida, embora não fosse uma necessidade 

urgente. 

Mais referiu que não via a razão pela qual se havia de gastar verbas que retirassem capacidade 

instalada  em  lugares  de  estacionamento,  havendo  espaços  na  cidade  de  Leiria  a  necessitar  de 

intervenções. 
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II  ‐ O Senhor Vereador Lino Pereira, em  resposta ao Senhor Vereador Carlos Vitorino,  relativamente à 

ligação das duas margens do rio Lis, junto à Rotunda do Sinaleiro, explicou que teriam de redesenhar uma 

solução  sem  o  eixo  de  apoio  no  rio,  visto  não  ser  aprovado  pela  entidade  competente  o  projecto 

apresentado. 

 O  Senhor  Vereador  Carlos  Vitorino  sugeriu  que  tentassem  contactar  com  o  gabinete  de 

projectos que apresentou a ponte em Y, e que elaborou todos os outros projectos das pontes no âmbito 

da Polis.  

O Senhor Vereador Carlos Vitorino não entendia como a Câmara Municipal não via  isto como 

um potencial para valorizar a cidade e o Concelho seja por motivos turísticos ou outros. A ponte em Y 

estava adjudicada, apenas existia um problema de propriedade, que na sua opinião era de fácil resolução.  

 

III‐ O Senhor Vereador Lino Pereira passou a palavra à Chefe da Divisão de Infra‐estruturas, Sucena Areia, 

que  fez  uma  exposição  sobre  os motivos  pelos  quais  existiam  os  abatimentos  na  Avenida  Heróis  de 

Angola. O Diretor do Departamento de Planeamento e Ordenamento do Território apresentou as duas 

soluções que estavam a ser estudadas.  

 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e os Senhores Vereadores da maioria apresentaram 

uma  declaração  de  voto,  em  resposta  à  apresentada  pelos  Senhores  Vereadores  eleitos  pelo  Partido 

Social‐Democrata, na reunião de Câmara Municipal de 2 de Novembro, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Considerando que:  

O  processo  de  construção  do  Estádio  Municipal  de  Leiria,  desde  a  autoria  de  obra  à  sua 

conclusão e encargos referentes a desvios orçamentais e processos de empréstimo financeiro, configura 

responsabilidades exclusivas do executivo em uso de poderes na altura; 

Desde a conclusão da referida obra até ao final do mandato anterior (2004‐2009), nada foi feito 

para  capitalização  social  e  financeira  do  imóvel,  quer  pelo  executivo  PSD  quer  pela  administração  da 

Leirisport; 

O actual executivo da Câmara Municipal de Leiria tem vindo a lutar contra o panorama de crise 

que assolou toda a nossa sociedade, perspectivando soluções que visem minimizar o impacto da retração 

económica e financeira, bem como potenciar o crescimento económico do Concelho; 

O processo de autorização para alienação parcial do Estádio Municipal de Leiria permitiria, para 

além da dinamização de um espaço necessário à população, um encaixe financeiro vital para o Município; 

A apresentação de uma providência cautelar contra o referido processo prejudicou gravemente 

o seu desfecho, alicerçando uma posição que transparece colocar interesses políticos e partidários acima 

dos interesses dos munícipes; 

Permanece  uma  incógnita  sobre  quais  os  reais  objectivos  inerentes  às  tomadas  de  posição 

vindas a público pela oposição, visto que as mesmas  se apresentam contraditórias entre vereadores e 

partido; 
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O Partido Social Democrata revelou total indisponibilidade de diálogo em todo o processo, desde 

a  intenção de venda à apresentação providência cautelar, demonstrando como únicas preocupações e 

soluções, a estagnação económica e consequente paralisação do desenvolvimento do Município.» 

 

 Ordem do dia  

 

DLB N.º 1717/11 | Presente a acta n.º 22, referente à reunião de 18 de Outubro de 2011, cuja leitura foi 

dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara Municipal deliberado por unanimidade 

aprovar a sua redacção final. 

Presente a acta n.º 23, referente à reunião de 26 de Outubro de 2011, cuja leitura foi dispensada 

por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara Municipal deliberado por maioria, com o voto de 

abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, aprovar a sua redacção 

final. 

 

 

PONTO UM 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

 
1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 675/10 – Ambiente Pacífico, Lda. 

DLB N.º 1718/11 | Presente o requerimento n.º 10598/10, da sociedade AMBIENTE PACÍFICO, LDA., NIPC 

509 593 836, com sede na Rua Nosso Senhor dos Aflitos, n.º 189, na localidade de Soutocico, freguesia de 

Arrabal,  a  solicitar  o  licenciamento  para  a  realização  das  operações  urbanísticas  consubstanciadas  na 

construção de um  edifício de habitação multifamiliar,  anexo  (sala de  condomínio), muros  confinantes 

com  a  via  pública  e demolição  das  construções  existentes,  a  levar  a  efeito  em parcela  a  destacar  do 

prédio sito na Rua Francisco António Dias, na localidade de Cruz D´Areia, freguesia de Leiria. 

O projecto cumpre com os parâmetros urbanísticos definidos no Regulamento do Plano Director 

Municipal, nomeadamente o previsto no seu artigo 47.º. 

A  parcela  de  terreno  encontra‐se  de  acordo  com  a  cartografia  apresentada  e  respectiva 

marcação: 

i. Em  zona definida no Plano Director Municipal  como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Baixa Densidade (artigo 47.º do PDM). 

ii. Na proximidade de uma conduta adutora/distribuidora e sem outras condicionantes ao nível 

do PDM. 

Para o pedido em causa foram consultados os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento a 

folha 68. 

De acordo com a  informação técnica prestada em 2011/11/03, sobre a qual recaiu o despacho 

da  Senhora  Directora  do  Departamento  de  Operações  Urbanísticas  em  2011/11/04,  o  projecto  de 

arquitectura apresentado está em condições de merecer a aprovação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/11/04,  constante do  respectivo processo as  folhas 
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121 e 122, considerando o disposto no Plano Municipal de Ordenamento do Território, o enquadramento 

urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as descriminadas nos 

termos de  responsabilidade dos  técnicos autores dos projectos e  constantes no presente processo de 

obras e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada 

pelo  Decreto‐Lei  n.º  26/10,  de  30  de  Março,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o  projecto  de 

arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionada ao seguinte: 

i. No  acto de  levantamento do  alvará  de  licença de  construção deverá  apresentar  caução no 

valor de €8.000,00, a  fim de garantir a reposição de  infra‐estruturas públicas susceptíveis de 

virem a ser deterioradas com a construção, a execução do espaço a ceder ao domínio público, 

incluindo a pavimentação do passeio e estacionamentos, de acordo com o estabelecido nos 

artigos 45.º e 89.º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria, na qual 

deverá  constar a  seguinte  cláusula:  “A  caução apresentada não cessará em  caso algum  sem 

autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

ii. Ceder  ao  domínio  público  o  espaço  destinado  a  passeio  e  estacionamentos,  devendo 

apresentar  Certidão  da  Conservatória  do  Registo  Predial  rectificada  em  relação  a mesmo, 

assim como com o ónus de não fraccionamento registado; 

iii. Cumprir  com  o  disposto  no  parecer  emitido  pela Divisão  de Ambiente  e  Serviços Urbanos, 

relativamente à Gestão dos Resíduos de Construção e Demolição (RCD), e cujo conteúdo deve 

ser transmitido à firma requerente. 

Para efeitos de  licenciamento, e no prazo de seis meses, deverá a firma requerente apresentar 

os seguintes projectos de engenharia das especialidades: 

i. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica; 

ii. Ficha  electrotécnica  ou  projecto  de  infra‐estruturas  eléctricas  aprovado  por  entidade 

competente para o efeito, consoante a potência necessária; 

iii. Projecto de instalação de gás visado por entidade inspectora; 

iv. Projecto de redes prediais de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais; 

v. Projecto de drenagem de águas pluviais. Caso não exista sistema público de recolha de águas 

pluviais na  frente confinante com a via pública, através de valetas ou manilhamento, deverá 

prever  soluções  que  permitam  a  condução  e  recolha  das  águas  no  interior  da  parcela, não 

devendo afectar as áreas circundantes; 

vi. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

vii. Projecto  de  instalações  electromecânicas,  incluindo  as  de  transporte  de  pessoas  e  ou 

mercadorias; 

viii. Projecto de isolamento acústico; 

ix. Projecto de climatização nos termos do RSECE e/ou projecto de verificação de comportamento 

térmico  em  edifícios  nos  termos  do  RCCTE,  face  ao  disposto  nos  Decreto‐Lei  n.º  79/06  e 

Decreto‐Lei  n.º  80/06,  ambos  de  4  de  Abril  respectivamente.  Deverá,  ainda,  apresentar 

declaração de conformidade regulamentar de acordo com calendarização definida na Portaria 

n.º 461/2007); 

x. Termo  de  responsabilidade  subscrito  pelo  coordenador  do  projecto  que  ateste  a 

compatibilidade  entre os  vários projectos de  especialidade  com o projecto de  arquitectura, 
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elaborado nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março; 

Alerta‐se que os termos de responsabilidade devem  indicar a conformidade com as normas de 

segurança  contra  incêndios,  conforme  ponto  2  do  artigo  6.º  do  Decreto‐Lei  n.º  220/2008,  de  12  de 

Novembro. 

Mais  deliberou  dispensar  a  audiência  prévia  dos  interessados,  de  acordo  com  o  previsto  na 

alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 375/11 – José Maria Domingues 

DLB N.º 1719/11 | Presente o  requerimento n.º 6254/11, subscrito por  JOSÉ MARIA DOMINGUES, NIF 

115  329  528,  residente  na  Rua  Central,  n.º  8,  localidade  de Aroeira,  freguesia  de Monte  Redondo,  a 

solicitar o licenciamento da operação urbanística consubstanciada na realização de obras de alteração de 

um edifício de habitação unifamiliar, visando constituir uma habitação multifamiliar, passando de 1 fogo 

inicial, para 3 fogos, a levar a efeito na Rua Coronel José Pereira Pascoal, Praia do Pedrógão, freguesia de 

Coimbrão. 

O prédio  sobre o qual  incide a operação urbanística,  situa‐se em espaço urbano, aglomerado 

urbano  da  Praia  do  Pedrógão,  conforme  carta  de  ordenamento  do  Regulamento  do  Plano  Director 

Municipal de Leiria. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/09/21,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/09/23, a folha 93, 

a  pretensão  não  se  encontra  em  condições  de merecer  a  aprovação,  por  violar  as  normas  legais  e 

regulamentares aplicáveis, nomeadamente, não  cumpre  com o número de  lugares de estacionamento 

previsto no ponto n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento do Plano Director Municipal. 

Em face do exposto, emite‐se parecer desfavorável, propondo‐se o indeferimento do pedido ao 

abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto,  considerando  a  informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/09/23, constante do respectivo processo, a folha 93, 

e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo 

Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade manifestar a intenção de indeferir 

o  pedido  de  licenciamento  formulado  para  a  operação  urbanística,  consubstanciada  na  realização  de 

obras  de  alteração  de  um  edifício  de  habitação  unifamiliar,  visando  constituir  uma  habitação 

multifamiliar, passando de 1  fogo  inicial, para 3  fogos, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 

artigo  24.º  do  diploma  legal  acima  referido,  porquanto  viola  o  disposto  no  n.º  1  do  artigo  67.º  do 

Regulamento do Plano Director Municipal. 

Mais  deliberou  notificar  o  requerente,  nos  termos  dos  artigos  100.º  e  101.º  do  Código  do 

Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias se pronunciar sobre a proposta de indeferimento 

da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.3. Processo de obras particulares n.º 432/11 – Instituto de Solidariedade Social de Milagres 

DLB N.º 1720/11 | Presente o requerimento n.º 7093/11, subscrito pelo INSTITUTO DE SOLIDARIEDADE 

SOCIAL DOS MILAGRES, NIPC 504 160 427, com sede na Rua do Centro, n.º 20, freguesia de Milagres, a 

solicitar o licenciamento para a realização da operação urbanística consubstanciada na construção de um 

edifício destinado a lar de idosos, centro de dia e apoio domiciliário e muros de vedação, a levar a efeito 

na Rua dos Olhinhos, localidade de Olhinho, freguesia de Milagres. 

De acordo com a  subalínea c4) da alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal deverá ser declarado o  indiscutível  interesse municipal da pretensão por se  localizar 

em espaço florestal. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/09/30,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/19, entende‐se 

que a pretensão poderá reunir os requisitos para ser declarado o interesse municipal, tendo em conta o 

seguinte: 

i. Foi  aprovado  pelo  Instituto  de  Segurança  Social  uma  capacidade  para  servir  115  utentes, 

sendo 35 residentes em  Lar de Idosos, 28 no Centro de Dia e 42 em SAD (Serviço de Apoio 

Domiciliário); 

ii. Irá criar 21 postos de trabalho directos; 

iii. Terá uma área de implantação de 1.884,8m2, e uma área total de construção de 2.879,05m2; 

iv. Será um investimento de cerca de €1.096.258,00; 

v. Será um edifício de  interesse não só para a freguesia, mas também para o concelho, como 

pólo dinamizador de  interesse para  idosos e, no futuro, atractivo para a  juventude, quando 

tal vier a ser incentivado nas escolas, no sentido de uma aproximação de jovens e de idosos, 

como está a acontecer em outros locais do nosso país, bem como um local onde as famílias 

terão os  seus entes queridos  com apoio e assistência que não  lhes  seria possível nas  suas 

próprias casas e onde com eles se poderão reunir. 

Face  ao  isolamento  do  equipamento  social  proposto  em  solo  florestal,  deverão  ser  previstos 

equipamentos de combate a incêndio, tipo marco de incêndio e represa de água. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/19, constante do respectivo processo a folha 154, 

e face ao disposto no Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto‐Lei n.º 

26/10,  de  30  de  Março,  deliberou  por  unanimidade  considerar  o  empreendimento  de  indiscutível 

interesse municipal,  em  conformidade  com  a  subalínea  c4)  da  alínea  c)  do  n.º  2  do  artigo  62.º  do 

Regulamento do Plano Director Municipal, atendendo a que: 

i. Foi  aprovado  pelo  Instituto  de  Segurança  Social  uma  capacidade  para  servir  115  utentes, 

sendo 35 residentes em  Lar de Idosos, 28 no Centro de Dia e 42 em SAD (Serviço de Apoio 

Domiciliário); 

ii. Irá criar 21 postos de trabalho directos; 

iii. Terá uma área de implantação de 1.884,8m2, e uma área total de construção de 2.879,05m2; 

iv. Será um investimento de cerca de €1.096.258,00; 
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v. Será um edifício de  interesse não só para a freguesia, mas também para o concelho, como 

pólo dinamizador de  interesse para  idosos e, no futuro, atractivo para a  juventude, quando 

tal vier a ser incentivado nas escolas, no sentido de uma aproximação de jovens e de idosos, 

como está a acontecer em outros locais do nosso país, bem como um local onde as famílias 

terão os  seus entes queridos  com apoio e assistência que não  lhes  seria possível nas  suas 

próprias casas e onde com eles se poderão reunir. 

Mais  deliberou,  que  face  ao  isolamento  do  equipamento  social  proposto  em  solo  florestal, 

deverão ser previstos equipamentos de combate a incêndio, tipo marco de incêndio e represa de água. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 436/11 – IPL – Instituto Politécnico de Leiria 

DLB N.º 1721/11 | Presente o requerimento n.º 7168/11, subscrito pelo  IPL –  INSTITUTO POLITÉCNICO 

DE LEIRIA, NIPC 506 971 244, com sede na Rua General Norton de Matos, freguesia de Leiria, a solicitar o 

pedido de parecer prévio não vinculativo para a operação urbanística consubstanciada na realização de 

obras de alteração em duas  fracções, para adaptação a uma policlínica dos serviços de acção social do 

Instituto Politécnico de Leiria, do edifício sito na Avenida Heróis de Angola, n.º 53 – 1.º esquerdo e 1.º 

direito, freguesia de Leiria. 

Pretende o IPL – Instituto Politécnico de Leiria, vir a proceder à realização de obras de alteração 

no  edifício  sito  no  local  supra  referido,  visando  a  adaptação  do  existente  para  a  instalação  de  uma 

policlínica dos serviços de acção social do Instituto Politécnico de Leiria. 

À data da entrada do pedido de  licenciamento era entendimento de que o conceito de Estado, 

patente da alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º do então Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado, 

abrangia as demais pessoas e entidades públicas criadas por lei ou por outras pessoas colectivas públicas, 

beneficiando, assim, do regime estipulado no artigo em anotação. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, as operações urbanísticas promovidas pelo Estado, 

ficam sujeitas a parecer prévio não vinculativo da Câmara Municipal. 

Relativamente à presente operação urbanística, verificamos que a mesma está em conformidade 

com o Regulamento do Plano Director Municipal em vigor para o concelho de Leiria e obteve parecer 

favorável emitido pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, a folha 52. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/14, constante do respectivo processo, a folha 58, 

para efeitos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo 

Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer prévio  favorável  à 

operação  urbanística  consubstanciada  na  realização  de  obras  de  alteração  em  duas  fracções,  para 

adaptação a uma policlínica dos serviços de acção social do Instituto Politécnico de Leiria, alertando‐se no 

entanto,  para  o  cumprimento  e  salvaguarda  das  questões  relacionadas  com  o  Regime  Jurídico  da 

Segurança  Contra  Risco  de  Incêndios,  acessibilidades  para  pessoas  de  mobilidade  condicionada  e 

compatibilidade com a constituição da propriedade horizontal do edifício, no que se refere ao uso das 

fracções. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.5.  Processo  de  obras  particulares  n.º  443/11  ‐  Ricardo  António  Ferreira  Simões  e  Luís Miguel 

Ferreira Simões  

DLB N.º 1722/11 | Presente o  requerimento n.º 7290/11,  subscrito por RICARDO ANTÓNIO  FERREIRA 

SIMÕES, NIF 204 767 768,  residente na Rua do Raso, n.º 46,  freguesia de Monte Redondo, e por Luís 

Miguel Ferreira Simões, NIF 168 499 282, residente na Rua dos Cravos, n.º 37, freguesia e concelho da 

Marinha Grande, a solicitar o  licenciamento das operações urbanísticas, consubstanciadas na execução 

de obras de alteração e ampliação no edifício de habitação unifamiliar licenciado no âmbito do processo 

n.º 4395/68, e construção de anexo, a levar a efeito na Rua da Paz, n.º 1, Beco n.º 4, localidade de Leiria 

Gare, freguesia de Marrazes. 

A  parcela  de  terreno  insere‐se  em  Área  Habitacional  ou  Residencial  de  Baixa  Densidade,  de 

acordo com o indicado na planta de zonamento à escala 1:10.000. 

O projecto cumpre com os parâmetros urbanísticos definidos no Regulamento do Plano Director 

Municipal. 

No âmbito da pretensão requerida, será de aceitar o afastamento proposto da edificação à Rua 

da Paz (3m), com fundamento nos seguintes considerandos: 

i. A zona urbana de carácter consolidado e de pequena dimensão localizada em zona extrema do 

perímetro urbano; 

ii. O arruamento não será no âmbito da estrutura viária municipal  reclassificado no sentido de 

exigir diferente reperfilamento; 

iii. Considerando  o  valor modal  dos  afastamentos  existentes  do  edificado  que  não  cumpram 

alinhamentos rigorosos e não se prevê pertinência em executar de plano de alinhamentos para 

o respectivo arruamento. 

No que se refere ao cumprimento do Decreto‐Lei n.º 163/06, de 8 de Agosto, tendo em conta 

que as alterações propostas não agravam as condições de acessibilidade existentes, conforme exposição 

apresentada pelos requerentes, a folha 74, considera‐se de aceitar a dispensa de apresentação de plano 

de acessibilidades, face ao disposto no n.º 2 do artigo 3.º do mesmo diploma legal. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/10/26,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas na mesma data, a folhas 85 

e 86, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/26, constante do respectivo processo, a folhas 85 

e 86, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe 

foi  dada  pelo  Decreto‐Lei  n.º  26/10,  de  30  de  Março,  e  tendo  como  base  o  Plano  Municipal  de 

Ordenamento  do  Território,  enquadramento  urbanístico  e  as  normas  técnicas  gerais  e  específicas  de 

construção, nomeadamente as descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos 

projectos,  e  constantes  no  presente  processo  de  obras,  deliberou  por  maioria,  com  os  votos  de 

abstenção  dos  Senhores  Vereadores  José  Benzinho, Neusa Magalhães,  Carlos  Vitorino  e  Filipa  Alves, 

eleitos  pelo  Partido  Social‐Democrata,  aprovar  o  projecto  de  arquitectura  das  operações  urbanísticas 

consubstanciadas na rectificação de acordo com o anterior, devendo os requerentes apresentar no prazo 

de  seis  meses,  para  efeitos  de  licenciamento,  os  elementos  e  os  projectos  a  seguir  mencionados, 
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acompanhados dos respectivos termos de responsabilidade, a indicar a conformidade com as normas de 

segurança  contra  incêndios,  conforme  ponto  2  do  artigo  6.º  do  Decreto‐Lei  n.º  220/2008,  de  12  de 

Novembro: 

i. Projecto  de  arquitectura  rectificado,  devendo  ser  compatibilizados  os  elementos  no  que  se 

refere  ao  murete  que  ladeia  as  escadas  exteriores  e  o  terraço,  dado  que  se  verifica 

incompatibilidade nas  várias peças desenhadas  entregues, devendo  a  solução  a  apresentar, 

cumprir com o disposto no Código Civil, nomeadamente no artigo 1360.º; 

ii. Corte AB com indicação das cotas altimétricas; 

iii. Memória descritiva rectificada de acordo com os últimos elementos apresentados; 

iv. Ficha de segurança contra  incêndios rectificada, devendo encontrar‐se a Utilização‐Tipo bem 

caracterizada no número de pisos; 

v. Projecto de águas pluviais; 

vi. Projecto de isolamento acústico; 

vii. Projectos  para  cumprimento  do  sistema  de  certificação  energética,  acompanhados  da  respectiva 

declaração de conformidade  regulamentar  (quando aplicável), nomeadamente projecto nos  termos 

do RCCTE (Regulamento das Características de Comportamento Térmico em Edifícios) e/ou projecto 

nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios). 

Mais deliberou informar os requerentes de que: 

i. Os  elementos  entregues  em  anexo  ao  requerimento  n.º  8266/11,  assim  como  elementos 

referidos nos pontos anteriores relativos ao projecto de arquitectura, deverão ser apresentados 

em suporte digital, acompanhados de declaração elaborada nos termos do Modelo 57; 

ii. Foi dispensada a audiência prévia dos interessados, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 

2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O  Senhor  Vereador  Carlos  Vitorino  referiu  que  devido  a  não  ser  cedido  espaço  ao  domínio 

público, os eleitos pelo Partido Social‐Democrata votam por abstenção. 

 

1.2. Análise do seguinte processo de pedido de informação n.º 59/11 – Leonel Carvalheiro Barbeiro 

DLB N.º 1723/11 | Presente o requerimento n.º 3799/11, subscrito por LEONEL CARVALHEIRO BARBEIRO, 

NIF 120 695 383 residente na Rua Nova, n.º 182, localidade de Serra do Porto Urso, freguesia de Monte 

Real, a solicitar o pedido de informação prévia sobre a viabilidade de realização da operação urbanística 

consubstanciada na ampliação de um edifício de habitação unifamiliar com alteração de uso para lar de 

idosos, sito em Barreiros da Assenha, freguesia de Souto da Carpalhosa. 

De acordo com a  subalínea c4) da alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal deverá ser declarado o  indiscutível  interesse municipal da pretensão por se  localizar 

em espaço florestal. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/11/08,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas na mesma data, entende‐se 

que a pretensão poderá reunir os requisitos para ser declarado o interesse municipal, tendo em conta o 

seguinte: 
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i. O empreendimento a implementar visa o lar de idosos que se designa como prestação de serviço 

social a utentes em  fase de acolhimento em  terceira  idade. Prevê uma unidade  sociológica e 

tecnologicamente  avançada,  tornando‐se  competitiva  face  às  exigências  do  ramo.  O 

empreendedor  dotará  o  estabelecimento  de  um  quadro  técnico  adequado  ao  exigido  e  sua 

empregabilidade especializada na referida actividade. Prevê 6 postos de trabalho iniciais directos 

extensíveis a 8 + 4 indirectos; 

ii. A  unidade  a  instalar  compreende  uma  área  coberta  de  629,00m2  ao  nível  de  r/chão  para 

actividade de lar de idosos, nível de cave para arrumos e logística com 253.15m2; 

iii. Na construção desta nova unidade o custo global previsto é de €310.695,00 (trezentos e dez mil 

e  seiscentos  e noventa  e  cinco  euros),  sendo €278.075,00 de  construção  civil  e 32.620,00 na 

introdução de equipamento técnico e recheio. 

Atento  ao  facto  de  estarmos  numa  zona  florestal,  bem  como  de  um  edifício  destinado  a 

equipamento de utilização colectiva, muitas vezes debilitada, deverá ser prevista: 

i. Uma faixa de um a dois metros pavimentada, circundando todo o edifício; 

ii. Uma  faixa  corta‐fogo  de  dez  metros,  até  vinte  metros  nas  situações  de  maior  declive, 

desprovida de matos e árvores, exceptuando sebes vivas delimitadoras de parcela; 

iii. Rede para resguardo das fagulhas nas saídas das chaminés; 

iv. Infra‐estrutura  de  combate  e  prevenção  contra  os  incêndios,  nomeadamente marcos  de 

incêndio. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/11/08, constante do respectivo processo a folhas 47 

e 55 verso, e  face ao disposto no Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na  redacção dada pelo 

Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, deliberou por unanimidade considerar o empreendimento de 

indiscutível interesse municipal, em conformidade com a subalínea c4) da alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º 

do Regulamento do Plano Director Municipal, atendendo a que: 

i. O  empreendimento  a  implementar  visa  o  lar  de  idosos  que  se  designa  como  prestação  de 

serviço  social  a  utentes  em  fase  de  acolhimento  em  terceira  idade.  Prevê  uma  unidade 

sociológica e tecnologicamente avançada tornando‐se competitiva face às exigências do ramo. O 

empreendedor  dotará  o  estabelecimento  de  um  quadro  técnico  adequado  ao  exigido  e  sua 

empregabilidade especializada na referida actividade. Prevê 6 postos iniciais directos extensíveis 

a 8 + 4 indirectos; 

ii. A  unidade  a  instalar  compreende  uma  área  coberta  de  629,00m2  ao  nível  de  r/chão  para 

actividade de lar de idosos, nível de cave para arrumos e logística com 253.15m2; 

iii. Na construção desta nova unidade o custo global previsto é de €310.695,00 (trezentos e dez mil 

e  seiscentos  e noventa  e  cinco  euros),  sendo €278.075,00 de  construção  civil  e 32.620,00 na 

introdução de equipamento técnico e recheio. 

Mais deliberou, que atento ao facto de estarmos numa zona florestal, bem como de um edifício 

destinado a equipamento de utilização colectiva, muitas vezes debilitada, deverá ser prevista: 

i. Uma faixa de um a dois metros pavimentada, circundando todo o edifício; 

ii. Uma  faixa  corta‐fogo  de  dez  metros,  até  vinte  metros  nas  situações  de  maior  declive, 

desprovida de matos e árvores, exceptuando sebes vivas delimitadoras de parcela; 
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iii. Rede para resguardo das fagulhas nas saídas das chaminés; 

iv. Infra‐estrutura  de  combate  e  prevenção  contra  os  incêndios,  nomeadamente marcos  de 

incêndio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3. Análise dos seguintes processos de loteamentos  

1.3.1. Processo de loteamento n.º 4074/67 – Urbanização Quinta dos Capuchos 

DLB N.º 1724/11 | Presente o requerimento n.º 5413/11, subscrito por JOSÉ PAULO DE FARIA CANDEIAS, 

NIF 130 538 337, residente na Rua dos Valentes, n.º 20, na localidade de Andrinos, freguesia de Pousos, a 

solicitar a apreciação e a aprovação da Câmara Municipal de Leiria de um pedido de alteração à licença 

de  operação  de  loteamento  titulada pelo Alvará  de  Loteamento n.º  9/1968,  emitido  em  22/10/1968, 

respeitante ao prédio sito em Quinta dos Capuchos, Rua Cidade de Tokushima, da freguesia de Leiria, que 

constitui o processo n.º 4074/67. 

O pedido formulado com vista à alteração à  licença de operação de  loteamento  incide sobre a 

fracção  «A»  do  lote  n.º  16,  descrita  na  Conservatória  do  Registo  Predial  de  Leiria  sob  o  n.º 

1370/19970416,  e  inscrito  na matriz  urbana  sob  o  artigo  2307.º,  da  freguesia  de  Leiria,  e  consta,  na 

generalidade, da mudança de uso de Comércio para Comércio e ou Serviços. 

As alterações propostas cumprem com as disposições do Plano Director Municipal em vigor para 

o concelho de Leiria.  

Nos  termos  do  disposto  nos  n.ºs  2  e  3  do  artigo  27.º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de 

Dezembro, na redacção que  lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, decorreu entre 

01/09/2011 e 10/10/2011 o período de consulta pública e pronúncia dos  interessados, não  tendo sido 

registada qualquer reclamação e/ou sugestão. 

Neste  enquadramento  e  atento  o  teor  e  conteúdo  das  informações  técnicas  e  respectivos 

despachos exarados sobre as mesmas considera‐se que a presente alteração da  licença de operação de 

loteamento se encontra em condições de ser aprovada.   

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a  informação prestada pela 

Divisão  de  Loteamentos  em  07/11/2011,  constante  do  respectivo  processo  a  folhas  27,  ao  abrigo  do 

disposto no artigo 27.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida 

pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade deferir o pedido de alteração 

à  licença  da  operação  do  loteamento  titulada  pelo  alvará  de  loteamento  n.º  9/1968,  emitido  em 

22/10/1968 e a emissão do respectivo aditamento ao mesmo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º, da alínea 

a) do n.º 1 do artigo 23.º e artigo 27.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que 

lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.2. Processo de loteamento n.º 51/93 ‐ Joaquim de Sousa Salada 

DLB  N.º  1725/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  2221/11,  subscrito  por MARIA  DA  GRAÇA  SOUSA 

SANTOS, NIF 112 246 141, residente na Rua da Pousias, n.º 50, na localidade de Alcogulhe, freguesia de 

Azoia, na qualidade de locatária, a solicitar a apreciação e a aprovação da Câmara Municipal de Leiria de 

um pedido de alteração à  licença de operação de  loteamento  titulada pelo Alvará de  Loteamento n.º 
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805/96, emitido em 27/06/1996, e respectivos aditamentos, respeitante ao prédio sito em S. Romão, da 

freguesia de Pousos, que constitui o processo n.º 51/93. 

O pedido formulado com vista à alteração à  licença de operação de  loteamento  incide sobre a 

fracção «A» do lote n.º 4, descrita na Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 3331/19960830, 

e  inscrito na matriz urbana sob o artigo 4672.º, da  freguesia de Pousos, e consta, na generalidade, da 

mudança de uso de Comércio para Comércio e ou Serviços. 

As alterações propostas cumprem com as disposições do Plano Director Municipal em vigor para 

o concelho de Leiria.  

Nos  termos  do  disposto  nos  n.ºs  2  e  3  do  artigo  27.º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de 

Dezembro, na redacção que  lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, decorreu entre 

17/08/2011 e 03/10/2011 o período de consulta pública e pronúncia dos  interessados, não  tendo sido 

registada qualquer reclamação e/ou sugestão. 

Neste  enquadramento  e  atento  o  teor  e  conteúdo  das  informações  técnicas  e  respectivos 

despachos exarados sobre as mesmas considera‐se que a presente alteração da  licença de operação de 

loteamento se encontra em condições de ser aprovada.   

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a  informação prestada pela 

Divisão  de  Loteamentos  em  04/11/2011,  constante  do  respectivo  processo  a  folha  50,  ao  abrigo  do 

disposto no artigo 27.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida 

pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade deferir o pedido de alteração 

à  licença  da  operação  do  loteamento  titulada  pelo  alvará  de  loteamento  n.º  805/96,  emitido  em 

27/06/1996 e a emissão do respectivo aditamento ao mesmo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º, da alínea 

a) do n.º 1 do artigo 23.º e artigo 27.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que 

lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.3. Processo de loteamento n.º 13/98 ‐ INFRALEIRIA ‐ Promoção Imobiliária, Lda. 

DLB  N.º  1726/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  3295/11,  subscrito  por  PERVEDANT  –  PERFIS  E 

VEDANTES, LDA. NIPC 503251453 e por Adelino Vieira NIF 120694786, residente na Travessa da Escola, 

n.º 111, na localidade de Campo Amarelo, freguesia de Pousos, a solicitar a apreciação e a aprovação da 

Câmara Municipal de Leiria de um pedido de alteração à licença de operação de loteamento titulada pelo 

Alvará  de  Loteamento  n.º  11/2000,  emitido  em  18/09/2000,  e  respectivo  aditamento,  respeitante  ao 

prédio sito em Casal do Cego, da freguesia de Marrazes, que constitui o processo n.º 13/98. 

O  loteamento  localiza‐se  em  Área  Industrial,  de  acordo  com  o  disposto  no  Plano  Director 

Municipal  de  Leiria,  publicado  pela  Resolução  do  Conselho  de Ministros  n.º  84/95  de  4/09/1995,  e 

cumpre com as disposições no referido regulamento. 

O pedido formulado com vista à alteração à licença de operação de loteamento incide sobre os 

lotes  n.ºs  7,  8,  9,  10  e  11,  descritos  na  Conservatória  do  Registo  Predial  de  Leiria  sob  os  n.ºs 

6219/20001221,  6220/20001221,  6221/20001221,  6222/20001221  e  6223/20001221,  inscritos 

respectivamente  na  matriz  urbana  sob  os  artigos  7399,  7400,  9142,  7402  e  7403,  da  freguesia  de 

Marrazes, e consta, na generalidade, da anexação do prédio descrito na Conservatória do Registo Predial 

de Leiria sob o n.º 6034/20000417, inscrito na matriz rústica sob o artigo 2243, com a área de 1995m² ao 



2110 (20) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

loteamento. A  área  a  anexar,  será  distribuída  pelos  lotes  e  área  de  cedência  ao  domínio  público. Da 

referida alteração resulta um aumento da área de construção acima do solo em 997,5m². 

Quadro 1 ‐ Características iniciais previstas no Alvará de Loteamento n.º 11/2000 

Lote  Área  do 
Lote (m²) 

Área  de 
Implantação 
(m²) 

Área  de  Construção 
acima do solo (m²) 

Área  de 
Construção  da 
Cave (m²) 

Área  Total  de 
Construção (m²) 

Área  de 
Telheiro 
(m²) 

7  1.200  1.000  1.000 1.000 2.000  0 

8  1.200  1.000  1.000 1.000 2.000  0 

9  1.200  1.000  1.000 1.000 2.000  0 

10  1.200  1.000  1.000 1.000 2.000  0 

11  1.200  1.000  1.000 1.000 2.000  0 

Quadro 2 – Proposta 

Lote  Área  do 
Lote (m²) 

Área  de 
Implantação 
(m²) 

Área  de  Construção 
acima do solo (m²) 

Área  de 
Construção  da 
Cave (m²) 

Área  Total  de 
Construção (m²) 

Área  de 
telheiro (m²) 

7  1.528  1.328  1.303,50 1.328 2.631,5  328 

8  1.522  1.322  1.322 1.322 2.644 322 

9  1.516  1.316  1.316 1.316 2.632 316 

10  1.511  1.311  1.000 1.311 2.311 311 

11  1.647  1.306  1.056 1.306 2.362 306 

O lote 11 ficará ainda com uma área de logradouro de 113m². 

Quadro 3 – Quadro comparativo 

Lotes  Área  dos 
Lotes (m²) 

Área  de 
Implantação 
(m²) 

Área  de  Construção 
acima do solo (m²) 

Área  de 
Construção  da 
Cave (m²) 

Área  Total  de 
Construção (m²) 

Área  dos 
Telheiros 
(m²) 

+ 1.724  + 1.583  + 998 + 1.583 + 2.851  + 1.583

O lote 11 ficará ainda com uma área de logradouro de 113m². 

Nos  termos  do  disposto  nos  n.ºs  2  e  3  do  artigo  27.º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de 

Dezembro, na redacção que  lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, decorreu entre 

30/08/2011 e 10/10/2011 o período de consulta pública e pronúncia dos  interessados, não  tendo sido 

registada qualquer reclamação e/ou sugestão. 

Neste  enquadramento,  e  atento  o  teor  e  conteúdo  das  informações  técnicas  e  respectivos 

despachos exarados sobre as mesmas, considera‐se que a presente alteração da licença de operação de 

loteamento se encontra em condições de ser aprovada.   

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a  informação prestada pela 

Divisão  de  Loteamentos  em  07/11/2011,  constante  do  respectivo processo  a  folha  103,  ao  abrigo do 

disposto no artigo 27.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida 

pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade deferir o pedido de alteração 

à  licença da operação do  loteamento  formulado por Pervedant – Perfis e Vedantes, Lda. e por Adelino 

Vieira, condicionado ao seguinte: 

I. Ceder ao município, para integração no domínio público, as seguintes áreas: 

i.  28m² ‐ Área de cedência para espaços verdes; 

ii. 17m² ‐ Área de estacionamento; 

iii.  65m² ‐ Área de Passeios; 

iv.  189m² ‐ Área de cedência para prolongamento da linha de água por emanilhamento com 

acesso ao lote 7. 
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Mais  deliberou  que  os  requerentes  deverão,  no  prazo  de  um  ano,  apresentar  comunicação 

prévia relativa às obras de urbanização, de acordo com o previsto na alínea b) do no n.º 4 do artigo 4.º do 

mesmo diploma legal, acompanhada dos projectos de infra‐estruturas que a seguir se indicam: 

I.  Projectos de infra‐estruturas a apresentar:  

i. Rede viária; 

ii.  Arranjos exteriores; 

iii. Drenagem de Águas Pluviais. 

Deliberou ainda, que os requerentes deverão proceder ao pagamento da quantia de €29.014,67 

por compensações devido a área não cedida, relativamente às áreas de equipamento e zonas verdes, de 

acordo com o previsto no artigo 82.º do Plano Director Municipal em vigor para o concelho de Leiria, e 

nos termos dos artigos 102.º e 103.º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.4. Processo de loteamento n.º 12/00 ‐ JOFIMOL ‐ Investimentos Imobiliários de Leiria, SA 

DLB N.º  1727/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  5156/11,  subscrito  por  JOFIMOL  –  INVESTIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS DE LEIRIA, SA, NIPC 503 180 866 e MANUEL DE  JESUS CUSTÓDIO, NIF 131 277 901, com 

sede  na  Rua  do  Alto  Vieiro,  n.º  62,  localidade  e  freguesia  de  Parceiros,  a  solicitar  a  apreciação  e  a 

aprovação  da  Câmara  Municipal  de  Leiria  de  um  pedido  de  alteração  à  licença  de  operação  de 

loteamento  titulada  pelo  Alvará  de  Loteamento  n.º  2/2010,  emitido  em  02/11/2010,  respeitante  ao 

prédio sito em Vale da Mona, da freguesia de Parceiros, que constitui o processo n.º 12/00. 

O pedido formulado com vista à alteração à licença de operação de loteamento incide sobre os 

lotes n.º 7 e n.º 8, descritos na Conservatória do Registo Predial de Leiria sob os n.ºs 3295/20101210 e 

3296/20101210,  inscritos  na  matriz  urbana  sob  os  artigos  2287  e  2888,  da  freguesia  de  Parceiros, 

respectivamente, e consta, na generalidade, da unificação dos dois lotes, passando a constituir um único 

lote, denominado lote n.º 7. 

As alterações propostas cumprem com as disposições do Plano Director Municipal em vigor para 

o concelho de Leiria, mantendo‐se as áreas de construção e implantação inicialmente aprovadas. 

Neste  enquadramento,  e  atento  o  teor  e  conteúdo  das  informações  técnicas  e  respectivos 

despachos exarados sobre as mesmas, considera‐se que a presente alteração da licença de operação de 

loteamento se encontra em condições de ser aprovada,  ficando nos  termos do n.º 8 do artigo 27.º do 

Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, 

de 30 de Março, sujeita a simples deliberação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a  informação prestada pela 

Divisão de  Loteamentos em 07/11/2011,  constante do  respectivo processo a  folhas 27, deliberou por 

unanimidade deferir o pedido de alteração à licença da operação do loteamento titulada pelo alvará de 

loteamento n.º 2/2010, emitido em 02/11/2010,  ao  abrigo do n.º 8 do  artigo 27.º do Decreto‐Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO DOIS 
DEPARTAMENTO OBRAS MUNICIPAIS 

 

Processo n.º T– 67/2010. Empreitada de construção da variante dos Capuchos, Leiria 

DLB N.º  1728/11  |  Presente  o  processo  respeitante  ao  assunto  em  epígrafe,  acompanhado  de  uma 

informação do Júri do Procedimento, apensa à presente acta (Anexo A) a propor a prorrogação do prazo 

para entrega de propostas do concurso público para a empreitada acima referida por mais 35 dias, nos 

termos e para os efeitos do disposto do n.º 2 do artigo 64.º do CCP. 

A Câmara Municipal  tomou conhecimento e considerando a  informação prestada pelo  Júri do 

Procedimento, deliberou por unanimidade prorrogar o prazo para a entrega de propostas do concurso 

público para a empreitada acima referida, por mais 35 dias, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º do CCP. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TRÊS 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 
3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa  

Relatório da actividade desenvolvida pelo Serviço de Execuções Fiscais durante o mês de Outubro de 

2011 

DLB N.º  1729/11  |  Presente  o  relatório  de  actividades  do  Serviço  de  Execuções  Fiscais  referente  ao 

pretérito mês  de Outubro,  para  conhecimento  da  Câmara Municipal, onde  se  destaca  a  situação dos 

processos de execução fiscal (PEF’s): 

ACTIVIDADE  QUANTIDADE VALOR 

Instauração de novos PEF’ s  60  2.287,87€ 

Mercados     56 2.197,67€ 

Ocupação de via pública  4  90,20€ 

Tramitação de PEF’ s 205 ‐ 

Citação e notificação de executados  161 ‐ 

PEF’ s  activos  1587 216.029,83€ 

SMAS   1394 188.948,88 € 

Mercados  160 17.947,51€ 

Ocupação da via pública  12 803,19€ 

Limpeza de terrenos 8 3.606,62 € 

Danos no património municipal  4 3.666,58 € 

Remoção de Publicidade  2 378,55€ 

Diversos  2 369,75 € 

Prestação de Serviços  5 308,75€ 

PEF’ s Extintos por Pagamento 
44 

QUANTIA EXEQUENDA, JUROS E 
CUSTAS    
4.539,51€ 

SMAS  21  3.116,12€ 

Mercados  22  1.391,44€ 

Ocupação de via pública  1  31,95€ 

Pagamentos por Penhora  3  490,46€ 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
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3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Jurídica  

3.2.1. Projecto de Alteração do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria 

DLB N.º 1730/11 | Presente o Projecto de alteração do Regulamento da Publicidade do Município de 

Leiria, cujo teor a seguir se transcreve: 

“Projecto de alteração do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria 

Nota Justificativa 

Considerando  que  no  seu  artigo  11.º  a  Lei  n.º  97/88,  de  17  de  Agosto,  estabelece  a 

obrigatoriedade de elaboração de regulamentos municipais de execução do regime nele contemplado.  

Considerando o disposto no Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 330/90, de 23 

de Outubro, na redacção dada pelo Decreto‐Lei n.º 74/93, de 10 de Março, pela Lei n.º 6/95, de 17 de 

Janeiro, pelo Decreto‐Lei n.º 61/97, de 25 de Março e pelo Decreto‐Lei n.º 275/98, de 9 de Setembro. 

Considerando que se encontra em vigor o Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, 

aprovado pela Assembleia Municipal de Leiria em sua sessão de 16 de Abril de 2010 e publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de Maio, do mesmo ano. 

Considerando  que  a  iniciativa  “Licenciamento  Zero”  se  destina  a  reduzir  encargos 

administrativos sobre os cidadãos e a empresas, por via da eliminação de licenças, autorizações, vistorias 

e  condicionamentos  prévios,  substituindo‐os  por  acções  sistemáticas  de  fiscalização  a  posteriori  e 

mecanismos de responsabilização efectiva dos promotores, de modo a dar cumprimento à continuação 

das reformas de modernização do Estado. 

Considerando que o Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, diploma que simplifica o regime de 

exercício  de  diversas  actividades  económicas,  no  âmbito  da  iniciativa  “Licenciamento  Zero”,  veio 

introduzir  alterações  no  regime  da  afixação  e  inscrição  de mensagens  de  publicidade  e  propaganda 

previsto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, de modo a eliminar o licenciamento municipal para a afixação 

ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, quando relacionadas com a actividade do 

estabelecimento. 

Assim,  a Câmara Municipal de  Leiria  elaborou  este projecto de  alteração do  regulamento de 

publicidade, ao abrigo do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e na alínea a) do n.º 6 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, o qual irá ser objecto de audiência e apreciação pública, nos termos do disposto nos artigos 117.º 

e  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  por  um  período  de  30  dias  contados  da  sua 

publicação  no  Diário  da  República.  Neste  sentido,  serão  ouvidas  a  Direcção‐Geral  do  Consumidor,  a 

Associação  Portuguesa  para  a  Defesa  do  Consumidor  (Deco),  a  Associação  Comercial  e  Industrial  de 

Leiria,  Batalha  e  Porto  de  Mós  (Acilis),  a  Associação  Empresarial  da  Região  de  Leiria  (Nerlei)  e  a 

Associação Portuguesa das Empresas de Publicidade e Comunicação (APAP). 

O presente projecto de alteração do regulamento da publicidade será posteriormente  levado a 

aprovação  da  Assembleia  Municipal  de  Leiria,  no  âmbito  das  suas  competências  em  matéria 

regulamentar,  ao  abrigo do disposto na  alínea  a) do n.º 2 do  artigo 53.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro.  

Artigo 1.º 

Alterações ao Regulamento da Publicidade do Município de Leiria 
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  Os artigos 2.º a 4.º, 6.º, 11.º, 13.º, 15.º, 16.º, 21.º, 24.º, 25.º, 28.º, 29.º, 32.º, 37.º, 39.º, 44.º, 45.º, 

48.º, 53.º, 55.º, Anexo II e Anexo III do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria passam a ter a 

seguinte redacção: 

«Artigo 2.º 

(…) 

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias obedece 

às regras gerais sobre publicidade e depende de prévio licenciamento pela Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 3.º 

(…) 

(…) 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………………; 

c) …………………………………………………………………………………………………………………………………; 

d) …………………………………………………………………………………………………………………………………; 

e) (Revogado;) 

f) ……………………………………………………………………………………………………………………………………; 

g) ……………………………………………………………………………………………………………………………………; 

h) A designação do nome do edifício; 

i) As mensagens publicitárias de natureza comercial afixadas ou  inscritas em bens de que os 

interessados  são  proprietários  ou  legítimos  possuidores  ou  detentores  e  que  não  são 

visíveis ou audíveis a partir do espaço público; 

j) As mensagens publicitárias de natureza comercial afixadas ou  inscritas em bens móveis ou 

imóveis de que os interessados são proprietários ou legítimos possuidores ou detentores e 

que  publicitam  os  sinais  distintivos  do  comércio  do  estabelecimento  ou  do  respectivo 

titular da exploração ou que estão relacionadas com bens ou serviços comercializados no 

prédio onde se situam, ainda que visíveis ou audíveis a partir do espaço público, desde que 

sejam observados os critérios previstos no Anexo IV ao presente Regulamento, do qual faz 

parte integrante; 

k) As mensagens publicitárias de natureza comercial que ocupam o espaço público contíguo à 

fachada  do  estabelecimento  e  que  publicitam  os  sinais  distintivos  do  comércio  do 

estabelecimento  ou  do  respectivo  titular  da  exploração  ou  que  estão  relacionadas  com 

bens  ou  serviços  comercializados  no  estabelecimento,  desde  que  sejam  observados  os 

critérios previstos no Anexo IV ao presente Regulamento, do qual faz parte integrante. 

Artigo 4.º 

(…) 

(…) 

a) Publicidade:  

i. Qualquer forma de comunicação feita por entidades de natureza pública ou privada, no 

âmbito de uma actividade comercial,  industrial, artesanal ou  liberal, com o objectivo, 

directo  ou  indirecto,  de  promover,  com  vista  à  sua  comercialização  ou  alienação, 

quaisquer bens ou serviços, bem como ideias, princípios, iniciativas ou instituições; 
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ii. Qualquer  forma de  comunicação da Administração Pública não prevista no parágrafo 

anterior e que tenha por objectivo, directo ou  indirecto, promover o fornecimento de 

bens ou serviços; 

b) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

c) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

d) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

e) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

f) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

g) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

h) ……..……………………………………………………………………………………………………………………………………. 

Artigo 6.º 

(…) 

1 ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….: 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

d) …………………...……………………………………………………………………………………………………………………………..…

. 

2 ‐ …………………………….……………………..………………………………………………………………………………………..…………..: 

a) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

d) ………………….……………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

e) ……………………………….………………………………………………………………………………………………………………..…; 

f) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

g) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…. 

3  ‐ O pedido de  licenciamento deve ser acompanhado de  fotocópia simples da  licença, autorização ou 

outro qualquer título  legalmente exigido para o exercício da actividade a publicitar, quando a esta não 

seja aplicável do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril. 

4 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………..……….………….. 

5 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………….…. 

6 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………..……….….…. 

7 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………..……………….…….…. 

Artigo 11.º 

(…) 

1 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………….…: 

a) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

d) ……………………………………………………………………………………………………………………………………..…..…..…; 

e) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………….…; 
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f) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

g) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………….…; 

h) Prejudicar a circulação de peões, designadamente, de cidadãos com mobilidade reduzida; 

i) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

j) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

k) Afectar a iluminação pública. 

2 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..……….…. 

3 ‐ …..…………………………………………………………………………………………………………………………………………..………..… 

4 ‐ ..……………………………………………………………………………………………………………………………………………..……….…. 

Artigo 13.º 

(…) 

1 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..……….…. 

2 ‐ ……………………………..………………………………………………………………………………………………………………..……….…. 

3 ‐ A decisão de deferimento do pedido de licenciamento caduca se, no prazo de 15 dias contados da sua 

notificação, não for efectuado o pagamento da taxa e levantado o alvará de licença. 

Artigo 15.º 

(…) 

1  ‐ A  licença de publicidade é sempre concedida a  título precário, pelo prazo de um ano ou  fracção, e 

titulada por  alvará  cujo modelo é o previsto no  anexo  II  ao presente Regulamento, do qual  faz parte 

integrante. 

2 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……: 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) A identificação do tipo de suporte publicitário utilizado para a afixação ou inscrição da mensagem 

publicitária; 

c) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

d) A identificação do local de afixação ou inscrição da mensagem publicitária; 

e) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

f) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…. 

3 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..….………. 

4 ‐ ………………….……………………………………………………………………………………………………………………………..….………. 

5 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..……….…. 

6 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..……….…. 

Artigo 16.º 

(…) 

1  –  Sem  prejuízo  das  taxas  devidas  pela  ocupação  de  espaço  público,  pela  concessão  da  licença  de 

publicidade  ou  sua  renovação  ou  seu  averbamento  de  titular  são  devidas  as  taxas  estabelecidas  no 

Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

2 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…………… 

3 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…………… 

Artigo 21.º 

(…) 
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1 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………..…………… 

2 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………….……………: 

a) ………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) ………………………………………………………………………………………………………………………………………..…. 

3 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………….…… 

4 ‐ …………………………………………………..………………………………………………………………………………………….……………. 

5 ‐ ………………………..…………………………………………………………………………………………………………………….……………. 

6 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………….……………. 

7  ‐ Para garantia da  remoção da publicidade, a Câmara Municipal de Leiria pode exigir a prestação de 

caução de valor pelo menos  igual ao dobro da taxa a prestar pelo  licenciamento ou pela renovação da 

licença de publicidade, até a limite máximo de €500,00, mediante depósito bancário ou garantia bancária 

ou seguro‐caução a favor do Município de Leiria, a qual será cancelada após a verificação pelos serviços 

municipais competentes de que a remoção foi efectuada. 

8 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..………. 

9 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…………… 

Artigo 24.º 

(…) 

(…)  

a) (Revogado;) 

b) …………………………………………………..…………………………………………………………………………………………..….; 

c) Bandeirola: suporte rígido que permaneça oscilante, afixado em poste ou estrutura idêntica; 

d) ……………………………………………………………………………….………………………………………………………………..…; 

e) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

f) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

g) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

h) Placa:  suporte  não  luminoso  aplicado  ou  pintado  em  paramento  visível  com  ou  sem 

emolduramento; 

i) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

j) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

k) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

l) ……………………………………………………..………………………………………………………………………………………..…; 

m) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

n) Tabuleta:  suporte  não  luminoso,  afixado  perpendicularmente  às  fachadas  dos  edifícios,  que 

permite a afixação de mensagens publicitárias em ambas as faces; 

o) Pendão: suporte não rígido que permaneça oscilante, afixado em poste ou estrutura idêntica. 

Artigo 25.º 

(…) 

1 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

2 ‐ As bandeirolas, tabuletas e pendões não podem exceder 0,60 metros de largura por 1 metro de altura. 

3 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

4 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 
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5 ‐ As chapas não podem exceder na sua maior dimensão 0,60 metros, nem ter saliência superior a 0,05 

metros. 

6 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

7 ‐ ……………..………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

8 ‐ …………………..…………………………………….……………………………………………………………………………………..…….……. 

9 ‐ ………………..……………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

10 ‐ …………………………………….………………………………………………………………………………………………………..…….….. 

Artigo 28.º 

(…) 

(…): 

a) …………………………………………….……………………………………………………………………………………………..……..; 

b) ……………………………………………………………………………………………………………………………..………..…….: 

i. 3 metros de qualquer  tipo de sinalização de  trânsito, sem prejuízo do disposto na alínea  f) do 

artigo 11.º; 

ii. 3 metros entre a sua parte inferior e o solo; 

iii. 2,50 metros do limite da faixa de rodagem; 

iv. 2 metros entre a fachada do edifício mais próximo e a parte mais saliente da bandeirola; 

v. 20 metros entre bandeirolas afixadas ao longo das vias. 

c) ………………………..…………………………………………………………………………………………………………..…….. 

Artigo 29.º 

(…) 

(…): 

a) ……………………………………………………………………………………………………………………………..…….; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………..…….: 

i. Em passeios com  largura superior a 2 metros, a ocupação deve deixar  livre um espaço não 

inferior a 0,80 metros em relação ao limite exterior do passeio; 

ii. Em passeios com largura igual ou inferior a 2 metros, a ocupação deve deixar livre um espaço 

não inferior a 0,40 metros em relação ao limite exterior do passeio, podendo ser fixada uma 

distância  superior  sempre  que  exigências  de  segurança  rodoviária  ou  a  existência  de 

equipamento urbano o justifiquem; 

iii. Distância  mínima  ao  solo  igual  ou  superior  a  2,20  metros,  sem  prejuízo  das  regras 

estabelecidas  no  regime  da  acessibilidade  aos  edifícios  e  estabelecimentos  que  recebem 

público, via pública e edifícios habitacionais, em vigor; 

iv. Não excederem um avanço superior a 3,00 metros em relação ao plano marginal do edifício 

nem exceder os limites laterais das instalações do estabelecimento ou unidade; 

c) ………………………………………………………………………………………………………………………………..…….; 

d) ………………………………………………………………………………………………………………………………..…….; 

e) ……………………………………………………………………………………….………………………………………..…….; 

f) Os toldos e alpendres podem sobrepor‐se a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de 

portas e janelas e outros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo. 

Artigo 32.º 
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(…) 

(…) : 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) …………………………..……………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) As placas  a  instalar em  arcadas ou  galerias não podem  ter dimensão  superior  à  largura do  vão 

existente,  nem  saliência  em  relação  aos  pilares  ou  panos  de  parede,  sendo  obrigatória  uma 

distância mínima  ao  solo  de  2,20 metros,  sem  prejuízo  das  regras  estabelecidas  no  regime  da 

acessibilidade  aos  edifícios  e  estabelecimentos  que  recebem  público,  via  pública  e  edifícios 

habitacionais, em vigor. 

Artigo 37.º 

(…) 

(….): 

a) Anúncio ou reclamo luminoso: o suporte publicitário que emita luz própria; 

b) Anúncio ou reclamo iluminado: o suporte publicitário sobre o qual se faça incidir intencionalmente 

uma fonte de luz; 

c) Anúncio ou reclamo electrónico: o sistema computadorizado de emissão de mensagens e imagens, 

com possibilidade de ligação a circuitos de televisão, vídeo e similares. 

Artigo 39.º 

(…) 

1 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

2 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………..…….……: 

a) A  instalação  perpendicular  ao  plano  das  fachadas  não  pode  prejudicar  enfiamentos  visuais  ao 

longo das vias e deve ter uma distância mínima ao solo de 2,20 metros, sem prejuízo das regras 

estabelecidas no regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, 

via pública e edifícios habitacionais, em vigor; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…. 

3 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

4 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

Artigo 44.º 

(…) 

Para efeitos do presente Regulamento, entende‐se por publicidade sonora todo o acto ou actividade que 

utilize  altifalantes  ou  outra  aparelhagem  de  som  para  difundir mensagens  publicitárias  de  natureza 

comercial, que sejam ouvidas dentro dos respectivos estabelecimentos ou na via pública. 

Artigo 45.º 

(…) 

1 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……. 

2 ‐ Sem prejuízo do disposto no número anterior, não será permitida a utilização de publicidade sonora: 

a) No período compreendido entre as 20 horas e as 9 horas do dia seguinte; 

b) A  uma  distância  inferior  a  300  metros  de  edifícios  escolares,  durante  o  seu  horário  de 

funcionamento, de hospitais, de cemitérios e locais de culto. 
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3  ‐  Os  limites  referidos  no  número  anterior  podem  ser  restringidos  ou  alargados  no  acto  de 

licenciamento,  desde  que  no  caso  concreto  se  verifiquem  circunstâncias  que  fundadamente  o 

justifiquem. 

4 ‐ (Anterior n.º 3). 

Artigo 48.º 

(…) 

1  ‐  O  licenciamento  da  afixação  ou  inscrição  de  mensagens  publicitárias  em  espaços  ou  edifícios 

integrados no Núcleo Histórico da Cidade de Leiria obedece aos condicionamentos previstos nos números 

seguintes, sem prejuízo dos condicionamentos estabelecidos nos artigos 11.º, 26.º a 36‐A.º e 39.º. 

2 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…….……: 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…. 

3  ‐ Não  é permitida  a  instalação de  tabuletas ou pendões,  com  excepção das  referentes  a  farmácias, 

caixas de “Multibanco”, instalações de segurança ou de saúde pública ou outras desde que incluídas em 

estudo de conjunto que mereçam parecer favorável das entidades com jurisdição sobre a zona. 

4 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………..………….. 

5 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………..………….. 

6 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………..………….……….: 

a) Serem  rebatíveis  ou  amovíveis,  executados  em  materiais  impermeáveis  e  de  cor  neutra  ou 

idêntica à da fachada; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

c) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………..…; 

d) Serem colocados à altura do piso  térreo em distância nunca  inferior, em nenhum ponto, a 2,20 

metros,  sem  prejuízo  das  regras  estabelecidas  no  regime  da  acessibilidade  aos  edifícios  e 

estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, em vigor. 

7 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..………. 

8 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..………….. 

9 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..………….: 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

b) …………………………………………………….……………………………………………………………………………………………; 

c) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

d) ………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

10 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..………. 

11 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………..………: 

a) ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

b) …………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

12 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………..…………. 

Artigo 53.º 

(…) 

1 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………… 
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2  ‐  A  afixação  ou  inscrição  de  mensagens  publicitárias  que  não  respeite  as  condições  previstas  na 

respectiva  licença,  designadamente  quanto  ao  titular,  ao  meio  difusor,  ao  conteúdo  da  mensagem 

publicitária ou ao material autorizado a ser utilizado constitui contra‐ordenação punível com coima de 

€100 a €750, para pessoas singulares, e de €200 a €1.500, para pessoas colectivas. 

3 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

4 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

5 ‐ (Revogado.) 

6 – …………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

7 ‐ …………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

8 ‐ ……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………… 

9 ‐ (Revogado.) 

10 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

11 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

12 ‐ A aplicação das coimas a que se referem os números anteriores e das sanções acessórias previstas no 

artigo  seguinte  é  da  competência  do  Presidente  da  Câmara Municipal  de  Leiria,  com  a  faculdade  de 

delegação  nos  Vereadores,  e  deverá  ser  precedida  da  instauração  do  respectivo  processo  de  contra‐

ordenação. 

13 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

Artigo 55.º 

(…) 

1 ‐ …………………………………………………………………………………………………….………………………………………………….. 

2 ‐ ………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 

3 ‐ Aos pedidos de licenciamento ou de renovação da licença de publicidade cuja instrução decorra à data 

da entrada em vigor do presente diploma, são aplicáveis as disposições neste constantes. 

ANEXO II 

(…) 

MUNICÍPIO DE LEIRIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
ALVARÁ DE LICENÇA DE PUBLICIDADE N.º _______/____ 

Registo n.º ______ 
TITULAR: 
______________________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________ 
Contribuinte n.º: _____________________ 
Residência/Sede em ________________________________________________________________ 
Estabelecimento ___________________________________________________________________ 
Sito  em __________________________________________________________________________ 
Titular  do  estabelecimento _________________________________________________________ 
SUPORTE PUBLICITÁRIO: ______________________________________________________________ 
Dimensões: ________________________________________________________________________ 
A afixar/inscrever em _________________________________________________________________ 
Condições de afixação/inscrição: _________________________________________________________ 
Observações:___________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________ 
A  presente  Licença  de  Publicidade  foi  concedida  por  Deliberação  da  Câmara Municipal  de  Leiria  n.º 
_________, tomada em sua reunião de ____ de _____________ de ______. 
VALIDADE: ____ de _____________ de ______. 
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O titular do presente Alvará fica obrigado a cumprir o disposto no Regulamento da Publicidade do 

Município de Leiria, aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal de Leiria tomada em sua sessão 

de 16 de Abril de 2010 e publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 100, de 24 de Maio de 2010, e 

subsequentes alterações, bem como toda a restante legislação aplicável. 

Taxa cobrada com a Guia de Receita n.º ____________ da data supra. 

Leiria e Paços do Concelho, ____ de ______________ de ______. 

O Presidente da Câmara Municipal, 

_____________________________________________ 

ANEXO III 

(…) 

Alvará de Licença de Publicidade ‐ RENOVAÇÃO 

AVERBAMENTO N.º _______/____ 

A presente renovação da Licença de Publicidade foi concedida por Deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria n.º ________, tomada em sua reunião de ____ de __________ de ______. 

VALIDADE: ____ de _____________ de ______. 

Observações:  ‐

_________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________ 

Taxa cobrada com a Guia de Receita n.º ____________ da data supra. 

Leiria e Paços do Concelho, ____ de ______________ de ______. 

O Presidente da Câmara Municipal, 

_____________________________________________» 

Artigo 2.º 

Alteração à organização sistemática ao Regulamento da Publicidade do Município de Leiria 

É alterada a epígrafe da Secção  I do Capítulo  III, que passa a designar‐se «Painéis, Bandeirolas, 

Toldos,  Alpendres,  Cartazes,  Chapas,  Placas,  Letras  Soltas  ou  Símbolos, Mupis,  Totens,  Telas,  Faixas, 

Tabuletas e Pendões.» 

Artigo 3.º 

Aditamentos ao Regulamento da Publicidade do Município de Leiria 

São aditados ao Regulamento da Publicidade do Município de Leiria os artigos 19‐A.º, 36‐A.º e 

53‐A.º, bem como o Anexo IV, que dele faz parte integrante, com a seguinte redacção: 

«Artigo 19‐A.º 

Averbamento do titular da licença de publicidade 

1  ‐ O pedido de averbamento do  titular da  licença de publicidade deve  ser apresentado em  impresso 

disponível nos serviços da Câmara Municipal de Leiria e no sítio www.cm‐leiria.pt, dirigido ao Presidente 

da Câmara Municipal de Leiria, e dele deve constar: 

a) A identificação completa do requerente; 

b) O domicílio ou sede; 

c) A identificação da licença de publicidade; 

d) Os fundamentos do pedido. 

2 ‐ O pedido referido no número anterior deve ser acompanhado de: 
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a) Fotocópia  do  bilhete  de  identidade  ou  cartão  do  cidadão,  no  caso  de  pessoa  singular,  ou  de 

certidão  emitida  pela  Conservatória  do  Registo  Comercial  ou  código  de  acesso  à  Certidão 

Permanente, no caso de pessoa colectiva, sendo que, neste último caso, devem ser apresentados 

os documentos de identificação do(s) representante(s) legal(ais); 

b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal ou cartão de identificação de pessoa colectiva; 

c) Documento  comprovativo  da  titularidade  do  requerente,  nomeadamente,  contrato  de 

arrendamento, de trespasse, de cessão de exploração, escritura de compra e venda, entre outros. 

3 ‐ Em caso de deferimento do pedido a que se refere a presente disposição, a notificação deve indicar o 

local e o prazo para o averbamento no respectivo alvará e para o pagamento da taxa devida, nos termos 

do artigo 16.º, assim como o valor da caução a prestar para garantia da  remoção da publicidade, se a 

mesma, de acordo com o disposto nos n.os 7 e 8 do artigo 21.º, for obrigatória. 

Artigo 36‐A.º 

Condições de instalação de tabuletas ou pendões 

A instalação de tabuletas ou pendões deve obedecer às seguintes condições cumulativas: 

a) As tabuletas ou pendões não podem prejudicar os enfiamentos visuais ao longo das vias; 

b) Não podem ser instaladas a menos de 3 metros de outra tabuleta ou pendão; 

c) A distância mínima entre a parte  inferior da tabuleta ou pendão e o solo é de 2,20 metros, sem 

prejuízo das regras estabelecidas no regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que 

recebem público, via pública e edifícios habitacionais, em vigor. 

Artigo 53‐A.º 

Sanções acessórias 

1  ‐ Em  função da gravidade e da culpa do agente, simultaneamente com a coima podem ser aplicadas 

sanções acessórias de interdição do exercício actividade e de encerramento do estabelecimento, com os 

seguintes pressupostos de aplicação: 

a) A  interdição do exercício de actividade apenas pode ser decretada se o agente praticar a contra‐

ordenação com flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação 

dos deveres que lhe são inerentes; 

b) O  encerramento  do  estabelecimento  apenas  pode  ser  decretado  quando  a  contra‐ordenação 

tenha sido praticada por causa do funcionamento do estabelecimento. 

2 ‐ As sanções acessórias referidas no número anterior não podem exceder o período de dois anos. 

ANEXO IV 

Critérios a que se refere as alíneas j) e k) do artigo 3.º 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objecto 

1 ‐ O presente anexo estabelece os critérios que devem ser observados na afixação, inscrição ou difusão 

de mensagens publicitárias não sujeitas a  licenciamento, nos  termos do disposto nas alíneas  j) e k) do 

artigo 3.º do presente Regulamento. 

2  ‐  Os  critérios  previstos  no  presente  anexo  não  são  aplicáveis  em  locais  que  se  encontrem  sob  a 

jurisdição de outras entidades. 
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Artigo 2.º 

Princípios gerais de inscrição e afixação de publicidade 

1 ‐ Salvo se a mensagem publicitária se circunscrever à identificação da actividade exercida no imóvel ou 

daquele que a exerce, não é permitida a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em edifícios ou 

monumentos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou paisagístico, designadamente: 

a) Imóveis classificados ou em vias de classificação, nomeadamente os de interesse público, nacional 

ou municipal; 

b) Imóveis contemplados com prémios de arquitectura. 

2  ‐ A afixação ou  inscrição de mensagens publicitárias não é permitida sempre que possa causar danos 

irreparáveis  nos  materiais  de  revestimento  exterior  dos  edifícios  e  que  os  suportes  utilizados 

prejudiquem o ambiente, afectem a estética ou a salubridade dos lugares ou causem danos a terceiros. 

3  ‐ A  afixação ou  inscrição de mensagens publicitárias não pode prejudicar  a  segurança de pessoas e 

bens, designadamente: 

a) Afectar a iluminação pública; 

b) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais de trânsito; 

c) Afectar a circulação de peões, especialmente dos cidadãos com mobilidade reduzida. 

Artigo 3.º 

Condições de instalação de suporte publicitário 

Só pode ser instalado um suporte publicitário por estabelecimento na fachada do edifício. 

Capítulo II 

Disposições especiais 

Artigo 4.º 

Condições de instalação de placas 

1 ‐ Em cada edifício, as placas devem apresentar dimensão, cores, materiais e alinhamentos adequados à 

estética do edifício. 

2  ‐  As  placas  não  podem  ser  colocadas  de  modo  a  que  ocultem  elementos  decorativos  ou  outros 

elementos com interesse na composição arquitectónica das fachadas. 

3  ‐  As  placas  só  podem  ser  instaladas  ao  nível  do  rés‐do‐chão  dos  edifícios  e  afixadas  dentro  dos 

estabelecimentos,  no  interior  das montras  de  exposição  ou  confinadas  à  área  do  vão,  pelo  exterior, 

pertencente ao respectivo estabelecimento. 

4 ‐ A instalação das placas deve obedecer às seguintes condições cumulativas: 

a) A dimensão máxima em altura permitida é de 0,60 metros; 

b) A distância mínima ao solo é de 2,20 metros, sem prejuízo das regras estabelecidas no regime da 

acessibilidade  aos  edifícios  e  estabelecimentos  que  recebem  público,  via  pública  e  edifícios 

habitacionais, em vigor; 

c) A saliência máxima permitida é de 0,20 metros. 

5  ‐ Não  é  permitida  a  instalação  de mais  de  uma  placa  por  cada  fracção  autónoma  ou  fogo,  não  se 

considerando para o efeito as placas de proibição de afixação de publicidade. 
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Artigo 5.º 

Condições de instalação de chapas 

1 ‐ Em cada edifício, as chapas devem apresentar dimensão, cores, materiais e alinhamentos adequados à 

estética do edifício. 

2  ‐ As chapas não podem ser colocadas de modo a que ocultem elementos decorativos ou outros com 

interesse na composição arquitectónica das fachadas. 

3 ‐ A instalação das chapas deve fazer‐se a uma distância do solo igual ou superior ao nível do piso do 1.º 

andar dos edifícios.  

4 ‐ As chapas não podem exceder na sua maior dimensão 0,60 metros, nem ter saliência superior a 0,05 

metros. 

5 ‐ Não é permitida a instalação de mais de uma chapa por cada fracção autónoma ou fogo. 

Artigo 6.º 

Condições de instalação de tabuletas 

1  ‐  Em  cada  edifício,  as  tabuletas  devem  apresentar  dimensão,  cores,  materiais  e  alinhamentos 

adequados à estética do edifício. 

2 ‐ As tabuletas só podem ser instaladas ao nível do rés‐do‐chão dos edifícios. 

3 ‐ A instalação de uma tabuleta deve respeitar as seguintes condições cumulativas: 

a) Não exceder o balanço de 0,60 m em relação ao plano marginal do edifício, excepto no caso de 

ruas sem passeios, em que o balanço não excede 0,20 metros; 

b) A distância mínima entre a parte inferior da tabuleta e o solo é de 2,20 metros, sem prejuízo das 

regras estabelecidas no  regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que  recebem 

público, via pública e edifícios habitacionais, em vigor; 

c) Não podem ser instaladas a menos de 3 metros de outra tabuleta. 

4 ‐ Não é permitida a instalação de mais de uma tabuleta por cada fracção autónoma ou fogo. 

Artigo 7.º 

Condições de instalação de letras soltas ou de símbolos 

A instalação de letras soltas ou de símbolos deve obedecer às seguintes condições cumulativas: 

a) As  letras soltas e os símbolos devem ser aplicados directamente sobre o paramento das paredes 

ou, quando tal se justifique, nos envidraçados dos vãos; 

b) As  letras  soltas  e  os  símbolos  não  podem  ser  colocadas  de modo  a  que  ocultem  elementos 

decorativos ou outros com interesse na composição arquitectónica das fachadas; 

c) As  letras soltas e os símbolos não podem exceder a dimensão de 0,40 metros de altura, nem ter 

saliência superior a 0,10 metros. 

Artigo 8.º 

Condições de instalação de anúncios luminosos e iluminados 

1  ‐  Para  a  instalação  dos  anúncios  luminosos  e  iluminados  deverá  considerar‐se,  com  as  devidas 

adaptações,  as  condições  descritas  nos  artigos  4.º,  6.º  e  7.º  do  presente  anexo,  correspondentes  à 

tipologia de suporte publicitário. 

2 ‐ Não é permitida a colocação de mais do que um anúncio ou reclamo por estabelecimento na fachada 

do edifício. 

3 ‐ Não é permitida a instalação de anúncios e reclamos na cobertura de edifícios.» 
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Artigo 4.º 

Norma revogatória 

É revogado o artigo 26.º do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria. 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

As alterações agora introduzidas entrarão em vigor no dia 2 de Maio de 2012.” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o projecto de alteração do Regulamento da Publicidade 

do  Município  de  Leiria,  deliberou  por  unanimidade  submeter  o  mesmo  à  audiência  e  apreciação 

públicas,  nos  termos  do  disposto  nos  artigos  117.º  e  118.º,  ambos  do  Código  do  Procedimento 

Administrativo,  por  um  período  de  trinta  dias  contados  da  sua  publicação  em  Diário  da  República, 

procedendo igualmente à sua publicitação por edital, a afixar nos locais de estilo e no portal do Município 

de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Deliberou, ainda, por unanimidade ouvir, nos termos do disposto no artigo 117.º do Código do 

Procedimento Administrativo, por um período de  trinta dias  contados da  sua publicação em Diário da 

República,  as  seguintes  entidades:  a  Direcção‐Geral  do  Consumidor,  a  Associação  Portuguesa  para  a 

Defesa  do  Consumidor  (Deco),  a  Associação  Comercial  e  Industrial  de  Leiria  (Acilis),  a  Associação 

Empresarial  da  Região  de  Leiria  (Nerlei)  e  a  Associação  Portuguesa  das  Empresas  de  Publicidade  e 

Comunicação (APAP). 

Mais deliberou por unanimidade após a realização do procedimento anteriormente deliberado, 

ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  solicitar  à Assembleia Municipal  que 

proceda, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  à  aprovação  da  alteração  do 

Regulamento da Publicidade do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.2. Projecto de Alteração do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria 

DLB N.º 1731/11 | Considerando a publicação do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, e as portarias a 

ele  associadas  vieram  introduzir  alterações  relevantes  ao  nível  da  simplificação  de  diversos 

procedimentos, no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”. 

Considerando a necessidade de adequar o Regulamento de Operações Urbanísticas do Município 

de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, às alterações 

introduzidas por aquele normativo. 

Considerando que a adopção de medidas no âmbito do procedimento de comunicação prévia e 

da  autorização  de  utilização,  entre  outras  matérias,  tem  consequências  directas  na  aplicação  do 

regulamento em vigor, que importa acautelar. 

É elaborado o presente projecto de alterações com que se pretende salvaguardar a aplicação das 

novas  regras  do  “Licenciamento  Zero”,  sem  prejuízo  de  alterações  posteriores  de  conformação  com 

demais  legislação,  que  se  cinge  aos  artigos  que  contendem  com  a  legislação  no  âmbito  do 

“Licenciamento Zero” e que  são os  seguintes: alteração à nota  justificativa, ao artigo 1.º, ao n.º 1 do 
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artigo 9.º e n.º 1 do artigo 13.º; aditamento dos n.os 7, 8 e 9 ao artigo 6.º, do n.º 3 ao artigo 7.º e do n.º 4 

ao artigo 10.º, da forma que se segue: 

“Nota Justificativa 

Considerando que o Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas do Município de Leiria e 

respectivas  taxas  e  compensações,  publicado  na  2.ª  série  do  Diário  da  República,  n.º  277,  de  25  de 

Novembro  de  2004  havia  sido  elaborado  à  luz  do  Regime  Jurídico  da  Urbanização  e  da  Edificação 

(doravante RJUE) estabelecido pelo Decreto ‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e alterado pela Lei n.º 

13/2000, de 20 de Julho, pelo Decreto‐Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelas Leis n.os 15/2002, de 22 de 

Fevereiro e 4‐A/2003, de 19 de Fevereiro. 

Considerando que a Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, veio  introduzir alterações ao RJUE que 

importaram a simplificação e desburocratização dos procedimentos de controlo prévio, por contrapartida 

de  um  acréscimo  da  responsabilidade  dos  particulares,  e  a  atribuição  aos Municípios  de  um  papel 

fundamental  na  regulamentação  de  matérias,  como  a  qualificação  das  obras  de  escassa  relevância 

urbanística;  o  procedimento  de  consulta  pública  no  âmbito  do  licenciamento  de  operações  de 

loteamento  ou,  ainda,  a  fixação  dos  limites  dos  prazos  para  conclusão  das  obras  de  edificação  e 

urbanização sujeitas ao procedimento de comunicação prévia. 

Considerando a necessidade de adequar o Regulamento de Operações Urbanísticas do Município 

de  Leiria  às  alterações  introduzidas por  aquele  normativo,  foi  este  alterado  e publicado no Diário  da 

República, 2.ª Série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009. 

Considerando que a publicação do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, e as portarias a ele 

associadas vieram  introduzir alterações relevantes ao nível da simplificação de diversos procedimentos, 

no  âmbito  da  iniciativa  “Licenciamento  Zero”,  destinada  a  reduzir  encargos  administrativos  sobre  os 

cidadãos e as empresas, mediante a eliminação de  licenças, autorizações, autenticações,  certificações, 

actos emitidos na  sequência de  comunicações prévias  com prazo,  registos e outros actos permissivos, 

substituindo‐os por um reforço da fiscalização sobre essas actividades. 

Considerando que a adopção de medidas no âmbito do procedimento de comunicação prévia e 

da autorização de utilização, entre outras matérias, tem consequências directas na aplicação do presente 

regulamento, que importa acautelar. 

Considerando que, com as presentes alterações, se salvaguarda a aplicação nas novas regras do 

“Licenciamento Zero”, sem prejuízo de alterações posteriores de conformação com demais legislação. 

É elaborado, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, da Lei n.º 

2/2007, de 15 de Janeiro e artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o presente 

Projecto de Alterações ao Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria, a submeter a 

audiência dos interessados e apreciação pública. 

Capítulo I 

(…) 

Artigo 1.º 

(…) 
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O presente Regulamento estabelece as disposições normativas aplicáveis, na área do Concelho de Leiria, 

às  operações  de  urbanização  e  de  edificação  previstas  no  RJUE  e  a  outros  procedimentos  de 

licenciamento, de comunicação prévia e de autorização, aos quais seja aplicável também, nos termos da 

respectiva  legislação,  o  RJUE,  sem  prejuízo  do  disposto  no  Decreto‐Lei  n.º  48/2011,  de  1  de  Abril  e 

respectiva legislação complementar. 

Capítulo II 

(…) 

Secção I 

(…) 

Artigo 6.º 

(…) 

1 ‐  (…) 

2 ‐ (…) 

3 ‐ (…) 

4 ‐ (…) 

5 ‐ (…)  

6 ‐ (…) 

7 ‐ O procedimento de comunicação prévia previsto no n.º 4 do artigo 4.º do RJUE, relativo à instalação 

de um estabelecimento poderá ser tramitado através do “Balcão do Empreendedor”, conforme previsto 

no artigo 8.º do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril e nos termos definidos pela Portaria n.º 239/2011, 

de 21 de Junho. 

8 ‐ Aplica‐se  o  regime  da  mera  comunicação  prévia  às  operações  urbanísticas  previstas  no  número 

anterior nas situações  identificadas em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 

modernização  administrativa, das  autarquias  locais, da  economia, do  ambiente  e do ordenamento do 

território.  

9 ‐ A mera comunicação prévia prevista no número anterior consiste numa declaração que permite ao 

interessado proceder  imediatamente à realização da operação urbanística, após o pagamento das taxas 

devidas. 

Artigo 7.º 

(…) 

1 ‐ (…) 

2 ‐ (…) 

3 ‐ A utilização de um edifício ou de suas  fracções para efeitos de  instalação de um estabelecimento e 

respectivas  alterações  de  uso  podem  ser  solicitadas  ao  Município  de  Leiria  no  “Balcão  do 

Empreendedor”, nos termos previstos no Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril. 

Secção II 

(…) 

Artigo 9.º 

(…) 

1 ‐ Os procedimentos relativos à realização de operações urbanísticas formulados no âmbito do presente 

Regulamento  iniciam‐se  através  de  requerimento  ou  comunicação  escritos  dirigidos  ao  Presidente  da 
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Câmara Municipal de Leiria, com recurso a meios electrónicos e através de sistema informático previsto 

no artigo 8.º ‐A do RJUE, sem prejuízo do disposto no Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril e legislação 

complementar. 

2 ‐ (…) 

3 ‐ (…) 

4 ‐ (…) 

Artigo 10.º 

(…) 

1 ‐ (…) 

2 ‐ (…)  

3 ‐ (…) 

4 ‐ Os elementos instrutórios referentes às meras comunicações prévias e às comunicações prévias com 

prazo  previstas  no Decreto‐Lei  n.º  48/2011,  de  1  de Abril,  a  entregar  no  “Balcão  do  Empreendedor” 

encontram‐se definidos na Portaria n.º 239/2011, de 21 de Junho. 

Artigo 13.º 

(…) 

1 ‐ Os pedidos de informação prévia, de licenciamento e de autorização e a comunicação prévia relativos 

a operações urbanísticas obedecem ao disposto no artigo 9.º do RJUE e,  salvo em  situações especiais 

previstas noutros diplomas legais, nomeadamente no Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, e portarias 

complementares, serão  instruídos com os elementos exigidos pelas Portarias n.º 216  ‐E/2008, de 3 de 

Março,  e  n.º  232/2008,  de  11  de Março,  e  pelos  formulários  de  execução  do  presente  Regulamento 

aprovados por deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

2 ‐ (…) 

3 ‐ (…)  

4 ‐ (…) 

5 ‐ (…)” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o Projecto de Alterações ao Regulamento de Operações 

Urbanísticas do Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) 

do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de  Janeiro, conjugados com a Lei n.º 2/2007, de 15 de  Janeiro, e com o Decreto‐Lei n.º 

48/2011, de 1 de Abril, deliberou por unanimidade proceder a alterações ao Regulamento em vigor na 

parte  referente à nota  justificativa, ao artigo 1.º, ao n.º 1 do artigo 9.º e ao n.º 1 do artigo 13.º, bem 

como aditar os n.os 7, 8 e 9 ao artigo 6.º, o n.º 3 ao artigo 7.º e o n.º 4 ao artigo 10.º. 

Deliberou ainda por unanimidade submeter o projecto de alterações à apreciação pública, nos 

termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de trinta 

dias contados da sua publicação em Diário da República, procedendo  igualmente à sua publicitação por 

edital, a afixar nos locais de estilo e no portal do Município de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Mais deliberou, em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código do Procedimento 

Administrativo, submeter o presente projecto de alterações a audiência dos interessados por um período 

de  trinta  dias  contados  da  sua  publicação  em  Diário  da  República,  devendo,  neste  período  ser 

consultadas as seguintes entidades: a Direcção‐Geral do Consumidor, a Deco‐Associação Portuguesa para 



2130 (40) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

a Defesa do Consumidor, a Acilis‐Associação Comercial e  Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós, a 

Nerlei‐Associação Empresarial da Região de Leiria, as entidades que compõem o Conselho Municipal de 

Trânsito, o Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I.P., a Estradas de Portugal, 

S.A., o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., o Turismo de Portugal, I.P., o Instituto 

da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I.P. e a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Projecto de Alteração do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria 

DLB N.º 1732/11 | Presente o Projecto de Alteração do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de 

Leiria, cujo teor a seguir se transcreve: 

“Projecto de Alteração do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria 

Nota Justificativa 

Considerando  a  necessidade  de  potenciação  de  receitas  próprias  por  parte  do Município,  de 

introdução  de  princípios  de  racionalidade  económica  com  a  valorização  dos  serviços  prestados  pelo 

Município e, a redução do grau de subsidiação a entidades privadas  

Considerando que o Projecto de Alteração do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos 

Estabelecimentos  de  Venda  ao  Público  e  de  Prestação  de  Serviços  do Município  de  Leiria  introduz  a 

necessidade de eliminação das taxas relativas à emissão de mapa de horário e à sua substituição. 

Considerando  que  a  recente  construção  de  gavetões  funerários  de  consumpção  aeróbica  no 

Cemitério de Municipal de Leiria ao permitir a substituição das  inumações em sepulturas  temporárias, 

impõe, por conseguinte, a necessidade de criação de uma nova taxa relativa à inumação em gavetões. 

Considerando que o Projecto de Regulamento de Ocupação do Espaço Público do Município de 

Leiria, o Projecto de Alteração do Regulamento da Publicidade do Município de  Leiria e o Projecto de 

Alterações ao Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria prevêem a necessidade de 

criação das taxas relativas a licenciamentos sujeitos a um regime simplificado – mera comunicação prévia 

e a comunicação prévia com prazo, fruto da iniciativa legislativa conhecida como “licenciamento zero”. 

Considerando que o Decreto‐Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, que regula a organização, o acesso 

e o exercício das actividades de mobilidade eléctrica e procede ao estabelecimento de uma rede piloto 

de mobilidade eléctrica e à regulação de incentivos à utilização de veículos eléctricos, em especial o n.º 2 

do seu artigo 25.º conjugado com o n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 1202/2010, de 29 de Novembro, 

determina que “a instalação de pontos de carregamento em local público de acesso público no domínio 

público  depende  da  titularidade  de  uma  licença  de  utilização  privativa  do  domínio  público  para  a 

instalação  e  operação  de  pontos  de  carregamento  de  baterias  de  veículos  eléctricos”,  as  quais  são 

atribuídas pelo órgão competente da pessoa colectiva titular, ou à qual esteja atribuída a gestão, do bem 

dominial em causa.”, sendo por isso, gerador da  necessidade de criação de uma taxa pela ocupação da 

via pública com estações de abastecimento de veículos eléctricos. 

Considerando que o Projecto de Regulamento das Actividades Diversas do Município de Leiria, 

por  força  da  iniciativa  legislativa  conhecida  como  “licenciamento  zero”,  obriga  à  eliminação  do 

licenciamento  do  exercício  da  actividade  de  agências  de  venda  de  bilhetes  para  espectáculos  e  da 

realização de leilões, e, por consequência, as taxas que lhes correspondiam.  
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Considerando  que  o  Projecto  de  Regulamento  do  Exercício  da  Actividade  de  Arrumador  de 

Automóveis do Município de Leiria prevê a necessidade de criação de  taxas devidas pela  licença desta 

actividade e pela renovação da mesma licença. 

Considerando a necessidade de proporcionar às crianças, jovens e idosos do concelho de Leiria e 

fora do mesmo a possibilidade de acesso ao património  cultural do Município de  Leiria,  reforçando o 

espírito de coesão e de identidade culturais, em condições que garantam o sua real e efectivo acesso. 

Assim, no exercício das competências que lhe estão conferidas pelo disposto na alínea a) do n.º 

6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Leiria elabora este projecto 

de  regulamento,  que,  ao  abrigo  do  disposto  nos  artigos  117.º  e  118.º  do  Código  do  Procedimento 

Administrativo  e  do  disposto  no  artigo  3.º  do  Regime  Jurídico  da  Urbanização  e  da  Edificação 

estabelecido pelo Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com alterações posteriores, irá ser objecto 

de audiência e apreciação públicas, por um período de 30 dias contados da sua publicação no Diário da 

República. Neste  sentido,  serão  ouvidas  as  freguesias  do  território  do Município  de  Leiria,  a ACILIS  – 

Associação  Comercial  e  Industrial  de  Leiria,  Batalha  e  Porto  de Mós,  a  ADLEI  –  Associação  para  o 

Desenvolvimento  de  Leiria,  a  AECOPS  –  Associação  de  Empresas  de  Construção,  Obras  Públicas  e 

Serviços,  a ARICOP  – Associação  Regional  dos  Industriais  de  Construção  e Obras  Públicas  de  Leiria,  a 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e a NERLEI – Associação Empresarial da 

Região de Leiria. 

O presente projecto de alteração do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria será 

posteriormente levado a aprovação da Assembleia Municipal de Leiria, no âmbito das suas competências 

em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada. 

«Artigo 1.º 

Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria 

É  alterado  o  artigo  8.º  do  Regulamento  e  Tabela  de  Taxas  do Município  de  Leiria,  que  passa  a  ter  a 

seguinte redacção: 

Artigo 8.º 

[....] 

1‐ Sem prejuízo de regime especificamente previsto para cada taxa, prevê‐se a existência de isenções 

totais ou parciais do pagamento das respectivas taxas municipais. 

2‐ Não estão  abrangidos pelo disposto no número  anterior, nem pelo  artigo  seguinte do presente 

regulamento, os preços constantes dos artigos 45º, 58º, 64º, os pontos 8, 9 e 10 do artigo 65º, 66º a 68ºe 

70.º, todos do ANEXO TABELA GERAL DE TAXAS MUNICIPAIS. 

3‐ O disposto no número anterior não se aplica às situações previstas nas alíneas d) a h) do artigo 9º 

do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

Artigo 2.º 

Alterações ao ANEXO TABELA GERAL DE TAXAS MUNICIPAIS 

1‐ É alterada a designação do ponto 9 do artigo 1.º, que passa a ter seguinte redacção: “9 Horário de 

Funcionamento de Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços:” 

2‐ São alterados os artigos 44.º, 46.º, 47.º e 48.º, que passam a ter a seguinte redacção e valores. 

Artigo 44.º 
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Visitas 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Visitas por dia e por pessoa:  2,10

1.1  Reduções e descontos nos valores a pagar pelas visitas:

1.1.1  a) desconto de 50% para os jovens até aos 25 anos e idosos com 65 ou mais anos, mediante a apresentação do Bilhete 
de Identidade, Cartão do Cidadão, Cartão Jovem ou Idoso ou passaporte para os cidadãos estrangeiros  

1,05

1.1.2  b) gratuito às escolas de todos os graus de ensino da área do Município 0,00

1.1.3  c) gratuito para crianças com idade até 10 anos  0,00

1.1.4  d) escolas do 2.º e 3.º CEB, Secundárias e Superiores fora da área do Município de Leiria  1,05

1.1.5  e) grupos com 30 ou mais elementos ‐ cada 1,50

1.1.6  f) gratuito para portadores de deficiência 0,00

1.1.7  g) gratuito para Associações sem fins lucrativos do concelho, em visitas organizadas 0,00

2  Exposições (a fixar pela Câmara Municipal)

3  Materiais à venda (a fixar pela Câmara Municipal)

4  Bilhete Castelo+Museus (entrada no Castelo, MIMO, Moinho de Papel e Agro‐Museu)  4,00

Artigo 46.º 

Ocupação do espaço aéreo da via pública 

Designação  Actualização para 
2012 

1  Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios 20,28

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

2  Passarelas e outras construções e ocupações 25,35

  Acresce por m
2
 ou fracção de projecção sobre o espaço público e por mês ou fracção 2,41

Artigo 47.º 

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Depósitos subterrâneos  25,35

  Acresce por m
3
 ou fracção e por mês ou fracção 2,09

2  Pavilhões, roulottes, quiosques e similares 25,35

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

3  Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo 25,35

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

Artigo 48.º 

Ocupações diversas 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por ano ou fracção 25,35

  Acresce por m
2 
ou fracção  2,41

2  Esplanadas  20,28

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 1,69

3  Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes: 20,28

  a) Ocupação aérea ou terrestre por metro linear ou fracção e por ano ou fracção 3,06

  b) Ocupação terrestre para fins agrícolas ou domésticos por metro linear ou fracção e por ano ou fracção  1,04

4  Postes, antenas, mastros ou equivalentes, por cada um e por mês ou fracção:

  a) Sem fins publicitários  10,14

  b) Para decorações  10,14

  c) Para fins publicitários  20,28

5   Estações de abastecimento de veículos eléctricos  98,67

6  Estrados,  guarda‐ventos  não  integrados  em  esplanadas,  arcas  e  máquinas  de  gelados,  brinquedos  mecânicos  e 
equipamentos similares 
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6.1  Por processo  20,28

6.2  Acresce por m² ou fracção e por mês ou fracção 1,69

7  Floreiras não integradas em esplanadas ou estrados e contentores para resíduos

7.1  Por processo  20,28

7.2   Acresce por m² ou fracção e por mês ou fracção 1,21

8  Anterior redacção e valores do ponto 5

8.1  a) Anterior redacção e valores do ponto 5

8.2  Anterior redacção e valores do ponto 5

  a) Anterior redacção e valores do ponto 5

4‐ É  alterada  a  epígrafe  do  artigo  52.º  que  passa  a  ter  a  seguinte  redacção:  “Painéis, 

Bandeirolas,  Toldos,  Alpendres,  Cartazes,  Chapas,  Placas,  Letras  Soltas  ou  Símbolos,  Tabuletas  e 

Pendões”. 

5‐ É  alterada  a  designação  do  ponto  1  do  artigo  52.º,  que  passa  a  ter  seguinte  redacção: 

“Painéis, bandeirolas, tabuletas e pendões. 

6‐ É aditada a designação ponto 9, 9.1 e 9.2 do artigo 73.º com a seguinte redacção e valores: 

Designação  Actualização 
para 2012 

9  Arrumador de automóveis 

9.1  Licenciamento do exercício da actividade 23.80

9.2  Renovação anual  2,06

Artigo 3.º 

Aditamentos ao ANEXO TABELA GERAL DE TAXAS MUNICIPAIS 

São aditados ao ANEXO TABELA GERAL DE TAXAS MUNICIPAIS, os artigos 30.º‐A, 33.º‐A, 46.º ‐ A, 

46.º ‐ B, 47.º ‐A, 47.º ‐ B, 48.º ‐ A, 48.º ‐ B, 57.º ‐ A, que passam a ter a seguinte redacção e valores: 

Artigo 30.º ‐A 

Da utilização para Estabelecimentos de Restauração e Bebidas e estabelecimentos de Comércio ou de 

Armazenagem de Produtos Alimentares, não Alimentares e de Prestação de Serviços, incluindo secções 

acessórias e prestação de serviços com carácter não sedentário Decreto ‐Lei n.º 234/2007, de 19 de 

Julho, com a redacção dada pela Lei n.º 16/2010, de 30 de Julho e Decreto‐lei n.º 48/2011, de 1 de Abril 

Designação  Actualização  para 
2012 

 
 
 
1 

Apresentação de mera comunicação prévia para apreciação de operação urbanística conforme disposto no artigo 8.º do 
Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril e respectiva Portaria;  
Apresentação  de  mera  comunicação  prévia  para  instalação  ou  modificação  de  actividade  de  estabelecimentos  de 
restauração  e/  ou  bebidas,  incluindo  secções  acessórias  e  prestação  de  serviços  de  restauração  ou  de  bebidas  com 
carácter não  sedentário, bem  como estabelecimentos de Comércio ou de Armazenagem de Produtos Alimentares, não 
Alimentares e de Prestação de Serviços, incluindo secções acessórias e prestação de serviços com carácter não sedentário 
e respectivas modificações, sem prejuízo do disposto no n.º 2. 
Apresentação  e  deferimento  de  comunicação  prévia  com  prazo  para  instalação  ou  modificação  de  actividade  de 
estabelecimentos de restauração e/ ou bebidas, incluindo secções acessórias e prestação de serviços de restauração ou de 
bebidas  com  carácter  não  sedentário,  bem  como  estabelecimentos  de  Comércio  ou  de  Armazenagem  de  Produtos 
Alimentares,  não  Alimentares  e  de  Prestação  de  Serviços,  incluindo  secções  acessórias  e  prestação  de  serviços  com 
carácter não sedentário bem como as respectivas modificações, sem prejuízo do disposto no n.º 2. 
 

1.1  Por instalação  100.00

1.2  Acresce por m2 da área do estabelecimento             1.00

1.3  Com sala de dança, acresce por m2        10.00   

2  Comunicação de alteração de dados mudança de nome ou insígnia ou a alteração da entidade titular da exploração  40.00

§ 1  ‐ Com o deferimento da pretensão  submetida a comunicação prévia com prazo  será pago 25% do 

total da taxa no acto de submissão da apreciação do pedido e 75% com o deferimento da pretensão 
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§ 2 ‐ O indeferimento da pretensão não dá lugar ao reembolso do montante pago no acto de submissão 

da pretensão do pedido e 75% com o deferimento da pretensão. 

Artigo 33.º ‐A 

Inumação em gavetões 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Por cada  50,07

Artigo 46.º ‐ A 

Ocupação do espaço aéreo da via pública – mera comunicação prévia 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios 9,12

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

2  Passarelas e outras construções e ocupações 9,12

  Acresce por m
2
 ou fracção de projecção sobre o espaço público e por mês ou fracção 2,41

Artigo 46.º ‐ B 

Ocupação do espaço aéreo da via pública – comunicação prévia com prazo 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios 14,88

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

2  Passarelas e outras construções e ocupações 14,88

  Acresce por m
2
 ou fracção de projecção sobre o espaço público e por mês ou fracção 2,41

Artigo 47.º ‐ A 

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo – mera comunicação prévia 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Depósitos subterrâneos  9,12

  Acresce por m
3
 ou fracção e por mês ou fracção 2,09

2  Pavilhões, roulottes, quiosques e similares 9,12

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

3  Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo 9,12

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

Artigo 47.º ‐ B 

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo – comunicação prévia com prazo 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Depósitos subterrâneos  14,88

  Acresce por m
3
 ou fracção e por mês ou fracção 2,09

2  Pavilhões, roulottes, quiosques e similares 14,88

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

3  Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo 14,88

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção 2,41

Artigo 48.º ‐ A 

Ocupações diversas – mera comunicação prévia 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por ano ou fracção 9,12



2135 (45) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

  Acresce por m
2 
ou fracção  2,41

2  Esplanadas  9,12

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção  1,69

3  Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes: 9,12

  a) Ocupação aérea ou terrestre por metro ou fracção e por mês ou fracção 3,06

  b) Ocupação terrestre para fins agrícolas ou domésticos por metro ou fracção e por mês ou fracção  1,04

4  Postes, antenas, mastros ou equivalentes, por cada um e por mês ou fracção:

  a) Sem fins publicitários  10,14

  b) Para decorações  10,14

  c) Para fins publicitários  20,28

5  Estrados,  guarda‐ventos  não  integrados  em  esplanadas,  arcas  e  máquinas  de  gelados,  brinquedos  mecânicos  e 
equipamentos similares 

5.1  Por processo  9,12

5.2  Acresce por m² ou fracção e por mês ou fracção  1,69

6  Floreiras não integradas em esplanadas ou estrados e contentores para resíduos

6.1  Por processo  9,12

6.2   Acresce por m² ou fracção e por mês ou fracção 1,21

Artigo 48.º ‐ B 

Ocupações diversas – comunicação prévia com prazo 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por ano ou fracção 14,88

  Acresce por m
2 
ou fracção  2,41

2  Esplanadas  14,88

  Acresce por m
2
 ou fracção e por mês ou fracção  1,69

3  Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes/por metro linear ou fracção e por ano ou fracção: 14,88

  c) Ocupação aérea ou terrestre por metro ou fracção e por mês ou fracção 3,06

  d) Ocupação terrestre para fins agrícolas ou domésticos por metro ou fracção e por mês ou fracção  1,04

4  Postes, antenas, mastros ou equivalentes, por cada um e por mês ou fracção:

  d) Sem fins publicitários 10,14

  e) Para decorações  10,14

  f) Para fins publicitários 20,28

5  Estrados,  guarda‐ventos  não  integrados  em  esplanadas,  arcas  e  máquinas  de  gelados,  brinquedos  mecânicos  e 
equipamentos similares 

5.1  Por processo  14,88

5.2  Acresce por m² ou fracção e por mês ou fracção  1,69

6  Floreiras não integradas em esplanadas ou estrados e contentores para resíduos

6.1  Por processo  14,88

6.2   Acresce por m² ou fracção e por mês ou fracção  1,21

Artigo 57.º‐ A 

Averbamento de titular da licença de publicidade 

Designação  Actualização 
para 2012 

1  Averbamento  12,44

Artigo 4.º 

Norma revogatória 

1. São revogadas as designações e respectivas actualizações para 2011, 9 a) e 9 c) do artigo 1.º do 

ANEXO TABELA GERAL DE TAXAS MUNICIPAIS. 

2. São  revogadas as designações e  respectivas actualizações para 2011, 6, 6.1, 6.2, 8, 8.1 e 8.2 do 

artigo 73.º do ANEXO TABELA GERAL DE TAXAS MUNICIPAIS. 
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Artigo 5.º 

Republicação 

É republicado em anexo, que faz parte  integrante do presente projecto de alteração ao Regulamento e 

Tabela de Taxas do Município de Leiria, o Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria, com a 

redacção actual. 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

As alterações agora  introduzidas ao Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria entram em 

vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o Projecto de alteração do Regulamento e Tabela de 

Taxas do Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade submeter o mesmo à apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 

do Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias contados da sua publicação em Diário da 

República, procedendo  igualmente à sua publicitação por edital, a afixar nos  locais de estilo e no portal 

do Município de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Deliberou, ainda, por unanimidade em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código 

do  Procedimento  Administrativo,  submeter  o  presente  Projecto  de  alteração  a  audiência  dos 

interessados por um período de trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, devendo, 

neste período ser consultadas as seguintes entidades: as freguesias do território do Município de Leiria, a 

ACILIS – Associação Comercial e Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós, a ADLEI – Associação para o 

Desenvolvimento  de  Leiria,  a  AECOPS  –  Associação  de  Empresas  de  Construção,  Obras  Públicas  e 

Serviços,  a ARICOP  – Associação  Regional  dos  Industriais  de  Construção  e Obras  Públicas  de  Leiria,  a 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e a NERLEI – Associação Empresarial da 

Região de Leiria. 

Mais deliberou, por unanimidade após a realização do procedimento anteriormente deliberado, 

ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  solicitar  à Assembleia Municipal  que 

proceda, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  à  aprovação  da  alteração  do 

Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.4. Projecto de Alteração do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de 

Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria 

DLB N.º 1733/11 | Presente o Projecto de alteração do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos 

Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de  Serviços do Município de  Leiria,  cujo  teor a 

seguir se transcreve: 

“Projecto de alteração do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de 

Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria 
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Nota justificativa 

Considerando  que  o  Decreto‐Lei  n.º  48/96,  de  15  de Maio,  veio  estabelecer  o  regime  dos 

horários  de  funcionamento  dos  estabelecimentos  comerciais,  com  a  excepção  dos  respeitantes  às 

grandes superfícies contínuas. 

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do diploma legal atrás referido, 

os órgãos autárquicos municipais devem elaborar ou rever os regulamentos municipais sobre os horários 

de funcionamento dos estabelecimentos comerciais. 

Considerando que  se  encontra  em  vigor  o  Regulamento  dos Horários de  Funcionamento  dos 

Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria, aprovado pela 

Assembleia  Municipal  de  Leiria,  em  sua  sessão  de  29  de  Abril  de  2011,  e  publicado  no  Diário  da 

República, 2.ª Série, n.º 132, de 12 de Julho do mesmo ano. 

Considerando  que  a  iniciativa  “Licenciamento  Zero”  se  destina  a  reduzir  encargos 

administrativos sobre os cidadãos e a empresas, por via da eliminação de licenças, autorizações, vistorias 

e  condicionamentos  prévios,  substituindo‐os  por  acções  sistemáticas  de  fiscalização  a  posteriori  e 

mecanismos de responsabilização efectiva dos promotores, de modo a dar cumprimento à continuação 

das reformas de modernização do Estado. 

Considerando que o Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, diploma que simplifica o regime de 

exercício  de  diversas  actividades  económicas,  no  âmbito  da  iniciativa  “Licenciamento  Zero”,  veio 

introduzir alterações no regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais previsto 

no Decreto‐Lei n.º 48/96, de 15 de Maio. 

Assim, a Câmara Municipal de  Leiria elaborou este projecto de alteração do  regulamento dos 

horários de  funcionamento dos estabelecimentos de  venda ao público e de prestação de  serviços,  ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto‐Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e na alínea a) do n.º 6 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, o qual irá ser objecto de audiência e apreciação pública, ao abrigo do disposto nos artigos 117.º e 

118.º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 30 dias contados da sua publicação 

no  Diário  da  República.  Neste  sentido,  serão  ouvidos  a  Direcção‐Geral  do  Consumidor,  a  Associação 

Portuguesa para a Defesa do Consumidor (Deco), a Associação Comercial e Industrial de Leiria, Batalha e 

Porto de Mós (Acilis), o Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e a 

Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP). 

O  presente  projecto  de  alteração  do  regulamento  dos  horários  de  funcionamento  dos 

estabelecimentos  de  venda  ao  público  e  de  prestação  de  serviços  será  posteriormente  levado  a 

aprovação  da  Assembleia  Municipal  de  Leiria,  no  âmbito  das  suas  competências  em  matéria 

regulamentar,  ao  abrigo do disposto na  alínea  a) do n.º 2 do  artigo 53.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada. 

Artigo 1.º 

Alterações ao Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de 

Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria 

  Os  artigos  1.º,  10.º,  11.º,  14.º,  19.º,  23.º,  24.º,  27.º  e  29.º  do  Regulamento  dos  Horários  de 

Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de 

Leiria passam a ter a seguinte redacção: 
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«Artigo 1.º 

(…) 

O  presente  Regulamento  tem  por  lei  habilitante  o  Decreto‐Lei  n.º  48/96,  de  15  de  Maio,  com  as 

alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos‐Leis n.os 126/96, de 10 de Agosto, 216/96, de 20 de 

Novembro, 111/2010, de 15 de Outubro, e 48/2011, de 1 de Abril. 

Artigo 10.º 

Requerimento 

1  –  O  pedido  de  alargamento  de  horário  de  funcionamento  inicia‐se  através  de  requerimento 

apresentado  em  impresso  disponível  nos  serviços  da  Câmara Municipal  de  Leiria  e  no  sítio www.cm‐

leiria.pt, dirigido  ao Presidente da Câmara Municipal de  Leiria, e dele deve  constar  a  identificação do 

requerente,  incluindo o domicílio ou  sede, bem  como a  indicação da qualidade de  titular de qualquer 

direito que lhe confira a faculdade de apresentar tal pedido. 

2 – O pedido de restrição de horário de funcionamento, efectuado no exercício do direito de petição dos 

munícipes, deve ser reduzido a escrito e estar devidamente assinado pelos titulares, e nele deve constar 

a identificação e o domicílio destes, assim como os factos que motivam a apresentação do pedido. 

Artigo 11.º 

(…) 

O requerimento a que se refere o n.º 1 do artigo anterior deve ser formulado com a antecedência mínima 

de 45 dias em relação ao início da prática do horário de funcionamento requerido. 

Artigo 14.º 

(…) 

1 ‐ A Câmara Municipal de Leiria delibera sobre os pedidos de alargamento e de restrição de horário de 

funcionamento, no prazo de 30 dias contados da data da apresentação do pedido. 

2 – (Revogado.) 

3  –  A  deliberação  final  de  deferimento  do  pedido  de  alargamento  ou  de  restrição  de  horário  de 

funcionamento consubstancia a autorização para a sua prática. 

4  –  Os  pedidos  de  horário  de  funcionamento  referidos  no  número  anterior  são  indeferidos  quando 

violarem os requisitos constantes dos artigos 7.º e 8.º do Regulamento. 

Artigo 19.º 

(…) 

O mapa de horário de  funcionamento deve estar afixado no estabelecimento, em  local bem visível do 

exterior. 

Artigo 23.º 

(…) 

1 – …………………………………………………………………………………………………………………………………………………………: 

a) …………………………………………………………………………………………………………………………………………; 

b) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a € 1.500, para pessoas colectivas, a 

falta  de mera  comunicação  prévia  do  horário  de  funcionamento,  bem  como  das  suas 

alterações, prevista no artigo 16‐A.º; 

c) …………………………………………………………………………………………………………………………………………… 

2 – ………………………..…………………………………………………………………………………………………………………………………. 
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3 – …………………..………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

4 – …………………………………………………………………………………………………..………………………………………………………. 

Artigo 24.º 

(…) 

Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade da  infracção o  justifique, para além 

das coimas previstas nas alíneas do n.º 1 do artigo anterior, pode ainda ser aplicada a sanção acessória de 

encerramento do estabelecimento durante um período não  inferior a três meses e não superior a dois 

anos. 

Artigo 27.º 

(…) 

1 – (Revogado.) 

2 – Aos pedidos de horário de  funcionamento, bem  como de alargamento ou  restrição do horário de 

funcionamento cuja instrução decorra à data da entrada em vigor do presente diploma, são aplicáveis as 

disposições constantes neste diploma regulamentar. 

Artigo 29.º 

(…) 

A  tudo o que não esteja expressamente previsto no presente Regulamento aplica‐se o Decreto‐Lei n.º 

48/96, de 15 de Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos‐Leis n.os 126/96, de 

10 de Agosto, 216/96, de 20 de Novembro, 111/2010, de 15 de Outubro, e 48/2011, de 1 de Abril, e 

subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo e a Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto, alterada.» 

Artigo 2.º 

Alteração à organização sistemática ao Regulamento dos Horários de Funcionamento dos 

Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria 

É  introduzida a Secção  I e a Secção  II ao Capítulo  III, respectivamente com a epígrafe «Alargamento ou 

restrição  de  horário  de  funcionamento»  e  «Comunicação  de  horário  de  funcionamento»,  passando  a 

primeira a conter os artigos 10.º a 16‐A.º, e a segunda os artigos 16‐B.º e 16‐C.º, todos do Regulamento 

dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do 

Município de Leiria. 

Artigo 3.º 

Aditamentos ao Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao 

Público e de Prestação de Serviços do Município de Leiria 

São aditados ao Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 

e  de  Prestação  de  Serviços  do Município  de  Leiria  os  artigos  16‐A.º,  16‐B.º  e  16‐C.º,  com  a  seguinte 

redacção: 

«Artigo 16‐A.º 

Taxas 

Pela autorização do pedido de alargamento de horário de  funcionamento é devida a  taxa prevista no 

Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

Artigo 16‐B.º 
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Comunicação 

O  titular da exploração do estabelecimento deve proceder à mera comunicação prévia, no “Balcão do 

empreendedor”, do horário de funcionamento, bem como das suas alterações. 

Artigo 16‐C.º 

Elementos a constar na comunicação 

A mera comunicação prévia da alteração ao horário de funcionamento dos estabelecimentos sujeitos ao 

regime de instalação e funcionamento previsto no artigo 2.º do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, e 

do  horário  de  funcionamento  e  suas  alterações  dos  estabelecimentos  não  sujeitos  ao  regime  de 

instalação e funcionamento previsto na disposição atrás referida deve conter: 

a) A  identificação  do  titular  da  exploração  do  estabelecimento,  com  a menção  do  nome  ou 

firma e do número de identificação fiscal; 

b) O endereço da sede da pessoa colectiva ou do empresário em nome individual; 

c) O endereço do estabelecimento ou armazém e o respectivo nome ou insígnia; 

d) A  declaração  do  titular  do  estabelecimento  de  que  tomou  conhecimento  das  obrigações 

decorrentes da legislação identificada no anexo III do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, 

e de que as respeita integralmente; 

e) O  código de  acesso  à  certidão  permanente  do  registo  comercial,  caso  se  trate  de pessoa 

colectiva sujeita a registo comercial; 

f) Consentimento de consulta da declaração de início ou alteração de actividade, caso se trate 

de pessoa singular; 

g) O horário de funcionamento.» 

Artigo 4.º 

Norma revogatória 

São revogados os artigos 9.º, 15.º a 18.º, 20.º e 21.º, bem como os Anexos I e II, todos do Regulamento 

dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do 

Município de Leiria. 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

As alterações agora introduzidas entrarão em vigor no dia 2 de Maio de 2012.” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o projecto de alteração do Regulamento dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de 

Leiria, deliberou por unanimidade submeter o mesmo à audiência e apreciação públicas, nos termos do 

disposto nos artigos 117.º e 118.º, ambos do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 

trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, procedendo igualmente à sua publicitação 

por edital, a afixar nos locais de estilo e no portal do Município de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Deliberou, ainda, por unanimidade ouvir, nos termos do disposto no artigo 117.º do Código do 

Procedimento Administrativo, por um período de  trinta dias  contados da  sua publicação em Diário da 

República,  as  seguintes  entidades:  a  Direcção‐Geral  do  Consumidor,  a  Associação  Portuguesa  para  a 

Defesa  do  Consumidor  (Deco),  a Associação  Comercial  e  Industrial  de  Leiria, Batalha  e  Porto  de Mós 

(Acilis), o Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e a Associação da 

Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP). 
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Mais deliberou, por unanimidade após a realização do procedimento anteriormente deliberado, 

ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  solicitar  à Assembleia Municipal  que 

proceda, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  à  aprovação  da  alteração  do 

Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação 

de Serviços do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O  Senhor  Vereador  José  Benzinho,  em  nome  dos  Vereadores  eleitos  pelo  PSD,  referiu  que 

apesar de terem discordâncias sobre os horários dos estabelecimentos votaram favoravelmente porque 

ainda estavam na fase de discussão pública. 

 

3.2.5. Projecto de Regulamento de Ocupação do Espaço Público do Município de Leiria 

DLB  N.º  1734/11  |  Considerando  a  necessidade  de  estabelecer  regras  claras  e  inequívocas  que 

disciplinem a ocupação do espaço público municipal e que permitam um maior controlo e respeito pelo 

seu  enquadramento urbanístico, paisagístico  e  ambiental,  em harmonia  com  as disposições  legais  em 

vigor sobre a matéria. 

Considerando que o Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril – “Licenciamento Zero”, veio tornar 

premente a necessidade de  criar um  regulamento específico  sobre a ocupação do espaço público, até 

agora inexistente. 

É  apresentado o presente projecto de Regulamento de Ocupação do  Espaço Público do Município de 

Leiria. 

“Nota Justificativa 

Considerando  a  necessidade  de  estabelecer  regras  claras  e  inequívocas  que  disciplinem  a 

ocupação  do  espaço  público  municipal  e  que  permitam  um  maior  controlo  e  respeito  pelo  seu 

enquadramento urbanístico, paisagístico e ambiental, em harmonia com as disposições  legais em vigor 

sobre a matéria. 

Considerando que o Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril – “Licenciamento Zero”, veio tornar 

premente  a  necessidade  de  criar  um  regulamento  específico  sobre  a  ocupação  do  espaço  público, 

necessidade essa já sentida aquando da publicação do Decreto‐Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho, que veio 

estabelecer os princípios e as regras para simplificar o livre acesso e exercício das actividades de serviços 

realizadas  em  território  nacional  e  que  transpôs  para  a  ordem  jurídica  interna  a  Directiva  n.º 

2006/123/CE  do  Parlamento  Europeu  e  do  Conselho,  de  12  de  Dezembro,  relativa  aos  serviços  no 

mercado interno; 

Considerando  que  se  pretende  dotar  o  Município  de  Leiria  de  um  instrumento  capaz  de 

regulamentar não só o regime da ocupação do espaço público decorrente do diploma do “Licenciamento 

Zero”, que  tem  como objectivo principal  a  redução dos  encargos  administrativos  sobre os  cidadãos  e 

empresas,  por  via  da  simplificação  e  desmaterialização  dos  actos  administrativos  subjacentes  às 

actividades expressamente  incluídas, mas  também o regime  tradicional de  licenciamento, aplicável aos 

actos que não se encontram contemplados nesse diploma ou que dele sejam subtraídos; 
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É elaborado, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, da Lei n.º 

2/2007, de 15 de Janeiro, e artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o presente 

projecto de Regulamento de Ocupação do Espaço Público do Município de Leiria, a submeter a audiência 

dos interessados e apreciação pública. 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O presente regulamento tem como leis habilitantes o n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição 

da República Portuguesa, a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 

Lei n.º  169/99, de  18 de  Setembro,  com  a  redacção dada pela  Lei n.º  5‐A/2002, de  11 de  Janeiro, o 

Decreto‐Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho e o Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril. 

Artigo 2.º 

Objecto 

O presente  regulamento  tem  como objecto a  regulamentação das  condições de ocupação e utilização 

privativa  do  espaço  público  aéreo,  de  superfície  e  subsolo  ou  espaço  afecto  ao  domínio  público 

municipal. 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

1 ‐ As disposições do presente regulamento aplicam‐se a todos os interessados na ocupação dos espaços 

públicos ou afectos ao domínio público municipal, no Município de Leiria. 

2 ‐ As disposições do presente  regulamento  aplicam‐se  ainda  a outras  actividades,  sempre que o  seu 

exercício  implique a ocupação ou utilização privativa de espaços públicos, com a consequente cobrança 

de taxas pela ocupação, conforme previsto no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria em 

vigor, nomeadamente às actividades de prestação de serviços de restauração ou de bebidas com carácter 

não  sedentário  e  às  actividades previstas nos  regulamentos de publicidade  e de  venda  ambulante do 

Município de Leiria. 

3 ‐ Considera‐se ocupação do espaço público para os efeitos do presente regulamento, a  instalação de 

esplanadas, quiosques, bancas, pavilhões, unidades móveis ou  amovíveis de prestação de  serviços de 

restauração  ou  de  bebidas  com  carácter  não  sedentário  (tendas  de mercado  e  veículos  para  venda 

ambulante), mupis,  totens,  cabines,  telefones  públicos,  contentores  de  recolha  de material  diverso, 

postos  de  abastecimento  para  veículos  eléctricos,  antenas,  condutas  subterrâneas,  depósitos 

subterrâneos de combustível,  rampas de acesso a garagens ou outras edificações, caixas eléctricas, de 

gás  e  telefone,  suportes  publicitários,  caixas  de  alimentação  para  suportes  publicitários,  abrigos  de 

transportes  públicos,  dissuasores,  colectores  de  resíduos,  colectores  de material  a  reciclar, marcos  e 

caixas de correio, máquinas de venda automática, papeleiras, sanitários móveis, palas,  toldos, sanefas, 

alpendres,  estrados,  vitrinas,  expositores,  guarda‐ventos,  guarda‐sóis,  bancos,  floreiras,  coberturas 

terminais,  pilaretes,  balões,  relógios,  focos  de  luz,  suportes  informativos  e  publicitários,  abrigos, 

corrimões,  gradeamentos  de  protecção,  equipamentos  diversos  de  espectáculo  ou  de  recreio,  acções 
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promocionais de natureza comercial, social ou desportiva entre outros elementos análogos, sempre que 

ocupem,  pendam  ou  balancem  para  o  espaço  público  e  independentemente  da  aplicação  de  outras 

normas legais ou regulamentares. 

Artigo 4.º 

Caducidade 

O  direito  de  ocupação  do  espaço  público,  adquirido  nos  termos  previstos  no  presente  regulamento, 

caduca nas seguintes situações: 

a) Por morte, declaração de insolvência, falência, ou outra forma de extinção do titular; 

b) Por perda pelo titular do direito ao exercício da actividade a que se reporta a licença; 

c) Se o titular comunicar à Câmara Municipal que não pretende a sua renovação; 

d) Se a Câmara Municipal de Leiria proferir decisão no sentido da não renovação; 

e) Se o titular não proceder ao pagamento das taxas, dentro do prazo fixado para o efeito; 

f) Por se esgotar o prazo para o qual concedido; ou ainda 

g) Por violação reiterada das normas prescritas no presente regulamento. 

Artigo 5.º 

Renovação 

1 ‐ As  licenças  de  ocupação  do  espaço  público  são  concedidas  pelo  período  de  um  ano  ou  fracção, 

mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Leiria, conforme modelo que se 

junta como Anexo VI ao presente regulamento e que dele faz parte integrante. 

2 ‐ A licença é renovada automática e sucessivamente por período igual ou inferior àquele pelo qual foi 

concedida desde que o titular proceda ao pagamento das taxas devidas pela renovação, até ao termo do 

prazo de vigência desta, salvo se: 

a) A Câmara Municipal notificar, por  escrito, o  titular de decisão  contrária,  com  a  antecedência 

mínima de 15 dias antes do termo do prazo respectivo; ou 

b) O  titular  comunique  expressamente  e  por  escrito  à  Câmara  Municipal  a  intenção  de  não 

renovação da  licença,  com  a  antecedência mínima de 15 dias em  relação  ao  termo do prazo 

respectivo. 

Artigo 6.º 

Revogação da licença 

A  licença de ocupação do espaço público será revogada sempre que se verifique alguma das seguintes 

situações: 

a) O titular não proceda à ocupação no prazo e nas condições estabelecidas; 

b) O titular não proceda ao levantamento da licença no prazo de 15 dias contados da notificação do 

deferimento do pedido; 

c) O  titular  não  cumpra  as  normas  legais  e  regulamentares  a  que  está  sujeito,  ou  quaisquer 

obrigações a que se tenha vinculado pelo licenciamento; ou 

d) Sempre que imperativos de interesse público assim o imponham. 

CAPÍTULO II 

Regimes aplicáveis 

SECÇÃO I 

Mera comunicação prévia e comunicação prévia com prazo 
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Artigo 7.º 

Disposições gerais 

1 ‐ É  simplificado  o  regime  de ocupação  do  espaço  público,  substituindo‐se  o  licenciamento por  uma 

mera  comunicação  prévia,  ou  comunicação  prévia  com  prazo,  para  determinados  fins  habitualmente 

conexos  com estabelecimentos de  restauração ou de bebidas, de  comércio de bens, de prestação de 

serviço e de armazenagem, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto‐Lei n.º 

48/2011, de 1 de Abril. 

2 ‐ Para  efeitos  do  presente  regulamento,  os  conceitos  relativos  a  actividades  e  estabelecimentos  de 

restauração  e  de  bebidas,  de  comércio  e  de  prestação  de  serviços  são  os  definidos  no  Anexo  II  ao 

Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril. 

3 ‐ O regime simplificado de ocupação do espaço público aplica‐se ainda aos estabelecimentos onde se 

realize qualquer actividade económica. 

4 ‐ Encontra‐se  sujeita  a  mera  declaração  prévia  ou  declaração  prévia  com  prazo,  a  pretensão  de 

ocupação do espaço público, entendido como a área de acesso livre e de uso colectivo afecta ao domínio 

público, para os seguintes fins: 

a) Instalação de toldo e respectiva sanefa; 

b) Instalação de esplanada aberta; 

c) Instalação de estrado e guarda‐ventos; 

d) Instalação de vitrina e expositor; 

e) Instalação de suporte publicitário, nos casos em que é dispensado o  licenciamento da afixação 

ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial (dispositivos fixos ou móveis); 

f) Instalação de arcas e máquinas de gelados; 

g) Instalação de brinquedos mecânicos e equipamentos similares; 

h) Instalação de floreira;  

i) Instalação de contentor para resíduos e ou resíduos sólidos urbanos.  

5 ‐ A utilização privativa dos espaços públicos, para os fins indicados no número anterior, fica sujeita ao 

regime  da  mera  comunicação  prévia  quando  as  características  e  localização  do  mobiliário  urbano 

respeitarem os critérios e limites identificados no Anexo I ao presente regulamento e que dele faz parte 

integrante.  

6 ‐ Fora dos critérios e limites identificados no Anexo I, a utilização privativa dos espaços públicos para os 

mesmos  fins  estabelecidos  no mesmo,  fica  sujeita  ao  regime  da  comunicação prévia  com prazo,  sem 

prejuízo do disposto no artigo 9.º. 

7 ‐ A ocupação do espaço público para fins distintos dos mencionados no n.º 4 do presente artigo está 

sujeita a  licenciamento e  segue o  regime geral de ocupação do domínio público das autarquias  locais, 

conforme previsto na secção II do presente capítulo. 

8 ‐ A ocupação do espaço público para prestação de serviços de restauração ou de bebidas com carácter 

não  sedentário  com unidades móveis,  amovíveis ou  instalações  fixas nas quais ocorrem menos de 10 

eventos anuais, fica sujeita a comunicação prévia com prazo, sem prejuízo do disposto no artigo 27.º do 

presente regulamento e no Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria. 

Artigo 8.º 

Aplicabilidade 
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1 ‐ A mera  comunicação  prévia  e  a  comunicação  prévia  com  prazo  serão  efectuadas  no  «Balcão  do 

Empreendedor» e deverão conter os elementos identificados na Portaria n.º 239/2011, de 21 de Junho e 

demais legislação aplicável. 

2 ‐ O  pedido  de  licenciamento,  renovações  de  alvarás  ou mudanças  de  titularidade  são  entregues  na 

Câmara Municipal mediante  requerimento  dirigido  ao  seu  Presidente,  conforme modelos  anexos  ou 

submetidos  através  do  Portal  do Município  em www.cm‐leiria.pt  ,  não  podendo  as  correspondentes 

pretensões ser submetidas no “Balcão do Empreendedor”. 

Artigo 9.º 

Exclusão da aplicabilidade 

1 ‐ Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, conjugado 

com o artigo 30.º do Decreto‐Lei n.º 92/2010, de 26 de  Julho  relativamente às actividades abrangidas 

pelo diploma, é excluída do âmbito de aplicação do “Licenciamento Zero” para salvaguarda da segurança, 

do ambiente e do equilíbrio urbano ou com  fundamento em  imperiosas  razões de  interesse público, a 

ocupação  do  espaço  público municipal  em  determinadas  zonas  do Município  de  Leiria,  devidamente 

assinaladas nas plantas que  se  juntam  como Anexo  II  e  III  e que  fazem parte  integrante do presente 

regulamento. 

2 ‐ Os pedidos de ocupação do espaço público nas  zonas assinaladas nas plantas  referidas no número 

anterior estão sujeitos a permissão administrativa, nos termos do artigo 10.º, a analisar caso a caso. 

SECÇÃO II 

Licenciamento 

Artigo 10.º 

Aplicabilidade 

Aplica‐se  o  regime  geral  de  licenciamento  a  todas  as  situações  não  abrangidas  pelas  disposições  do 

Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril  (“Licenciamento Zero”), não podendo as  respectivas pretensões 

ser submetidas através do «Balcão do Empreendedor». 

Artigo 11.º 

Instrução 

1 ‐ O  pedido  de  licenciamento  deverá  ser  solicitado  à  Câmara  Municipal  mediante  requerimento, 

podendo para o efeito ser utilizado o modelo que se  junta como Anexo IV, com a antecedência mínima 

de 30 dias, em relação à data pretendida para início da ocupação. 

2 ‐ O requerimento deverá conter as seguintes menções: 

a) Identificação do requerente, com o nome, número de identificação fiscal, estado civil, profissão, 

domicílio, número, data de emissão e arquivo de identificação de bilhete de identidade ou data 

de validade de cartão de cidadão, no caso de pessoas singulares, e número do cartão de pessoa 

colectiva e código de acesso à certidão permanente de  registo comercial, no caso de pessoas 

colectivas; 

b) O nome do estabelecimento comercial e cópia do alvará de licença de utilização; 

c) O ramo da actividade exercido; 

d) Local exacto onde pretende efectuar; 

e) O período da ocupação; 

3 ‐ O requerimento deverá ser acompanhado de: 
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a) Planta de localização fornecida pelo Município, com identificação do local previsto; 

b) Planta de situação ou fotografia a cores indicando o local previsto; 

c) Memória descritiva  indicativa dos materiais, cores, configuração e  legendas a utilizar, e outras 

informações que sejam necessárias ao processo de licenciamento; 

d) Desenhos elucidativos, com a indicação da forma, dimensão e materiais; 

e) Autorização do proprietário, usufrutuário,  locatário ou titular de outros direitos, sempre que o 

meio  de  ocupação  seja  instalado  em  propriedade  alheia,  ou  com  regime  de  propriedade 

horizontal; 

f) Documento comprovativo da legitimidade para a prática do acto; 

g) Sem  prejuízo  da  junção  de  outros  documentos  pertinentes  para  a  correcta  instrução  do 

procedimento. 

Artigo 12.º 

Condições de indeferimento 

1 ‐ Se devidamente notificado pela Câmara Municipal para prestar esclarecimentos, suprir deficiências ou 

proceder  à  junção  de  elementos  em  falta mencionados  no  artigo  anterior,  o  requerente  não  o  fizer 

dentro do prazo concedido para o efeito a sua pretensão será  indeferida, sem prejuízo da possibilidade 

de interpor novo requerimento. 

2 ‐ O  pedido  de  licenciamento  é  igualmente  indeferido  com  base  em  qualquer  dos  seguintes 

fundamentos: 

a) Não  se  enquadrar  nos  critérios  estabelecidos,  para  o  efeito,  no  capítulo  III  do  presente 

regulamento; 

b) Não respeitar as características gerais e regras estabelecidas para o efeito. 

3 ‐ O  pedido  de  licenciamento  inicial  será  indeferido  se  o  requerente  for  devedor  ao Município  de 

quaisquer quantias. 

4 ‐ A  Câmara Municipal  deverá  proferir  decisão  final  no  prazo  de  30  dias  contados  da  entrada  do 

requerimento ou do suprimento das deficiências verificadas, que deverá ser notificada ao requerente nos 

10 dias seguintes. 

5 ‐ Sempre que a decisão final depender de pareceres, autorização ou aprovação emitidas por entidades 

externas  consultadas,  o  prazo  previsto  no  número  anterior  considera‐se  suspenso  até  à  data  da  sua 

recepção. 

6 ‐ A  falta  de  resposta  da  Câmara Municipal  no  prazo  de  90  dias  contados  da  data  de  entrada  do 

requerimento  ou  da  prestação  dos  esclarecimentos  confere  ao  interessado  a  faculdade  de  presumir 

indeferida a sua pretensão. 

Artigo 13.º 

Alvará de licença 

No  caso  de  ter  sido  proferida  a  decisão  favorável  sobre  o  pedido  de  licenciamento,  os  serviços 

competentes  devem  assegurar  a  emissão  do  alvará  de  licença,  conforme modelo  que  se  junta  como 

Anexo V. 

Artigo 14.º 

Utilização da licença 
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A utilização da  licença é pessoal e não pode ser cedida a qualquer título, com excepção do previsto no 

artigo seguinte. 

Artigo 15.º 

Mudança de titularidade 

1 ‐ O pedido de mudança da titularidade da licença de ocupação do espaço público só será deferido se se 

verificarem, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) As taxas devidas se encontrarem pagas; 

b) Não  existirem  quaisquer  alterações  ao  objecto  de  licenciamento,  com  excepção  de  obras  de 

beneficiação que poderão ser condicionantes da autorização da mudança de titularidade; 

c) O requerente apresentar prova da legitimidade do seu interesse. 

2 ‐ O  pedido  de  mudança  de  titularidade  deverá  ser  dirigido  ao  presidente  da  Câmara  Municipal, 

mediante  requerimento,  podendo  para  o  efeito  utilizar  o  modelo  que  se  junta  como  Anexo  VI  ao 

presente regulamento e que dele faz parte integrante. 

3 ‐ Na  licença de ocupação do espaço público  será averbada a  identificação do novo  titular, conforme 

modelo que se junta como Anexo VI ao presente regulamento e que dele faz parte integrante. 

4 ‐ Pela mudança de  titularidade, o novo  titular  fica autorizado, após o pagamento da correspondente 

taxa, a proceder à ocupação do espaço público até ao fim do prazo de duração da  licença a que estava 

autorizado o anterior titular. 

5 ‐ À mudança de  titularidade aplicam‐se, com as necessárias adaptações, as exigências prescritas nos 

números 1 e 2 do artigo 10.º do presente regulamento. 

Artigo 16.º 

Obrigações gerais do titular 

O titular da licença fica vinculado às seguintes obrigações: 

a) Não poderá proceder à adulteração dos elementos tal como foram aprovados ou a alterações da 

demarcação efectuada; 

b) Não  poderá  proceder  à  transmissão  da  licença  a  outrem,  salvo  mudança  de  titularidade 

devidamente autorizada; 

c) Não  poderá  proceder  à  cedência  da  utilização  da  licença  a  outrem  mesmo  que 

temporariamente; 

d) Colocar em lugar visível o alvará da licença emitida pela Câmara Municipal; 

e) Repor a situação existente no local tal como se encontrava à data do deferimento, findo o prazo 

da licença. 

CAPÍTULO III 

Ocupação do espaço público 

Secção I 

Disposições gerais 

Artigo 17.º 

Definições 

Para efeitos deste regulamento, entende ‐se por: 

a) Espaço Público — área de acesso livre e de uso colectivo afecta ao domínio público municipal;  



2148 (58) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

b) Estabelecimento  ‐  a  instalação, de  carácter  fixo  e permanente, onde  é  exercida,  exclusiva ou 

principalmente, de modo habitual e profissional, uma ou mais actividades económicas; 

c) Estabelecimentos  de  bebidas  ‐  os  estabelecimentos  destinados  a  prestar,  mediante 

remuneração, serviços de bebidas e cafetaria no próprio estabelecimento ou fora dele; 

d) Estabelecimento  comercial  ‐  a  instalação,  de  carácter  fixo  e  permanente,  onde  é  exercida, 

exclusiva  ou  principalmente,  de  modo  habitual  e  profissional,  uma  ou  mais  actividades  de 

comércio,  por  grosso  ou  a  retalho,  incluídas  na  secção  G  da  Classificação  Portuguesa  das 

Actividades Económicas (CAE); 

e) Estabelecimentos  de  restauração  ‐  os  estabelecimentos  destinados  a  prestar,  mediante 

remuneração, serviços de alimentação e de bebidas no próprio estabelecimento ou  fora dele, 

incluindo  outros  locais  de  prestação  daqueles  serviços  através  da  actividade  de  catering  e  a 

oferta de serviços de banquetes ou outras, desde que habitualmente efectuados, entendendo ‐

se como tal a execução de pelo menos 10 eventos anuais; 

f) Prestação de serviços de restauração ou de bebidas com carácter não sedentário ‐ a prestação, 

mediante  remuneração,  de  serviços  de  alimentação  ou  de  bebidas  em  unidades móveis  ou 

amovíveis  (tais como  tendas de mercado e veículos para venda ambulante  ‐  roulottes) ou em 

instalações fixas onde se realizem menos de 10 eventos anuais; 

g) Venda  automática  ‐  o  método  de  venda  a  retalho  sem  a  presença  física  simultânea  do 

fornecedor e do consumidor, que consiste na colocação de um bem à disposição do consumidor 

para que  este o  adquira mediante  a utilização de qualquer  tipo de mecanismo  e pagamento 

antecipado do seu custo; 

h) Equipamento  urbano  —  conjunto  de  elementos  instalados  no  espaço  público  com  função 

específica de assegurar a gestão das estruturas e sistemas urbanos, nomeadamente, sinalização 

viária,  semafórica,  vertical,  horizontal  e  informativa  (direccional  e  de  pré  ‐aviso),  luminárias, 

armários técnicos, guardas de protecção e dissuasores. 

i) Ocupação  Periódica  —  aquela  que  se  efectua  no  espaço  público,  em  épocas  do  ano 

determinadas, por exemplo, durante o período estival, com esplanadas; 

j) Mobiliário urbano — todo e qualquer objecto ou equipamento instalado, projectado ou apoiado 

no  espaço  público,  destinado  a  uso  público,  que  presta  um  serviço  colectivo  ou  que 

complementa uma actividade, ainda que de modo sazonal ou precário; 

k) Chapa —  suporte  não  luminoso  aplicado  ou  pintado  em  paramento  visível  e  liso,  cuja maior 

dimensão não excede 0,60 m e a máxima saliência não excede 0,05 m; 

l) Esplanada Aberta — a instalação no espaço público de mesas, cadeiras, guarda‐ventos, guarda‐

sóis, estrados, floreiras, tapetes, aquecedores verticais e outro mobiliário urbano, sem qualquer 

tipo  de  protecção  fixa  ao  solo,  destinada  a  apoiar  estabelecimentos  de  restauração  ou  de 

bebidas e similares ou empreendimentos turísticos; 

m) Esplanada Fechada — esplanada  integralmente protegida dos agentes  climatéricos através de 

estrutura envolvente ou cobertura amovíveis, que poderão ser rebatíveis ou extensíveis; 

n) Quiosque – elemento de mobiliário urbano de construção aligeirada, com definição de espaço 

interior, constituído por base, corpo, cobertura, balcão, toldo e expositores; 
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o) Expositor — a estrutura própria para apresentação de produtos comercializados no  interior do 

estabelecimento comercial, instalada no espaço público; 

p) Floreira —  o  vaso  ou  receptáculo  para  plantas  destinadas  ao  embelezamento, marcação  ou 

protecção do espaço público; 

q) Guarda‐vento — a armação que protege do vento o espaço ocupado por uma esplanada; 

r) Bandeirola — suporte rígido que permaneça oscilante, afixado em poste ou estrutura idêntica; 

s) Pendão  —  o  suporte  não  rígido,  que  permaneça  oscilante,  afixado  em  poste  ou  estrutura 

idêntica; 

t) Placa — o suporte não  luminoso aplicado em paramento visível, com ou sem emolduramento, 

cuja maior dimensão não excede 1,50 m; 

u) Sanefa  —  o  elemento  vertical  de  protecção  contra  agentes  climatéricos,  feito  de  lona  ou 

material similar, colocado transversalmente na parte inferior dos toldos; 

v) Suporte Publicitário — o meio utilizado para a transmissão de uma mensagem publicitária; 

w) Tabuleta — o suporte não luminoso, afixado perpendicularmente às fachadas dos edifícios; 

x) Toldo — o elemento de protecção contra agentes climatéricos ou meramente decorativo, feito 

de lona ou material similar, rebatível, aplicável em qualquer tipo de vãos, como montras, janelas 

ou portas de estabelecimentos comerciais, fixado por uma estrutura amovível nas fachadas; 

y) Vitrina — o mostrador envidraçado ou transparente, embutido ou saliente, colocado na fachada 

dos  estabelecimentos  comerciais,  onde  se  expõem  objectos  e  produtos  ou  se  afixam 

informações. 

z) Alpendre e pala — elementos rígidos de protecção contra agentes climatéricos com, pelo menos, 

uma água, fixos aos paramentos das fachadas e aplicáveis a vãos de portas, janelas, montras de 

edifícios ou estabelecimentos comerciais; 

aa) Pilaretes —  elementos metálicos  ou  de  outro material  inerte,  fixos,  rebatíveis  ou  retrácteis, 

instalados no passeio ou outro tipo de espaço exterior, que têm como função a delimitação de 

espaços; 

bb) Área  contígua/junto  à  fachada  do  estabelecimento  ‐  área  imediatamente  contígua/junto  à 

fachada  do  estabelecimento  ou  da  esplanada,  não  excedendo  a  largura  da  fachada  do 

estabelecimento. 

Artigo 18.º 

Critérios de ocupação do espaço público 

1 ‐ A ocupação do espaço público, numa perspectiva de  salvaguarda da  segurança, do ambiente e do 

equilíbrio urbano deve respeitar os seguintes critérios: 

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou afectar a estética ou o ambiente dos 

lugares ou da paisagem; 

b)  Não  prejudicar  a  beleza  ou  o  enquadramento  de  monumentos  nacionais,  de  edifícios  de 

interesse público ou outros susceptíveis de ser classificados pelas entidades públicas; 

c) Não causar prejuízos a terceiros; 

d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodoviária ou 

ferroviária; 
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e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir‐se com os da sinalização 

de tráfego; 

f) Não prejudicar a circulação dos peões, designadamente dos cidadãos portadores de deficiência; 

g) Não afectar a saúde e o bem‐estar de pessoas, designadamente por ultrapassar níveis de ruído 

acima dos admissíveis por lei; 

h) Não prejudicar o acesso a edifícios, jardins e praças; 

i) Não embaraçar a circulação rodoviária e pedonal, designadamente de pessoas com mobilidade 

reduzida; 

j) Não  prejudicar  a  qualidade  das  áreas  verdes,  designadamente  por  contribuir  para  a  sua 

degradação ou por dificultar a sua conservação; 

k) Não prejudicar a eficácia da iluminação pública; 

l) Não prejudicar a eficácia da sinalização de trânsito; 

m) Não prejudicar a utilização de outro mobiliário urbano; 

n) Não prejudicar a acção dos concessionários que operam à superfície ou no subsolo; 

o) Não diminuir o acesso ou a visibilidade de  imóveis classificados ou em vias de classificação ou 

onde  funcionem hospitais, estabelecimentos de  saúde, de ensino ou outros  serviços públicos, 

locais  de  culto,  cemitérios,  elementos  de  estatuária  e  arte  pública,  fontes,  fontanários  e 

chafarizes; 

2 ‐ Quando  imperativos de reordenamento do espaço público, designadamente, a aprovação de planos 

municipais  de  ordenamento  do  território,  de  execução  de  obras  ou  outras,  de  manifesto  interesse 

público, assim o  justifique, poderá  ser ordenada pela Câmara Municipal, a  remoção de equipamentos 

urbanos,  ou mobiliário  urbano,  ou  a  sua  transferência  para  outro  local  conveniente  a  indicar  pelos 

serviços municipais responsáveis. 

Artigo 19.º 

Contrapartidas para o Município de Leiria 

A  ocupação  do  espaço  público  com  elementos  de  mobiliário  urbano  e  suportes  publicitários  pode 

determinar  a  reserva  de  algum  ou  alguns  dos  espaços  publicitários  para  o Município  de  Leiria,  sem 

prejuízo da cobrança de taxas a que haja lugar. 

Artigo 20.º 

Exclusivos 

1 ‐ A Câmara Municipal poderá conceder exclusivos de exploração em determinado mobiliário urbano, 

após  realização de procedimento de  concessão adequado,  face ao estipulado pela  legislação em vigor 

sobre a matéria. 

2 ‐ Na concessão de exclusivos de exploração serão ponderados, designadamente, a adequação estética 

do  suporte  publicitário  ao  elemento  de  mobiliário  urbano  e  à  envolvente  e  contrapartidas  para  o 

Município. 

Secção II 

Esplanadas 

Artigo 21.º 

Condições de instalação de uma esplanada 
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1 ‐ A  ocupação  do  espaço  público  com  esplanadas  abertas  ou  fechadas  deverá  obedecer, 

cumulativamente, às seguintes condições: 

a) Não pode exceder mais de 50% da área do piso térreo do respectivo estabelecimento; 

b) O somatório dos vãos das novas portas da esplanada não poderá ser  inferior ao somatório dos 

vãos das portas existentes na fachada do estabelecimento; 

c) A instalação não deve ocupar mais de metade da largura do passeio, num limite máximo de 3,50 

metros, ou dificultar o acesso livre e directo ao mesmo em medida não inferior a 1,20 metros, e 

em toda a largura do vão da porta em medida não inferior a 0,90 metros;  

d) A esplanada não pode exceder a  fachada do estabelecimento e  caso  se encontre  fisicamente 

separada do edifício deverá reservar um corredor livre para a circulação de peões de largura não 

inferior a 1,5 metros e 2,00 metros, contados, respectivamente, a partir do edifício e do  lancil, 

ou de caldeiras ou outros elementos ou tipos de equipamento urbano, se os houver; 

e) A  instalação  de  esplanadas  deverá manter  um  afastamento  de  5,00 metros  relativamente  a 

passadeiras de peões e paragens de autocarro; 

f) A materialização da protecção da esplanada deverá  ser  compatível  com o  contexto cénico do 

local pretendido e a sua transparência não deve ser inferior a 60% do total da protecção; 

g) A  esplanada  deverá manter  o  pavimento  existente,  devendo  prever‐se  a  sua  aplicação  com 

sistema de fácil remoção, nomeadamente, módulos amovíveis, devido à necessidade de acesso 

às infra‐estruturas existentes no subsolo por parte do Município de Leiria; 

h) A estrutura principal de suporte deverá ser metálica, amovível, podendo admitir‐se a introdução 

de  elementos  valorizadores  do  projecto  noutros materiais,  sem  prejuízo  do  enquadramento 

estético e arquitectónico a aferir pelo Município de Leiria;  

i) Os materiais a aplicar deverão ser de boa qualidade, principalmente, no que se refere a perfis, 

vãos de abertura e de correr, pintura e termolacagem; 

j) Exteriormente  não  pode  ser  ultrapassada  a  cota  de  pavimento  do  piso  superior  do  edifício 

envolvente da esplanada. 

k) Quando  a  fachada  do  estabelecimento  for  comum  a  outros  estabelecimentos  é  necessária  a 

intervenção de todos os interessados. 

2 ‐ A  título  excepcional  devidamente  fundamentado,  as  esplanadas  poderão  ser  licenciadas  com 

dimensões  diversas  das  referidas  nos  números  anteriores,  desde  que  não  sejam  postos  em  causa  os 

condicionamentos  ao  licenciamento  estabelecidos  no  presente  regulamento,  não  fique  prejudicado  o 

acesso a estabelecimentos ou prédios contíguos e mediante a autorização de todos os proprietários em 

causa. 

3 ‐ O espaço público onde a esplanada é  instalada deve  ser mantido em perfeito estado de higiene e 

limpeza. 

Artigo 22.º 

Condicionantes à instalação de uma esplanada fechada 

1 ‐ A instalação de esplanadas fechadas encontra‐se excluída do âmbito de aplicação do Decreto‐Lei n.º 

48/2011,  de  1  de  Abril,  pelo  que  carece  de  licenciamento  nos  termos  do  artigo  10.º  do  presente 

regulamento. 
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2 ‐ Nas áreas mencionadas no n.º 1 do artigo 9.º do presente  regulamento e devidamente assinaladas 

nas plantas que se juntam como Anexo II e III, não é permitida a instalação de esplanadas fechadas.  

Artigo 23.º 

Condições de instalação de uma esplanada fechada 

1 ‐ A  ocupação  do  espaço  púbico  com  esplanadas  fechadas  contempla  o  espaço  total, medido  pelo 

exterior da estrutura. 

2 ‐ Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, as esplanadas fechadas deverão obedecer às seguintes 

dimensões: 

a) Profundidade – mínima de 2,00 metros e máxima de 3,50 metros; 

b) Comprimento  –  não  deverá  exceder  os  limites  do  estabelecimento  e  deverá  ser  superior  ao 

dobro da dimensão em profundidade; 

c) Altura  –  o  pé‐direito  livre  no  interior  da  esplanada  não  deverá  ser  inferior  a  3,00 metros, 

admitindo‐se,  em  casos  excepcionais,  o  valor  mínimo  para  habitação  de  2,40  metros,  sem 

prejuízo de outro que venha a ser legalmente estabelecido. 

3 ‐ Sem  prejuízo  do  disposto  no  artigo  11.º  do  presente  regulamento,  o  pedido  de  licenciamento  de 

esplanadas fechadas é ainda instruído com os seguintes elementos: 

a) Declaração  de  responsabilidade  por  eventuais  danos  causados  na  via  pública,  a  prestar  pelo 

requerente; 

b) Termos  de  responsabilidade  relativamente  a  instalações  eléctricas,  de  segurança  contra 

incêndios e relativo à estabilidade da estrutura; 

c) Identificação da autorização de utilização emitida para o local; 

d)  Projecto à escala de 1/50 que deve  incluir planta, cortes com menção da  largura do passeio e 

representação  de  mobiliário  urbano  ou  árvores,  alçado  e  fotomontagem  de  integração  do 

edifício no espaço envolvente; 

e) Fotografia do local e da área envolvente, a cores. 

4 ‐ No fecho de esplanadas, dá‐se preferência às estruturas metálicas, podendo admitir‐se a  introdução 

de elementos valorizadores do projecto noutros materiais, sem prejuízo da ressalva do carácter sempre 

precário dessas construções. 

5 ‐ É interdita a afixação de toldos ou sanefas nas esplanadas fechadas. 

6 ‐ As  esplanadas  fechadas devem  garantir  a  acessibilidade de pessoas  com mobilidade  reduzida, nos 

termos do Decreto‐Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto e demais legislação aplicável. 

7 ‐ No  âmbito  do  presente  regulamento  não  são  permitidas  alterações  às  fachadas  dos  edifícios, 

representadas no projecto de  esplanada  fechada, uma  vez que  esta  é  considerada uma ocupação do 

espaço público e o seu licenciamento tem natureza precária. 

8 ‐ A  título  excepcional  devidamente  fundamentado,  as  esplanadas  poderão  ser  licenciadas  com 

dimensões  diversas  das  referidas  nos  números  anteriores,  desde  que  não  sejam  postos  em  causa  os 

condicionamentos ao licenciamento estabelecidos no presente regulamento. 

Secção III 

Quiosques, toldos, sanefas, alpendres e palas 

Artigo 24.º 

Condições de instalação e manutenção de quiosques 
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1 ‐ Por deliberação da Câmara Municipal podem ser determinados  locais para  instalação de quiosques, 

os quais serão concessionados nos termos da lei em vigor sobre a matéria. 

2 ‐ Quanto se trate de quiosques instalados pela Câmara Municipal e objecto de concessão, nos termos 

da lei em vigor, após o decurso do respectivo período de tempo, incluindo o prazo inicial e as sucessivas 

renovações  da  licença,  a  propriedade  do  quiosque  reverterá  para  o  Município,  sem  direito  do 

proprietário a qualquer indemnização. 

3 ‐ Os quiosques deverão corresponder a  tipos e modelos que se encontrem definidos e ou aprovados 

pela Câmara Municipal, sem o que não será possível a sua instalação. 

4 ‐ A instalação de quiosques não poderá constituir‐se como impedimento à circulação pedonal na zona 

onde se instale, bem assim a qualquer edifício ou outro tipo de mobiliário urbano já instalado. 

5 ‐ A instalação de quiosques deve respeitar uma distância não inferior a 0,80 metros do lancil do passeio 

ou  do  plano  marginal  das  edificações,  devendo,  em  qualquer  caso,  ficar  assegurado  um  corredor 

desimpedido de largura não inferior a 2,25 metros, excepto no caso de muros ou outro tipo de elemento 

construído e desde que não seja posto em causa o enquadramento visual desse elemento. 

6 ‐ O  comércio  do  ramo  alimentar  em  quiosques  é  possível,  desde  que  a  actividade  se  encontre 

devidamente  licenciada  e  cumpra  os  requisitos  previstos  nas  normas  legais  e  regulamentares  para  o 

efeito. 

7 ‐ Não  é  permitida  a  ocupação  do  espaço  com  caixotes,  embalagens,  e  quaisquer  equipamentos  ou 

elementos de apoio a quiosques, fora da área titulada. 

8 ‐ São permitidas mensagens publicitárias em quiosques quando na sua concepção e desenho originais 

tiverem sido previstos dispositivos ou painéis para este fim ou a solução apresentada produza uma mais‐

valia do ponto de vista plástico, sem prejuízo da aplicação do disposto no Regulamento da Publicidade do 

Município de Leiria.  

9 ‐ Quando os quiosques tiverem toldos, estes poderão ostentar publicidade apenas na respectiva aba, 

sem prejuízo da aplicação do disposto no Regulamento da Publicidade do Município de Leiria.  

Artigo 25.º 

Toldos e sanefas 

1 ‐ A instalação de um toldo e da respectiva sanefa deve respeitar as seguintes condições: 

a)  A  instalação  apenas  é  permitida  ao  nível  do  rés‐do‐chão,  salvo  quando  o  toldo  ou  sanefa  não 

excederem os limites exteriores da fachada e não afectar a estética do edifício ou a segurança de 

pessoas e bens; 

b) Em passeio de largura superior a 2,00 metros, a ocupação deve deixar livre um espaço igual ou 

superior a 0,80 m em relação ao limite externo do passeio; 

c)  Em passeio de  largura  inferior a 2,00 metros, a ocupação deve deixar  livre um espaço  igual ou 

superior a 0,40 m em  relação ao  limite externo do passeio, podendo ser  fixada uma distância 

superior sempre que exigência de segurança rodoviária ou existência de equipamento urbano o 

justifiquem; 

d) Observarem uma distância do solo igual ou superior a 2,20 metros, mas nunca acima do nível do 

tecto do estabelecimento ou unidade a que pertença, sem prejuízo das regras estabelecidas no 

Decreto‐Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, diploma que instituiu o regime de acessibilidades aos 

edifícios e estabelecimentos que recebam público, via pública e edifícios habitacionais; 
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e)  Não excederem um avanço superior a 3,00 metros em relação ao plano marginal do edifício nem 

exceder os limites laterais das instalações do estabelecimento ou unidade; 

f)  Não se sobreporem a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de portas e  janelas e 

outros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo; 

g)  As  cores,  padrões,  decorações,  pintura  e  desenhos  dos  toldos  e  alpendres  devem  respeitar  e 

adequar‐se ao enquadramento arquitectónico do local a que se destinam; 

h) Não é permitida a colocação de toldos e sanefas, sejam quais forem os seus materiais, natureza, 

características e processo construtivo, em arcadas, galerias ou passagens inferiores cobertas. 

2 ‐ O  toldo  e  a  respectiva  sanefa não podem  ser utilizados para pendurar ou  afixar qualquer  tipo de 

objectos. 

3 ‐ O titular do estabelecimento é responsável pelo bom estado de conservação e limpeza do toldo e da 

respectiva sanefa. 

Artigo 26.º 

Alpendres e Palas 

1 ‐ A instalação de alpendres e palas deve respeitar as seguintes condições: 

a) A instalação apenas é permitida ao nível do rés‐do‐chão; 

b) A ocupação deverá assegurar um espaço livre mínimo de circulação com 2,00 metros, ao limite 

externo do passeio sem caldeiras ou outros elementos ou tipos de equipamento ou mobiliário 

urbano, em toda a sua extensão; 

c) Observarem uma distância do solo igual ou superior a 2,20 metros, mas nunca acima do nível do 

tecto do estabelecimento ou unidade a que pertença, sem prejuízo das regras estabelecidas no 

Decreto‐Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, diploma que instituiu o regime de acessibilidades aos 

edifícios e estabelecimentos que recebam público, via pública e edifícios habitacionais; 

d) Não excederem um avanço superior a 3,00 metros em relação ao plano marginal do edifício nem 

exceder os limites laterais das instalações do estabelecimento ou unidade; 

e) Não se sobreporem a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas e 

outros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo; 

f) As  cores, padrões, decorações, pintura e desenhos dos  toldos e  alpendres devem  respeitar e 

adequar‐se ao enquadramento arquitectónico do local a que se destinam; 

g) Não é permitida a colocação de toldos e sanefas, sejam quais forem os seus materiais, natureza, 

características e processo construtivo, em arcadas, galerias ou passagens inferiores cobertas. 

2 ‐ O alpendre e pala não podem ser utilizados para pendurar ou afixar qualquer tipo de objectos. 

3 ‐ O titular do estabelecimento é responsável pelo bom estado de conservação e limpeza do alpendre e 

da pala. 

Secção IV 

Roulottes 

Artigo 27.º 

Licenciamento e localização 

1 ‐ É  permitida  a  ocupação  do  espaço  público  com  unidades móveis  ou  amovíveis  de  prestação  de 

serviços  de  restauração  ou de  bebidas  com  carácter não  sedentário,  tais  como  tendas  de mercado  e 
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veículos para venda ambulante –  roulottes, em  zonas de estacionamento definidas por deliberação da 

Câmara Municipal. 

2 ‐ Sem prejuízo das zonas definidas por deliberação da Câmara Municipal, poderá, excepcionalmente, 

ser permitida a instalação noutras zonas do Município, mediante requerimento dirigido ao presidente da 

Câmara Municipal, podendo para o efeito ser utilizado o modelo que se junta como Anexo IV ao presente 

regulamento e que dele faz parte integrante, a apreciar caso a caso. 

Artigo 28.º 

Limites e obrigações 

1 ‐ A ocupação da via pública é circunscrita ao espaço ocupado pela  roulotte e pelos contentores para 

recolha de resíduos sólidos urbanos e ou reciclagem, com excepção do disposto no número seguinte. 

2 ‐ Poderá ser permitida a ocupação do espaço público com esplanada, com área  igual à da  roulotte e 

apenas durante o período de funcionamento permitido. 

3 ‐ O espaço público onde a roulotte e a esplanada é instalada, bem como o espaço circundante, deve ser 

mantido em perfeito estado de higiene e limpeza. 

CAPÍTULO IV 

Ocupação do espaço público no Núcleo Histórico e em Zonas de Protecção a Monumentos Nacionais e 

Imóveis de Interesse Público e Municipal da Cidade de Leiria 

Artigo 29.º 

Núcleo Histórico da Cidade de Leiria 

Para efeitos do presente regulamento, entende‐se por Núcleo Histórico da Cidade de Leiria a área como 

tal delimitada no Anexo II do presente regulamento. 

Artigo 30.º 

Condicionamentos ao licenciamento 

1 ‐ O  licenciamento  da  ocupação  do  espaço  público  na  área  definida  no  artigo  anterior  obedece  aos 

condicionamentos  previstos  nos  números  seguintes,  sem  prejuízo  dos  demais  condicionamentos 

previstos no presente regulamento ou em planos de pormenor. 

2 ‐ Será indeferido todo o pedido que seja susceptível de: 

a) Ocultar,  alterar,  adulterar  ou  danificar  elementos  ou  pormenores  notáveis  ou  de  interesse 

patrimonial  das  construções,  tais  como  varandas  de  ferro,  azulejos,  padieiras,  ombreiras, 

cornijas, cunhais, cantarias, brasões e gradeamentos; 

b) Afectar  as  características  arquitectónicas  do  tecido  urbano  construído,  designadamente 

prejudicar  a beleza ou o  enquadramento de  edificações de  especial  interesse  arquitectónico, 

urbanístico ou patrimonial; 

c) Desrespeitar  os  critérios  específicos  estabelecidos,  relativamente  à  realização  de  operações 

urbanísticas,  nos  regulamentos  dos  planos  municipais  de  ordenamento  do  território  com 

incidência na área do Núcleo Histórico da Cidade de Leiria. 

3 ‐ Não  é  permitida  a  instalação  de  bandeiras,  com  excepção  das  referentes  a  farmácias,  caixas  de 

“Multibanco”, instalações de segurança ou de saúde pública ou outras desde que incluídas em estudo de 

conjunto mereçam parecer favorável das entidades com jurisdição sobre a zona. 

4 ‐ Não é permitida a instalação de painéis ou bandeirolas, excepto se incluídos em estudo de conjunto 

que mereçam parecer favorável das entidades com jurisdição sobre a zona. 
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5 ‐ Não  é  permitida  a  colocação  de  toldos  fixos,  sejam  quais  forem  os  seus  materiais,  natureza, 

características e processo construtivo, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

6 ‐ Sem prejuízo do disposto no número anterior, é permitida a instalação de toldos como elementos de 

cobertura temporária e com observância das seguintes condições cumulativas: 

a) Serem  rebatíveis  ou  removíveis,  executados  em materiais  impermeáveis  e  de  cor  neutra  ou 

idêntica à da fachada;  

b) Não constituírem ou causarem obstáculo à passagem de transeuntes; 

c) Não ultrapassarem o plano do lancil do passeio, quando existente, até ao limite máximo de 2,00 

metros do plano de fachada fronteiro; 

d) Serem colocados à altura do piso térreo e em distância nunca inferior, em nenhum ponto, a 2,20 

metros,  sem  prejuízo  das  regras  estabelecidas  no Decreto‐Lei  n.º  163/2006, de  8 de Agosto, 

diploma que instituiu o regime de acessibilidades aos edifícios e estabelecimentos que recebam 

público, via pública e edifícios habitacionais. 

7 ‐ Não  é  permitida  a  instalação  de  cartazes,  excepto  em  situações  especiais  devidamente 

fundamentadas e em conformidade com as determinações constantes do acto de licenciamento. 

8 ‐ Não é permitida a instalação de alpendres e palas, excepto se incluídos em projectos de arquitectura 

aprovados pelas entidades com jurisdição sobre a zona.  

9 ‐ Não é permitida a instalação de esplanadas fechadas. 

10 ‐ A  instalação  de  placas,  letras  soltas  ou  símbolos  é  permitida  com  observância  das  seguintes 

condições cumulativas: 

a) A sua espessura não exceda 0,10 metros em relação ao plano de fachada; 

b) A sua altura não exceda 0,40 metros; 

c) O seu comprimento não exceda 1,20 metros; 

d) Seja devidamente fundamentada e se adeqúe à composição das fachadas, quando as dimensões 

excedam as alíneas anteriores. 

Artigo 31.º 

Zonas de protecção a monumentos nacionais e imóveis de interesse público e municipal 

Para efeitos do presente Regulamento, entendem‐se por zonas de protecção a monumentos nacionais e 

imóveis de interesse público e municipal as zonas de 50 metros contados a partir dos limites externos do 

imóvel classificado ou em vias de classificação, bem como as zonas especiais de protecção  fixadas por 

portaria, nos termos do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, devidamente assinaladas em 

plantas que fazem parte integrante do presente regulamento como Anexo III. 

Artigo 32.º 

Consulta ao “IGESPAR, I. P.” 

O  licenciamento  da  ocupação  do  espaço  público  em  zonas  de  protecção  a monumentos  nacionais  e 

imóveis classificados, ou em fase de  instrução do processo de classificação, é precedido de consulta ao 

“IGESPAR, I. P.” ou outra entidade que o venha a substituir na administração do património cultural. 

CAPÍTULO V 

Taxas 

Artigo 33.º 

Valor e pagamento das taxas 
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1 ‐ As taxas devidas são as estabelecidas no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria, para 

o ano em vigor, as quais serão divulgadas no portal do Município e nos casos aplicáveis no «Balcão do 

Empreendedor», para efeitos da mera comunicação prévia e da comunicação prévia com prazo. 

2 ‐ Quando esteja em causa a utilização do espaço público, as taxas referidas no número anterior podem 

ser devidas pela utilização durante um determinado período de tempo, conforme estipulado no artigo 5.º 

do presente regulamento. 

3 ‐ O pagamento do valor das taxas no regime de licenciamento é efectuado aquando do levantamento 

da  licença ou, no caso de renovação, no prazo fixado para o efeito, sob pena de cobrança coerciva dos 

valores em dívida. 

4 ‐ No caso da mera comunicação prévia e da comunicação prévia com prazo a  liquidação do valor das 

taxas é efectuada automaticamente no «Balcão do Empreendedor». 

CAPÍTULO VI 

Fiscalização e regime sancionatório 

Secção I 

Disposições gerais 

Artigo 34.º 

Fiscalização 

A fiscalização do cumprimento das regras relativas às competências próprias dos municípios no âmbito 

da  tutela  do  espaço  público  compete  à  Câmara Municipal,  com  a  possibilidade  de  delegação  no  seu 

presidente e deste nos vereadores. 

Artigo 35.º 

Ocupação ilícita do espaço público 

1 ‐ Em  caso  de  ocupação  ilícita  do  espaço  público  em  desrespeito  das  normas  previstas  no  presente 

regulamento,  e  sem  prejuízo  do  regime  contra‐ordenacional,  a  Câmara Municipal  deverá  notificar  o 

infractor para, no prazo de oito dias úteis contados da recepção da notificação, proceder à remoção do 

mobiliário urbano identificado. 

2 ‐  Em  caso  de  não  acatamento  da  ordem  de  remoção,  a  poderá  ainda  determinar  a  posse 

administrativa dos bens do domínio privado instalados em espaços públicos ou, ainda que instalados em 

domínio privado, sobre aquele pendam ou balancem. 

3 ‐ O acto administrativo que  tiver determinado a posse administrativa é notificado ao proprietário do 

equipamento urbano ou demais titulares de direitos reais  identificados, através de carta registada com 

aviso de recepção.  

4 ‐ A posse administrativa é  realizada pelos  trabalhadores municipais  responsáveis pela  fiscalização de 

licenciamentos, mediante a elaboração de um auto onde, para além de se identificar o acto referido no 

número anterior, é especificado o estado em que  se encontra o equipamento a  remover e o  local do 

espaço público onde este se encontra instalado. 

5 ‐ Em casos devidamente justificados e com fundamento na sua perigosidade ou porque condicionador 

do  espaço  público,  o  presidente  da  Câmara Municipal  poderá  proceder  à  remoção  do  equipamento 

urbano em causa, a expensas do  infractor, podendo solicitar a colaboração das autoridades policiais ou 

administrativas para o efeito, disso notificando o infractor. 
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6 ‐ Tratando‐se de execução coerciva de uma ordem de  remoção, esta deve  ser executada no mesmo 

prazo que havia sido concedido para o efeito ao seu destinatário, contando‐se aquele prazo a partir da 

data de início da posse administrativa. 

Artigo 36.º 

Custos da remoção 

Os encargos com a remoção de elementos que ocupem o espaço público são suportados pela entidade 

responsável  por  tal  facto,  conforme  os  custos  incorridos  pelo Município  de  Leiria  nas  operações  de 

remoção. 

Secção II 

No âmbito do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril (Licenciamento Zero) 

Artigo 37.º 

Regime sancionatório 

1 ‐ Sem prejuízo da punição pela prática de crime de falsas declarações e do disposto noutras disposições 

legais, constituem contra‐ordenação, nos termos do artigo 28.º do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril: 

a) A emissão de uma declaração a atestar o cumprimento das obrigações legais e regulamentares, 

ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 12.º do diploma, que não corresponda à 

verdade; 

b) A não realização das comunicações prévias previstas no n.º 1 do artigo 10.º do diploma; 

c) A  falta de algum elemento essencial da mera comunicação prévia prevista no n.º 1 do artigo 

10.º do diploma; 

d) A  violação  da  obrigação  de  manter  actualizados  todos  os  dados  comunicados,  conforme 

disposto no n.º 7 do artigo 12.º do diploma; 

e) O cumprimento da obrigação de manutenção dos dados comunicados fora do prazo de 60 dias 

contados da ocorrência da modificação, conforme prevê o n.º 7 do artigo 12.º do diploma. 

2 ‐ A  instrução dos processos de contra‐ordenação com fundamento na prática dos factos previstos no 

número anterior, conforme previsto no n.º 4 do artigo 28.º do Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, é 

da competência do presidente da Câmara Municipal nos seguintes termos: 

a) A violação do disposto na alínea a) do n.º 1 é punível com coima de €500 a €3.500, tratando‐se 

de uma pessoa colectiva, ou de €1.500 a €25.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

b) A violação do disposto na alínea b) do n.º 1 é punível com coima de €350 a €2.500, tratando‐se 

de uma pessoa colectiva, ou de €1.000 a €7.500, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

c) A violação do disposto na alínea c) do n.º 1, não suprida em 10 dias após notificação electrónica, 

é  punível  com  coima  de  €200  a  €1.000,  tratando‐se  de  uma  pessoa  colectiva,  ou  de  €500  a 

€2.500, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

d) A violação do disposto na alínea d) do n.º 1 é punível com coima de €150 a €750, tratando‐se de 

uma pessoa colectiva, ou de €400 a €2.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

e) A violação do disposto na alínea e) do n.º 1 é punível com coima de €50 a €250, tratando‐se de 

uma pessoa colectiva, ou de €200 a €1.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva. 

3 ‐ A negligência é sempre punível nos termos gerais. 

4 ‐ O produto das coimas dos processos de contra‐ordenação reverte na totalidade para o Município de 

Leiria. 
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Artigo 38.º 

Sanções acessórias 

1 ‐ Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente, simultaneamente com a coima, podem ser 

aplicadas  as  sanções  acessórias de  encerramento de  estabelecimento  e de  interdição do  exercício de 

actividade, com os seguintes pressupostos de aplicação: 

a)      A interdição do exercício de actividade apenas pode ser decretada se o agente praticar a contra‐

ordenação com flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação 

dos deveres que lhe são inerentes; 

b) O  encerramento do  estabelecimento  apenas pode  ser decretado quando  a  contra‐ordenação 

tenha sido praticada por causa do funcionamento do estabelecimento. 

2 ‐ A duração da interdição do exercício de actividade e do encerramento do estabelecimento não pode 

exceder o período de dois anos. 

Artigo 39.º 

Competência 

A competência para a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas no Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 

1  de  Abril,  pertence  à  Comissão  de  Aplicação  de  Coimas  em  Matéria  Económica  e  de  Publicidade 

(CACMEP). 

Secção III 

No âmbito da ocupação do espaço público 

Artigo 40.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1 ‐ Sem prejuízo da punição pela prática de  crime de  falsas declarações, de outro  tipo de  ilícito e do 

disposto noutras disposições legais, constituem contra‐ordenação: 

a) A  ocupação  do  espaço  público  sem  o  comprovativo  electrónico  de  entrega  no  “Balcão  do 

Empreendedor”  acompanhado  do  comprovativo  do  pagamento  das  quantias  eventualmente 

devidas  ou  sem  alvará  de  licença,  ao  abrigo  do  disposto  nos  artigos  7.º  e  10.º  do  presente 

regulamento; 

b) A ocupação do espaço público com esplanada, quiosques,  toldos, sanefas, alpendres, palas ou 

outro mobiliário  urbano,  em  desrespeito  dos  critérios  estabelecidos  no  Anexo  I  ou  fora  dos 

limites e condições previstas nos artigos 21.º a 24.º ao presente regulamento; 

c) O incumprimento das obrigações prescritas no artigo 16.º do presente regulamento; 

d) A  ocupação  do  espaço  público  com  roulottes  sem  a  necessária  licença  ou  fora  das  áreas 

permitidas para o efeito; 

e) A falta de higiene e limpeza nos espaços públicos ocupados e zonas circundantes. 

2 ‐ A  instrução dos processos de contra‐ordenação com fundamento na prática dos factos previstos no 

número anterior é da competência do Município de Leiria, nos seguintes termos: 

a) A violação do disposto na alínea a) do n.º 1 é punível com coima de €500 a €3.500, tratando‐se 

de uma pessoa colectiva, ou de €1 500 a €25.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

b) A violação do disposto na alínea b) do n.º 1 é punível com coima de €500 a €3.500, tratando‐se 

de uma pessoa colectiva, ou de €1.500 a €25.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 
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c) A violação do disposto na alínea c) do n.º 1 é punível com coima de €500 a €3.500, tratando‐se 

de uma pessoa colectiva, ou de €1.500 a €25.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

d) A violação do disposto na alínea d) do n.º 1, é punível com coima de €500 a €3.500, tratando‐se 

de uma pessoa colectiva, ou de €1.500 a €25.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva; 

e) A violação do disposto na alínea e) do n.º 1 é punível com coima de €150 a €750, tratando‐se de 

uma pessoa colectiva, ou de €400 a €2.000, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva. 

3 ‐ A negligência é sempre punível nos termos gerais. 

4 ‐ O produto das coimas dos processos de contra‐ordenação reverte na totalidade para o Município de 

Leiria. 

Artigo 41.º 

Reincidência 

1 ‐ É  punido  como  reincidente  quem  cometer  uma  infracção  praticada  com  dolo,  depois  de  ter  sido 

condenado em processo de contra‐ordenação com fundamento nos mesmos factos. 

2 ‐ Em  caso  de  reincidência,  os  limites  mínimo  e  máximo  da  coima  são  elevados  em  um  terço  do 

respectivo valor.   

Artigo 42.º 

Sanções acessórias 

1 ‐ Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º do presente regulamento, em função da gravidade da infracção 

e da culpa do agente, simultaneamente com a coima, pode ser aplicada a sanção acessória de revogação 

de licença de ocupação do espaço público, com os seguintes pressupostos de aplicação: 

a) O agente praticar a contra‐ordenação com flagrante e grave abuso do direito que exerce ou com 

manifesta e grave violação dos deveres que lhe são inerentes; ou 

b) A violação reiterada das regras prescritas no presente regulamento. 

2 ‐ A revogação do direito de ocupação do espaço público implica a não‐aceitação de novo pedido pelo 

mesmo requerente e para o mesmo fim e local durante o período de seis meses. 

Artigo 43.º 

Competência 

A competência para a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas no presente regulamento é do 

presidente da Câmara Municipal de Leiria, com a faculdade de delegação nos vereadores. 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 44.º 

Delegação de competências 

A  Câmara Municipal  de  Leiria  pode  delegar  no  seu  presidente,  com  faculdade  de  subdelegação  nos 

vereadores ou nos  trabalhadores dos  serviços municipais,  as  competências que  lhe  são  cometidas no 

presente regulamento. 

Artigo 45.º 

Regime transitório 

Os  equipamentos  ou  quaisquer  elementos  que  se  encontrem  instalados  em  espaço  público,  que  não 

estejam em conformidade com as disposições do presente  regulamento devem, no prazo de 60 dias a 
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contar da sua entrada em vigor, ser removidos pelos seus proprietários ou, se for esse o caso, requerida a 

sua legalização. 

Artigo 46.º 

Dúvidas e omissões 

As  dúvidas  e  omissões  suscitadas  pelo  presente  regulamento  serão  resolvidas  com  recurso  às  leis 

aplicáveis sobre a matéria ou subsidiariamente por deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 47.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia 2 de Maio de 2012.” 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  projecto  de  Regulamento  de Ocupação  do  Espaço 

Público  do Município  de  Leiria,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º 

169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro, 

conjugado com o disposto na Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e n.º 1 do artigo 11.º do Decreto‐Lei n.º 

48/2011, de 1 de Abril, deliberou por unanimidade submeter o mesmo à apreciação pública, nos termos 

do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de  trinta dias 

contados da sua publicação em Diário da República, procedendo igualmente à sua publicitação por edital, 

a afixar nos locais de estilo e no portal do Município de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Mais deliberou, em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código do Procedimento 

Administrativo, submeter o presente Projecto a audiência dos interessados por um período de trinta dias 

contados da sua publicação em Diário da República, devendo, neste período ser consultadas as seguintes 

entidades: a Direcção‐Geral do Consumidor, a Deco‐Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, 

a  Acilis‐Associação  Comercial  e  Industrial  de  Leiria,  Batalha  e  Porto  de  Mós,  a  Nerlei‐Associação 

Empresarial da Região de Leiria, as entidades que compõem o Conselho Municipal de Trânsito, o Instituto 

de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I.P., a Estradas de Portugal, S.A., o Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., o Turismo de Portugal, I.P., o Instituto da Conservação da 

Natureza e da Biodiversidade, I.P. e a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.6. Projecto de Regulamento da Venda Ambulante do Município de Leiria 

DLB  N.º  1735/11  |  Considerando  a  necessidade  de  reformular  a  regulamentação  do  exercício  da 

actividade  de  venda  ambulante  no  Município  de  Leiria,  face  à  realidade  actual  que  se  apresenta 

substancialmente diferente daquela que suportou o Edital n.º 30/80, de 19 de Maio; 

Considerando a relevância das alterações  legislativas que, entretanto,  foram progressivamente 

introduzidas ao regime da venda ambulante fixado pelo Decreto‐Lei nº 122/79, de 8 de Maio; 

Considerando  que,  perante  este  cenário  se  torna  premente  estabelecer  regras  claras  e 

inequívocas  que  disciplinem  o  exercício  da  actividade  de  venda  ambulante,  e  actualizar,  ainda,  os 

montantes das coimas e o regime de aplicação de sanções acessórias às contra‐ordenações, resultantes 

das normas legais em vigor. 

É elaborado o presente projecto de Regulamento da Venda Ambulante do Município de Leiria: 

“Nota Justificativa 
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Considerando que o Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações  introduzidas pela 

Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro, pelo Decreto‐Lei n.º 282/85, de 22 de Julho, pelo Decreto‐Lei 

n.º 283/86, de 5 de Setembro, pelo Decreto‐Lei n.º 399/91, de 16 Outubro, pelo Decreto‐Lei n.º 252/93, 

de 14 de Julho, pelo Decreto‐Lei n.º 9/2002, de 24 de Janeiro, e pelo Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de 

Abril, veio estabelecer o regime jurídico do exercício da actividade da venda ambulante. 

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 24.º do Decreto‐Lei n.º 122/79, de 

8 de Maio, alterado, a Câmara Municipal deve elaborar os regulamentos no âmbito da competência que 

lhe é conferida. 

Considerando  que  a  actividade  da  venda  ambulante  no  concelho  de  Leiria  continua  a  ser 

disciplinada  pelo  Regulamento  da  Venda  Ambulante  do  Concelho  de  Leiria,  aprovado  em  sessão  da 

Assembleia Municipal de Leiria, de 8 de Abril de 1980, e publicitado através do Edital n.º 30/80, de 19 de 

Maio. 

Considerando que este Regulamento carece de revisões e actualizações impostas pela evolução 

social e legislativa e pelas práticas administrativas, decorridos que são mais de 30 anos sobre o início da 

sua entrada em vigor. 

É elaborado, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, conjugados 

com o disposto na Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, no Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, alterado, e 

nos  artigos  117.º  e  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  o  presente  Projecto  de 

Regulamento da Venda Ambulante do Município de  Leiria, a  submeter a audiência dos  interessados e 

apreciação pública, na qual serão ouvidos a Direcção‐Geral do Consumidor, a Associação Portuguesa para 

a Defesa do Consumidor  (Deco), a Associação Comercial e  Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós 

(Acilis), a Polícia de Segurança Pública e a Guarda Nacional Republicana. 

O  presente  Projecto  de  Regulamento  da  Venda  Ambulante  do  Município  de  Leiria  será 

posteriormente levado à aprovação da Assembleia Municipal de Leiria, no âmbito das suas competências 

em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea a) do nº 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada.  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O presente de Regulamento tem como  leis habilitantes o Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as 

alterações introduzidas pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro, pelo Decreto‐Lei n.º 282/85, de 22 

de  Julho, pelo Decreto‐Lei n.º 283/86, de 5 de Setembro, pelo Decreto‐Lei n.º 399/91, de 16 Outubro, 

pelo Decreto‐Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, pelo Decreto‐Lei n.º 9/2002, de 24 de Janeiro, pelo Decreto‐

Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, e, ainda, a Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro. 

Artigo 2.º 

Objecto 

O presente Regulamento  estabelece o  regime  jurídico da  actividade da  venda  ambulante  exercida no 

concelho de Leiria.  
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Artigo 3.º 

Definições 

Para efeitos deste Regulamento entende‐se por: 

a) «Venda Ambulante»: 

i. «Propriamente dita»: a venda de mercadorias ao consumidor final, pelos  locais de trânsito 

do vendedor ambulante, por si transportadas ou por qualquer meio adequado;  

ii. «Fixa»: a venda directa ao consumidor final de mercadorias, pelo vendedor ambulante em 

lugares  fixos  e  fora  dos  mercados  municipais,  devidamente  demarcados  pela  Câmara 

Municipal de Leiria, com recurso a meios próprios ou a meios facultados por esta; 

iii. «Permanente»: a venda directa realizada ao consumidor final de mercadorias pelo vendedor 

ambulante, com periodicidade regular, em lugares fixos e fora dos mercados municipais; 

iv. «Esporádica ou ocasional»: a  venda directa  realizada  ao  consumidor  final de mercadorias 

pelo  vendedor  ambulante,  com  carácter  pontual,  em  lugares  fixos  e  fora  dos mercados 

municipais, por associação a determinados eventos, nomeadamente feiras, festas, arraiais. 

b) «Vendedor ambulante»:  

i. Todo aquele que transporte as mercadorias do seu comércio, por si ou por qualquer meio 

adequado, as venda ao público consumidor pelos lugares do seu trânsito;  

ii. Todo  aquele  que,  fora  dos  mercados  municipais  e  em  locais  fixos  demarcados  pelas 

câmaras municipais,  venda  as mercadorias  que  transporte,  utilizando  na  venda  os  seus 

meios próprios ou outros que à sua disposição sejam postos pela câmara; 

iii. Todo  aquele que  transporte  a  sua mercadoria  em  veículos, neles  efectuem  a  respectiva 

venda, quer pelos  lugares do seu  trânsito, quer em  locais  fixos, demarcados pela câmara 

fora dos mercados municipais. 

CAPÍTULO II 

CONTROLO PRÉVIO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DA VENDA AMBULANTE 

SECÇÃO I 

ÂMBITO E COMPETÊNCIA 

Artigo 4.º 

Âmbito de aplicação 

1 ‐  O presente Regulamento aplica‐se ao exercício da venda ambulante no concelho de Leiria. 

2 ‐  Excluem‐se do âmbito da aplicação do presente Regulamento: 

a) A distribuição domiciliária efectuada por conta de comerciantes com estabelecimento fixo; 

b) A venda de lotarias, jornais ou outras publicações periódicas; 

c) O  comércio  exercido  nas  feiras,  nos  mercados  municipais  ou  noutros  locais  sujeitos  a 

regulamentação própria; 

d) O comércio por grosso.  

Artigo 5.º 

Impedimentos 

Sem  prejuízo  do  estabelecido  em  legislação  especial,  o  exercício  da  venda  ambulante  é  vedado  às 

sociedades,  aos mandatários e  aos que exerçam outra  actividade profissional, não podendo  ainda  ser 

praticada por interposta pessoa. 
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Artigo 6.º 

Inscrição e registo de vendedores 

1 ‐  A Câmara Municipal de Leiria, por  intermédio dos competentes serviços municipais,  fica obrigada a 

enviar à Direcção‐Geral das Actividades Económicas, no prazo de 30 dias, contados da data da emissão ou 

renovação do cartão de vendedor ambulante, o original do impresso a que se refere a alínea a) do artigo 

9.º do presente Regulamento, no caso da primeira inscrição. 

2 ‐  Os  serviços municipais devem elaborar e manter actualizado o  registo dos vendedores ambulantes 

que se encontram autorizados a exercer a sua actividade. 

Artigo 7.º 

Competência 

1 ‐  As  competências  que  neste  Regulamento  se  encontram  conferidas  à  Câmara Municipal  de  Leiria 

podem ser delegadas no Presidente da Câmara Municipal de Leiria, com faculdade de subdelegação nos 

Vereadores e nos dirigentes dos serviços municipais. 

2 ‐  O Presidente da Câmara Municipal de Leiria pode delegar nos Vereadores as competências que  lhe 

estão cometidas pelo presente Regulamento.  

SECÇÃO II 

FORMA DO PROCEDIMENTO 

SUBSECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 8.º 

Requerimento 

1 ‐  O procedimento de autorização para o exercício da actividade da venda ambulante  inicia‐se através 

de  requerimento  dirigido  ao  Presidente  da  Câmara Municipal  de  Leiria,  apresentado  em  documento 

normalizado disponível nos  serviços da Câmara Municipal de Leiria e no  sítio www.cm‐leiria.pt, e dele 

deve constar a identificação completa do requerente, incluindo o seu domicílio. 

2 ‐  Do requerimento consta igualmente a indicação do pedido em termos claros e precisos, identificando 

o  tipo de venda ambulante a exercer por  referência ao disposto no artigo 3.º, bem como a  respectiva 

localização. 

3 ‐  O pedido é acompanhado dos elementos instrutórios previstos no artigo seguinte. 

Artigo 9.º 

Elementos instrutórios 

1 ‐  O pedido de autorização para o exercício da actividade da venda ambulante deve ser instruído com os 

seguintes elementos: 

a) Requerimento  com  o  pedido  de  registo  de  vendedor  ambulante  na  Direcção‐Geral  das 

Actividades  Económicas  (DGAE),  fornecido  pelos  Serviços  da  Câmara Municipal  de  Leiria,  ou 

extraído do sítio da internet http://www.dgae.min‐economia.pt/, com o endereço devidamente 

preenchido; 

b) Fotocópia do bilhete de  identidade e do cartão de  identificação fiscal ou do cartão de cidadão 

válidos; 
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c) Fotocópia da declaração de início de actividade, quando se trate do primeiro ano de actividade 

ou,  nos  restantes  casos,  fotocópia  da  última  declaração  de  IRS  comprovativa  da  prática  do 

exercício da actividade; 

d) Duas fotografias, tipo passe, actualizadas; 

e) Atestado  médico,  no  caso  de  se  tratar  de  um  menor  de  18  anos  e  maior  de  16  anos, 

comprovativo  de  que  foi  sujeito  a  prévio  exame  médico  que  ateste  a  sua  aptidão  para  o 

trabalho; 

f) Fotocópia do  livrete e do  título de  registo de propriedade ou do documento único automóvel 

das unidades móveis utilizadas para o exercício da actividade da venda ambulante; 

g) Declaração expressa do requerente de que conhece e cumpre as disposições legais que lhe são 

aplicáveis, incluindo as constantes do presente Regulamento;  

h) Outros documentos considerados necessários que, pela natureza do comércio a exercer, sejam 

exigíveis por legislação especial. 

2 ‐  Em caso de venda de géneros alimentícios em unidade móvel, para além dos elementos constantes 

do número anterior, o procedimento deverá  ser  instruído com o certificado actualizado das condições 

higio‐sanitárias  da  viatura,  emitido  por  entidade  competente  ou,  na  sua  ausência,  documento 

comprovativo do pedido de vistoria. 

Artigo 10.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria decidir sobre as questões de ordem formal e 

processual que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre  que  o  requerimento  do  pedido  de  autorização  para  o  exercício  da  actividade  da  venda 

ambulante  não  contenha  os  elementos  instrutórios  referidos  no  artigo  8.º  e  9.º  do  presente 

Regulamento,  o  Presidente  da  Câmara Municipal  de  Leiria  profere  despacho  de  aperfeiçoamento  do 

pedido, no prazo de 10 dias a contar da respectiva apresentação. 

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar. 

4 ‐  O procedimento interrompe‐se com a notificação a que se refere o número anterior. 

5 ‐  No caso de rejeição  liminar do pedido, ao abrigo do disposto no n.º 3, o  interessado que apresente 

novo  pedido  com  o mesmo  objecto,  no  prazo  de  60  dias,  fica  dispensado  de  juntar  os  documentos 

apresentados com o pedido inicial que se mantenham válidos e adequados. 

Artigo 11.º 

Decisão 

1 ‐  A Câmara Municipal de Leiria delibera sobre o pedido de autorização para o exercício da actividade da 

venda ambulante, no prazo de 30 dias, contados da data da sua apresentação, caso não se verifique a 

interrupção do procedimento por força do disposto no n.º 4 do artigo anterior. 

2 ‐  Ocorrendo a  interrupção do procedimento, o prazo para proferir decisão só começa a correr após a 

recepção dos elementos pedidos. 

Artigo 12.º 

Indeferimento do pedido 

1 ‐  O pedido de autorização para o exercício da actividade da venda ambulante é indeferido quando: 
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a) Não existam lugares disponíveis para o exercício da venda ambulante em locais fixos previamente 

definidos; 

b) Violar  as  disposições  regulamentares  e  ou  as  normas  técnicas  gerais  e  específicas  aplicáveis  à 

actividade. 

2 ‐   A  decisão  de  indeferimento  tem  de  ser  fundamentada  de  facto  e  de  direito  e  notificada  ao 

requerente através de ofício. 

SUBSECÇÃO II 

TÍTULO DA VENDA AMBULANTE 

Artigo 13.º 

Cartão de vendedor ambulante 

1 ‐  O  exercício  da  actividade  da  venda  ambulante  objecto  de  autorização  é  titulado  por  cartão  de 

vendedor ambulante, cuja emissão ou renovação é condição da eficácia da autorização.  

2 ‐  O cartão de vendedor ambulante é concedido a título precário, pelo período de um ano, a contar da 

data da sua emissão ou da sua renovação. 

3 ‐  Os vendedores ambulantes só podem exercer a sua actividade no concelho de Leiria e quando sejam 

portadores do cartão de vendedor ambulante emitido nos termos do artigo seguinte. 

4 ‐  O  cartão  de  vendedor  ambulante  é  pessoal  e  intransmissível,  devendo  acompanhar  o  seu  titular 

sempre que este se encontre no exercício da sua actividade, e cujo modelo é o previsto no ANEXO 2 ao 

Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de Maio. 

Artigo 14.º 

Emissão e renovação do cartão de vendedor ambulante 

1 ‐  Compete  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Leiria  a  emissão  e  a  renovação  do  cartão  de 

vendedor ambulante, nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro. 

2 ‐  A renovação do cartão de vendedor ambulante deve ser requerida até 30 dias antes do termo da sua 

validade e acompanhada do respectivo cartão de vendedor ambulante. 

3 ‐  Ao  procedimento  de  renovação  do  cartão  de  vendedor  ambulante  são  aplicadas,  com  as  devidas 

adaptações,  as  disposições  dos  artigos  8.º  a  11.º  do  presente  Regulamento,  ficando  o  vendedor 

ambulante dispensado de  juntar os elementos  instrutórios apresentados aquando do pedido  inicial que 

se mantenham válidos e adequados. 

Artigo 15.º 

Taxas 

1 ‐  Pela emissão do cartão de vendedor ambulante, bem como pela sua renovação são devidas as taxas 

previstas no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

2 ‐  As taxas são  liquidadas com o deferimento do pedido de autorização ou da renovação do cartão de 

vendedor ambulante. 

3 ‐  O  pagamento  das  taxas  é  condição  da  emissão  do  cartão  de  vendedor  ambulante  ou  da  sua 

renovação. 
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CAPÍTULO III 

DOS LOCAIS DE VENDA AMBULANTE 

Artigo 16.º 

Locais de venda 

1 ‐  Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º, o exercício da venda ambulante é permitido nos  locais de 

passagem do vendedor e em locais fixos que venham a ser definidos para o efeito. 

2 ‐  A Câmara Municipal de  Leiria poderá  restringir ou  alargar  as  zonas permitidas para o exercício da 

venda ambulante, após prévio parecer das respectivas Juntas de Freguesia, bem como limitar o número 

de autorizações a conceder anualmente. 

Artigo 17.º 

Ocupação de espaço público 

1 ‐  A ocupação de espaço público é  circunscrita ao espaço da unidade amovível, não  sendo permitido 

colocar qualquer objecto  fora do mesmo, excepto se  tratar‐se de  recipiente adequado à deposição de 

resíduos. 

2 ‐  A ocupação do espaço público com o exercício da actividade da venda ambulante deve obedecer ao 

regime previsto no Regulamento de Ocupação do Espaço Público do Município de Leiria.  

Artigo 18.º 

Interdições 

1 ‐  Não  é  permitido  o  exercício  da  venda  ambulante,  quando  realizado  a  uma  distância  inferior  a  50 

metros de estabelecimentos públicos, de saúde, termais e de ensino. 

2 ‐  O exercício da venda ambulante não é  igualmente permitido,  salvo quando diga  respeito a balões, 

gelados,  castanhas  assadas,  pipocas,  algodão  doce,  frutos  secos  e  similares,  pastéis,  frituras  e  outros 

comestíveis, e a artigos com carácter eminentemente cultural produzidos por artistas, designadamente, 

pintores, artesãos e escultores, nos seguintes locais: 

a) Zona urbana de Leiria, tal como definida no Plano Director Municipal de Leiria; 

b) Zona urbana da Praia do Pedrógão, tal como definida no Plano Director Municipal de Leiria; 

c) Parque de Campismo do Pedrógão; e 

d)  Junto ao Mercado de Monte Real e de qualquer estabelecimento que comercialize produtos 

idênticos ou similares aos da venda ambulante. 

Artigo 19.º 

Horário da venda ambulante 

1 ‐  A actividade da venda ambulante pode ser exercida diariamente, entre as 6 e as 24 horas. 

2 ‐  Nas zonas adjacentes aos locais onde se organizem espectáculos desportivos, recreativos e culturais, 

festas e/ou  festejos  tradicionais pode  ser praticado horário diferente do previsto no número anterior, 

desde que requerido pelo interessado e após decisão administrativa favorável. 
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CAPÍTULO IV 

DOS PRODUTOS 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 20º 

Transporte e acondicionamento 

1 ‐  O  transporte  e  acondicionamento de  géneros  alimentícios deve  cumprir  com  as  regras de higiene 

constantes do Regulamento (CE) n.º 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, e 

demais legislação comunitária e nacional aplicáveis. 

2 ‐  No  transporte,  exposição  e  arrumação  é  obrigatória  a  separação  dos  produtos  alimentares  de 

natureza diferente, bem como, entre eles, os que de algum modo possam ser afectados pela proximidade 

dos outros, devendo os produtos alimentares ser guardados em recipientes adequados à preservação do 

seu estado e em condições higiénicas que os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que, de 

qualquer modo, possam afectar a saúde do consumidor. 

3 ‐  Os  tabuleiros,  balcões  ou  bancadas  utilizados  para  a  exposição,  venda  ou  arrumação  de  produtos 

alimentares, devem ser construídos de material resistente a traços ou sulcos e facilmente laváveis. 

4 ‐  Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depósito deve ser mantido em rigoroso estado de 

asseio e higiene. 

Artigo 21.º 

Exposição dos produtos 

1 ‐  Na exposição e venda de produtos do  seu  comércio, devem os vendedores ambulantes  colocar os 

tabuleiros, com dimensão não superior a 1m x 1,20m, a uma altura mínima de 0,40m do solo. 

2 ‐  O  disposto  no  número  anterior  não  é  aplicável  quando  a  Câmara Municipal  de  Leiria  coloque  à 

disposição dos vendedores ambulantes outros meios de venda e exposição ou quando a unidade móvel 

utilizada, pelas suas características, o justifique. 

3 ‐  Está ainda dispensada do cumprimento do disposto no n.º 1 do presente artigo a venda de  roupa, 

artesanato e outros produtos não alimentares que, pela sua natureza, não careçam de tabuleiros. 

4 ‐  O material de  exposição,  venda  e  arrumação deve  ser  removido do  espaço público  sempre que o 

vendedor ambulante não se encontre a exercer efectivamente a sua actividade.   

Artigo 22.º 

Embalagem e Rotulagem 

Na embalagem e rotulagem de produtos alimentares só pode ser usado material autorizado que ainda 

não  tenha  sido utilizado e que não  contenha  inscrições  impressas na parte  interior, de  acordo  com  a 

legislação aplicável. 

Artigo 23.º 

Bens proibidos na venda ambulante 

No cumprimento do estipulado pelo Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, é proibida a venda ambulante 

dos seguintes produtos: 

a) Carnes  verdes,  salgadas  e  em  salmoura,  ensacadas,  fumadas  e  enlatadas  e  miudezas 

comestíveis; 
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b) Bebidas,  com  excepção  de  refrigerantes  e  águas  minerais  quando  nas  suas  embalagens  de 

origem, água e preparados com água à base de xaropes; 

c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas; 

d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasiticidas, raticidas e semelhantes; 

e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos preparados; 

f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades; 

g) Tapeçaria, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados e artigos de estofador; 

h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctricos ou a gás, candeeiros,  lustres, seus 

acessórios ou partes separadas e material para instalações eléctricas; 

i) Instrumentos  musicais,  discos  e  afins,  outros  artigos  musicais,  seus  acessórios  e  partes 

separadas; 

j) Materiais de construção, metais e ferragens; 

k) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem motor e acessórios; 

l) Combustíveis  líquidos,  sólidos  e  gasosos,  com  a  excepção  do  petróleo,  álcool  desnaturado, 

carvão e lenha; 

m) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de medida e verificação, com excepção das 

ferramentas e utensílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal; 

n) Material para  fotografia  e  cinema  e  artigos de óptica, oculista,  relojoaria  e  respectivas peças 

separadas ou acessórios; 

o) Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios; 

p) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes; 

q) Moedas e notas de banco. 

SECÇÃO II 

VENDA DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS 

Artigo 24.º 

Venda de pescado, pão, leite e produtos lácteos e derivados 

A  venda  ambulante  de  pescado,  pão,  leite  e  produtos  lácteos  e  derivados,  com  recurso  a  unidades 

móveis,  é  permitida  desde  que  cumpra  com  as  condições  de  higiene  na  armazenagem,  transporte  e 

venda previstas nos Regulamentos (CE) n.º 852/2004, de 29 de Abril e n.º 853/2004, de 29 de Abril, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, e demais legislação comunitária e nacional a aplicável. 

Artigo 25.º 

Venda de castanhas assadas e de gelados 

A venda ambulante de castanhas assadas e de gelados só é permitida se efectuada em unidade adaptada 

para o efeito e  fica  condicionada a vistoria actualizada da unidade de venda nos  termos da  legislação 

aplicável. 

Artigo 26.º 

Venda de doces, pastéis, frituras e outros comestíveis 

1 ‐  A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e outros comestíveis preparados só é permitida quando 

provenientes de estabelecimento licenciado, com excepção dos de fabrico próprio. 
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2 ‐  Os produtos referidos no número anterior devem ser embalados e apresentados em condições higio‐

sanitárias  adequadas, mediante o uso de  vitrinas de materiais plásticos e de quaisquer outros que  se 

mostrem apropriados à sua protecção de poeiras e de qualquer outra contaminação. 

Artigo 27.º 

Venda de produtos hortofrutícolas 

A venda ambulante de produtos hortofrutícolas deve ser efectuada em recipientes adequados que não 

poderão ocupar uma área superior a 2 m2. 

Artigo 28.º 

Venda de outros produtos alimentares 

A  venda  ambulante  de  outros  produtos  alimentícios  obedece  às  regras  constantes  do  presente 

Regulamento, designadamente às da Secção I do presente Capítulo. 

Secção III 

Venda da Géneros não Alimentícios 

Artigo 29.º 

Venda de flores, velas e produtos afins 

No exercício da venda ambulante de flores, velas e produtos afins, cada vendedor ambulante só poderá 

utilizar, no máximo, 3 cestos ou objecto equivalente para expor os produtos. 

Artigo 30.º 

Venda de outros produtos não alimentícios 

A  venda  ambulante  de  outros  produtos  não  alimentícios  obedece  às  regras  constantes  do  presente 

Regulamento, nomeadamente aos artigos 21 e 23.º. 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS VENDEDORES AMBULANTES 

Artigo 31.º 

Direitos dos vendedores 

A todos os vendedores ambulantes assiste o direito de: 

a) Serem tratados com respeito e decoro; 

b) Utilizarem da forma mais conveniente à sua actividade os locais que lhe sejam destinados, sem que 

lhes  seja  imposto  outros  limites  para  além  dos  que  constam  dos  diplomas  legais  e  regulamentares 

aplicáveis.   

Artigo 32.º 

Deveres dos vendedores 

1 ‐  No exercício da sua actividade, os vendedores ambulantes devem comportar‐se com civismo nas suas 

relações com outros vendedores, entidades fiscalizadoras e com o público em geral. 

2 ‐  Os vendedores ambulantes devem afixar nos  tabuleiros, bancadas e unidades móveis ou quaisquer 

outros meios utilizados na venda, a  indicação do seu nome, morada e número do cartão de vendedor 

ambulante, em local bem visível ao público. 

3 ‐  Os vendedores ambulantes são obrigados a afixar, de modo visível ao público e através de  letreiros, 

etiquetas ou listas, o preço dos produtos, géneros e artigos expostos. 



2171 (81) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

4 ‐  Os vendedores ambulantes, com excepção dos que vendam artigos de artesanato,  frutos, produtos 

agrícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção própria, devem fazer‐se acompanhar das facturas 

ou dos documentos comprovativos da aquisição dos produtos ou artigos, com discriminação de: 

a) Nome e domicílio do comprador; 

b) O nome ou a denominação social e a sede ou o domicílio do produtor, grossista, retalhista, aos 

quais seja feita a aquisição e, bem assim, a data em que foi efectuada; 

c) A  especificação  das  mercadorias  adquiridas,  com  a  indicação  das  respectivas  quantidades, 

preços, e valores ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda, quando for caso disso, 

das correspondentes marcas, referências ou números de série. 

5 ‐  Sempre que solicitado pelas entidades competentes para a fiscalização, o vendedor ambulante deve 

apresentar os documentos referidos no número anterior. 

6 ‐  Os vendedores ambulantes, sempre que exigido, têm de declarar às entidades competentes o  lugar 

onde guardam a sua mercadoria, facultando‐lhes o respectivo acesso. 

7 ‐  No  final  da  actividade,  os  vendedores  devem  deixar  os  seus  lugares  de  venda  limpos  e  livres  de 

qualquer lixo.  

Artigo 33.º 

Práticas Proibidas 

1 ‐  É interdito aos vendedores ambulantes: 

a) Exercer a actividade fora do local ou da zona autorizada; 

b) Impedir ou dificultar de qualquer forma o trânsito nos locais destinados à circulação de veículos e 

peões, o acesso a meios de transporte público, às paragens dos respectivos veículos, a monumentos e a 

edifícios públicos ou privados, bem  como o  acesso ou  exposição dos  estabelecimentos  comerciais ou 

lojas de venda ao público; 

c) Expor artigos para além da área autorizada; 

d) Expor e/ou vender produtos interditos ou não autorizados; 

e) Utilizar o local atribuído para fins que não sejam os do exercício do seu comércio; 

f) Exercer a actividade fora do horário autorizado, bem como o seu não cumprimento; 

g) Prestar  falsas  declarações  ou  informações  sobre  a  identidade,  origem,  natureza,  composição, 

qualidade, propriedades ou utilidade dos produtos expostos à venda como  forma de  induzir o público 

para a sua aquisição, designadamente exposição e venda de contrafacções; 

h) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou outros materiais susceptíveis de pejarem ou 

conspurcarem a via pública; 

i) Desrespeitar  as  determinações  sobre  a  higiene  e  recolha  de  lixo,  que  forem  indicadas  pelos 

agentes fiscalizadores; 

j) Fazer publicidade ou promoção sonora com a utilização de meios sonoros de amplificação. 

CAPÍTULO VI 

FISCALIZAÇÃO E REGIME CONTRA‐ORDENACIONAL 

Artigo 34.º 

Fiscalização 

1 ‐  Sem prejuízo do disposto em  legislação específica, a  fiscalização da actividade da venda ambulante 

compete à Autoridade para a Segurança Alimentar e Económica (ASAE), à Autoridade para as Condições 
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do  Trabalho  (ACT),  à  Polícia  de  Segurança  Pública  (PSP),  à  Guarda  Nacional  Republicana  (GNR),  às 

autoridades sanitárias e às demais entidades policiais, administrativas e fiscais, no âmbito das respectivas 

atribuições. 

2 ‐  Sempre  que,  no  exercício  das  funções  referidas  no  número  anterior,  o  agente  fiscalizador  tome 

conhecimento  de  infracções  cuja  fiscalização  seja  competência  específica  de  outra  entidade,  deverá 

participar a esta a respectiva ocorrência. 

Artigo 35.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1 ‐  Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, são puníveis como contra‐ordenação: 

a) O exercício da venda ambulante sem cartão de vendedor emitido nos termos do artigo 14.º; 

b) A violação do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 21.º; no artigo 23.º; no artigo 29.º; nos n.os 2 a 4 do 

artigo 32.º; no artigo 33.º, todos do presente Regulamento. 

2 ‐  As contra‐ordenações previstas nas alíneas do número anterior são puníveis com coima de €24,94 a 

2493,99, em caso de dolo, e de €12,47 a €1246,99, em caso de negligência. 

Artigo 36.º 

Sanções acessórias 

1 ‐  A entidade  competente para aplicação da  coima pode aplicar a  sanção acessória da apreensão de 

bens a favor do Município, nas seguintes situações: 

a) Exercício da actividade da venda ambulante sem o necessário cartão de vendedor ambulante ou 

fora dos locais autorizados; 

b) Venda,  exposição  ou  simples  detenção  para  venda  dos  produtos  referidos  no  artigo  23.º  do 

presente Regulamento. 

Artigo 37.º 

Processamento e aplicação de coimas 

A aplicação das coimas e das sanções acessórias previstas no presente Regulamento é da competência do 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria, com a faculdade de delegação nos Vereadores, e deverá ser 

precedida da instauração do respectivo processo de contra‐ordenação.  

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais 

Artigo 38.º 

Dúvidas e omissões 

As  dúvidas  e  omissões  suscitadas  pelo  presente  Regulamento  serão  resolvidas  com  recurso  às  leis 

aplicáveis sobre a matéria ou subsidiariamente por deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 39.º 

Regime transitório 

As  disposições  constantes  do  presente  Regulamento  aplicam  aos  procedimentos  iniciados  após  a  sua 

entrada em vigor.  
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Artigo 40.º 

Norma revogatória 

Este  regulamento  revoga  o  diploma  em  vigor  no  Município  de  Leiria  relativo  à  venda  ambulante 

publicado no edital n.º 30/80, aprovado pela Assembleia Municipal de Leiria, em sua sessão de 8 de Maio 

de 1980.  

Artigo 41.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República.” 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  Projecto  de  Regulamento  da  Actividade  da  Venda 

Ambulante do Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro, 

conjugado com o disposto na Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e no do Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de 

Maio,  alterado,  deliberou  por  unanimidade  submeter  o mesmo  à  apreciação  pública,  nos  termos  do 

disposto  no  artigo  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  por  um  período  de  trinta  dias 

contados da sua publicação em Diário da República, procedendo igualmente à sua publicitação por edital, 

a afixar nos locais de estilo e no portal do Município de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Mais deliberou por unanimidade em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código 

do  Procedimento Administrativo,  submeter  o  presente  Projecto  a  audiência  dos  interessados  por  um 

período de  trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, devendo, neste período ser 

consultadas  as  seguintes  entidades:  a Direcção‐Geral do Consumidor,  a Associação Portuguesa para  a 

Defesa  do  Consumidor  (Deco),  a Associação  Comercial  e  Industrial  de  Leiria, Batalha  e  Porto  de Mós 

(Acilis), a Polícia de Segurança Pública e a Guarda Nacional Republicana. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.7. Projecto de Regulamento das Actividades Diversas do Município de Leiria 

DLB N.º 1736/11 | Presente o Projecto de Regulamento das Actividades Diversas do Município de Leiria, 

cujo teor a seguir se transcreve:  

“ PROJECTO DE REGULAMENTO DAS ACTIVIDADES DIVERSAS 

DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

Nota Justificativa 

Considerando que o Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, veio estabelecer o  regime 

jurídico do licenciamento do exercício da actividade e da fiscalização das actividades de guarda‐nocturno, 

venda  ambulante  de  lotarias,  arrumador  de  automóveis,  acampamentos  ocasionais,  exploração  de 

máquinas  automáticas,  mecânicas,  eléctricas  e  electrónicas  de  diversão,  realização  de  espectáculos 

desportivos  e divertimentos públicos nas  vias,  jardins  e demais  lugares públicos  ao  ar  livre,  venda de 

bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em  agências e postos de  venda,  a  realização de 

fogueiras e queimadas e a realização de leilões.  

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 53.º do mesmo diploma  legal, as 

Câmaras Municipais devem elaborar os  regulamentos que  se  contenham no âmbito das  competências 

que lhe são conferidas. 
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Considerando que se encontra em vigor o Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades 

Diversas, aprovado em sessão da Assembleia Municipal de Leiria, de 31 de Março de 2003. 

Considerando que este Regulamento definiu para o Município de Leiria a primeira disciplina de 

natureza  regulamentar  das  actividades  integradas  no  âmbito  do  Decreto‐Lei  n.º  310/2002,  de  18  de 

Dezembro, com a excepção da actividade de arrumador de automóveis, a qual, decorridos vários anos 

sobre  o  início  da  sua  aplicação,  carece  de  revisões  e  actualizações  impostas  pela  evolução  social  e 

legislativa e pelas práticas administrativas. 

Considerando as alterações que o Decreto‐Lei n.º 48/2001, de 1 de Abril, que simplifica o regime 

de  acesso  e  de  exercício  de  diversas  actividades  económicas  no  âmbito  da  iniciativa  «Licenciamento 

Zero», veio  introduzir ao Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, eliminando o  licenciamento da 

actividade das agências de venda de bilhetes para espectáculos públicos e o  licenciamento do exercício 

da actividade de realização de leilões; 

Considerando que o projecto de Regulamento das Actividades Diversas do Município de Leiria 

agora  apresentado  encerra diversas modificações,  retirando desde  logo do  âmbito da  sua  aplicação  a 

actividade  de  guarda‐nocturno  e  de  arrumador  automóveis,  que  passarão  a  ser  disciplinadas  por 

regulamentos específicos, e a actividade de leilões, entretanto revogada pelo Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 

1 de Abril, e actualizando as coimas nele previstas. 

É  elaborado  o  presente  projecto  de  Regulamento  das  Actividades  Diversas  do Município  de 

Leiria, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 53.º do Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, e 

na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de Janeiro, o qual irá ser objecto de audiência e apreciação públicas, nos termos previstos 

nos  artigos  117.º  e  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  por  um  período  de  trinta  dias 

contados  da  sua  publicitação  no  Diário  da  República.  Nesse  sentido  serão  ouvidos  a  Federação  de 

Campismo  e Montanhismo  de  Portugal  (FCMP),  Inspecção‐Geral  de  Jogos,  a  Associação  Comercial  e 

Industrial de Leiria (ACILIS) e a Associação de Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP), a 

Comissão Municipal de Protecção Civil. 

O  presente  projecto  de  Regulamento  das  Actividades  Diversas  do  Município  de  Leiria  será 

posteriormente  levado à Assembleia Municipal de Leiria, no âmbito das suas competências em matéria 

regulamentar, e ao abrigo do disposto na alínea a) do nº 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada, para aprovação.  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 53.º do Decreto‐Lei n.º 

310/2002, de 18 de Dezembro, alterado pelos Decretos‐Lei n.os 156/2004, de 30 de Junho, 9/2007, de 17 

de Janeiro, 114/2008, de 01 de Julho e pelo Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, e da Lei n.º 2/2007, de 

15 de Janeiro. 

Artigo 2.º 

Âmbito e objecto 

O presente Regulamento estabelece o regime do exercício das seguintes actividades: 
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a) Vendedor ambulante de lotarias; 

b) Realização de acampamentos ocasionais; 

c) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão; 

d) Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias e  jardins e demais 

lugares públicos ao ar livre; 

e) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda;e 

f) Realização de fogueiras e queimadas. 

Artigo 3.º 

Competências 

1‐ As competências que neste Regulamento são conferidas à Câmara Municipal podem ser delegadas no 

Presidente da Câmara Municipal, com  faculdade de subdelegação nos vereadores e nos dirigentes dos 

serviços municipais. 

2‐ O  Presidente  da  Câmara  Municipal  pode  delegar  nos  vereadores  e  nos  dirigentes  dos  serviços 

municipais as competências que lhe estão atribuídas pelo disposto no presente Regulamento. 

CAPÍTULO II 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE VENDEDOR AMBULANTE DE LOTARIAS 

Artigo 4.º 

Âmbito e objecto 

O presente capítulo estabelece o regime do exercício da actividade de vendedor ambulante de lotarias da 

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, no concelho de Leiria. 

Artigo 5.º 

Licença 

O exercício da actividade de vendedor ambulante de lotarias depende de prévia licença municipal. 

Artigo 6.º 

Requerimento e instrução 

1‐ O  procedimento  de  licenciamento  do  exercício  da  actividade  de  vendedor  ambulante  de  lotarias 

inicia‐se  através  de  requerimento  dirigido  ao  Presidente  da  Câmara Municipal  e  dele  deve  constar  a 

identificação completa do requerente, incluindo o seu domicílio.  

2‐ O pedido de licenciamento é acompanhado dos seguintes elementos: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação fiscal ou do cartão de cidadão; 

b) Fotocópia  da  declaração  do  início  de  actividade  ou  última  declaração  de  IRS  ou  certidão 

comprovativa da não obrigatoriedade da sua entrega; 

c) Duas fotografias, tipo passe, actualizadas. 

Artigo 7.º 

Apreciação liminar 

1‐ Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as questões de ordem formal e processual 

que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2‐ Sempre que o  requerimento de  licenciamento não  seja  acompanhado de qualquer dos  elementos 

instrutórios  referidos  no  artigo  anterior,  o  Presidente  da  Câmara  Municipal  profere  despacho  de 

aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias a contar da respectiva apresentação. 
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3‐ Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 8.º 

Decisão 

A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licenciamento para o exercício da actividade de vendedor 

ambulante de lotarias, no prazo de 30 dias, contados da data da sua apresentação. 

Artigo 9.º 

Validade da licença e renovação 

As licenças são válidas até ao dia 31 de Dezembro de cada ano e a sua renovação deverá ser feita durante 

o mês de Janeiro, por simples averbamento requerido pelo  interessado, a efectuar no  livro de registo e 

no cartão de identificação de vendedor ambulante. 

Artigo 10.º 

Emissão e renovação da licença 

Compete ao Presidente da Câmara Municipal a emissão e o averbamento da renovação da licença para o 

exercício da actividade de vendedor ambulante de lotarias. 

Artigo 11.º 

Cartão de vendedor ambulante 

1‐ O exercício da actividade de vendedor ambulante de lotarias é titulado por cartão de identificação de 

vendedor ambulante, cuja emissão compete ao Presidente da Câmara Municipal, e obedece ao modelo 

constante do Anexo I a este Regulamento e dele faz parte integrante. 

2‐ O  cartão de  identificação de  vendedor  ambulante de  lotarias  é  válido por  cinco  anos,  é pessoal  e 

intransmissível  e  deve  acompanhar  o  seu  titular  sempre  que  este  se  encontre  no  exercício  da  sua 

actividade. 

3‐ Do  cartão  de  identificação  de  vendedor  ambulante  de  lotarias  deverá  constar  a  identificação 

completa do  titular, a sua  fotografia, a actividade a ser exercida, o número da  licença e a validade do 

cartão.  

Artigo 12.º 

Registo 

A  Câmara  Municipal  deve  manter  um  registo  completo  e  actualizado  das  licenças  emitidas  para  o 

exercício da actividade de vendedor ambulante de  lotarias, do qual constarão, designadamente, a data 

da emissão da  licença e, ou, da sua renovação, a área de actuação, bem como as contra‐ordenações e 

coimas aplicadas. 

Artigo 13.º 

Práticas proibidas 

É proibido aos vendedores: 

a) Vender jogo depois da hora fixada para o início da extracção da lotaria; 

b) Anunciar jogo por forma contrária às restrições legais em matéria de publicidade. 

Artigo 14.º 

Regras de conduta 

Os vendedores ambulantes de lotaria são obrigados a: 
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a) Exibir o cartão de identificação de vendedor ambulante, usando‐o do lado direito do peito; 

b) Restituir o cartão de identificação de vendedor ambulante, quando a licença tiver caducado. 

Artigo 15.º 

Entidades com competência de fiscalização 

1‐ A  fiscalização do disposto no presente capítulo compete à Câmara Municipal, bem como às demais 

autoridades administrativas e policiais. 

2‐ As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infracções ao disposto no presente capítulo 

devem elaborar os respectivos autos de notícia e remetê‐los, logo que possível, ao Município de Leiria. 

Artigo 16.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1‐ De acordo com o disposto no presente capítulo, constituem contra‐ordenações: 

a) A venda ambulante de lotaria sem licença; 

b) A venda de jogo depois da hora fixada para o início da extracção da lotaria; 

c) O anúncio de jogo por forma contrária às restrições legais em matéria de publicidade; 

d) A não  exibição do  cartão de  identificação de  vendedor  ambulante ou  a  sua  exibição de  forma 

incorrecta; 

e) A falta de restituição do cartão de identificação, quando a licença tiver caducado. 

2‐ As  contra‐ordenações previstas nas  alíneas  a),  b)  e  c)  são puníveis  com  coima  graduada de €60  a 

€120. 

3‐ As contra‐ordenações previstas nas alíneas d) e e) são puníveis com coima graduada de €40 a €80. 

4‐ A negligência e a tentativa são puníveis. 

Artigo 17.º 

Processamento e aplicação de coimas 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento das contra‐ordenações e a aplicação 

das respectivas coimas. 

2 ‐  O  produto  das  coimas  aplicadas  ao  abrigo  do  presente  capítulo  constitui  receita  do Município  de 

Leiria. 

Artigo 18.º 

Medidas de tutela da legalidade 

As licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser revogadas pela Câmara Municipal, a 

qualquer momento, com fundamento na infracção das condições impostas aquando do licenciamento ou 

na  inaptidão do seu titular para ao exercício da actividade de vendedor ambulante de  lotarias da Santa 

Casa da Misericórdia de Lisboa. 

CAPÍTULO III 

ACAMPAMENTOS OCASIONAIS 

Artigo 19.º 

Definição 

Para  efeitos  do  presente  capítulo  considera‐se  acampamento  ocasional  a  ocupação  temporária  com 

estruturas  ou  equipamentos  amovíveis,  designadamente,  tendas,  lonas,  caravanas  ou  autocaravanas, 

sem incorporação no solo, fora dos locais adequados à prática do campismo e caravanismo.  
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Artigo 20.º 

Licença 

A realização de acampamentos ocasionais depende de prévia  licença municipal, nos termos constantes 

dos artigos seguintes. 

Artigo 21.º 

Requerimento e instrução 

1 ‐  O procedimento de licenciamento para a realização de acampamentos ocasionais inicia‐se através de 

requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal e dele deve constar a  identificação completa 

do requerente, incluindo o seu domicílio. 

2 ‐  Do requerimento consta igualmente a indicação do pedido em termos claros e precisos, identificando 

e descrevendo o  local de  realização do  acampamento ocasional, o objectivo da  actividade, o número 

máximo de participantes e a data de início e termo do mesmo. 

3 ‐  O pedido de licenciamento é acompanhado dos seguintes elementos instrutórios: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação fiscal ou cartão de cidadão válidos; 

b) Comprovativo do seguro de responsabilidade civil contratado para o efeito; e 

c) Autorização expressa do proprietário do prédio onde se irá realizar o acampamento. 

Artigo 22.º 

Prazo de apresentação do requerimento 

O pedido de  licenciamento para a realização de acampamentos ocasionais deve ser apresentado com a 

antecedência mínima de 30 dias. 

Artigo 23.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal  decidir  sobre  as  questões  de  ordem  formal  ou 

processual que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre que o  requerimento de  licenciamento para  a  realização de  acampamentos ocasionais não 

contenha  a  identificação  completa  do  requerente  e  do  local  de  realização da  actividade,  ou  não  seja 

acompanhado de qualquer dos elementos instrutórios referidos no artigo 21.º do presente Regulamento, 

o Presidente da Câmara Municipal profere despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias 

a contar da respectiva apresentação. 

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 24.º 

Consultas 

Recebido o requerimento a que alude o artigo 21.º do presente Regulamento, e no prazo de 10 dias, deve 

ser solicitado parecer às seguintes entidades: 

a) Delegado de Saúde; 

b) Comandante da Polícia de  Segurança Pública ou da Guarda Nacional Republicana,  consoante os 

casos. 
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Artigo 25.º 

Decisão e emissão da licença 

1 ‐  A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de  licenciamento para a  realização de acampamentos 

ocasionais, no prazo de 30 dias, contados da data da  sua apresentação,  fixando o prazo da  respectiva 

licença, que não poderá ser superior ao período de tempo autorizado expressamente pelo proprietário 

do prédio onde se realizará o acampamento. 

2 ‐  Compete  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal  a  emissão  da  licença  para  a  realização  de 

acampamentos ocasionais. 

Artigo 26.º 

Revogação da licença 

Em  casos  de  manifesto  interesse  público,  designadamente  para  protecção  da  saúde  ou  bens  dos 

campistas ou caravanistas ou em situações em que esteja em causa a ordem e tranquilidades públicas, a 

Câmara Municipal poderá, a qualquer momento, decidir revogar a licença. 

Artigo 27.º 

Regras a observar pelo responsável do acampamento e acampados 

1 ‐  São deveres do titular da  licença para a realização de acampamentos ocasionais exibir, sempre que 

lhe  seja  solicitado,  a  licença  de  acampamento  ocasional  e  afixar  cópia  da  mesma  no  local  do 

acampamento. 

2 ‐  Constituem deveres do responsável pela realização do acampamento e dos acampados: 

a) Alertar as autoridades em caso de ocorrência de situações que coloquem o  local ou zona do 

acampamento em risco; 

b) Abster‐se  de  quaisquer  actos  susceptíveis  de  incomodar  os  demais  acampados  e  terceiros, 

designadamente  fazer  ruído e utilizar aparelhagens sonoras no período nocturno, de acordo 

com o Regulamento Geral do Ruído; 

c) Não fazer fogo, salvo nos locais para tal destinados, e cumprir as demais regras de segurança 

contra riscos de incêndio; 

d) Zelar pelo espaço ocupado por si e pelos seus haveres. 

Artigo 28.º 

Entidades com competência de fiscalização 

1 ‐  A  fiscalização  do  disposto  no  presente  capítulo  compete  à  Câmara  Municipal,  bem  como  às 

autoridades administrativas e policiais. 

2 ‐  As  autoridades  administrativas  e  policiais  que  constatem  as  infracções  ao  disposto  no  presente 

capítulo devem elaborar os respectivos autos de notícia e remetê‐los, logo que possível ao Município de 

Leiria. 

Artigo 29.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1 ‐  De acordo com o disposto no presente capítulo constituem contra‐ordenações puníveis com coima de 

€150 a €200: 

a) A realização se acampamentos sem a prévia licença; 

b)  A  falta de alerta das autoridades em  caso de ocorrência de  situações que  coloquem o  local ou 

zona do acampamento em risco. 
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2 ‐  A negligência e a tentativa são puníveis. 

Artigo 30.º 

Processamento e aplicação de coimas 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento das contra‐ordenações e a aplicação 

das respectivas coimas. 

2 ‐  O  produto  das  coimas  aplicadas  ao  abrigo  do  presente  capítulo  constitui  receita  do Município  de 

Leiria. 

Artigo 31.º 

Medidas de tutela da legalidade 

As licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser revogadas pela Câmara Municipal, a 

qualquer momento, com fundamento na infracção das condições impostas aquando do licenciamento ou 

na inaptidão do seu titular para a realização de acampamentos ocasionais. 

CAPÍTULO IV 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE EXPLORAÇÃO DE MÁQUINAS AUTOMÁTICAS, 

MECÂNICAS, ELÉCTRICAS E ELECTRÓNICAS DE DIVERSÃO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 32.º 

Objecto 

O  registo  e  exploração  de  máquinas  automáticas,  mecânicas  e  electrónicas  de  diversão,  doravante 

designadas por máquinas de diversão, obedecem ao regime definido no Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 

de Dezembro, alterado, com as especificidades constantes do presente capítulo. 

Artigo 33.º 

Âmbito 

São consideradas máquinas de diversão: 

a) Aquelas  que,  não  pagando  prémios  em  dinheiro,  fichas  ou  coisas  de  valor  económico, 

desenvolvem  jogos  cujo  resultado  dependem  exclusivamente  ou  fundamentalmente  da  perícia  do 

utilizador, sendo permitido que ao utilizador seja concedido o prolongamento da utilização gratuita da 

máquina face à pontuação obtida; 

b) Aquelas  que,  tendo  as  características  definidas  na  alínea  anterior,  permitem  a  apreensão  de 

objectos cujo valor económico não exceda três vezes a importância despendida pelo utilizador. 

Artigo 34.º 

Condições de exploração 

As máquinas de diversão só podem ser instaladas e colocadas em funcionamento nos locais definidos no 

artigo  24.º  do  Decreto‐Lei  n.º  310/2002,  de  18  de  Dezembro,  alterado,  e  a mais  de  70 metros  dos 

estabelecimentos de ensino básico e secundário.  

Artigo 35.º 

Condicionamentos 

1 ‐  A prática de  jogos em máquinas reguladas pelo presente capítulo é  interdita a menores de 16 anos, 

salvo quando, tendo mais de 12 anos, sejam acompanhados por quem exerce o poder paternal. 



2181 (91) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

2 ‐  É obrigatória a afixação, na própria máquina, em lugar bem visível, de inscrição ou dístico contendo os 

seguintes elementos: 

a) Número de registo; 

b) Nome do proprietário; 

c) Prazo limite da validade da licença de exploração concedida; 

d) Idade exigida para a sua utilização; 

e) Nome do fabricante; 

f) Tema de jogo; 

g) Tipo de máquina; 

h) Número de fábrica. 

Artigo 36.º 

Elementos do Processo 

1 ‐  A  Câmara Municipal  organiza  um  processo  individual  por  cada máquina  registada,  do  qual  deve 

constar, além dos documentos referidos no artigo 21.º do Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, 

alterado, os seguintes elementos: 

a) Número do registo de cada máquina de diversão; 

b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número de fabrico, modelo, ano de fabrico; 

c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão; 

d) Proprietário e respectivo endereço; e 

e) Município em que a máquina se encontra em exploração. 

2 ‐  A  substituição  do  tema  ou  temas  de  jogo  é  solicitada  pelo  proprietário  à  Câmara Municipal  que 

efectuou o registo, em triplicado, remetendo esta os respectivos impressos à Inspecção Geral de Jogos. 

SECÇÃO II 

FORMA DO PROCEDIMENTO 

SUBSECÇÃO I 

DO REGISTO 

Artigo 37.º 

Registo 

Cada máquina de diversão colocada em exploração no concelho de Leiria depende de prévio registo, nos 

termos constantes dos artigos seguintes. 

Artigo 38.º 

Requerimento e instrução 

1 ‐  O procedimento de  registo de máquinas de diversão  inicia‐se  através de  requerimento dirigido  ao 

Presidente  da  Câmara Municipal,  caso  a máquina  seja  pela  primeira  vez  colocada  em  exploração,  no 

concelho de Leiria. 

2 ‐  O  pedido  de  registo  é  formulado,  em  relação  a  cada máquina,  através  de  impresso  próprio,  que 

obedece ao Modelo 1 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro, e deve ser acompanhado dos 

elementos  instrutórios mencionados no artigo 21.º do Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, 

alterado. 
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Artigo 39.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as questões de ordem formal e processual 

que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre que o requerimento de registo de máquinas de diversão não seja acompanhado de qualquer 

dos  elementos  instrutórios  referido  no  artigo  anterior,  o  Presidente  da  Câmara  Municipal  profere 

despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias a contar da respectiva apresentação. 

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 40.º 

Decisão 

A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de registo das máquinas de diversão, no prazo de 30 dias, 

contados da data da sua apresentação. 

Artigo 41.º 

Título do registo 

O registo de máquinas de diversão é titulado por documento próprio, que obedece ao Modelo 3 anexo à 

Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro, e acompanha obrigatoriamente a máquina a que respeitar. 

Artigo 42.º 

Substituição do proprietário 

Em caso de alteração da propriedade da máquina de diversão, deve o adquirente solicitar ao Presidente 

da Câmara Municipal o averbamento respectivo, juntando para o efeito o título de registo e documento 

de venda ou cedência, assinado pelo transmitente e com a menção do número do respectivo bilhete de 

identidade, data de emissão e serviço emissor ou cartão de cidadão com a respectiva data de validade, se 

se  tratar  de  pessoa  singular,  ou  no  caso  de  pessoa  colectiva,  documento  assinado  pelos  seus 

representantes, com reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verificação dos poderes que 

legitimam a intervenção naquele acto. 

SUBSECÇÃO II 

DA LICENÇA 

Artigo 43.º 

Licença de exploração 

As máquinas de diversão postas em exploração no  concelho de  Leiria dependem de prévia  licença de 

exploração, nos termos constantes dos artigos seguintes. 

Artigo 44.º 

Requerimento e instrução 

1 ‐  O  procedimento  de  licenciamento  de  exploração  cada  máquina  de  diversão  inicia‐se  através  de 

requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal. 

2 ‐  O pedido de  licenciamento é  formulado, em  relação a cada máquina, através de  impresso próprio, 

que obedece ao Modelo 1 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro, e deve ser acompanhado 

dos seguintes elementos instrutórios: 

a) Título do registo da máquina, que será devolvido; 
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b) Documento comprovativo do pagamento do imposto respeitante ao ano anterior; 

c) Documento  comprovativo  do  pagamento  dos  encargos  devidos  a  instituições  de  segurança 

social; e 

d) Licença de utilização, nos  termos do Decreto‐Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, quando 

devida. 

Artigo 45.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as questões de ordem formal e processual 

que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre  que  o  requerimento  de  licenciamento  de  exploração  cada máquina  de  diversão  não  seja 

acompanhado  de  qualquer  dos  elementos  instrutórios  referido  no  artigo  anterior,  o  Presidente  da 

Câmara Municipal profere despacho de  aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias  a  contar da 

respectiva apresentação. 

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 46.º 

Consultas 

Recebido o requerimento previsto no artigo 44.º do presente Regulamento, no prazo de 10 dias, deve ser 

solicitado parecer às forças policiais que superintendem no território do Município de Leiria. 

Artigo 47.º 

Decisão 

A  Câmara Municipal  delibera  sobre  o  pedido  de  licenciamento  de  exploração  de  cada  máquina  de 

diversão, no prazo de 30 dias, contados da data da sua apresentação. 

Artigo 48.º 

Emissão da licença de exploração 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal, a emissão da licença de exploração de cada máquina de 

diversão. 

2 ‐  Compete  ainda  ao  Presidente  da  Câmara Municipal  comunicar  o  licenciamento  da  exploração  à 

Câmara Municipal que efectuou o registo da máquina, para efeitos de anotação no processo respectivo. 

Artigo 49.º 

Título da licença 

A licença de exploração de cada de máquina de diversão é titulada por documento próprio, que obedece 

ao Modelo  2  anexo  à  Portaria  n.º  144/2003,  de  14  de  Fevereiro,  e  acompanha  obrigatoriamente  a 

máquina a que respeitar. 

Artigo 50.º 

Validade da licença 

A licença de exploração caduca findo o prazo pelo qual foi concedida, o qual poderá ser de seis meses ou 

um ano. 
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Artigo 51.º 

Causas de indeferimento 

1 ‐  Constituem causas de  indeferimento do pedido de concessão e de renovação da  licença e mudança 

de local de exploração: 

a) A protecção à  infância e  juventude, prevenção da criminalidade e manutenção ou  reposição da 

segurança, da ordem ou da tranquilidade públicas; ou 

b) A violação das restrições estabelecidas no artigo 34.º do presente Regulamento. 

2 ‐  Nos casos de máquinas que irão ser colocadas pela primeira vez em exploração, constitui motivo de 

indeferimento da pretensão a solicitação da  licença de exploração em município diferente daquele em 

que ocorreu o registo. 

Artigo 52.º 

Renovação da licença 

1 ‐  O pedido de renovação da  licença de exploração deve ser requerido até 30 dias antes do termo do 

seu prazo inicial ou do prazo da sua renovação. 

2 ‐  Ao pedido de renovação da licença de exploração é aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 

nos artigos 44.º a 51.º do presente Regulamento. 

3 ‐  Para efeitos do disposto no artigo 44.º do presente Regulamento, o  requerente  fica dispensado de 

juntar os elementos instrutórios que se mantenham válidos e adequados. 

Artigo 53.º 

Caducidade da licença de exploração 

A licença de exploração das máquinas de diversão caduca: 

a) Findo o prazo da sua validade; 

b) Com a transferência do local de exploração da máquina para outro município. 

SUBSECÇÃO III 

DAS TRANSFERÊNCIAS 

 

Artigo 54.º 

Transferência do local de exploração da máquina no mesmo Município 

1 ‐  A transferência da máquina de diversão para  local diferente do constante da  licença de exploração, 

dentro do Município de Leiria, deve ser precedida de comunicação ao Presidente da Câmara Municipal. 

2 ‐  A comunicação é  feita através de  impresso próprio, que obedece ao Modelo 4 anexo à Portaria n.º 

144/2003, de 14 de Fevereiro. 

Artigo 55.º 

Apreciação 

Compete  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal  avaliar  da  conformidade  da  comunicação  com  os 

condicionalismos existentes, em especial com as distâncias  fixadas relativamente aos estabelecimentos 

de ensino, bem como com quaisquer outros motivos que sejam causa de indeferimento da concessão ou 

renovação da licença de exploração. 
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Artigo 56.º 

Transferência do local de exploração da máquina para outro Município 

1 ‐  A  transferência  da máquina  de  diversão  para  outro Município  carece  de  novo  licenciamento  de 

exploração. 

2 ‐  O Presidente da Câmara Municipal que emite a  licença de exploração para a máquina de diversão 

deve  comunicar  esse  facto  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal  em  cujo  território  a  máquina  se 

encontrava em exploração. 

SECÇÃO III 

FISCALIZAÇÃO E PROCEDIMENTO CONTRA‐ORDENACIONAL 

Artigo 57.º 

Entidades com competência de fiscalização 

1 ‐  A  fiscalização do disposto no presente capítulo compete à Câmara Municipal, bem como às demais 

autoridades administrativas e policiais, sendo a Inspecção‐Geral de Jogos a autoridade com competências 

técnico‐consultivas e pericial nesta matéria. 

2 ‐  As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infracções ao disposto no presente capítulo 

devem  elaborar  os  respectivos  autos  de  notícia  e  remetê‐los,  no  mais  curto  espaço  de  tempo,  ao 

Município de Leiria. 

3 ‐  Todas as entidades  fiscalizadoras devem prestar ao Município de Leiria a colaboração que  lhes seja 

solicitada. 

Artigo 58.º 

Responsabilidade contra‐ordenacional 

1 ‐  Para efeitos do presente capítulo, consideram‐se  responsáveis,  relativamente às contra‐ordenações 

verificadas: 

a) O proprietário da máquina, nos casos de exploração de máquinas sem registo ou quando em 

desconformidade com os elementos constantes do título de registo por falta de averbamento 

de novo proprietário; 

b) O proprietário ou explorador do estabelecimento, nas demais situações. 

2 ‐  Quando, por qualquer circunstância, se mostre impossível a identificação do proprietário de máquinas 

em  exploração,  considera‐se  responsável  pelas  contra‐ordenações  o  proprietário  ou  explorador  do 

estabelecimento onde as mesmas se encontrem. 

Artigo 59.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1 ‐  As infracções ao disposto no presente capítulo constituem contra‐ordenações puníveis nos seguintes 

termos: 

a) Exploração de máquinas sem registo, com coima de €1500 a €2500 por cada máquina; 

b) Falsificação do título de registo ou do título de licenciamento, com coima de €1500 a €2500; 

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas do original ou  fotocópia autenticada 

do título de registo, do título de licenciamento ou dos documentos previstos nos n.os 4 e 6 do 

artigo 22.º do Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, alterado, com coima de €120 a 

€200 por cada máquina; 
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d) Desconformidade com os elementos constantes do título de registo por falta de averbamento 

do novo proprietário, com coima de €120 a €500 por cada máquina; 

e) Exploração de máquinas sem que o respectivo tema ou circuito de jogo tenha sido classificado 

pela Inspecção‐Geral de Jogos, com coima de €500 a €750 por cada máquina; 

f) Exploração de máquinas sem  licença ou com  licença de exploração caducada, com coima de 

€1000 a €2500 por cada máquina; 

g) Exploração de máquinas de diversão em  recinto ou estabelecimento diferente daquele para 

que  foram  licenciadas ou  fora dos  locais autorizados, com coima de €270 a €1100 por cada 

máquina; 

h) Exploração de máquinas em número superior ao permitido, com coima de €270 a €1100 por 

cada máquina, e, acessoriamente, atenta a gravidade e frequência da  infracção, apreensão e 

perda das mesmas a favor do Estado; 

i) Falta da comunicação prevista no n.º 4 do artigo 23.º do Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de 

Dezembro, alterado, com coima de €250 a €1100 por cada máquina; 

j) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade inferior à estabelecida, com coima 

de €500 a €2500; 

k) Falta  ou  afixação  indevida  do  dístico  referido  no  n.º  2  do  artigo  25.º  do  Decreto‐Lei  n.º 

310/2002,  de  18  de  Dezembro,  alterado,  bem  como  a  omissão  de  qualquer  dos  seus 

elementos, com coima de €270 a €1100 por cada máquina. 

2 ‐  A negligência e a tentativa são puníveis. 

Artigo 60.º 

Processamento e aplicação de coimas 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento das contra‐ordenações e a aplicação 

das respectivas coimas. 

2 ‐  O  produto  das  coimas  aplicadas  ao  abrigo  do  presente  capítulo  constitui  receita  do Município  de 

Leiria. 

Artigo 61.º 

Medidas de tutela da legalidade 

As licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser revogadas pela Câmara Municipal, a 

qualquer momento, com fundamento na infracção das condições impostas aquando do licenciamento ou 

na inaptidão do seu titular para ao exercício da actividade de exploração de máquinas de diversão. 

CAPÍTULO V 

REGIME DO EXERCICIO DA ACTIVIDADE DE REALIZAÇÃO DE ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA 

E DE DIVERTIMENTOS PÚBLICOS NAS VIAS, JARDINS E DEMAIS LUGARES PÚBLICOS 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 62.º 

Objecto e âmbito 

1 ‐  A  realização  de  provas  desportivas,  arraiais,  romarias,  bailes  e  outros  divertimentos  públicos 

organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos, desde que não afecte o trânsito normal, obedece 

ao  regime definido no Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, alterado, com as especificidades 
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constantes do presente capítulo, sem prejuízo da aplicação do disposto no Regulamento de Ocupação do 

Espaço Público do Município de Leiria. 

2 ‐  A  realização de  actividades de  carácter  festivo, de provas desportivas e outras, quando  afectem o 

trânsito normal, obedece ao regime definido no Decreto Regulamentar n.º 2‐A/2005, de 24 de Março 

3 ‐  Ficam  excluídos  do  âmbito  do  presente  capítulo  o  regime  relativo  ao  licenciamento  dos  recintos 

itinerantes e improvisados. 

Artigo 63.º 

Definição 

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo anterior consideram‐se provas desportivas as manifestações 

realizadas  total  ou  parcialmente  na  via  pública  com  carácter  de  competição ou  classificação  entre  os 

participantes. 

Secção II 

FORMA DO PROCEDIMENTO 

Artigo 64.º 

Licença 

1 ‐  A realização de provas e espectáculos desportivos de âmbito municipal e  intermunicipal, de arraiais, 

romarias, bailes e outros divertimentos públicos organizados nas vias,  jardins e demais  lugares públicos 

depende de prévia licença municipal. 

2 ‐  Exceptuam‐se do disposto no número anterior as  festas promovidas por entidades oficiais, civis ou 

militares, cuja realização está sujeita a uma participação prévia ao Presidente da Câmara Municipal. 

Subsecção I 

Provas desportivas de âmbito municipal e intermunicipal 

Artigo 65.º 

Requerimento e instrução 

1 ‐  O procedimento de licenciamento da realização de provas e espectáculos desportivos nas vias, jardins 

e demais lugares públicos inicia‐se através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, 

e dele deve constar a  identificação completa do requerente (nome, firma ou denominação) e a morada 

ou sede social.  

2 ‐  Do requerimento consta igualmente a indicação do pedido em termos claros e precisos, identificando 

e descrevendo  a  actividade que  se pretende  realizar, o percurso  a  realizar, os dias e horas em que  a 

actividade ocorrerá e o número máximo de participantes. 

3 ‐  O pedido de licenciamento é acompanhado dos seguintes elementos instrutórios: 

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala adequada, que 

permita a sua correcta análise, indicando de forma clara as vias abrangidas, as localidades e os 

horários prováveis de passagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha; 

b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que deve obedecer; 

c) Parecer das forças policiais que superintendem no território a percorrer; 

d) Parecer  das  entidades  com  jurisdição  sobre  as  vias  regionais  e  nacionais,  em  caso  da  sua 

utilização; e 

e) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva, que poderá ser sob a forma de visto 

no regulamento da prova. 
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Artigo 66.º 

Prazo de apresentação do requerimento 

O pedido de  licenciamento para  a  realização de provas  e  espectáculos desportivos nas  vias,  jardins  e 

demais lugares públicos deve ser apresentado com a antecedência mínima de 30 dias. 

Artigo 67.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as questões de ordem formal e processual 

que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre que o requerimento de  licenciamento para a realização de não contenha as  indicações e os 

elementos instrutórios constantes dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 65.º do presente Regulamento, o Presidente 

da Câmara Municipal profere despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias a contar da 

respectiva apresentação.  

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 68.º 

Consultas 

Sempre que o requerente não haja solicitado os pareceres a que se referem as alíneas c), d) e e) do n.º 3 

do  artigo  65.º  do  presente  Regulamento,  compete  ao  Presidente  da  Câmara Municipal  promover  as 

consultas às seguintes entidades: 

a) Forças policiais que superintendem no território a percorrer; 

b) Entidades com jurisdição sobre as vias regionais e nacionais, em caso da sua utilização; e 

c) Federação ou associação desportiva competente. 

Artigo 69.º 

Decisão 

A Câmara Municipal delibera  sobre o pedido de  licenciamento da  realização de provas e espectáculos 

desportivos nas vias,  jardins e demais  lugares públicos, no prazo de 30 dias,  contados da data da  sua 

apresentação, fixando o prazo da respectiva licença. 

Artigo 70.º 

Emissão de licença 

1 ‐  Compete  ao  Presidente  da Câmara Municipal  a  emissão  da  licença  que  é  titulada por  documento 

próprio,  dela  devendo  constar,  designadamente,  o  prazo  de  validade,  o  tipo  de  evento,  o  local  ou 

percurso, a hora da realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham sido definidas ou 

impostas no licenciamento. 

2 ‐  Aquando do pagamento da taxa devida pela emissão da licença, deve o requerente apresentar seguro 

de responsabilidade civil, bem como seguro de acidentes pessoais. 

Artigo 71.º 

Comunicações 

Do teor da licença é dado conhecimento às forças policiais que superintendam no território a percorrer, 

ou  no  caso  de  provas  e  espectáculos  que  se  desenvolvam  em mais  do  que  um  distrito,  à  Direcção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública e ao Comando Geral da Guarda Nacional Republicana. 
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Artigo 72.º 

Provas de âmbito intermunicipal 

1 ‐  O  pedido  de  licenciamento  da  realização  de  espectáculos  desportivos  na  via  pública  é  dirigido  ao 

Presidente da Câmara Municipal  em que  a prova  se  inicie,  com  a  antecedência mínima de 60 dias,  e 

obedece,  com  as  devidas  adaptações,  ao  procedimento  fixado  nos  artigos  65.º  a  70.º  do  presente 

Regulamento. 

2 ‐  O Presidente da Câmara Municipal do município onde a prova se  inicia promoverá  junto dos outros 

em cujo território se desenvolverá a prova, a aprovação do respectivo percurso.  

3 ‐  No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja somente um distrito, o parecer a que 

se refere a alínea c) do n.º 3 do artigo 65.º do presente Regulamento, deve ser solicitado ao Comando de 

Polícia de Segurança Pública e ao Comando da Brigada Territorial da Guarda Nacional Republicana. 

4 ‐  Sempre que a prova se desenvolva por um percurso que abranja mais do que um distrito, o parecer a 

que se refere o número anterior deve ser solicitado à Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública e 

ao Comando Geral da Guarda Nacional Republicana. 

Subsecção II 

Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos 

Artigo 73.º 

Requerimento e instrução 

1 ‐  O  procedimento  de  licenciamento  para  a  realização  de  arraiais,  romarias,  bailes  e  outros 

divertimentos  públicos  organizados  nas  vias,  jardins  e  demais  lugares  públicos  inicia‐se  através  de 

requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, e dele deve constar a identificação completa 

do requerente (nome, firma ou denominação), a actividade que pretende realizar, o local do exercício da 

actividade e os dias e horas em que a actividade ocorrerá. 

2 ‐  O pedido de licenciamento é acompanhado dos seguintes elementos instrutórios: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação fiscal ou do cartão de cidadão 

válidos; 

b) Memória descritiva do evento a realizar; 

c) Planta de localização ou croquis do local da realização do evento, do qual conste a indicação do 

local  da  colocação  dos  equipamentos  a  utilizar  e  o  termo  de  responsabilidade  da  sua 

montagem, quando exigível; 

d) Termo de responsabilidade da instalação eléctrica, quando exigível; 

e) Seguro de responsabilidade civil, quando exigível; e 

f) Quaisquer outros documentos necessários ao cabal esclarecimento da pretensão. 

3 ‐  Sempre que o  requerente  for uma pessoa colectiva, o documento  referido na alínea a) do número 

anterior deverá dizer respeito ao(s) seu(s) representante(s) legal(ais). 

4 ‐  É dispensada a apresentação dos termos de responsabilidade mencionados nas alíneas c) e d), do n.º 

2 do presente artigo, quando a montagem ou a  instalação eléctrica  for da responsabilidade da Câmara 

Municipal. 

5 ‐  Quando, na realização dos eventos mencionados no n.º 1, do presente artigo, exista acção de  fogo 

pirotécnico, o requerimento deve ainda ser acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Parecer dos bombeiros que superintendam na área onde se realiza o evento; 
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b) Seguro de responsabilidade civil, com especificação das situações previstas. 

6 ‐  Quando a  realização dos eventos mencionados no n.º 1 envolva a actuação de bandas de música, 

grupos  filarmónicos,  tunas  e  outros  agrupamentos  musicais  e  o  funcionamento  de  emissores, 

amplificadores e outros aparelhos que projectem sons, só poderá ser licenciada mediante a atribuição de 

uma licença especial de ruído, a qual será emitida nos termos do Regulamento Geral do Ruído.  

Artigo 74.º 

Prazo de apresentação do requerimento 

O pedido de licenciamento para a realização de arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos 

organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos deve ser apresentado com a antecedência mínima 

de 30 dias. 

Artigo 75.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as questões de ordem formal e processual 

que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre que o requerimento de licenciamento para a realização de arraiais, romarias, bailes e outros 

divertimentos  públicos  organizados  nas  vias,  jardins  e  demais  lugares  públicos  não  contenha  a 

identificação completa do requerente e do  local de realização da actividade, ou não seja acompanhado 

de qualquer dos elementos instrutórios referido no artigo 73.º do presente Regulamento, o Presidente da 

Câmara Municipal profere despacho de  aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias  a  contar da 

respectiva apresentação. 

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não inferior a 10 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 76.º 

Decisão 

A Câmara Municipal delibera  sobre o pedido de  licenciamento para a  realização de arraiais,  romarias, 

bailes e outros divertimentos públicos organizados nas vias,  jardins e demais  lugares públicos, no prazo 

de 30 dias, contados da data da sua apresentação, fixando o prazo da respectiva licença. 

Artigo 77.º 

Emissão de licença 

Compete ao Presidente da Câmara Municipal a emissão da  licença que é  titulada por documento 

próprio, dela devendo constar, designadamente, o prazo da  sua validade, o  tipo de evento, o  local ou 

percurso, a hora da realização do evento, bem como quaisquer condições que tenham sido definidas ou 

impostas no licenciamento. 

Secção III 

Fiscalização e sanções 

Artigo 78.º 

Fiscalização 

1 ‐  A  fiscalização do disposto no presente capítulo compete à Câmara Municipal, bem como às demais 

autoridades administrativas e policiais. 
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2 ‐  As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infracções ao disposto no presente capítulo 

devem elaborar os respectivos autos de notícia e remetê‐los, logo que possível, ao Município de Leiria. 

3 ‐  Todas as entidades  fiscalizadoras devem prestar ao Município de Leiria a colaboração que  lhes seja 

solicitada. 

Artigo 79.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1 ‐  As  infracções  ao  disposto  no  presente  capítulo  constituem  contra‐ordenações  puníveis  com  a 

aplicação de coima de montante mínimo €25 a €200.  

2 ‐  A negligência e a tentativa são puníveis. 

Artigo 80.º 

Processamento e aplicação de coimas 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento das contra‐ordenações e a aplicação 

das respectivas coimas. 

2 ‐  O  produto  das  coimas  aplicadas  ao  abrigo  do  presente  capítulo  constitui  receita  do Município  de 

Leiria. 

Artigo 81.º 

Medidas de tutela da legalidade 

As  licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser revogadas pela Câmara municipal, a 

qualquer momento, com fundamento na infracção das condições impostas aquando do licenciamento ou 

na  inaptidão do  seu  titular para  ao exercício da  actividade de  realização de espectáculos de natureza 

desportiva e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos. 

CAPÍTULO VI 

REGIME DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE VENDA DE BILHETES PARA ESPECTÁCULOS PÚBLICOS EM 

AGÊNCIAS E POSTOS DE VENDA 

Artigo 82.º 

Licenciamento 

A venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda não 

está sujeita a licenciamento, a autorização, a autenticação, a validação, a certificação, a actos emitidos na 

sequência de  comunicações prévias  com prazo, a  registo ou a qualquer outro acto permissivo, nem a 

mera comunicação prévia. 

Artigo 83.º 

Requisitos 

1 ‐  A venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda 

deve ser efectuada em estabelecimento privativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao 

qual o público  tenha acesso, ou em  secções de estabelecimentos de qualquer  ramo de  comércio que 

satisfaçam aqueles requisitos. 

2 ‐  Não  podem  funcionar  agências  ou  postos  de  venda  a  menos  de  100  metros  das  bilheteiras  de 

qualquer casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos. 

3 ‐  É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda, em lugar bem visível, das tabelas de preços 

de cada casa ou recinto cujos bilhetes comercializem. 
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CAPÍTULO VII 

REGIME DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE FOGUEIRAS E QUEIMADAS 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 84.º 

Âmbito e objecto 

O  presente  capítulo  estabelece  o  regime  do  exercício  da  actividade  de  realização  de  fogueiras  e 

queimadas. 

Artigo 85.º 

Restrições 

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, designadamente no Decreto‐Lei n.º 124/2006, de 28 de 

Junho, alterado pelo Decreto‐Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro: 

a) É  proibido  acender  fogueiras  nas  ruas,  praças  e mais  lugares  públicos  das  povoações,  bem 

como a menos de 30 metros de quaisquer construções e a menos de 300 metros de bosques, 

matas,  lenhas,  searas,  palhas,  depósitos  de  substâncias  susceptíveis  de  arder  e, 

independentemente da distância, sempre que deva prever‐se o risco de incêndio. 

b) Durante o período crítico, em todos os espaços rurais, não é permitido: 

i. Realizar  fogueiras  para  recreio  ou  lazer  e  para  confecção  de  alimentos,  bem  como 

utilizar  equipamentos  de  queima  e  de  combustão  destinados  à  iluminação  ou  à 

confecção de alimentos; 

ii. Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes de exploração. 

c) A realização de queimadas só é permitida fora do período crítico e desde que o índice de risco 

de incêndio seja inferior ao nível elevado. 

Artigo 86.º 

Licença 

1 ‐   As situações ou casos não enquadráveis na proibição da realização de queimadas ou fogueiras, bem 

como a efectivação das tradicionais fogueiras de Natal e dos Santos Populares carecem de prévia licença 

municipal. 

2 ‐  A realização de queimadas só é permitida após licenciamento na Câmara Municipal, e com a presença 

de técnico credenciado em fogo controlado ou, na sua ausência, de equipa de bombeiros ou de equipa de 

sapadores florestais. 

SECÇÃO II 

FORMA DO PROCEDIMENTO 

Artigo 87.º 

Requerimento e instrução 

1 ‐  O procedimento de  licenciamento para  a  realização de  fogueiras  e queimadas  inicia‐se  através de 

requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal e dele deve constar a  identificação completa 

do requerente, incluindo o seu domicílio. 

2 ‐  Do requerimento deve constar: 

a) Local da realização da fogueira ou da queimada; 

b) Título de propriedade e autorização do proprietário do terreno, quando se justifique; 
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c) Data e hora propostas para a realização da fogueira ou da queimada; e 

d) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segurança de pessoas e bens. 

Artigo 88.º 

Prazo de apresentação do requerimento 

O  pedido  de  licenciamento  para  a  realização  de  fogueiras  deve  ser  apresentado  com  a  antecedência 

mínima de 15 dias. 

Artigo 89.º 

Apreciação liminar 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as questões de ordem formal e processual 

que possam obstar ao conhecimento do pedido apresentado. 

2 ‐  Sempre que o  requerimento de  licenciamento para a  realização de  fogueiras ou de queimadas não 

contenha  a  identificação  completa  do  requerente  e  do  local  de  realização da  actividade,  ou  não  seja 

acompanhado de qualquer dos elementos instrutórios referido no artigo 87.º do presente Regulamento, 

o Presidente da Câmara Municipal profere despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 5 dias a 

contar da respectiva apresentação. 

3 ‐  Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado para, em prazo não  inferior a 5 

dias, corrigir ou completar a instrução do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente 

da Câmara Municipal. 

Artigo 90.º 

Consultas 

Após a recepção do pedido de licenciamento, compete ao Presidente da Câmara Municipal promover as 

seguintes consultas: 

a) Solicitar à Divisão de Protecção Civil e Bombeiros da Câmara Municipal, para que, no prazo de 

5 dias, emita parecer considerando os seguintes elementos: 

Informação meteorológica de base e previsões; 

i. Estrutura de ocupação do solo; 

ii. Estado de secura dos combustíveis; e 

iii. Localização de infra‐estruturas. 

b) À Junta de Freguesia da área respectiva para que, no prazo de 5 dias, emita parecer sobre o 

pedido de licenciamento efectuado. 

Artigo 91.º 

Decisão 

A  Câmara Municipal  delibera  sobre  o  pedido  de  licenciamento  para  a  realização  de  fogueiras  ou  de 

queimadas, no prazo de 15 dias, contados da data da sua apresentação.  

Artigo 92.º 

Emissão da licença de fogueiras 

1‐ Compete  ao  Presidente  da Câmara Municipal  a  emissão  da  licença  que  é  titulada por  documento 

próprio, dela devendo constar, designadamente, o prazo da sua validade, o local, a hora da realização da 

fogueira ou da queimada, bem  como quaisquer  condições que  tenham  sido definidas ou  impostas no 

licenciamento. 

2‐ A licença é emitida na tarde do dia útil anterior ao da realização da fogueira ou da queimada. 



2194 (104) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

3‐ Da emissão da  licença a deve  ser dado  conhecimento à Divisão de Protecção Civil e Bombeiros da 

Câmara Municipal. 

Artigo 93.º 

Contra‐ordenações e coimas 

1‐ As infracções ao disposto no presente capítulo constituem contra‐ordenações puníveis com coima de 

€140,00  a  €5.000,00,  no  caso  de  pessoas  singulares,  e  de  €800,00  a  €60.000,00  no  caso  de  pessoas 

colectivas.  

2‐ A negligência e a tentativa são puníveis. 

Artigo 94.º 

Processamento e aplicação de coimas 

1 ‐  Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento das contra‐ordenações e a aplicação 

das respectivas coimas. 

2 ‐  O  produto  das  coimas  aplicadas  ao  abrigo  do  presente  capítulo  constitui  receita  do Município  de 

Leiria. 

Artigo 95.º 

Sanções acessórias 

Nos processos de contra‐ordenação podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas na lei geral. 

Artigo 96.º 

Fiscalização 

1 ‐  A fiscalização do estabelecido no presente capítulo compete à Guarda Nacional Republicana, à Polícia 

de Segurança Pública, à Polícia Marítima, à Direcção‐Geral dos Recursos Florestais, à Autoridade Nacional 

de Protecção Civil, bem como à Câmara Municipal e aos vigilantes da natureza. 

2 ‐   As autoridades policiais e fiscalizadoras que verifiquem  infracções ao disposto no presente capítulo 

devem elaborar os respectivos autos de contra‐ordenação e remetê‐los, logo que possível, ao Município 

de Leiria. 

Artigo 97.º 

Destino das coimas 

A afectação do produto das coimas cobradas no âmbito da aplicação deste capítulo far‐se‐á da seguinte 

forma: 

a)  10% para a entidade que levantou o auto; 

b) 90% para a entidade que instruiu o processo e determinou a aplicação da coima. 

Artigo 98.º 

Medidas de tutela da legalidade 

As licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser revogadas pela Câmara Municipal, a 

qualquer momento, com fundamento na infracção das condições impostas aquando do licenciamento ou 

na inaptidão do seu titular para a realização de fogueiras ou queimadas. 
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CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 99.º 

Taxas 

1 ‐  A prática dos actos constantes do presente Regulamento, com excepção dos referidos no Capítulo VI, 

depende do pagamento das taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas em vigor no Município de 

Leiria. 

2 ‐  Sempre que do exercício da actividade licenciada resulte a ocupação de espaço público, deverão ser 

respeitadas as disposições constantes do Regulamento de Ocupação do Espaço Público do Município de 

Leiria. 

Artigo 100.º 

Norma revogatória 

O presente diploma revoga os Capítulos I, III a X do Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades 

Diversas e respectivos Anexos, aprovado em Assembleia Municipal de Leiria, na sua sessão realizada em 

31  de  Março  de  2003,  bem  como  todas  as  demais  disposições  regulamentares  municipais  que  o 

contrariem. 

Artigo 101.º 

Norma transitória 

O presente Regulamento aplica‐se aos pedidos de licenciamento iniciados após a sua entrada em vigor. 

Artigo 102.º 

Entrada em vigor 

Este regulamento entra em vigor decorridos 15 dias da sua publicação do Diário da República.  

ANEXO I 

Modelo de cartão de cor branca identificativo de vendedor ambulante a que se refere o n.º 1 do artigo 
11.º 

Frente 
11 cm 

 

 

 

 

 

 

 

 

” 

 

 

Verso 

 

 

 

  
VENDEDOR AMBULANTE DE LOTARIAS 

Cartão de Identificação n.º____  

 
NOME :____________________________________________________ 

ÁREA DE ACTUAÇÂO :________________________ 

DATA DE EMISSÃO_____/_____/______  

VALIDADE_____/_____/_______ 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

Este cartão é pessoal e intransmissível. 
 
Em caso de extravio solicita-se a sua entrega na Câmara 
Municipal de Leiria. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o Projecto de Regulamento das Actividades Diversas do 

Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro,  conjugado  com  o 

disposto na  Lei n.º 2/2007, de 15 de  Janeiro e no do Decreto‐Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, alterado, 

deliberou por unanimidade submeter o mesmo à apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 

118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  por  um  período  de  trinta  dias  contados  da  sua 

publicação em Diário da República, procedendo  igualmente  à  sua publicitação por edital,  a afixar nos 

locais de estilo e no portal do Município de Leiria na internet em www.cm‐leiria.pt. 

Mais deliberou por unanimidade em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código 

do  Procedimento Administrativo,  submeter  o  presente  Projecto  a  audiência  dos  interessados  por  um 

período de  trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, devendo, neste período ser 

consultadas  as  seguintes  entidades:  Federação  de  Campismo  e  Montanhismo  de  Portugal  (FCMP), 

Inspecção‐Geral  de  Jogos,  a  Associação  Comercial  e  Industrial  de  Leiria  (ACILIS)  e  a  Associação  de 

Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP), a Comissão Municipal de Protecção Civil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.8. Projecto de Regulamento do Exercício da Actividade de Guarda‐Nocturno do Município de Leiria 

DLB  N.º  1737/11  |  Considerando  a  necessidade  de  estabelecer  regras  claras  e  inequívocas  que 

disciplinem  o  exercício  da  actividade  de  guarda‐nocturno,  em  virtude  das  sucessivas  alterações 

legislativas de que foi alvo. 

Considerando  que,  até  agora  a  sua  disciplina  fazia  parte  integrante  do  Regulamento  sobre  o 

Licenciamento  das  Actividades  Diversas,  resultado  da  adaptação  municipal  à  entrada  em  vigor  do 

Decreto‐Lei  n.º  264/2002,  de  25  de  Novembro,  que  transferiu  para  as  Câmaras  Municipais  as 

competências  dos  Governos  Civis  em  matérias  consultivas,  informativas  e  de  licenciamento  de 

actividades  diversas,  cujo  regime  jurídico  foi  estabelecido  pelo  Decreto‐Lei  n.º  310/02,  de  18  de 

Dezembro, mormente no seu artigo 53.º. 

Considerando  as  sentidas  necessidades  de  actualizar  as  regras  existentes,  bem  como  de 

proceder a alterações pontuais quanto aos requisitos e condições de exercício da profissão, adaptando‐as 

às  alterações  de  regime  consagradas  no  Decreto‐Lei  n.º  114/2008,  de  1  de  Julho,  na  Portaria  n.º 

991/2009, de 8 de Setembro, e na Portaria n.º 79/2010, de 9 de Fevereiro. 
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É  elaborado  o  presente  projecto  de  Regulamento,  autónomo  relativamente  ao  existente 

Regulamento  das  Actividades  Diversas,  por  facilidade  de  entendimento,  tendo  em  conta  as 

especificidades próprias deste regime. 

“Nota Justificativa 

O Decreto‐Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro,  veio  transferir para  as Câmaras Municipais 

competências  dos  Governos  Civis  em  matérias  consultivas,  informativas  e  de  licenciamento  de 

actividades  diversas,  nelas  incluindo  a  de  guarda‐nocturno,  cujo  regime  jurídico  foi  estabelecido  pelo 

Decreto‐Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 

Em  cumprimento  do  disposto  no  artigo  53.º  desse  diploma,  em  31  de  Março  de  2003,  a 

Assembleia Municipal de Leiria aprovou o  regulamento municipal para o exercício das actividades nele 

previstas, e fixadas as taxas devidas pelo seu licenciamento. 

Perante as sentidas necessidades de consagrar medidas tendentes a permitir uma resposta mais 

eficaz  por  parte  de  quem  exerce  a  actividade  de  guarda‐nocturno,  bem  como  proceder  a  alterações 

pontuais quanto aos requisitos e condições de exercício da profissão, procedeu‐se à alteração do regime 

consagrado para esta actividade no Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, alterado pelo Decreto‐

Lei n.º 114/2008, de 1 de Julho, da Portaria n.º 991/2009, de 8 de Setembro e da Portaria n.º 79/2010, de 

9 de Fevereiro, pelo que se torna necessário proceder à adaptação do presente Regulamento aos novos 

normativos legais. 

É elaborado, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, conjugados 

com o disposto na Lei n.º 2/2007, de 15 de  Janeiro, no Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, 

alterado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  114/2008,  de  1  de  Julho  e  nos  artigos  117.º  e  118.º  do  Código  do 

Procedimento Administrativo, o presente Projecto de Regulamento do Exercício da Actividade de Guarda‐

Nocturno do Município de Leiria, a submeter a audiência dos interessados e apreciação pública. 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O presente regulamento tem como leis habilitantes o n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição 

da República Portuguesa, a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,  com a  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro e o 

artigo 9.º do Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, alterado pelo Decreto‐Lei n.º 114/2008, de 1 

de Julho. 

Artigo 2.º 

Objecto e âmbito de aplicação 

1. O  presente  regulamento  tem  como  objecto  a  regulamentação  das  condições  do  exercício  da 

actividade de guarda‐nocturno no Município de Leiria. 

2. As disposições do presente regulamento aplicam‐se a todos os interessados no exercício da actividade 

de guarda‐nocturno no Município de Leiria. 

CAPÍTULO II 
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Criação do serviço de guardas‐nocturnos 

Secção I 

Formalidades 

Artigo 3.º 

Criação 

1. A criação e extinção do serviço de guardas‐nocturnos em cada localidade e a fixação ou modificação 

das áreas de actuação de cada guarda‐nocturno no Município de Leiria são da competência da Câmara 

Municipal  Leiria,  ouvidos  os  comandantes  da  Guarda  Nacional  Republicana  (GNR)  ou  da  Polícia  de 

Segurança Pública (PSP) e a junta de freguesia, conforme a localização da área a vigiar. 

2. As juntas de freguesia e as associações de moradores podem tomar a iniciativa de requerer a criação 

do  serviço de guardas‐nocturnos em determinada  localidade, bem  como a  fixação ou modificação das 

áreas de actuação de cada guarda‐nocturno. 

Artigo 4.º 

Conteúdo da deliberação 

Da deliberação da Câmara Municipal de Leiria que procede à criação do  serviço de guardas‐nocturnos 

numa determinada localidade deve constar: 

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia ou freguesias; 

b) A definição das possíveis áreas de actuação de cada guarda‐nocturno; 

c) A  referência  à  audição  prévia  dos  comandantes  da  GNR  ou  de  polícia  da  PSP  e  da  junta  de 

freguesia, conforme a localização da área a vigiar. 

Artigo 5.º 

Publicitação 

A deliberação de criação ou extinção do serviço de guardas‐nocturnos e de fixação ou modificação das 

áreas de actuação será publicitada nos termos legais em vigor. 

Secção II 

Métodos de selecção e requisitos 

Artigo 6.º 

Licenciamento 

O  exercício  da  actividade  de  guarda‐nocturno  depende  da  atribuição  de  licença  pelo  Presidente  da 

Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 7.º 

Selecção 

1 ‐  Criado o serviço de guardas‐nocturnos numa determinada localidade e definidas as áreas de actuação 

de  cada  guarda‐nocturno,  cabe  à  Câmara  Municipal  de  Leiria  promover,  a  pedido  de  qualquer 

interessado ou grupo de interessados, a selecção dos candidatos à atribuição de licença para o exercício 

de tal actividade. 

2 ‐  A selecção a que se refere o número anterior será elaborada pelos serviços da Câmara Municipal, de 

acordo com os critérios fixados no presente regulamento. 

Artigo 8.º 

Aviso de abertura 
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1. O processo de selecção inicia‐se com a publicitação por afixação do respectivo aviso de abertura, na 

Câmara Municipal de Leiria e nas juntas de freguesia do concelho de Leiria.  

2. Do aviso de abertura do processo de selecção devem constar os seguintes elementos: 

a) Identificação  da  localidade  ou  da  área  da  localidade  pelo  nome  da  freguesia  ou  freguesias  e 

respectivos arruamentos, devidamente delimitada em mapa de zona; 

b) Composição do júri, constituído nos termos do artigo 13.º; 

c) Descrição dos requisitos de admissão; 

d) Prazo para apresentação de candidaturas; 

e) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas dos candidatos e a lista final de graduação 

dos candidatos seleccionados. 

3. O prazo para apresentação de candidaturas será fixado pela deliberação ou despacho que determine 

a realização do processo de selecção. 

Artigo 9.º 

Requerimento 

1 ‐  O requerimento de candidatura à atribuição de licença é dirigido ao presidente da Câmara Municipal 

de Leiria e nele devem constar: 

a) Nome e domicílio do requerente; 

b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que se encontra relativamente a cada uma 

das alíneas do presente artigo; 

c) Outros elementos considerados relevantes para a decisão de atribuição da licença. 

2 ‐ O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação fiscal ou cartão de cidadão; 

b) Certificado das habilitações académicas; 

c) Certificado do registo criminal; 

d) Curriculum vitae actualizado; e 

e) Ficha médica que ateste a robustez física e o perfil psicológico para o exercício das suas funções, 

emitida por médico do trabalho, o qual deverá ser identificado pelo nome clínico e cédula profissional. 

Artigo 10.º 

Requisitos 

São requisitos de atribuição de licença para o exercício da actividade de guarda‐nocturno: 

a) Ser  cidadão  português,  de  um  Estado  membro  da  União  Europeia  ou  do  espaço  económico 

europeu ou, em condições de reciprocidade, de país de língua oficial portuguesa; 

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65; 

c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória; 

d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em julgado, pela prática de crime doloso; 

e) Não se encontrar na situação de efectividade de serviço, pré‐aposentação ou reserva de qualquer 

força militar ou força ou serviço de segurança; e 

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico para o exercício das suas funções, comprovados pelo 

documento referido na alínea e) do n.º 2 do artigo anterior. 

Artigo 11.º 

Verificação dos requisitos 
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1. Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, os serviços da Câmara Municipal de Leiria por 

onde tramita o processo elaboram, no prazo máximo de 10 dias úteis, a lista dos candidatos admitidos e 

excluídos do processo de selecção. 

2. A  lista  dos  candidatos  admitidos  e  excluídos  é  publicitada  através  da  sua  afixação  nos  lugares  de 

estilo, com a  indicação  sucinta dos motivos de exclusão, e com a menção de que poderão, querendo, 

pronunciar‐se por escrito, no prazo de 10 dias contados da data de afixação da lista. 

3. Devem ser excluídos os candidatos que não comprovem os requisitos previstos no artigo anterior para 

o exercício da actividade. 

4. Após a análise e decisão das eventuais reclamações, proceder‐se‐á à apreciação das candidaturas e à 

graduação  dos  candidatos  nos  termos  definidos  no  aviso  de  abertura  do  concurso  e  do  disposto  no 

presente Regulamento.  

Secção III 

Processo de selecção 

Artigo 12.º 

Métodos, critérios e processo de selecção 

1. Os  candidatos  devem  fazer  constar  do  Curriculum  Vitae  a  sua  identificação  pessoal,  a  habilitação 

académica de base, as acções de formação, nomeadamente as relacionadas com a actividade de guarda‐

nocturno e a experiência profissional. 

2. Os  candidatos que  se encontrem nas  condições exigidas para o exercício da actividade de guarda‐

nocturno são ordenados de acordo com os seguintes critérios de preferência: 

a) Já terem exercido a actividade de guarda‐nocturno na localidade posta a concurso; 

b) Já exercerem a actividade de guarda‐nocturno; 

c) Habilitações académicas mais elevadas; 

d) Terem pertencido aos quadros de uma força de segurança e não terem sido afastados por motivos 

disciplinares. 

3.  Na  entrevista  serão  avaliadas,  numa  relação  interpessoal  e  de  forma  objectiva  e  sistemática,  as 

aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. 

4. A  classificação  final,  numa  escala  de  0  a  20  valores,  resultará  da  média  aritmética  simples  ou 

ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção, considerando‐se não aprovados para o 

exercício da actividade de guarda‐nocturno os candidatos que obtenham classificação final inferior a 9,5 

valores. 

5. Elaborada  a  lista  de  ordenação,  é  publicitada  através  da  sua  afixação  nos  locais  de  estilo,  com  a 

menção  de  que  os  concorrentes  poderão,  querendo,  pronunciar‐se  por  escrito,  no  prazo  de  10  dias 

contados da data de afixação da lista. 

6. Terminado o prazo para reclamação ou terminada a sua apreciação, é publicada nos mesmos lugares, 

a  lista  definitiva  dos  candidatos,  depois  de  devidamente  homologada  por  deliberação  da  Câmara 

Municipal de Leiria. 

7. O candidato graduado em primeiro  lugar da  lista dos seleccionados deverá apresentar os seguintes 

documentos, de que depende a emissão da respectiva licença: 

a) Certidão de não dívida à Segurança Social; 

b) Declaração de início de actividade ou declaração de IRS; 
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c) Duas fotografias tipo passe actualizadas;  

d) Seguro mencionado no artigo 18.º; e  

e) Os que forem necessários para prova dos elementos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º. 

8. Após a verificação dos documentos mencionados no n.º 2 anterior, o presidente da Câmara Municipal 

atribui as licenças, no prazo de 15 dias. 

9. A atribuição de licença para o exercício da actividade de guarda‐nocturno numa determinada área faz 

cessar a anterior. 

Artigo 13.º 

Júri de selecção 

1.  A selecção dos candidatos à atribuição de  licença para o exercício de guarda‐nocturno cabe ao  júri 

composto por: 

a) Eleito  ou  trabalhador  da  Câmara Municipal  designado  por  despacho  do  presidente  da  Câmara 

Municipal de Leiria, que presidirá; 

b) Oficial das forças de segurança territorialmente competente na localidade para a qual se atribuirá 

a licença; 

c) Membro a designar pela Junta de Freguesia a que o procedimento disser respeito. 

2. Na falta de designação dos membros referidos a alínea c) do número anterior, cabe ao presidente da 

Câmara Municipal de Leiria indicar quem o (s) substituirá. 

3. O júri só poderá deliberar quando estiverem presentes todos os seus membros. 

4. Das reuniões do júri serão lavradas actas, contendo os fundamentos das decisões tomadas. 

5. O júri será secretariado por um vogal escolhido ou por um trabalhador a designar para o efeito. 

CAPÍTULO III 

Títulos e registo 

Artigo 14.º 

Licença e cartão de identificação 

1. A  licença atribuída para o exercício da actividade de guarda‐nocturno numa  localidade é pessoal e 

intransmissível, conforme modelo anexo, que faz parte integrante do presente regulamento. 

2. No momento  da  atribuição  da  licença  é  emitido  um  cartão  de  identificação  do  guarda‐nocturno, 

conforme modelo definido na Portaria n.º 79/2010, de 9 de Fevereiro. 

3. O  cartão  de  guarda‐nocturno  tem  a mesma  validade  da  licença  para  o  exercício  da  actividade  de 

guarda‐nocturno. 

Artigo 15.º 

Validade, renovação e cessação da actividade 

1. A licença tem validade trienal a contar da data da respectiva emissão. 

2. O pedido de  renovação, por  igual período de  tempo, deve  ser  requerido ao presidente da Câmara 

Municipal de Leiria com pelo menos 30 dias de antecedência em relação ao termo do respectivo prazo de 

validade, instruído com os documentos previstos no artigo 9.º, à excepção do mencionado na alínea b) do 

n.º 2. 

3. Os guardas‐nocturnos que cessem a actividade comunicam esse facto ao Município de Leiria, até 30 

dias  após  a  sua  ocorrência,  estando  dispensados  de  proceder  a  essa  comunicação  se  a  cessação  da 

actividade coincidir com o termo do prazo de validade da licença. 
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Artigo 16.º 

Registo 

1 ‐  Tendo em vista a organização do registo nacional de guardas‐nocturnos, no momento da atribuição 

da licença para o exercício da actividade de guarda‐nocturno, o Município de Leiria comunica à Direcção‐

Geral das Autarquias Locais (DGAL), sempre que possível por via electrónica e automática, os seguintes 

elementos: 

a) O nome completo do guarda‐nocturno; 

b) O número do cartão identificativo de guarda‐nocturno; 

c) A área de actuação dentro do Município de Leiria.  

2 ‐  Os  elementos  referidos  no  número  anterior  passam  a  constar  do  registo  nacional  de  guardas‐

nocturnos, a organizar pela DGAL, enquanto entidade responsável, nos termos e para os efeitos previstos 

na  Lei  n.º  67/98,  de  26  de Outubro,  pelo  tratamento  e  protecção  de  dados  pessoais  enviados  pelos 

municípios, os quais podem ser transmitidos às autoridades fiscalizadoras, quando solicitados. 

3 ‐  O guarda‐nocturno tem direito de, a todo o tempo, verificar os seus dados pessoais na posse da DGAL 

e solicitar a sua rectificação quando os mesmos estejam incompletos ou inexactos. 

4 ‐  A DGAL disponibiliza no seu sítio da Internet a lista de guardas‐nocturnos devidamente licenciados. 

5 ‐  A Câmara Municipal de  Leiria mantém um  registo  interno actualizado das  licenças emitidas para o 

exercício da actividade de guarda‐nocturno na área do município, do qual constarão, designadamente, a 

data da emissão da licença e, ou, da sua renovação, a localidade e a área para a qual a mesma é válida, 

bem como as contra‐ordenações e coimas aplicadas. 

CAPÍTULO IV 

Exercício da actividade de guarda‐nocturno 

Secção I 

Deveres e seguro obrigatório 

Artigo 17.º 

Deveres 

Para  além  dos  deveres  constantes  do  artigo  8.º  do  Decreto‐Lei  n.º  310/2002,  de  18  de  Dezembro, 

alterado pelo Decreto‐Lei n.º 114/2008, de 1 de Julho, no exercício da sua actividade, o guarda‐nocturno 

ronda  e  vigia,  por  conta dos  respectivos moradores,  os  arruamentos da  respectiva  área  de  actuação, 

protegendo as pessoas e bens e colabora com as forças de segurança, prestando o auxílio que por estas 

lhes seja solicitado. 

Artigo 18.º 

Seguro 

O  guarda‐nocturno  é obrigado  a  efectuar  e manter  em  vigor um  seguro,  incluindo na modalidade de 

seguro de grupo, nos termos fixados por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas das finanças e da administração interna, que garanta o pagamento de uma indemnização por danos 

causados a terceiros no exercício e por causa da sua actividade. 

Secção II 

Sinais distintivos 

Artigo 19.º 

Uniforme, distintivos, emblemas e equipamento 
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1 ‐  Em serviço o guarda‐nocturno usa uniforme, cartão identificativo de guarda‐nocturno e crachá. 

2 ‐  Durante o serviço, o guarda‐nocturno deve ser portador do cartão  identificativo e crachá e exibi‐los 

sempre que isso lhe for solicitado pelas autoridades policiais ou pelos moradores. 

Artigo 20.º 

Modelo 

Os modelos de uniforme, distintivos e emblemas e equipamento obedecem aos modelos aprovados pela 

Portaria n.º 991/2009, de 8 de Setembro. 

Secção III 

Equipamento e veículos 

Artigo 21.º 

Equipamento 

1 ‐  No  exercício  da  sua  actividade,  o  equipamento  do  guarda‐nocturno  é  composto  por  cinturão  de 

cabedal preto, bastão curto e pala de suporte, arma, rádio, apito e algemas. 

2 ‐  O guarda‐nocturno está  sujeito ao  regime geral de uso e porte de arma, podendo  recorrer na  sua 

actividade profissional, designadamente, a aerossóis e armas eléctricas, meios de defesa não  letais da 

classe E, nos termos da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro alterada, que aprovou o novo regime jurídico 

das armas e suas munições. 

3 ‐  Para efeitos de fiscalização, a  identificação das armas que sejam utilizadas ao abrigo do disposto no 

presente artigo é  sempre comunicada à  força de  segurança  territorialmente competente, devendo  ser 

actualizada caso sofra qualquer alteração. 

Artigo 22.º 

Veículos 

Os  veículos  em  que  transitam  os  guardas‐nocturnos  devem  encontrar‐se  devidamente  identificados, 

conforme modelo definido pela Portaria n.º 991/2009, de 8 de Setembro. 

Secção IV 

Períodos de descanso e faltas 

Artigo 23.º 

Horário, férias, folgas e substituição 

1 ‐  O guarda‐nocturno exerce a sua actividade todos os dias da semana,  incluindo sábados, domingos e 

feriados, no período compreendido entre as 22 horas e as 7 horas, não podendo exceder as seis horas de 

trabalho consecutivo, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.  

2 ‐  O  guarda‐nocturno  descansa  do  exercício  da  sua  actividade  uma  noite  após  cada  cinco  noites 

consecutivas de trabalho. 

3 ‐  Uma vez por mês, o guarda‐nocturno descansa do exercício da sua actividade duas noites. 

4 ‐  No início de cada mês, o guarda‐nocturno deve informar o presidente da Câmara Municipal de Leiria e 

o comando da força de segurança responsável pela sua área de actuação de quais as noites em que  irá 

descansar. 

5 ‐  Até  ao  dia  15  de  Abril  de  cada  ano,  o  guarda‐nocturno  deve  informar  o  presidente  da  Câmara 

Municipal de Leiria e o comando da força de segurança responsável pela sua área do período ou períodos 

em que irá gozar as suas férias. 
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6 ‐  Nas noites de descanso, durante os períodos de  férias,  e  em  caso de  falta de  guarda‐nocturno,  a 

actividade da  respectiva  área  é  exercida,  em  acumulação, por um  guarda‐nocturno da  área  contínua, 

para  o  efeito  convocado  pelo  comandante  da  força  de  segurança  territorialmente  competente,  sob 

proposta do guarda a substituir. 

CAPÍTULO V 

Taxas e compensações 

Artigo 24.º 

Taxas 

A prática dos actos constantes do presente regulamento está sujeita ao pagamento das taxas previstas no 

Regulamento e Tabela de Taxas em vigor no Município de Leiria. 

Artigo 25.º 

Compensação financeira 

A actividade do guarda‐nocturno é compensada pelas contribuições voluntárias das pessoas, singulares 

ou colectivas, em benefício de quem é exercida. 

CAPÍTULO VI 

Fiscalização e regime sancionatório 

Secção I 

Disposições gerais 

Artigo 26.º 

Fiscalização 

A  fiscalização  do  cumprimento  das  regras  previstas  no  presente  regulamento  é  da  competência  dos 

serviços do Município de Leiria, sem prejuízo das competências próprias das forças de segurança. 

Artigo 27.º 

Contra‐ordenações 

1 ‐ Sem  prejuízo  da  punição  pela  prática  de  crime  de  falsas  declarações  ou  de  outro  tipo  de  ilícito 

previsto noutras disposições legais, constituem contra‐ordenação: 

a) O exercício da actividade de guarda‐nocturno sem licença, com licença caducada ou fora das áreas 

da sua actuação; 

b) A violação dos deveres a que se refere o artigo 17.º; 

c) A violação da obrigação de manter válido um seguro profissional prevista no artigo 18.º; 

d) A não exibição da licença às entidades fiscalizadoras, salvo se vier a ser apresentada no prazo de 48 

horas ou se o motivo da impossibilidade da sua apresentação for considerado atendível; 

e) A não utilização, utilização parcial ou incorrecta dos sinais distintivos a que está obrigado; 

f) A solicitação de compensações financeiras à margem do previsto no presente regulamento;  

2  ‐  As  contra‐ordenações  previstas  nos  números  anteriores  são  punidas  com  coimas  calculadas  nos 

termos do artigo 55.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de  Janeiro, que aprovou a Lei das Finanças Locais, com 

coima graduada de 1 até ao máximo de 10 vezes a retribuição mínima mensal garantida para as pessoas 

singulares, nos seguintes termos: 

a) A violação do disposto na alínea a) do n.º 1 é punível com coima de €2425 a €4850; 

b) A violação do disposto na alínea b) do n.º 1 é punível com coima de €2425 a €4850; 

c) A violação do disposto na alínea c) do n.º 1 é punível com coima de €2425 a €4850; 
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d) A violação do disposto na alínea d) do n.º 1 é punível com coima de €485 a €2425; 

e) A violação do disposto na alínea e) do n.º 1 é punível com coima de €485 a €2425; 

f) A violação do disposto na alínea f) do n.º 1 é punível com coima de €485 a €4850; 

3. A negligência é sempre punível nos termos gerais. 

4. O produto das coimas dos processos de contra‐ordenação reverte na totalidade para o Município de 

Leiria. 

Artigo 28.º 

Reincidência 

3 ‐ É  punido  como  reincidente  quem  cometer  uma  infracção  praticada  com  dolo,  depois  de  ter  sido 

condenado em processo de contra‐ordenação com fundamento nos mesmos factos. 

4 ‐ Em  caso  de  reincidência,  os  limites mínimo  e máximo  das  coimas  são  elevados  em  um  terço  do 

respectivo valor.   

Artigo 29.º 

Sanções acessórias 

3 ‐ Sem prejuízo do disposto noutras disposições legais, em função da gravidade da infracção e da culpa 

do agente, simultaneamente com a coima, pode ser aplicada a sanção acessória de revogação de licença 

de exercício da actividade de guarda‐nocturno, com os seguintes pressupostos de aplicação: 

a) O agente praticar a contra‐ordenação com flagrante e grave abuso do direito que exerce ou com 

manifesta e grave violação dos deveres que lhe são inerentes;  

b) A violação reiterada das regras prescritas no presente regulamento; ou 

c) Inaptidão do seu titular para o exercício da actividade. 

4 ‐ A revogação do direito ao exercício da actividade de guarda‐nocturno implica a não aceitação de nova 

candidatura durante o período de dois anos. 

Artigo 30.º 

Competência 

A instrução dos processos de contra‐ordenação e a decisão de aplicação de coimas ou sanções acessórias 

é  da  competência  do  presidente  da  Câmara Municipal  de  Leiria,  sem  prejuízo  da  sua  delegação  nos 

vereadores. 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 31.º 

Delegação de competências 

A  Câmara Municipal  de  Leiria  pode  delegar  no  seu  presidente,  com  faculdade  de  subdelegação  nos 

vereadores ou nos  trabalhadores dos  serviços municipais,  as  competências que  lhe  são  cometidas no 

presente regulamento. 

Artigo 32.º 

Dúvidas e omissões 

As  dúvidas  e  omissões  suscitadas  pelo  presente  regulamento  serão  resolvidas  com  recurso  às  leis 

aplicáveis sobre a matéria ou subsidiariamente por deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 33.º 

Regime transitório 
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1 ‐ Aos guardas‐nocturnos em actividade à data da entrada em vigor do presente regulamento que não 

sejam ainda portadores do cartão de identificação do modelo definido na Portaria n.º 79/2010, de 9 de 

Fevereiro,  ser‐lhes‐á  atribuído  gratuitamente  um novo  cartão,  conforme  o  disposto  nos n.os  2  e  3  do 

artigo  14.º  deste  regulamento,  no  prazo  máximo  de  20  dias,  desde  que  se  mostrem  satisfeitos  os 

requisitos necessários para o efeito. 

2 ‐ As disposições constantes do presente regulamento só se aplicam aos procedimentos iniciados após a 

sua entrada em vigor. 

Artigo 34.º 

Norma revogatória 

O presente  regulamento  revoga o Capítulo  II, Anexos  I,  II,  III e artigo 1.º do Anexo V do Regulamento 

sobre  o  Licenciamento  das Actividades Diversas  aprovado  em Assembleia Municipal  de  Leiria,  na  sua 

sessão realizada em 31 de Março de 2003. 

Artigo 35.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação em Diário da República.” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o Projecto de Regulamento do Exercício da Actividade de 

Guarda‐Nocturno do Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações  introduzidas pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, 

conjugado  com  o  disposto  na  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  Janeiro  e  no  artigo  9.º  do  Decreto‐Lei  n.º 

310/2002, de 18 de Dezembro, alterado, deliberou por unanimidade submeter o mesmo à apreciação 

pública,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  por  um 

período de trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, procedendo igualmente à sua 

publicitação por edital, a afixar nos  locais de estilo e no portal do Município de  Leiria na  internet em 

www.cm‐leiria.pt. 

Mais deliberou por unanimidade em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código 

do  Procedimento Administrativo,  submeter  o  presente  Projecto  a  audiência  dos  interessados  por  um 

período de  trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, devendo, neste período ser 

consultadas  as  seguintes  entidades:  o  Instituto  do  Consumidor,  a Deco‐Associação  Portuguesa  para  a 

Defesa do Consumidor, a Acilis‐Associação Comercial e  Industrial de  Leiria, Batalha e Porto de Mós, a 

Nerlei‐Associação Empresarial da Região de Leiria, as entidades que compõem o Conselho Municipal de 

Trânsito,  a  Estradas  de  Portugal,  S.A.,  o  Instituto  da Mobilidade  e  dos  Transportes  Terrestres,  I.P.,  a 

Associação  Nacional  de  Guardas‐Nocturnos,  a  Associação  Sócio‐Profissional  de  Guardas‐Nocturnos,  a 

Polícia  de  Segurança  Pública,  a  Guarda  Nacional  Republicana  e  a  Autoridade  Nacional  de  Segurança 

Rodoviária. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.9. Projecto de Regulamento do Exercício da Actividade de Arrumador de Automóveis do Município 

de Leiria  

DLB  N.º  1738/11  |  Considerando  a  necessidade  de  estabelecer  regras  claras  e  inequívocas  que 

disciplinem o exercício da actividade de arrumador de automóveis, em virtude das sucessivas alterações 

legislativas de que foi alvo. 
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Pese embora a competência para a regulamentação do exercício da actividade de arrumador de 

automóveis tenha sido cometida aos municípios com a entrada em vigor do Decreto‐Lei n.º 264/2002, de 

25 de Novembro, que  transferiu para  as  câmaras municipais  as  competências dos Governos Civis  em 

matérias  consultivas,  informativas  e de  licenciamento de  actividades diversas,  cujo  regime  jurídico  foi 

estabelecido pelo Decreto‐Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, mormente no seu artigo 53.º, alterado 

pelos Decretos‐Lei n.os 156/2004, de 30 de Junho, 9/2007, de 17 de Janeiro, 114/2008, de 1 de Julho, e 

48/2011, de 1 de Abril, até agora não havia sido cumprido tal imperativo. 

Com base nessas premissas é elaborado o presente projecto de Regulamento do Exercício da 

Actividade de Arrumador de Automóveis do Município de Leiria. 

“Nota Justificativa 

O Decreto‐Lei  n.º  310/2002,  de  18  de Dezembro,  veio  transferir  para  as  câmaras municipais 

competências em matéria de  licenciamento de actividades diversas até então cometidas aos governos 

civis, como a actividade de arrumador de automóveis.  

Conforme prevê o artigo 53.º do mesmo diploma, o regime e as taxas devidas pelo exercício da 

actividade de arrumador de automóveis serão objecto de regulamentação municipal. 

Perante as sentidas necessidades de consagrar regras para o exercício da actividade e respectivo 

licenciamento, no seguimento do que já se encontra previsto no Capítulo IV do Decreto‐Lei n.º 310/2002, 

procede‐se  à  elaboração  do  presente  Regulamento  do  Exercício  da  Actividade  de  Arrumador  de 

Automóveis do Município de Leiria. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da  Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro,  com a  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, da  Lei n.º 

2/2007, de 15 de  Janeiro, do artigo 53.º do Decreto‐Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro e dos artigos 

117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, é  submetido a audiência dos  interessados e 

apreciação pública, o presente Projecto de Regulamento Municipal. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O  presente  regulamento  tem  como  lei  habilitante  o  Decreto‐Lei  n.º  310/2002,  de  18  de  Dezembro, 

alterado pelos Decretos‐Lei n.os 156/2004, de 30 de Junho, 9/2007, de 17 de Janeiro, 114/2008, de 1 de 

Julho, e 48/2011, de 1 de Abril. 

Artigo 2.º 

Objecto 

O presente Regulamento  tem por objecto  a  regulamentação do  regime do  exercício da  actividade de 

arrumador de automóveis no concelho de Leiria. 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

As disposições do presente Regulamento aplicam‐se a todos os  interessados no exercício da actividade, 

bem como automobilistas que utilizem os parques de estacionamento situados em zonas determinadas 

para o exercício da actividade de arrumador de automóveis, no concelho de Leiria. 
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CAPÍTULO II 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE 

Artigo 4.º 

Licenciamento e competência 

1 – O exercício da actividade de arrumador de automóveis no concelho de Leiria carece da atribuição de 

licença para o efeito. 

2 ‐ A atribuição de licença é da competência da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 5.º 

Requerimento 

1 ‐ O pedido de  licenciamento da actividade de arrumador de automóveis é dirigido ao Presidente da 

Câmara Municipal de Leiria, através de requerimento, do qual deverá constar a identificação completa do 

interessado, morada, naturalidade e estado civil e será acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte ou cartão de cidadão; 

b) Certificado de registo criminal válido; 

c) Fotocópia  da  declaração  de  início  de  actividade  ou  última  declaração  de  IRS  ou  certidão 

comprovativa da não obrigatoriedade da sua entrega; 

d) Certidão  de  inexistência  de  dívidas  à  Segurança  Social  e  às  Finanças‐Direcção‐Geral  dos 

Impostos;  

e) Comprovativo da contratação do seguro de responsabilidade civil a que se refere o artigo 8.º do 

presente regulamento;  

f) Ficha médica que ateste a robustez física e o perfil psicológico para o exercício das suas funções, 

emitida  por  médico  de  família,  o  qual  deverá  ser  identificado  pelo  nome  clínico  e  cédula 

profissional. 

g) Duas fotografias tipo passe actualizadas. 

2 ‐ Do requerimento deve ainda constar a  identificação da área onde o  interessado pretende exercer a 

actividade de arrumador de automóveis,  juntando planta  topográfica assinalando devidamente a  zona 

pretendida. 

3 ‐ A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de  licenciamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados da recepção do requerimento do interessado. 

4 ‐ Em caso de haver mais do que um requerimento para a mesma área ou para áreas conflituantes entre 

si,  preferirá  aquele  que  primeiro  der  entrada  nos  serviços,  cuja  hora  será  registada  aquando  da  sua 

entrega.  

Artigo 6.º 

Licença 

1 ‐ A licença terá validade anual com correspondência com o ano civil e será acompanhada de um cartão 

identificativo.  

2 ‐ A licença é renovada anualmente durante o mês de Janeiro, por averbamento no registo interno e no 

cartão identificativo, a requerimento do interessado, acompanhado dos documentos que à data já não se 

encontrem válidos. 

3 ‐ As licenças só podem ser concedidas a maiores de 18 (dezoito) anos. 

Artigo 7.º 
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Cartão identificativo 

1 – O cartão  identificativo de arrumador de automóveis é pessoal e  intransmissível e deve ser exibido 

durante o exercício da respectiva actividade, de forma bem visível ao peito. 

2  ‐ O cartão, de cor  laranja e conforme modelo anexo ao presente  regulamento é válido por 5  (cinco) 

anos ou até ao terminus da quarta renovação da licença e deve conter: 

a) Nome e fotografia actualizada do seu titular; 

b) Identificação da área atribuída ao arrumador para o exercício da sua actividade; e 

c) Prazo de validade, o qual termina sempre no dia 31 de Dezembro do ano civil a que respeita a 

licença ou a respectiva renovação. 

3 ‐ Em caso de renovação da licença, o cartão identificativo será actualizado em conformidade.  

4 ‐ Em caso de caducidade, o cartão identificativo deverá de ser entregue na Câmara Municipal de Leiria 

para inutilização. 

Artigo 8.º 

Seguro 

O arrumador de automóveis é obrigado a efectuar e manter em vigor um seguro de responsabilidade civil 

que garanta o pagamento de possíveis indemnizações por danos causados a terceiros no exercício da sua 

actividade. 

Artigo 9.º 

Taxas 

Pela licença, renovação e emissão do cartão de arrumador de automóveis são devidas as taxas previstas 

no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

Artigo 10.º 

Regras da actividade 

1 – Na área atribuída a cada arrumador, que constará da licença e do cartão identificativo do respectivo 

titular, deverá este zelar pela integridade das viaturas estacionadas e alertar as autoridades em caso de 

ocorrência que a ponha em risco. 

2 – É expressamente proibido ao arrumador solicitar qualquer pagamento como contrapartida pela sua 

actividade,  apenas  podendo  aceitar  as  contribuições  voluntárias  com  que  os  automobilistas, 

espontaneamente, o desejem gratificar. 

3 – É também proibido ao arrumador importunar os automobilistas, designadamente oferecendo artigos 

para  venda  ou  procedendo  à  prestação  de  serviços  não  solicitados,  como  a  lavagem  dos  automóveis 

estacionados.  

Artigo 11.º 

Registo 

A  Câmara Municipal  de  Leiria mantém  um  registo  interno  actualizado  das  licenças  emitidas  para  o 

exercício  da  actividade  de  arrumador  de  automóveis  na  área  do  município,  do  qual  constarão, 

designadamente, a data da emissão da  licença e, ou, da sua renovação, a área para a qual a mesma é 

válida, bem como as contra‐ordenações e coimas aplicadas. 

CAPÍTULO III 

SANÇÕES E FISCALIZAÇÃO 

Artigo 12.º 
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Contra‐ordenações 

1 ‐ Sem  prejuízo  da  punição  pela  prática  de  crime  de  falsas  declarações  ou  de  outro  tipo  de  ilícito 

previsto noutras disposições legais, constituem contra‐ordenação: 

a) O  exercício  da  actividade  de  arrumador  de  automóveis  sem  licença  ou  fora  do  local  nela 

indicado, bem como o incumprimento das regras da actividade; ou 

b) A não utilização do cartão identificativo em lugar visível ao peito. 

2  –  As  contra‐ordenações  previstas  nos  números  anteriores  são  punidas  com  coimas,  nos  seguintes 

termos: 

a) A  violação  do  disposto  na  alínea  a)  constitui  contra‐ordenação  punível  com  coima  de  €60 

(sessenta euros) a €300 (trezentos euros);  

b) A violação do disposto na alínea b) constitui contra‐ordenação punível com coima de €30 (trinta 

euros) a €150 (cento e cinquenta euros). 

3 – A negligência e tentativa são punidas. 

Artigo 13.º 

Reincidência 

1 ‐ É  punido  como  reincidente  quem  cometer  uma  infracção  praticada  com  dolo,  depois  de  ter  sido 

condenado em processo de contra‐ordenação com fundamento nos mesmos factos. 

2 ‐ Em  caso  de  reincidência,  os  limites mínimo  e máximo  das  coimas  são  elevados  em  um  terço  do 

respectivo valor.   

Artigo 14.º 

Sanções acessórias 

5 ‐ Sem prejuízo do disposto noutras disposições legais, em função da gravidade da infracção e da culpa 

do agente, simultaneamente com a coima, pode ser aplicada a sanção acessória de revogação de licença 

de exercício da actividade de arrumador automóvel, com os seguintes pressupostos de aplicação: 

a) O agente praticar a contra‐ordenação com flagrante e grave abuso do direito que exerce ou com 

manifesta e grave violação dos deveres que lhe são inerentes;  

b) A violação reiterada das regras prescritas no presente regulamento;  

c) Inaptidão do seu titular para o exercício da actividade; ou 

d) Com fundamento em motivos de interesse público. 

6 ‐ A  revogação  do  direito  ao  exercício  da  actividade  de  arrumador  de  automóveis  implica  a  não 

aceitação de novo pedido de licenciamento durante o período de dois anos. 

Artigo 15.º 

Competência 

1 ‐ A instauração, instrução e decisão sobre a aplicação de coimas e sanções acessórias dos processos de 

contra‐ordenação previstos no presente diploma é da competência do Presidente da Câmara Municipal 

de Leiria. 

2 ‐ O produto das coimas, mesmo quando são fixadas em juízo, constitui receita do Município de Leiria. 

Artigo 16.º 

Fiscalização 
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Sem prejuízo das competências atribuídas por  lei a outras entidades, a fiscalização do cumprimento do 

disposto  no  presente  regulamento  compete  à  Câmara Municipal  de  Leiria,  bem  como  às  autoridades 

administrativas e policiais. 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

Artigo 17.º 

Delegação de competências 

A  Câmara Municipal  de  Leiria  pode  delegar  no  seu  Presidente,  com  faculdade  de  subdelegação  nos 

vereadores ou nos  trabalhadores dos  serviços municipais,  as  competências que  lhe  são  cometidas no 

presente regulamento. 

Artigo 18.º 

Dúvidas e omissões 

As  dúvidas  e  omissões  suscitadas  pelo  presente  regulamento  serão  resolvidas  com  recurso  às  leis 

aplicáveis sobre a matéria ou subsidiariamente por deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a sua publicação em Diário da República. 

Anexo 
Modelo de cartão identificativo previsto no artigo 7.º do presente regulamento 

Frente 
11 cm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verso 

 ARRUMADOR DE AUTOMÓVEIS ‐ Cartão n.º____  
 

NOME :__________________________________ 

ZONA :__________________________________ 

DATA DE EMISSÃO_____/_____/______  

VALIDADE_____/_____/_______ 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
________________________________ 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o Projecto de Regulamento da Actividade de Arrumador 

de Automóveis do Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro, 

conjugado  com  o  disposto  na  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  Janeiro  e  no  artigo  53.º  do  Decreto‐Lei  n.º 

310/2002, de 18 de Dezembro, alterado, deliberou por unanimidade submeter o mesmo à apreciação 

pública,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  por  um 

período de trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, procedendo igualmente à sua 

publicitação por edital, a afixar nos  locais de estilo e no portal do Município de  Leiria na  internet em 

www.cm‐leiria.pt. 

Mais deliberou por unanimidade em cumprimento do estabelecido no artigo 117.º do Código 

do  Procedimento Administrativo,  submeter  o  presente  Projecto  a  audiência  dos  interessados  por  um 

período de  trinta dias contados da sua publicação em Diário da República, devendo, neste período ser 

consultadas  as  seguintes  entidades:  a  Direcção‐Geral  do  Consumidor,  a  DECO‐Associação  Portuguesa 

para a Defesa do Consumidor, a ACILIS‐Associação Comercial e  Industrial de Leiria, Batalha e Porto de 

Mós,  a  NERLEI‐Associação  Empresarial  da  Região  de  Leiria,  as  entidades  que  compõem  o  Conselho 

Municipal  de  Trânsito,  a  Estradas  de  Portugal,  S.A.,  o  Instituto  da  Mobilidade  e  dos  Transportes 

Terrestres, I.P., a Polícia de Segurança Pública, a Guarda Nacional Republicana, e a Autoridade Nacional 

de Segurança Rodoviária. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.10. Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Leiria, a “AELO ‐ Auto Estradas do Litoral 

Oeste, SA”, a “LCC Leiriashopping ‐ Centro Comercial, SA” e o “LOC ‐ Litoral Oeste Construtores, AEC.” 

DLB N.º 1739/11 | Retirado. 

 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

3.3.1. Pagamentos 

DLB N.º 1740/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente acta e 

que dela faz parte integrante (ANEXO B). 

 

Este cartão é pessoal e intransmissível. 
 
Em caso de extravio solicita-se a sua entrega na Câmara Municipal de Leiria. 
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A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal e pelo Senhor Vice‐presidente da Câmara Municipal, no período de 26 de Outubro a 

8 de Novembro 2011, correspondente Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 988, 989, 992, 993, 995 a 

1023, às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 8292, 8294, 8295, 8311, 8338, 8383, 8384, 8385, às Ordens de 

Pagamento de Facturas n.ºs 4149, 4152, 6332 a 6334, 6508, 6545, 6571, 6574, 6576, 6589, 6592, 6661, 

6662, 6844 a 6846, 6848, 7249, 7263, 7280 a 7282, 7452, 7540 a 7545, 7608, 7614, 7616, 7636, 7640, 

7685, 7686, 7742, 7745, 7761, 7762, 7791, 7797, 7799, 7801, 7906, 7912, 7964, 7967, 7974, 7982, 8004, 

8010, 8015 a 8023, 8028 a 8031, 8035, 8039, 8041, 8051, 8054, 8057, 8062, 8069, 8070, 8084, 8085, 

8089, 8090, 8092, 8095, 8115, 8154, 8156, 8157, 8162 a 8165, 8167, 8168, 8174 A 8181, 8183, 8191, 

8193 a 8196, 8198, 8200 a 8206, 8211 a 8213, 8215 a 8243, 8245 a 8291, 8296 a 8298, 8301 a 8303, 

8305, 8307 a 8310, 8312 a 8324, 8328 a 8337, 8341, 8343, 8346 a 8350, 8352, 8353, 8356 a 8360, 8364, 

8366 a 8368, 8370, 8371, 8373, 8374, 8377 a 8382, 8386 a 8388, 8390 a 8392, 8402 a 8405, 8707 a 8409, 

8413 a 8417, 8419 a 8422, 8424, 8434, 8435, 8437, no valor total de €1.931.630,22. 

 

3.3.2. Resumos de tesouraria 

DLB  N.º  1741/11  |  Presente  o  Resumo  Diário  de  Tesouraria  relativo  a  8  de  Novembro  de  2011, 

apresentando  um  Total  de  Disponibilidades  de  €5.575.348,98,  sendo  de  Operações  Orçamentais 

€4.428.406,41 e de Operações de Tesouraria €1.146.942,57, apenso à presente acta e que dela faz parte 

integrante (ANEXO C). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  

 

3.3.3. XVIII Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação de despacho 

DLB N.º 1742/11 | Presente a XVIII Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano para o 

presente ano de 2011 que se consubstancia na 17.ª Alteração ao Orçamento da Despesa, 16.ª Alteração 

ao Plano de Actividades e na 17.ª Alteração ao Plano de Investimentos de acordo com as normas 8.3.1 e 

8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra 

dos Senhores Vereadores  José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa Alves, e o voto de 

abstenção da Senhora Vereadora  Isabel Gonçalves, eleitos pelo Partido Social‐Democrata, e o voto de 

abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, ratificar o despacho do 

Senhor  Presidente  da  Câmara  Municipal,  de  10  de  Novembro,  que  autoriza  a  XVIII  alteração  ao 

Orçamento da Despesa para o presente ano de 2011 com inscrições/reforços e diminuições/anulações no 

montante de €307.300,00 cada, e a XVIII Modificação ao Plano com inscrições/reforços no montante de 

€326.500,00 e diminuições/anulações no montante de €24.500,00, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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3.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e Aprovisionamento 

3.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei do Orçamento do Estado para 2011  ‐  LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto‐Lei n.º 29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011) 

DLB N.º  1743/11  |  Presente  proposta  da Divisão  de Aprovisionamento  e  Património  com  o  seguinte 

conteúdo: 

Considerando: 

i. As múltiplas  interpretações  que  foram  dadas  ao  artigo  22.º  da  Lei  n.º  55  ‐  A/2010,  de  31  de 

Dezembro  (Lei  do  Orçamento  de  Estado  para  2011  ‐  LOE)  que,  no  âmbito  dos  contratos  de 

aquisição de serviços refere a necessidade de parecer prévio vinculativo do órgão executivo; 

ii. A publicação posterior do Decreto‐Lei n.º 29‐A/2011, de 1 de Março (execução do Orçamento de 

Estado  para  2011)  que  vem,  no  seu  artigo  69.º  definir  os  contratos  de  aquisição  de  serviços 

dispensados deste tipo de parecer; 

iii. As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – Associação Nacional de 

Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked Questions) respeitantes à execução da LOE 

para o ano de 2011, que vão no  sentido de  confirmar a necessidade da emissão desse parecer 

prévio vinculativo, no que se refere à generalidade dos contratos de aquisição de serviços; 

iv. Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é isenta de dúvidas de 

natureza técnico‐jurídica; 

v. Que, no entanto, é mais seguro,  juridicamente, seguir a doutrina emanada da DGAL e da ANMP, 

nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos procedimentos concursais. 

Assim, propõe‐se, por uma questão de cautela e segurança jurídica: 

i) Que a Câmara Municipal, enquanto órgão  competente, proceda à emissão do parecer prévio 

referente  aos  processos  de  aquisição  de  serviços  abaixo mencionados,  com  vista  à  posterior 

contratação. 

ii)  Face  à  análise das propostas  em  curso na Divisão de Aprovisionamento  e  Património  e não 

encontrando  as mesmas  acolhimento  nas  situações  de  excepção  previstas  no  artigo  69.º  do 

Decreto‐Lei  n.º  29‐A/2011,  de  1  de Março,  que  a  Câmara Municipal  emita  parecer  favorável 

relativamente a todos os processos abaixo  indicados, pois estes reúnem os requisitos previstos 

nas  alíneas  a),  b)  e  c)  do  n.º  3.º  do  artigo  22.º  da  Lei n.º  55  ‐ A/2010,  de  31 de Dezembro, 

aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo: 

Processo  Objecto da Prestação de Serviços Valor  Estimado 
(*)€ 

Fundamento  / 
Enquadramento  do 
parecer 

INT 
2011/11679 

Contratação  do  Espectáculo  Sérgio  Godinho  ‐  Candidatura 
RECENTRAR 

8.500,00 € 

a) 

INT. 
2011/12176 

Montagem  (acoplamento)  no  Jardim  de  Infância  da  Cruz  da 
Areia  e  no  Jardim  de  Infância  de  Outeiros  da  Gândara  de 
estruturas modelares que  se encontram  instalados no  Jardim 
de Infância de Monte Redondo 

1.750,00 € 

a) 

INT. 
2011/11830 

Seguro  de  Acidentes  Pessoais  e  Responsabilidade  Civil  para 
Evento "III Encontro Nacional do Projecto Rios" 

165,00 € 

a) 
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INT 
2011/12165 

Produção de tela autocolante de sinalização temporária sobre 
a  interdição  da  Ponte  das  Tercenas  a  colocar  na  Estrada 
Atlântica  

400,00 € 

a) 

INT 
2011/12438 

Aquisição de 9 almoços para os oradores de uma conferência a 
celebrar no âmbito do projecto "Invasões Francesas" 

90,00 € 

a) 

INT 
2011/12038 

Produção e colocação de dois painéis publicitários no âmbito 
de empreitadas do PRODER 

200,00 € 

a) 

Nota: Acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

a) Encontram‐se reunidos os requisitos do n.º 3, do artigo 22.º da LOE, aplicável por  força do n.º 4 do 

mesmo normativo, porquanto:  

i) –  trata‐se da execução de  trabalho não subordinado, para o qual se  revela  inconveniente o 

recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público; está observado o regime 

legal da  aquisição de  serviços; o(a)  adjudicatário(a) deverá  comprovar  a  regularização da  sua 

situação fiscal e tributária; 

ii) – confirma‐se a dotação orçamental; 

iii) – verifica‐se o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º da LOE, na medida em que se 

trata da celebração de novo contrato, com objecto distinto. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e  concordando  com o  teor da  informação 

prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por maioria, com os votos contra 

dos  Senhores Vereadores  José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e  Filipa Alves, eleitos pelo 

Partido Social‐Democrata, e da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, emitir 

parecer prévio vinculativo referente aos processos enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ 

A/2010, de 31 de Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa Alves, eleitos 

pelo Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta  apresentada no mencionado ponto da Ordem de  Trabalhos, propõe‐se que  este 

Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 

Considerando que a  justificação apresentada não  se encontra devidamente  fundamentada, os 

Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da aquisição de bens e serviços com 

os quais não concordam, o que no âmbito do processo de apreciação da proposta de orçamento para 

2011 considerámos pouco justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 15 de Novembro 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves» 

A  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  apresentou  uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 
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«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.1 da OT da reunião de 15.11.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na  proposta  apresentada  no mencionado  ponto  da Ordem  de  Trabalhos,  propõe‐se  que  este 

Executivo  Municipal,  no  ponto  3.4.1,  aprove  a  emissão  de  parecer  prévio  vinculativo  referente  aos 

processos aí enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro, e artigo 

69.º do Decreto‐Lei n.º 29‐A/2011, de 1 de Março. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei n.º 55 ‐ 

A/2010, de 31 de Dezembro que  carece de parecer prévio vinculativo  (cujos  termos e  tramitação  são 

regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da competência do órgão executivo a 

celebração  ou  a  renovação  de  contratos  de  aquisição  de  serviços,  designadamente  de  serviços  nas 

modalidades de  tarefa ou  avença  e  contratos de  aquisição de  serviços  cujo objecto  seja  a  consultoria 

técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é 

da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) 

do número anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, alterado pela 

Lei n.º 3 ‐B/2010, de 28 de Abril. 

De acordo com o disposto na Portaria nº 4‐A/2011 de 3 de Janeiro, nomeadamente no nº 1 do 

artigo 3º, o parecer prévio vinculativo deverá ser pedido antes da decisão de contratar e de acordo com o 

nº2 do mesmo artigo instruído com vários elementos. 

O DL 29‐A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐A/2010, de 

31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de serviços não sujeitos ao 

parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29‐

A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55  ‐A/2010, de 31 de 

Dezembro: a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 

2 do artigo 1.º da  Lei n.º 23/96, de 26 de  Julho, alterada pelas  Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 

24/2008,  de  2  de  Junho,  ou  de  contratos mistos  cujo  tipo  contratual  preponderante  não  seja  o  da 

aquisição de serviços ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços adjudicantes ao 

abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos 

ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 ‐A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas 

Leis nº 64 ‐A/2008, de 31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no nº 6 do artigo 22.º da Lei n.º 55  ‐A/2010,  são nulos os 

contratos de  aquisição de  serviços  celebrados ou  renovados  sem o parecer prévio do orgão executivo 

previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para os quais a 

lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55‐A/2010 de 31/12).  

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou celebração de 

um  contrato de aquisição de  serviços, antes da decisão de  contratar, o dirigente máximo do órgão ou 

serviço que necessita proceder à celebração ou  renovação dos mesmos contratos,  tem que solicitar ao 

órgão executivo o parecer prévio vinculativo, que deverá estar instruído de acordo com o disposto no nº2 

do artigo 3º da Portaria 4‐A/2011. Paralelamente, face à situação económica e financeira em que o país e 
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o Município de Leiria se encontram não concordo com a aquisição de alguns dos serviços enumerados. 

Pelos  motivos  referidos  voto  contra  no  ponto  3.4.1  e  apresento  a  presente  declaração  de  voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 15 de Novembro de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

3.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei do Orçamento de Estado para 2011  ‐  LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto‐Lei n.º 29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho  

DLB N.º 1744/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria em 3 de 

Novembro  de  2011,  na  sequência  de  uma  informação  da Divisão  de  Aprovisionamento  e  Património 

(ANEXO D), cujo teor se transcreve: «Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer 

parte  integrante deste meu despacho  e dou  aqui por  inteiramente  reproduzida  e dou parecer prévio 

favorável, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro, aos processos de aquisição 

de serviços infra mencionados, com vista à posterior contratação. Assim, este despacho deve ser sujeito a 

ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de anulabilidade, conforme determina o 

n.º  3 do  artigo  68.º da  Lei n.º  169/99, de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei n.º  5‐A/2002,  de  11 de 

Janeiro.» 

Refira‐se que a emissão deste parecer prévio vinculativo tem em vista a aquisição dos seguintes 

serviços: 

 [“Impressão  de  Avisos  em  autocolantes  para  encerramento  de  parques  infantis;  impressão  de 

autocolantes  com  símbolo de  verificação periódica para  controlo metrológico; aluguer de quarto para 

formador e apólice de seguro para trabalho voluntário.”] 

A  Câmara Municipal  tomou  conhecimento  da  informação  e  depois  de  analisar  o  assunto,  ao 

abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por maioria,  com os  votos  contra dos  Senhores Vereadores  José 

Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social‐Democrata, e da 

Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  ratificar  o  despacho  do  Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 3 de Novembro de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 

55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro, tendo em vista a aquisição dos seguintes serviços: impressão de Avisos 

em  autocolantes  para  encerramento  de  parques  infantis;  impressão  de  autocolantes  com  símbolo  de 

verificação periódica para  controlo metrológico; aluguer de quarto para  formador e apólice de  seguro 

para trabalho voluntário. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa Alves, eleitos 

pelo Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta  apresentada no mencionado ponto da Ordem de  Trabalhos, propõe‐se que  este 

Executivo Municipal aprove ratificação da emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 
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Considerando que a  justificação apresentada não  se encontra devidamente  fundamentada, os 

Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da aquisição de bens e serviços com 

os quais não concordam, o que no âmbito do processo de apreciação da proposta de orçamento para 

2011 considerámos pouco justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 15 de Novembro 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves» 

A  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista,  apresentou  uma 

justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.2 da OT da reunião de 15.11.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na  proposta  apresentada  no mencionado  ponto  da Ordem  de  Trabalhos,  propõe‐se  que  este 

Executivo Municipal, no ponto 3.4.2 ratifique o despacho do Senhor Presidente da Câmara, nos termos do 

artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei n.º 55 ‐ 

A/2010, de 31 de Dezembro que  carece de parecer prévio vinculativo  (cujos  termos e  tramitação  são 

regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da competência do órgão executivo a 

celebração  ou  a  renovação  de  contratos  de  aquisição  de  serviços,  designadamente  de  serviços  nas 

modalidades de  tarefa ou  avença  e  contratos de  aquisição de  serviços  cujo objecto  seja  a  consultoria 

técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é 

da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) 

do número anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, alterado pela 

Lei n.º 3 ‐B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29‐A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐A/2010, de 

31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de serviços não sujeitos ao 

parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29‐

A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55  ‐A/2010, de 31 de 

Dezembro: a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 

2 do artigo 1.º da  Lei n.º 23/96, de 26 de  Julho, alterada pelas  Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 

24/2008,  de  2  de  Junho,  ou  de  contratos mistos  cujo  tipo  contratual  preponderante  não  seja  o  da 

aquisição de serviços ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços adjudicantes ao 

abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos 

ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 ‐A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas 

Leis nº 64 ‐A/2008, de 31 de Dezembro, 
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Assim,  e  de  acordo  com  o  disposto  no  nº6  do  artigoº22  da  Lei  n.º  55  ‐A/2010,  são  nulos  os 

contratos de  aquisição de  serviços  celebrados ou  renovados  sem o parecer prévio do órgão executivo 

previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para os quais a 

lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55‐A/2010 de 31/12).  

O artigo 134º do CPA, refere que o acto nulo não produz qualquer efeito jurídico, não podendo 

ser objecto de ratificação conforme dispõe o nº 1 do artigo 137º do CPA. 

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou celebração de 

um  contrato de aquisição de  serviços, antes da decisão de  contratar, o dirigente máximo do órgão ou 

serviço que necessita proceder à celebração ou  renovação dos mesmos contratos,  tem que solicitar ao 

órgão  executivo  o  parecer  prévio  vinculativo,  e  não  posteriormente,  não  podendo  ser  objecto  de 

ratificação. Pelos motivos  referidos  voto  contra no ponto 3.4.2  e  apresento  a presente declaração de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 15 de Novembro de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

 

 

PONTO QUATRO 
SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO GERAL 

 
Relatório da actividade desenvolvida pelo Serviço de Fiscalização Geral durante o mês de Outubro de 

2011 

DLB N.º 1745/11 | Presente o relatório de actividades desenvolvidas nos Serviços de Fiscalização Geral 

referente  ao  pretérito mês  de  Outubro,  para  conhecimento  da  Câmara Municipal,  que  se  encontra 

apenso à presente acta (ANEXO E). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

 

PONTO CINCO 
DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO  

 
5.1. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 858/08 ‐ José Luciano Ribeiro Antunes 

DLB  N.º  1746/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  14220/08,  de  JOSÉ  LUCIANO  RIBEIRO  ANTUNES, 

residente em Rua dos Campinos n.º 49, referente ao projecto de arquitectura para alteração e ampliação 

de edifício de habitação colectiva na Avenida 10 de Dezembro, freguesia de Leiria.  

A parcela de terreno onde se  insere a operação urbanística situa‐se em zona definida no PDM 

como área habitacional consolidada, dentro do Núcleo Histórico e dentro do perímetro da Área Crítica da 

cidade de Leiria, de acordo com a cartografia apresentada e respectiva marcação. 

Edifício inserido no estudo do PP4 (Plano de Pormenor do Centro Histórico) em elaboração.  
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A parcela não está abrangida pela ZEP  (Zona Especial de Protecção) do Castelo e Capela de S. 

Pedro, pelo que não há lugar a consulta ao IGESPAR – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e 

Arqueológico. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/10/17  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho  do  Senhor  Director  do  Departamento  de  Planeamento  e  Ordenamento  em  2011/10/19,  a 

pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pela 

Divisão de Reabilitação Urbana em 2011/10/17, constante do respectivo processo, e face ao disposto no 

artigo  20.º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

i. Cumprir com as disposições de  segurança contra  incêndios conforme projecto de  segurança a 

aprovar pela ANPC (Autoridade Nacional de Protecção Civil); 

ii. Cumprir com as normas de acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada previstas no 

Decreto‐Lei  n.º  163/2006,  de  8  de  Agosto,  aplicáveis  à  pretensão,  e  conforme  plano  de 

acessibilidades apresentado; 

iii. No acto de  levantamento do alvará de  licença de construção deverá apresentar‐se garantia ou 

depósito  bancário  no  valor  de  €4.000,00,  a  fim  de  garantir  a  reposição  de  infra‐estruturas 

públicas  susceptíveis  de  virem  a  ser  deterioradas  com  a  construção,  de  acordo  com  o 

estabelecido nos artigos 45º e 89º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de 

Leiria, na qual deverá constar a seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cessará em caso 

algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

Condicionantes a cumprir em obra: 

i. A  execução  do  projecto  licenciado  deverá  ser  objecto  de  intervenção  arqueológica,  de 

tipologia a definir pela  tutela, da  responsabilidade de arqueólogo previamente creditado e 

autorizado pelo IGESPAR‐ Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, a 

cargo  do  promotor,  atendendo  à  localização  da  pretensão  de  acordo  com  a  Carta 

Arqueológica da Cidade de Leiria; 

ii. Previamente à emissão da autorização de utilização, deverá (condição a constar no alvará de 

licença de obras) proceder à reposição das infra‐estruturas que eventualmente venham a ser 

danificadas durante a obra. 

Deliberou ainda que, para efeitos de  licenciamento, deverá o requerente apresentar no prazo 

de 6 meses: 

I. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica; 

II. Projecto  de  segurança  contra  incêndio  compatibilizado  com  o  projecto  de  arquitectura  e 

aprovado pela ANPC (Autoridade Nacional de Protecção Civil); 

III. Ficha electrotécnica; 

IV. Projecto de alimentação e distribuição de energia eléctrica, quando exigível nos termos da lei; 

V. Projecto de instalação de gás; 

VI. Projecto de redes prediais de água e esgotos; 

VII. Projecto de águas pluviais; 
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VIII. Projecto de arranjos exteriores; 

IX. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

X. Projecto acústico; 

XI. Projectos  para  cumprimento  do  sistema  de  certificação  energética,  acompanhados  da 

respectiva declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), nomeadamente: 

i) Projecto  nos  termos  do  RCCTE  (Regulamento  das  Características  de  Comportamento 

Térmico em Edifícios); 

ii) Projecto nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização 

em Edifícios); 

XII. Termos de responsabilidade do técnico coordenador do projecto;  

XIII. Mapa de vãos detalhado, à escala adequada e devidamente pormenorizado; 

XIV. Peças desenhadas do projecto de arquitectura corrigidas, devendo o elevador a instalar dispor 

de portas para abertura bilateral para servir todos os pisos, para o que se admite a rotação do 

mesmo e reformulação das escadas, de acordo com o art. 48º do RGEU‐ Regulamento Geral 

das  Edificações  Urbanas,  e  sem  prejuízo  do  cumprimento  do  disposto  no  Decreto‐Lei  n.º 

163/2006, de 8 de Agosto. 

Alerta‐se que os termos de responsabilidade devem  indicar a conformidade com as normas de 

segurança  contra  incêndios,  conforme  ponto  2  do  artigo  6.º  do  Decreto‐Lei  n.º  220/2008,  de  12  de 

Novembro. 

A pretensão está isenta de pagamento de taxas e compensações conforme previsto no artigo 9.º 

da Tabela Geral de Taxas Municipais do Regulamento e Tabela de Taxas do Município, e no n.º 2 do artigo 

22.º do RMOU‐ Regulamento Municipal de Operações urbanísticas, na medida em que se situa dentro do 

perímetro da área crítica de recuperação e reconversão do Centro Histórico da cidade de Leiria‐ ACRRU. 

Mais  deliberou  dispensar  a  audiência  prévia  dos  interessados,  de  acordo  com  o  previsto  na 

alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 718/10 ‐ Augusto do Carmo Marques 

DLB N.º 1747/11 | Presente o requerimento nº 11302/10, de AUGUSTO DO CARMO MARQUES, residente 

em Rua do Passal n.º 1, Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura para alteração e 

ampliação de edifício misto ‐ comércio‐serviços‐habitação, na Rua Coronel Artur de Paiva/Rua Fernandes 

Tomás, freguesia de Leiria. 

A parcela de  terreno onde  se  insere a operação urbanística encontra‐se em  zona definida no 

PDM  como Área Habitacional  consolidada, dentro do Núcleo Histórico e dentro do perímetro da área 

crítica da cidade de Leiria, em  área abrangida pela ZEP ‐ Zona de Protecção do Castelo de Leiria e Capela 

de São Pedro, de acordo com a cartografia apresentada e respectiva marcação. 

Referência  do  edifício  no  PP4  (Plano  de  Pormenor  do  Centro  Histórico)  em  elaboração: 

Q047L002 e L003, edifício P14. 

Para o pedido em causa foram consultadas as entidades abaixo  identificadas, tendo emitido os 

seguintes pareceres, que deverão ser transmitidos ao requerente:  

Em função de localização: 
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i. IGESPAR – Direcção Regional de Cultura do Centro ‐ Folha 129 ‐ favorável condicionado 

ii. Outras unidades orgânicas – DIRU‐ Divisão de Reabilitação Urbana – folha 71. 

Em  relação  à  proposta  apresentada,  e mais  concretamente  em  relação  à  fachada  ajardinada 

proposta  para  o  volume  ampliado  do  edifício,  refere‐se  que  a mesma  obteve  parecer  favorável  do 

IGESPAR, e que esta é uma solução que se pode observar intervenções de reabilitação urbana em cidades 

europeias, muitas delas em edifícios de domínio privado, e em Portugal. 

Refere‐se ainda que, após reunião havida com o requerente e depois de avaliada a proposta de 

aplicação do revestimento de fachada ajardinada “greenwall”, ao nível dos aspectos do enquadramento 

estético, da valorização ambiental, da salubridade, das técnicas de aplicação e aferida a especificidade da 

manutenção e irrigação que a mesma carece enquanto organismo vivo, o requerente veio reiterar a sua 

intenção de aplicação do referido sistema de revestimento de fachada. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  13/09/2011,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho  do  Senhor  Director  do  Departamento  de  Planeamento  e  Ordenamento  em  26/09/2011,  a 

pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pela 

Divisão de Reabilitação Urbana em 13/09/2011, constante do respectivo processo, e face ao disposto no 

artigo  20.º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

26/2010, de 30 de Março, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores 

José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Filipa Alves, eleitos pelo Partido Social‐Democrata, e 

pela  Senhora  Vereadora  Blandina  Oliveira,  eleita  pelo  Partido  Socialista  aprovar  o  projecto  de 

arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

i. Cumprir com os condicionalismos impostos pelo IGESPAR‐ Instituto de Gestão do Património 

Arquitectónico e Arqueológico; 

ii. Cumprir  com  as  normas  para  acessibilidade  de  pessoas  com  mobilidade  condicionada 

previstas no Decreto‐Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto; 

iii. Cumprir  com  as  disposições  de  segurança  contra  incêndios  conforme  ficha  de  segurança 

apresentada pelo requerente; 

iv. Respeitar o disposto no artigo 1360.º e seguintes do Código Civil; 

v. No acto de  levantamento do alvará de  licença de construção deverá apresentar‐se garantia 

ou depósito bancário no valor de €4.000,00, a fim de garantir a reposição de infra‐estruturas 

públicas  susceptíveis  de  virem  a  ser  deterioradas  com  a  construção,  de  acordo  com  o 

estabelecido nos artigos 45º e 89º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município 

de Leiria, na qual deverá constar a seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cessará em 

caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

vi. As  intervenções  no  subsolo  que  venham  a  ser  necessárias  para  execução  da  proposta 

deverão  ser  acompanhadas  por  arqueólogo  previamente  creditado  e  autorizado  pelo 

IGESPAR‐  Instituto  de  Gestão  do  Património  Arquitectónico  e  Arqueológico,  devendo 

proceder  ao  acompanhamento  e  relatório  arqueológico  conforme  imposto  por  aquela 

entidade; 

vii. Previamente à emissão da autorização de utilização, deverá proceder à reposição das  infra‐

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 
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Deliberou ainda que, para efeitos de  licenciamento, deverá o requerente apresentar no prazo 

de 6 meses os projectos de: 

I. Estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica. 

II. Ficha electrotécnica; 

III. Alimentação e distribuição de energia eléctrica, quando exigível nos termos da lei; 

IV. Instalação de gás; 

V. Redes prediais de água e esgotos; 

VI. Águas pluviais; 

VII. Arranjos exteriores; 

VIII. Instalações telefónicas e de telecomunicações; 

IX. Acústico; 

X. Para  cumprimento  do  sistema  de  certificação  energética,  acompanhados  da  respectiva 

declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), nomeadamente: 

i. Projecto  nos  termos  do  RCCTE  (Regulamento  das  Características  de  Comportamento 

Térmico em Edifícios); 

ii. Projecto nos  termos do RSECE  (Regulamento dos  Sistemas Energéticos de Climatização 

em Edifícios); 

XI. Termos de responsabilidade do técnico coordenador do projecto;  

XII. Peças desenhadas do projecto de arquitectura corrigidas de acordo com os condicionalismos 

impostos no parecer emitido pelo IGESPAR‐ Instituto de Gestão do Património Arquitectónico 

e Arqueológico e estendendo a solução de revestimento da  fachada “greenwall” à cobertura 

(cobertura ajardinada); 

XIII. Mapa de vãos detalhado, à escala adequada e devidamente pormenorizado; 

XIV. Alçados Norte e Poente da proposta definitiva, com indicação de cores e materiais propostos, 

respeitando o disposto no artigo 1360º e seguintes do Código Civil; 

XV. Corte transversal esclarecedor da solução de abertura de vãos sobrepostos (novo e existente) 

sobre o alçado virado para a Rua Fernandes Tomás.  

Alerta‐se que os termos de responsabilidade devem  indicar a conformidade com as normas de 

segurança  contra  incêndios,  conforme  ponto  2  do  artigo  6.º  do  Decreto‐Lei  n.º  220/2008,  de  12  de 

Novembro. 

Mais deliberou  informar que a pretensão está  isenta de pagamento de taxas e compensações 

conforme previsto no artigo 9.º da Tabela Geral de Taxas Municipais do Regulamento e Tabela de Taxas 

do Município, e no n.º 2 do artigo 22.º do RMOU‐ Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas, na 

medida em que  se  situa dentro do perímetro da ACRRU  ‐ Área Crítica de Recuperação e Reconversão 

Urbanística do Centro Histórico da cidade de Leiria. 

Finalmente  deliberou  dispensar  a  audiência  dos  interessados,  de  acordo  com  o  previsto  na 

alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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5.3. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 272/11 ‐ António Carreira Mónico 

DLB N.º 1748/11 | Presente o requerimento n.º 4777/11, de ANTÓNIO CARREIRA MÓNICO, residente em 

Palmeiria, Caranguejeira, representado por Ruben Jorge Mota de Oliveira Ramalho, referente ao projecto 

de arquitectura para alteração de estabelecimento comercial para estabelecimento de bebidas na Rua 

Barão de Viamonte, n.º 37‐39, freguesia de Leiria. 

A  parcela  de  terreno  onde  se  insere  a  operação  urbanística,  de  acordo  com  a  cartografia 

apresentada  e  respectiva marcação,  encontra‐se  em  zona  definida no  Plano Director Municipal  como 

área consolidada, dentro de centro histórico da cidade de Leiria, abrangida ZEP ‐ Zona de Protecção do 

Castelo de Leiria e Capela de São Pedro (Decreto‐Lei n.º16/06/1910, DG 136 de 23/06/21910; ZEP no DG 

134, de 08/06/1967 2.ª série), conforme cartografia assinalada pelo requerente.  

Edifício inserido no PP4 (Plano de Pormenor do Centro Histórico de Leiria) em elaboração. 

Entidades consultadas:  

I. No âmbito da localização: 

i. IGESPAR  –  Instituto  de  Gestão  do  Património  Arquitectónico  e  Arqueológico  – 

parecer favorável condicionado (folha 333). 

II. No âmbito da utilização: 

i. Autoridade de Saúde – parecer favorável condicionado (folha 334);  

ii. Governo Civil – parecer favorável condicionado (folha 274 e 275). 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  31/10/2011,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho  do  Senhor  Director  do  Departamento  de  Planeamento  e  Ordenamento  em  08/11/2011,  a 

pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pela 

Divisão de Reabilitação Urbana em 31/10/2011, constante do respectivo processo, e face ao disposto no 

artigo  20.º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

I. Cumprir  com  os  condicionalismos  impostos  nos  pareceres  emitidos  pelas  entidades  consultadas, 

nomeadamente  IGESPAR  ‐  Instituto  de  Gestão  do  Património  Arquitectónico  e  Arqueológico, 

Autoridade de Saúde e Governo Civil; 

II. Cumprir  com  as  disposições  de  segurança  contra  incêndios  em  edifícios  (SCIE),  nos  termos  do 

Decreto‐Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro; 

III. Proceder  ao  licenciamento  específico  de  quaisquer  elementos  de  ensombramento  e/ou 

publicitários. 

Condicionantes a cumprir em obra: 

I. Previamente  à  emissão  da  autorização  de  utilização,  deverá  (condição  a  constar  no  alvará  de 

licença  de  obras)  proceder  à  reposição  das  infra‐estruturas  que  eventualmente  venham  a  ser 

danificadas durante a obra. 

Deliberou ainda que, para efeitos de  licenciamento, deverá o requerente apresentar no prazo 

de 6 meses: 

I. Estabilidade,  ou  declaração  de  isenção  de  isenção  subscrita  por  técnico  habilitado  para  o 

efeito; 
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II. Ficha electrotécnica; 

III. Instalação de gás; 

IV. Redes prediais de água e esgotos; 

V. Instalações telefónicas e de telecomunicações; 

VI. Acústico; 

VII. Para  cumprimento  do  sistema  de  certificação  energética,  acompanhados  da  respectiva 

declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), nomeadamente: 

i. Projecto nos  termos do RCCTE  (Regulamento das Características de Comportamento 

Térmico em Edifícios); 

ii. Projecto  nos  termos  do  RSECE  (Regulamento  dos  Sistemas  Energéticos  de 

Climatização em Edifícios); 

VIII. Termo de responsabilidade do técnico coordenador do projecto; 

IX. Peças desenhadas corrigidas nos  termos do solicitado pelo  IGESPAR, de  forma a minimizar o 

impacto dos aparelhos de ar condicionado. 

Caso pretenda o reaproveitamento dos elementos válidos constantes do processo antecedente, 

o  requerente  poderá,  no mesmo  prazo,  apresentar  os  termos  de  responsabilidade  actualizados  e  as 

declarações  de  inscrição  em  associação  pública  de  natureza  profissional  referentes  aos  técnicos 

responsáveis, caso o enquadramento legal dos projectos de especialidade se mantenha em vigor.  

Alerta‐se que os termos de responsabilidade devem  indicar a conformidade com as normas de 

segurança  contra  incêndios,  conforme  ponto  2  do  artigo  6.º  do  Decreto‐Lei  n.º  220/2008,  de  12  de 

Novembro. 

A pretensão está isenta de pagamento de taxas e compensações conforme previsto no artigo 9.º 

da Tabela Geral de Taxas Municipais do Regulamento e Tabela de Taxas do Município, e no n.º 2 do artigo 

22.º  do  RMOU,  na medida  em  que  se  situa  dentro  do  perímetro  da  área  crítica  de  recuperação  e 

reconversão do Centro Histórico da cidade de Leiria. 

Mais  deliberou  dispensar  a  audiência  prévia  dos  interessados,  de  acordo  com  o  previsto  na 

alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.4. Processo de informação prévia de viabilidade n.º 95/11 ‐ Maria Natalina Oliveira da Fonseca 

DLB N.º 1749/11 | Presente o requerimento n.º 8591/11, de MARIA NATALINA OLIVEIRA DA FONSECA, 

residente em Rua Padre António, n.º 11, referente ao pedido de informação prévia para a viabilidade de 

construção  de  edifício  de  apoio  as  actividades  do  Colégio  Nossa  Senhora  de  Fátima,  composto  de 

polidesportivo, auditório e estacionamento, na Avenida Ernesto Korrodi, freguesia de Leiria. 

Tendo como referência a cartografia assinalada pela requerente, a operação urbanística insere‐

se  em  área  crítica  de  recuperação  e  reconversão  do  Centro Histórico  da  cidade  de  Leiria,  no  núcleo 

histórico,  num  terreno  para  o  qual  está  prevista  no  Programa  Estratégico  de  Reabilitação Urbana  do 

Centro Histórico da Cidade de  Leiria, a acção 1.7. de construção de Parque de Estacionamento na Av. 

Ernesto Korrodi. 
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A  pretensão  não  se  encontra  abrangida  por  zonas  de  protecção  de  imóveis  ou  conjuntos 

classificados  ou  em  vias  de  classificação,  ou  por  outras  servidões/restrições  de  utilidade  pública,  de 

acordo com a cartografia correspondente publicada pelo PDM – Plano Director Municipal. 

Referência  da  parcela  de  terreno  no  Plano  de  Pormenor  do  Centro  Histórico  (PP4)  em 

elaboração: Q051 – zona de equipamento. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/10/27,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho  do  Senhor  Director  do  Departamento  de  Planeamento  e  Ordenamento  em  2011/10/28,  a 

pretensão está em condições de merecer o deferimento.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pela 

Divisão de Reabilitação Urbana em 2011/10/27, constante do respectivo processo, e face ao disposto no 

artigo  14º  do  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade deferir o pedido de  informação prévia  sobre a 

viabilidade  de  realização  da  operação  urbanística  consubstanciada  na  construção  de  edifício  de 

equipamento de apoio escolar composto de polidesportivo, auditório e estacionamento, condicionado ao 

seguinte: 

I. A  operação  pretendida  está  sujeita  ao  procedimento  de  controlo  administrativo  de 

licenciamento  ao  abrigo  do  disposto  no  Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na 

redacção que  lhe  foi conferida pelo Decreto‐Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, e encontra‐se 

isenta de pagamento de taxas e compensações conforme previsto no artigo 9.º da Tabela Geral 

de Taxas Municipais do Regulamento e Tabela de Taxas do Município, e no n.º 2 do artigo 22.º 

do RMOU, na medida em que se situa dentro do perímetro da área crítica de recuperação e 

reconversão do centro histórico da cidade de Leiria;                            

II. A  pretensão  carece  de  pareceres  favoráveis  da  Direcção  Regional  Educação  do  Centro, 

Autoridade  de  Saúde,  e  projecto  de  segurança  contra  incêndio  aprovado  pela  Autoridade 

Nacional  Protecção  Civil,  em  função  da  utilização  escolar  pretendida,  carecendo  ainda  do 

parecer favorável do Instituto de Segurança Social no caso de vir a ser prevista a admissão de 

crianças até aos 3 anos de idade; 

III. Sem  prejuízo  do  funcionamento  eficaz  do  estabelecimento  escolar,  da  segurança  dos  seus 

utentes  e  da  criação  dos  lugares  a  de  estacionamento  público  e  privado  afecto  ao 

estabelecimento  escolar  previsto  nos  artigos  52.º  e  74.º  do  PDM,  a  pretensão  deverá 

adicionalmente  contemplar no mesmo  terreno  a  criação do parque de  estacionamento nos 

termos do previsto no Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico da 

Cidade de Leiria; 

IV. Atendendo à exigência disposta no ponto anterior, poderá o edifício ser constituído em regime 

de propriedade horizontal em  fracções, devendo uma das  fracções autónomas corresponder 

ao estacionamento referido no ponto anterior; 

V. O pedido de licenciamento deverá ser instruído com estudo de conjunto de integração urbana, 

conforme previsto no artigo 52.º do PDM,  respeitando os parâmetros urbanísticos previstos 

nos artigos 41.º e 45.º do mesmo diploma legal, e abrangendo os seguintes aspectos: 
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i. O projecto deverá ser elaborado sobre a área efectiva do terreno em apreço, sendo que 

na  cartografia  à  escala  1:1.000  o  polígono  respectivo  delimita  uma  área  inferior  à 

registada na Certidão da Conservatória do Registo Predial, que deverá ser actualizada;  

ii. O  projecto  deverá  contemplar  o  estacionamento  a  criar  nos  termos  do  solicitado  no 

ponto 3 e respectivo estudo de tráfego; 

iii. A volumetria proposta deverá respeitar os alinhamentos, cércea, volumetria e ocupação 

do  lote  tradicionais no núcleo histórico, admitindo‐se soluções arquitectónicas pontuais 

diversas desde que decorrentes do funcionamento do equipamento escolar, devidamente 

fundamentadas e urbanisticamente enquadradas; 

iv. A área de implantação dos pisos descobertos decorre da profundidade máxima do edifício 

permitida para o local pelo artigo 41.º do PDM, podendo ser ampliada a implantação dos 

pisos em cave destinados a estacionamento, sugerindo‐se a orientação dada pelo Plano 

de Pormenor do Centro Histórico (artigo 32.º); 

VI. A  solução  de  projecto  arquitectónico  a  apresentar  e  a  apreciar  em  sede  de  pedido  de 

licenciamento  deverá  respeitar  a  legislação  aplicável,  nomeadamente  PDM,  ROUML,  RJUE, 

RGEU, Decreto‐Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro (RJ‐SCIE), Decreto‐Lei n.º 163/06, de 8 de 

Agosto (acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada), Código Civil, e demais normas 

e regulamentos em vigor; 

VII. Caso venha a ser licenciada a pretensão, a execução do projecto licenciado deverá ser objecto 

de  intervenção  arqueológica,  de  tipologia  a  definir  pela  tutela,  da  responsabilidade  de 

arqueólogo  previamente  creditado  e  autorizado  pelo  IGESPAR,  a  cargo  do  promotor, 

atendendo à localização da pretensão de acordo com a Carta Arqueológica da Cidade de Leiria. 

Deliberou ainda que se informe a requerente de que, de acordo com o modelo de execução das 

operações  de  reabilitação  previstas  no  ponto  10  do  Programa  Estratégico  de  Reabilitação Urbana  da 

Cidade de  Leiria, e no  caso das acções  sobre edifícios privados, a execução  recairá, preferencialmente 

sobre  os  particulares. No  que  respeita  à  sensibilização  e motivação  para  a  intervenção,  bem  como  à 

agilização dos procedimentos de licenciamento, a execução terá a iniciativa e apoio da entidade gestora 

(Câmara Municipal) quanto ao apoio técnico no desenvolvimento dos projectos e no acompanhamento 

das obras, e à informação sobre os incentivos. 

Mais  deliberou  que  deverá  ser  dado  cumprimento  ao  disposto  no  n.º  4  do  artigo  14.º  do 

Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na  redacção  que  lhe  foi  conferida  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

26/2010,  de  30  de  Março,  dando‐se  conhecimento  simultâneo  da  decisão  à  requerente  e  ao(s) 

proprietário(s) da parcela de terreno em questão. 

Finalmente, deliberou dispensar a audiência prévia dos  interessados, de acordo com o previsto 

na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.5. Alienação das fracções autónomas A, B, C, D pertencente ao imóvel sito na Rua Fernão Magalhães 

n.º 2. Exercício do direito de preferência. Ratificação 

DLB N.º 1750/11 | Presente a informação da Divisão de Reabilitação Urbana que se transcreve:  
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 “Trata‐se  de  um  pedido  efectuado  pelo  requerente  Asdrúbal  João  Ribeiro  de  Faria,  contribuinte  n.º 

140186719, sobre o eventual exercício do Direito de Preferência por parte do Município  relativamente à Alienação 

das Fracções Autónomas A, B, C, D pertencentes ao  imóvel sito na Rua Fernão Magalhães n.º 2, em Leiria, com o 

número de matriz 599, cujo valor da venda é de 125 000 euros, conforme se encontra publicitado no site do programa 

“Casa Pronta”, Anúncio n.º 75668/2011. 

O imóvel em causa encontra‐se localizado no Centro Histórico e abrangido pela Área Crítica de Recuperação 

e Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria, aplicando‐se o preceituado no artigo 7.º do Decreto‐Lei n.º 105/96, de 

31/07. 

Após análise da situação do referido  imóvel, considera‐se que não se encontra em situação que ponha ou 

venha a pôr em causa nenhum tipo de intervenção prevista pelo Município para o local, pelo que não há interesse na 

sua aquisição. 

 Pelo exposto, propõe‐se que não seja exercido o Direito de Preferência. 

No entanto, e tendo em consideração: 

1. Que  segundo o artigo 64.º da  lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, a competência para a tomada de decisão é da Câmara Municipal; 

2. Que devido à alienação do imóvel em causa estar a decorrer no âmbito do processo “ Casa Pronta”, cujo prazo 

para pronúncia é de 10 dias úteis,  findo os quais a ausência de resposta será considerada como resposta 

negativa, pelo que não seria útil a tomada de decisão posterior a essa data; 

3. Propõe‐se que a decisão seja tomada pelo Sr. Presidente, carecendo de ratificação da Câmara Municipal, nos 

termos  do  artigo  68.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de 

Janeiro”. 

Foi a decisão tomada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, conforme o disposto no n.º 3 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, 

carecendo a mesma de ratificação da Câmara Municipal.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto em epígrafe e  concordando  com o  teor da 

informação  prestada  pela  Divisão  de  Reabilitação  Urbana,  deliberou  por  unanimidade  ratificar  o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, no sentido do não exercer o direito de preferência 

pelo Município de Leiria relativamente à alienação das fracções pertencentes ao imóvel em causa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.6.  Exercício  de  preferência  na  alienação  de  terreno,  sito  na  Av.  Ernesto  Korrodi,  pertencente  ao 

IGFSS, IP 

DLB N.º 1751/11 | Trata‐se de um pedido efectuado pelo  Instituto de Gestão Financeira da Segurança 

Social,  IP  com o NIF: 500 715 505,  sobre o  eventual  exercício do Direito de Preferência por parte do 

Município relativamente à alienação da fracção sita na Av. Ernesto Korrodi e Rua D. Nuno Álvares Pereira, 

correspondente a um  terreno para construção, com o artigo matricial: 3158, cujo valor da venda é de 

€563.545,00 (quinhentos e sessenta e três mil quinhentos e quarenta e cinco euros), sendo o comprador 

o Colégio de Nossa Senhora de Fátima, de Leiria. 

O terreno em causa encontra‐se localizado no Centro Histórico é abrangido pela Área Crítica de 

Recuperação  e Reconversão Urbanística da Cidade de  Leiria,  aplicando‐se o preceito no  artigo  7.º do 

Decreto‐Lei n.º 105/96, de 31 de Julho. 

Relativamente ao terreno, o Programa Estratégico de Reabilitação do Centro Histórico de Leiria, 

aprovado por deliberação de Câmara Municipal de 30 de Agosto do corrente ano e estando em discussão 
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pública, prevê um parque de estacionamento, correspondente à acção 1.7, do objectivo 1 “Programa das 

Relações Espaciais Melhoria das condições de Mobilidade. 

Para o  local existe  também um pedido de viabilidade  INF 95/11, apresentado pelo Colégio de 

Nossa Senhora de Fátima. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade não exercer o 

direito de preferência sobre o referido terreno. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.7. Oficialização do topónimo Rua do Brejo, na Freguesia dos Parceiros 

DLB N.º 1752/11 | Presente, pela Comissão Municipal de Toponímia, a oficialização do  topónimo para 

actualização do cadastro municipal, solicitada pela Junta de Freguesia de Parceiros. 

LUGAR DE CASCARIA/PERNELHAS  

Topónimo: RUA DO BREJO: com início na Rua de Leiria e com fim no cemitério de Pernelhas, confinando 

com  a  capela  e  a  casa mortuária.  Este  arruamento  encontra‐se  identificado  com  a  respectiva  placa 

toponímica  e  infraestruturado  com  as  redes  de  águas,  de  electricidade  e  de  iluminação  pública  com 

pavimentação  em  betuminoso,  numa  extensão  aproximada  de  100  metros  de  comprimento  e  uma 

largura de 4 metros.  

HISTORIAL: Denominação proposta, por ser coincidente com o  local da  implantação da rua e o referido 

local ser conhecido por Brejo. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da competência prevista na alínea 

v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 

11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  a  oficialização  deste  topónimo  nos  termos  da 

proposta apresentada pela Comissão Municipal de Toponímia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO SEIS 
DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 

6.1. Minutas  de  Protocolo  de  Colaboração  a  celebrar  no  âmbito  do  âmbito  do  Regulamento  para 

atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil 2011 para o concelho 

de Leiria, na modalidade de apoio anual 

DLB N.º 1753/11 | Presente a minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar no âmbito do âmbito do 

Regulamento para atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil para o 

concelho de Leiria, na modalidade de apoio anual, cujo teor se transcreve: 

«MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL (PAAJ) 

APOIO ANUAL 

Entre o Município de Leiria, N.I.P.C. 505 181 266, com sede no Largo da República, na cidade de Leiria, 

representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Raul Castro, no uso dos poderes conferidos 

por deliberação da Câmara Municipal de Leiria,  tomada em  sua  reunião de 15 de Novembro de 2011, 
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como  primeiro  outorgante,  e  a  associação  “_____________________________”,  cuja  identificação  se 

comprova através da publicação na II Série do Diário da República n.º ____, de ______ de ____________ 

de  ________,  representado  por  ______________________,  na  qualidade  de  ___________________, 

como segunda outorgante, é celebrado o presente protocolo de colaboração, de acordo com o disposto 

no  artigo  20.º  do  Regulamento  de  atribuição  de  apoios  ao  abrigo  do  Programa  de  Apoio  ao 

Associativismo Juvenil para o concelho de Leiria, o qual passará a reger‐se pelas seguintes cláusulas:  

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular a atribuição do apoio financeiro, na modalidade 

de  “Apoio  Anual”,  à  associação  “_________________________”,  com  vista  à  concretização  das 

actividades que integram o respectivo Plano Anual de Actividades da candidatura ao Programa de Apoio 

ao Associativismo Juvenil, para o ano de 2011, e aprovada por deliberação da Câmara Municipal de Leiria, 

em sua reunião de 15 de Novembro de 2011, o qual passa a fazer parte integrante do presente protocolo, 

como seu Anexo. 

Cláusula 2.ª 

Obrigações do Município de Leiria 

O Município de Leiria compromete‐se, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de  Setembro, na  redacção que  lhe  foi dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro,  a 

conceder  o  apoio  financeiro  no  valor  total  de  €  ___________  (____________)  à  associação 

“___________________________”,  destinado  ao  desenvolvimento  e  à  execução  das  actividades 

constantes do Anexo ao presente protocolo. 

Cláusula 3.ª 

Obrigações da segunda outorgante 

A segunda outorgante compromete‐se a:  

a) Garantir  a  concretização das  actividades  identificadas na  cláusula  anterior, de  acordo  com a 

descrição feita no respectivo Plano de Actividades.  

b)  Angariar  todos  os  restantes  meios  necessários  à  consecução  da  actividade  apoiada  pelo 

Município de Leiria.  

c) Publicitar o apoio do Município de Leiria, em articulação directa com a Gabinete de Relações 

Públicas  e  Cooperação  do Município  de  Leiria,  em  todos  os meios  de  divulgação  utilizados  para  a(s) 

actividade(s) apoiada(s) por este.  

d)  Colaborar  e/ou  participar  em  iniciativas  organizadas  pelo Município  de  Leiria,  sempre  que 

solicitado por este.  

e)  Facultar  informações  relativas  ao  desenvolvimento  da  actividade  apoiada  pelo Município  de 

Leiria, sempre que solicitado por este.  

f)  Apresentar  ao Município  de  Leiria  o  relatório  de  execução  do  Plano  Anual  de  Actividades 

constante  do  Anexo  ao  presente  protocolo,  acompanhado  da  totalidade  (100%)  dos  documentos 

comprovativos  das  despesas  efectuadas  com  o  desenvolvimento  e  a  execução  das  respectivas 

actividades, tendo por limite a totalidade do apoio aprovado. 

Cláusula 4.ª 

Condições da atribuição do apoio financeiro pelo Município de Leiria 
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1 ‐ O apoio financeiro será atribuído em duas prestações, da forma como se segue:  

a) A primeira prestação, correspondente a 40% do valor total do apoio financeiro, será atribuída 

até 30 dias após a aprovação deste pela Câmara Municipal.   

b) A segunda prestação, correspondente a 60% do valor total do apoio financeiro aprovado, será 

atribuída após o término da última actividade e contra a entrega na Divisão da Juventude e Educação, do 

Município  de  Leiria  do  relatório  de  execução  do  Plano Anual  de Actividades,  constante  do  Anexo  ao 

presente protocolo, acompanhado dos documentos comprovativos das despesas efectuadas, tendo por 

limite a totalidade do apoio financeiro aprovado. 

2 – A falta da remessa à Divisão da Juventude e Educação, do Município de Leiria, durante o ano civil em 

que decorre a atribuição do apoio fixado na cláusula 2.ª do presente protocolo, dos documentos a que se 

refere a alínea b) do número anterior, determina o não recebimento da segunda prestação do apoio. 

Cláusula 5.ª 

Penalizações 

O incumprimento das obrigações fixadas no presente protocolo para a segunda outorgante determina a 

imediata devolução do apoio  financeiro  já atribuído pelo Município de  Leiria e o não  recebimento de 

qualquer outro apoio por parte deste, no ano seguinte. 

Cláusula 6.ª 

Vigência 

O presente protocolo vigora desde a data da sua assinatura até ao dia 31 de Dezembro de 2011. 

Cláusula 7.ª 

Casos omissos e dúvidas 

As  situações não previstas no presente protocolo, bem  como  as dúvidas  suscitadas pela  aplicação do 

mesmo, serão resolvidas por mútuo consentimento dos outorgantes. 

Cláusula 8.ª 

Imposto do Selo 

Este protocolo, isento do Imposto do Selo por força no disposto na alínea a) do artigo 6.º, conjugado com 

o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo, é feito em 

duplicado,  valendo  a  cópia  como  original,  composto  por  três  páginas  e  um  anexo,  e  devidamente 

assinado pelas partes, depois de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas cláusulas. 

Leiria, ____ de ______ de 2011  

O Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Raul Miguel Castro 

O Presidente da Direcção do nome associação | nome presidente» 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  20.º  do 

Regulamento de atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil para o 

concelho  de  Leiria  deliberou  por maioria,  com  o  voto  de  abstenção  da  Senhora  Vereadora  Blandina 

Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, concordar com o teor da minuta do presente protocolo. 

Mais  deliberou  conferir  poderes  ao  Senhor  Presidente  para  proceder  à  outorga  do  referido 

protocolo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.2. Aprovação das candidaturas e  respectivos apoios no âmbito do Regulamento para atribuição de 

apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil 2011 para o concelho de Leiria. Apoio 

anual 

DLB N.º 1754/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, as propostas de aprovação dos planos 

anuais de actividades candidatados no âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo  Juvenil para o 

concelho de Leiria, na modalidade de apoio anual, e de atribuição dos respectivos apoios financeiros, às 

associações que a seguir se mencionam, e nas condições estabelecidas pelo Regulamento para atribuição 

de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil para o concelho de Leiria. 

Associação  Plano de Actividades Anual Atribuição  de  Apoio 
Financeiro 

Rubrica  Proposta  de 
cabimento n.º 

Agrupamento  do  CNE 
n.º 1077 de Monte Real 
(Candidatura 
ENT 2011/4359) 

1.  Cultura  a  Monte  – Real 
Feira Medieval 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4453 
De 
2011‐11‐07 

2. Obras de Requalificação da 
Sede 

€750,00 (setecentos  e 
cinquenta  euros)  a pagar de 
acordo  com  o  disposto  no 
artigo  9.º  do  Regulamento 
para atribuição de apoios ao 
abrigo do Programa de Apoio 
ao  Associativismo  Juvenil 
para o concelho de Leiria 

010101/ 
2011/I/155 

4454 
De 
2011‐11‐07 

Agrupamento  do  CNE 
n.º 1226 da Bajouca 
(Candidatura 
ENT 2011/6128) 

1. Actividade Lobitos
2. Actividades IIª e IIIª 
3. Formação Dirigentes 
4. Acásaude 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4456 
De 
2011‐11‐07 

Agrupamento  do  CNE 
n.º  1317  de  Parceiros 
(Candidatura 
ENT 2011/4363) 

1. Missão Limpeza 
2. Missão Isolamento 
3. Missão Construção 
4. Missão Electrificação 
5. Missão Acabamentos 

€750,00 (setecentos  e 
cinquenta  euros)  a pagar de 
acordo  com  o  disposto  no 
artigo  9.º  do  Regulamento 
para atribuição de apoios ao 
abrigo do Programa de Apoio 
ao  Associativismo  Juvenil 
para o concelho de Leiria 

010101/ 
2011/I/155 

4457 
De 
2011‐11‐07 

Agrupamento  do  CNE 
n.º 127 – Sé de Leiria 
(Candidatura 
ENT 2011/4361) 

1.  Acampamento  de 
Encerramento de Actividades 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4458 
De 
2011‐11‐07 

Agrupamento  do  CNE 
n.º1041 Caranguejeira 
(Candidatura 
ENT 2011/4358) 

1.  Construção  da  Sede  de 
Agrupamento – 5.ª Fase 

€750,00 (setecentos  e 
cinquenta  euros)  a pagar de 
acordo  com  o  disposto  no 
artigo  9.º  do  Regulamento 
para atribuição de apoios ao 
abrigo do Programa de Apoio 
ao  Associativismo  Juvenil 
para o concelho de Leiria 

010101/ 
2011/I/155 

4461 
De 
2011‐11‐07 

Agrupamento  do  CNE 
n.º 737 Marrazes 
(Candidatura 
ENT 2011/4360) 

1. Obras Sede Agrupamento €750,00  (setecentos  e 
cinquenta  euros)  a pagar de 
acordo  com  o  disposto  no 
artigo  9.º  do  Regulamento 
para atribuição de apoios ao 
abrigo do Programa de Apoio 

010101/ 
2011/I/155 

4462 
De 
2011‐11‐07 
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ao  Associativismo  Juvenil 
para o concelho de Leiria 

Federação  das 
Associações  Juvenis  do 
Distrito de Leiria 
(Candidatura 
ENT 2011/3236) 

1. Jovem Associa‐te
2. Inter Associações 
3. Informação 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4463 
De 
2011‐11‐07 

A.S.L  –  Associação  de 
Solidariedade de Leiria 
(Candidatura 
ENT 2011/3237) 

1.  Festa  de  Natal  para 
Crianças 
2. Eu sou voluntário social 
3. Mão amiga 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4464 
De 
2011‐11‐07 

Agrupamento  do  CNE 
n.º 762 Maceira 
(Candidatura 
ENT 2011/4362) 

1. Actividade Ambiental
2. Bivaque 
3. ACAPAIS 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4465 
De 
2011‐11‐07 

C.E.L  –  Clube  de 
Escalada de Leiria 
(Candidatura 
ENT 2011/3240) 

1. Torneio de Escalada
2. Um dia no Parque 
3. Viver intenso 
4. Projecto Amizade 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4466 
De 
2011‐11‐07 

Associação  Cultural 
Desportiva e Promotora 
da Praia do Pedrógão 
(Candidatura 
ENT 2010/7855) 

1. Campanha Pró‐Pedrógão
2. Pedrógão Live 
3. Animação desportiva 

€500,00 (quinhentos euros) a 
pagar  de  acordo  com  o 
disposto  no  artigo  9.º  do 
Regulamento para atribuição 
de  apoios  ao  abrigo  do 
Programa  de  Apoio  ao 
Associativismo Juvenil para o 
concelho de Leiria 

010102/ 
2011/A/243 

4467 
De 
2011‐11‐07 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto,  tendo  em  conta o  interesse municipal de 

natureza social e cultural que o associativismo de carácter  juvenil assume para a  formação dos  jovens, 

seja pelo estímulo da criatividade e capacidade de  iniciativa seja pela envolvência na participação cívica 

activa da  vida do  concelho de  Leiria, no uso das  competências que  lhe estão  cometidas por  força do 

disposto no artigo 17.º do Regulamento para atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao 

Associativismo  Juvenil para o  concelho de  Leiria, deliberou por maioria,  com o  voto de abstenção da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, aprovar as candidaturas ao Programa 

de Apoio ao Associativismo Juvenil, para o ano 2011, das associações constantes do mapa supra exposto, 

na modalidade de apoio anual. 

Mais deliberou, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, atribuir os apoios financeiros referidos 

no  mapa  supra  exposto  às  associações  dele  constantes  e  nas  condições  fixadas  pelo  artigo  9.º  do 

Regulamento para atribuição de apoios ao abrigo do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil para o 

concelho de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.3. Freguesia de Marrazes. Disponibilização de espaços para a Componente de Apoio à Família. Apoio 

DLB N.º 1755/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, uma proposta do seguinte teor: 

«Considerando que a Lei n.º 5/97  (artigo 5.º e 6.º),  refere que compete ao Estado “Criar uma 

rede pública de educação pré‐escolar, generalizando a oferta dos respectivos serviços de acordo com as 

necessidades;” e que a Portaria n.º 583/97, de 30 de Junho, nos seus pontos 5 e 6, refere que: “Quando 

os estabelecimentos de educação pré‐escolar não disponham de estrutura física que ofereça condições 

para  a  concretização  do  alargamento  do  horário  para  o  desenvolvimento  de  actividades  de  apoio  à 

família,  o  director  pedagógico  e  os  pais  ou  encarregados  de  educação  devem  procurar  soluções 

alternativas nos recursos localmente existentes, salvaguardando sempre o bem‐estar das crianças.” 

Considerando que os  Jardins de  Infância de Marinheiros, Gândara dos Olivais e Marrazes 2 se 

encontram  integrados  no  Agrupamento  de Marrazes,  Território  Educativo  de  Intervenção  Prioritária 

(TEIP);  

Considerando  a  importância de  se  assegurarem  condições  favoráveis para  implementação do 

programa da «escola a  tempo  inteiro», nomeadamente no âmbito da Componente de Apoio à Família 

(CAF); 

Considerando  a  necessidade  de  garantir  espaços  condignos  para  o  desenvolvimento  da 

Componente de Apoio à Família – CAF, para os alunos destes três Jardins de Infância, não dispondo estes 

estabelecimentos de ensino de espaços adequados para o efeito; 

Considerando ainda que a Junta de Freguesia de Marrazes se assume como entidade parceira no 

âmbito do Programa de Expansão e Desenvolvimento do Pré‐escolar, e que  tem assumido os encargos 

com os espaços disponibilizados localmente; 

Propõe‐se a atribuição de uma verba de apoio, no valor de €9.087,64 (nove mil e oitenta e sete 

euros  e  sessenta  e  quatro  cêntimos),  para  fazer  face  aos  custos  com  a  utilização  dos  espaços  pelas 

crianças  inscritas  nos  programas  (75)  no  período  de  Setembro  de  2011  até Agosto  de  2012. Mais  se 

propõe que as verbas sejam transferidas conforme se indica. 

Entidade Parceira  Dez‐2011  Mar‐2012  Maio‐2012 
Comparticipação  total 
2011/12 

Freguesia de Marrazes   3.030,00 €  3.028,82 € 3.028,82 € 9.087,64€ 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto,  ao  abrigo das disposições  conjugadas das 

alíneas d) do n.º 1 do artigo 13.º e alíneas a) do n.º 1 e e) do n.º 3 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 

de Setembro, com a alínea l) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 

dada  pela  Lei  n.º  5‐A/02,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  concordar  com  a  proposta 

apresentada e transferir para a Freguesia de Marrazes a verba de €9.087,64. 

O valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de cabimento n.º 4347/11, de 25 de 

Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.4.  Actividades  de  Enriquecimento  Curricular  no  1.º  CEB.  Alteração  ao  Anexo  1  do  Acordo  de 

Colaboração 

DLB N.º 1756/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, uma proposta de alteração ao Anexo I 

do Acordo  de  Colaboração  celebrado  com  os Agrupamentos  de  Escolas  e  outras  entidades  parceiras, 

relativamente  à  cedência  de  espaços  para  o  desenvolvimento  das  Actividades  de  Enriquecimento 

Curricular, para o ano lectivo 2011/12. 

ALTERAÇÃO AO ANEXO 1 DO ACORDO DE COLABORAÇÃO 

Considerando o  acordo de  colaboração  celebrado  com  os Agrupamentos  de  Escolas  e  outras 

entidades parceiras em 6 de Outubro de 2010; 

Considerando que de acordo com o ponto 1 da cláusula 3.ª se prevê que as verbas a transferir 

para as entidades parceiras sejam definidas anualmente, de acordo com as necessidades subjacentes ao 

bom desenvolvimento do programa; 

Após  análise das  condições de  funcionamento do programa para este  ano  lectivo 2011‐2012, 

propõe‐se que o Anexo 1 ao acordo de colaboração seja alterado, conforme se apresenta: 

Anexo 1 – Acordo de Colaboração celebrado em 6 de Outubro de 2010 

Actividades de Enriquecimento Curricular no 1.º CEB 

Envolvimento das entidades parceiras e apoio do Município 2011/2012 

Escolas  Agrupamento  Entidade Parceira Função Comparticipação 
anual 11/12 

EB 1 Quinta do Alçada  Marrazes  Associação  de  Pais  da  Quinta 
do Alçada 

Cedência de espaços  €5.950,00 

EB  1  Sismaria  da 
Gândara 

Associação de pais da Sismaria 
da Gândara 

Cedência de espaços  €15.525,00 

EB 1 de Marrazes  Sport Clube Leiria e Marrazes Cedência de espaços  €7.500,00 

EB  1  Gândara  dos 
Olivais 

Associação de Pais da Gândara 
dos Olivais 

Cedência de espaços  €2.400,00 

(Cód. Acção Orçamental 2011‐A‐26) FICHA DE ACTIVIDADE 55.11 ‐ ORDEM DE TRABALHO N.º 14 

Classificação Económica  Valor a cabimentar
2011 

Proposta de cabimento n.º 

Agrupamentos Associações de Pais e Outros €14.172,00 4474/11, 7 de Setembro 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, em conformidade com o disposto nas alínea 

d) do n.º 1 do  artigo 13.º  e  alínea b) do n.º  3 do  artigo 19.º da  Lei n.º  159/99, de  14 de  Setembro, 

conjugadas com o artigo 67.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐

A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar a adenda ao Acordo de Colaboração acima 

transcrito  e  autorizar  o  Senhor  Presidente  da  Câmara Municipal  a  proceder  à  sua  assinatura  com  as 

entidades parceiras envolvidas. 

Mais deliberou que,  após  a  assinatura das  respectivas  adendas,  as  verbas  sejam  transferidas 

conforme se indica: 

Entidades  Dez. 2011 Mar. 2012 Maio 2012  Total 

Ass. Pais Quinta do Alçada €3.000,00 € 1.983,33 €966,67  €5.950,00

Ass. Pais Gândara dos Olivais  €1.200,00 € 600,00 €600,00  €2.400,00

Sport Club Leiria e Marrazes €2.500,00 € 2.500,00 €2.500,00  €7.500,00

Ass. Pais Sismaria da Gândara  €7.472,00 € 5.175,00 €2.878,00  €15.525,00

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.5. Apoio à Escola Secundária Afonso Lopes Vieira. Cedência de material 

DLB  N.º  1757/11  |  Presente,  pelo  Senhor  Vereador  Gonçalo  Lopes,  proposta  de  apoio  à  Escola 

Secundária Afonso Lopes Vieira, sob a forma de material: 

Considerando a solicitação da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira através da ENT. 20336/11, 

de 14 de Outubro, da Escola; 

Considerando o mau estado de conservação das marcações dos campos de jogos, revelando‐se 

imperceptíveis; 

Considerando que a marcação dos mesmos vem possibilitar o desenvolvimento das actividades 

lectivas de Educação Física e actividades de enriquecimento curricular, de acordo com o preconizado no 

Projecto Educativo da Escola; 

Considerando que, localmente, existe mão‐de‐obra (disponibilidade de professores e alunos); 

Propõe‐se a cedência do seguinte material: 

Material ‐ armazém Município de Leiria 

DESIGNAÇÃO  Quantidade Unid. Valor 
estimado 

Tinta branca de tráfego 1 balde 20 litros €47,70

Tinta amarela de tráfego 1 balde 20 litros €47,70

  Total  €95,40

Nota: aos valores apresentados acresce IVA à taxa legal em vigor. 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto,  ao  abrigo das disposições  conjugadas das 

alíneas  d)  do  n.º  1  do  artigo  13.º  e  a  alínea  c)  do  n.º  2  do  artigo  21.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de 

Setembro, e b) do n.º 4 do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela 

Lei n.º 5 –A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta apresentada e 

autorizar a cedência do material referenciado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 

PONTO SETE 
DIVISÃO DE CULTURA 

 

7.1. Doação de pintura denominada “Columbina de Dourar Sonhos de Pierrot” 

DLB N.º 1758/11 | Presente a proposta de doação ao Município de Leiria de uma pintura denominada 

“Columbina de Dourar Sonhos de Pierrot”, gentilmente oferecida pelo artista, Senhor Roberto Chichorro, 

para integrar no acervo do Município de Leiria. 

A  pintura  referida  esteve  exposta  na  Galeria  do  Banco  de  Portugal  na  exposição  de  grande 

sucesso recentemente terminada “Subúrbio d’um Azul Enluarado”, consiste em técnica mista sem tela, 

com as dimensões de 100cmx120cm e um valor de mercado atribuído de €10.000,00. 

A Divisão de Cultura compromete‐se a assegurar o seu condicionamento no edifício do Banco de 

Portugal, conservação e divulgação como património artístico de  interesse para o Concelho de Leiria e 

sua população. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a  redacção dada pela Lei n.º 5 –A/2002, de 11 de  Janeiro, 

deliberou por unanimidade aceitar a doação da referida pintura para  integrar o acervo do Município e 

agradecer ao artista Senhor Roberto Chichorro a amável gentileza do seu acto. 

Deverá  posteriormente  ser  dado  conhecimento  à Divisão  de  Aprovisionamento  e  Património 

para a respectiva integração em inventário. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.2. Apoio à Associação Folclórica da Região de Leiria 

DLB  N.º  1759/11  |  Pela  deliberação  n.º  1243/99,  de  12  de Maio,  foi  decidido  atribuir  à  Associação 

Folclórica da Região de Leiria um apoio mensal de 50.000$00, para ajudar o pagamento do aluguer de 

sede própria, a qual foi reconvertida para €249,40. 

Havendo manifesta vontade do Município para continuar a apoiar as rendas da sede da referida 

Associação, tendo em conta o trabalho cultural desenvolvido, dentro e fora do Concelho, desde há largos 

anos, propõe‐se dar continuidade ao deliberado atribuindo para o efeito uma verba mensal de €250,00, à 

Associação de Ranchos Folclóricos de Leiria e Alta Estremadura como apoio ao pagamento do aluguer da 

sua  sede. A presente proposta deverá  ser considerada para o ano de 2012, com  início a 1 de  Janeiro, 

cessando automaticamente quando for consumada a mudança da Associação para instalações em espaço 

municipal a definir. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto  e,  considerando  de  interesse municipal  as 

actividades culturais desenvolvidas pela Associação Folclórica da Região de Leiria e Alta Estremadura e os 

motivos  invocados nas deliberações de 1999 e 2011  referidos na  informação em causa, deliberou por 

unanimidade e de acordo com o estipulado na alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5 –A/2002, de 11 de Janeiro, assegurar o pagamento das 

rendas  da  sede  daquela  Associação  com  início  em  1  de  Janeiro  de  2012,  devendo  ser  apresentados 

previamente os documentos comprovativos e todos os documentos de acordo com a Norma de Controlo 

Interno. 

Deverá ser dado conhecimento da presente deliberação à Divisão Financeira, de modo a poder 

comprometer  no  Orçamento  de  2012  a  despesa  correspondente  ao  pagamento  denunciado  neste 

Protocolo – 12 x €250,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.3. Cedências do Teatro Miguel Franco à Associação Leirena de Cultura – Leirena Teatro. Rectificação 

da deliberação n.º 1149/2011 

DLB N.º 1760/11 | Através da deliberação n.º 1149/11, de 26 de  Julho,  foi autorizada a  cedência das 

instalações do Teatro Miguel Franco à Associação Leirena de Cultura – Leirena Teatro, como  forma de 

apoio a uma jovem Associação. As cedências acordadas pressupunham entrega de receita de bilheteira, 

tendo como contrapartida a realização de 2 espectáculos a integrar na programação cultural e de entrada 

gratuita. 

Atendendo a que a deliberação em causa não refere expressamente o facto da receita reverter a 

favor  desta  Associação,  importa  proceder  à  rectificação  da mesma,  no  sentido  de  instruir  a  Divisão 
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Financeira para que sejam efectuadas as transferências das verbas que resultaram da bilheteira, para a 

Associação Leirena de Cultura – Leirena Teatro, com o NIF 509 909 760. 

A  Câmara Municipal,  concordando  com  a  informação  acima  referida  pela Divisão  de  Cultura, 

deliberou  por  unanimidade  autorizar  a  entrega  das  importâncias,  correspondentes  à  receita  de 

bilheteira, resultante das cedências já autorizadas em deliberação n.º 1149/11, de 26 de Julho.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.4. Apoio à tesouraria do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º  1761/11  |  Presente um ofício da  gerência do  Teatro  José  Lúcio da  Silva  (ENTFE. 2011/7815) 

dando conhecimento da situação económica e financeira do Teatro. 

Trata‐se  de  um  pedido  extraordinário  de  apoio  à  actividade  do  Teatro  José  Lúcio  da  Silva, 

previsto em GOP para 2011, na  rubrica 2011/A/204 e destinado a dar continuidade a uma política de 

programação  na  oferta  cultura  municipal,  proporcionando  à  cidade  e  ao  distrito  espectáculos  mais 

alternativos,  com  custos  controlados  e  como  complemento  à  Programação  em  Rede,  comparticipada 

pelo QREN. 

Assim,  considerando  o  facto  de  o  Teatro  José  Lúcio  da  Silva  enfrentar  necessidades  que 

comprometem o equilíbrio da sua conta de exploração e consequente obrigatoriedade de saldar os seus 

compromissos, propõe‐se a atribuição de um apoio  financeiro extraordinário, no  valor de €10,000.00, 

sendo afectada a rubrica 2011/A/204 – Actividade do Teatro José Lúcio da Silva. 

No ano de 2010 o apoio atribuído foi de €72.000,00. 

O  valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de  cabimento n.º 4445/11, de 4 de 

Novembro. O614.11.3 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto  e  tendo  em  conta  a  importância que  este 

equipamento  cultural  tem  para  a  cidade,  sendo  necessário  manter  elevada  qualidade  da  sua 

programação como principal contributo para a formação de públicos, deliberou por maioria, com o voto 

de abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, atribuir ao Teatro 

José  Lúcio  da  Silva  um  apoio  extraordinário  no  valor  de  €10.000,00  para  fazer  face  a  diversos 

compromissos de Tesouraria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Filipa Alves perguntou as razões pelas quais se estava apoiar o Teatro José 

Lúcio da Silva, quantos apoios extraordinários foram dados em 2011 e, tal como foi sugerido aquando da 

apresentação das contas do teatro, se este ano as contas iriam ser legalmente certificadas.  

O Senhor Vereador Gonçalo  Lopes explicou que estes apoios extraordinários  são  transferidos 

para o Teatro em duas alturas distintas durante o ano, uma para o pagamento dos subsídios de férias e 

outra para pagamento dos  subsídios de Natal. Para além destes apoios, é  transferido para o Teatro o 

apoio mensal. 

Relativamente  à  certificação  legal  das  contas  Teatro  José  Lúcio  da  Silva,  tendo  em  conta  os 

valores envolvidos na contratação de um revisor de contas e considerando que as contas são verificadas 

pelo Município, este ano as contas anuais do Teatro José Lúcio da Silva ainda não seriam auditadas. 

Adicionalmente o Senhor Vereador Gonçalo Lopes foi questionado sobre a existência de pessoal 

em excesso para o nível de  actividade existente, nomeadamente  ao nível dos  colaboradores  a  tempo 
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integral  e das pessoas  contratadas  como prestadores de  serviços. Mais  em  concreto,  foi questionado 

sobre  a  imprescindibilidade  da  contratação  dos  serviços  prestados  por  colaboradores  externos,  em 

tempo de escassez de dinheiro. 

Por  fim,  face  à  insistência  na  existência  de  lucros  como  se  evidencia  nas  contas  do  TJLS,  foi 

questionado sobre a explicação para a necessidade de apoios mensais e apoio extraordinários duas vezes 

por  ano.  E  se  tais  fundos  não  são  verdadeiros  “aumentos  de  capital”  sob  a  designação  de  apoios  à 

actividade. 

O Senhor Vereador Gonçalo  Lopes  respondeu garantindo que enquanto  fosse  responsável do 

Teatro José Lúcio da Silva não prescindia de nenhum colaborador. 

 

 

PONTO OITO 
DIVISÃO DE MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS 

 
8.1. Parceria entre o Município de Leiria e o artista e coleccionador particular, João Carlos Pereira 

DLB N.º 1762/11 | Presente o convite do Município de Leiria ao artista João Carlos Pereira, tendo como 

objectivo  a  realização  de  uma  exposição  temporária  de  pintura  do  próprio  a  realizar  na  galeria  da 

Biblioteca Municipal.  Neste  seguimento,  surgiu  a  oportunidade  de  se  realizar  na  sala  de  exposições 

temporárias do m|i|mo – museu da imagem em movimento uma exposição com algumas das melhores 

obras de fotografia e escultura a nível mundial que constituem a colecção particular do artista. 

Considerando  o  elevado  valor  das  obras  a  expor  e  atendendo  à missão  da  Biblioteca  e  do 

m|i|mo para com a comunidade, enquanto veículos de conhecimento cultural e artístico, é do interesse 

das partes estabelecerem esta parceria. 

Deste modo, caberá ao Município: 

i. o embalamento, transporte (ida e volta) e montagem das duas exposições a ser realizado por 2 

assistentes técnicos da DIMPB e pelos serviços de 2 operacionais, 1 carpinteiro e 1 electricista 

da Divisão de Máquinas e Oficinas do Município (com um valor  estimado de €400,00); 

ii. a  cedência  dos  dois  espaços  expositivos  e  do  material  necessário  para  a  montagem  das 

exposições; 

iii. a divulgação na Leiriagenda, website e mailing list; 

iv. a criação de convite digital. 

Caberá ao artista e coleccionador particular: 

i. a cedência das peças a expor; 

ii. o apoio na montagem das exposições; 

iii.  a realização do beberete no dia da inauguração nas instalações do m|i|mo. 

Assim, propõe‐se a realização de: 

i. 1 exposição constituída por cerca de 25 pinturas da autoria de João Carlos Pereira na Galeria da 

Biblioteca Municipal durante o período compreendido entre 3 de Dezembro de 2011 e 30 de 

Janeiro de 2012; 

ii. 1 exposição  formada por obras de  fotografia, conforme a  lista em anexo  (Anexo F) de artistas 

internacionais que  fazem parte da  colecção pessoal do Dr.  João Carlos Pereira e  cerca de 10 
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esculturas  da  autoria  do  artista  João  Carlos  Pereira  na  sala  das  exposições  temporárias  do 

m|i|mo durante o período compreendido entre 3 de Dezembro de 2011 e 29 de Fevereiro de 

2012. 

Propõe‐se ainda que a inauguração da exposição nas instalações da Biblioteca Municipal Afonso 

Lopes Vieira seja no dia 3 de Dezembro, pelas 17h30, e que a inauguração da exposição do m|i|mo seja 

no mesmo dia, pelas 19h00, seguido de beberete na cafetaria do museu. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a  redacção dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta apresentada e autorizar a sua realização 

nas condições apresentadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2. Oferta de obra no âmbito da exposição “ORIGEM” da autoria de Nuno Ramos e Filomena Jesus 

DLB N.º 1763/11 | No âmbito da exposição “ORIGEM”, que decorreu no espaço da Galeria da Biblioteca 

Municipal Afonso Lopes Vieira, no período de 6 a 30 de Setembro (ENT. 2011/3088), da autoria de Nuno 

Ramos e Filomena Jesus, foi oferecida, pelos artistas, uma obra que integrou a exposição em epígrafe. A 

presente  oferta,  cujas  características  abaixo  se  descrevem,  enquadra‐se  nas  ofertas  por  cedência  do 

espaço expositório, de acordo com a h) do artigo 7.º do Projecto de Regulamento da Galeria e Átrio da 

Biblioteca Municipal Afonso  Lopes Vieira, publicado em Diário da República 2.ª Série n.º 109, de 6 de 

Junho de 2011, pelo que  se propõe  a aceitação da presente oferta,  assim  como,  a  sua  integração no 

acervo da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira. 

Título: Leiria em Crescimento; 

Características: obra em relevo, costurada à mão com linha de algodão, apresentando formas irregulares; 

Valor: €1500,00 

Autores: Nuno Ramos e Filomena Jesus 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  na 

alínea h) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 

5‐A/02,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  concordar  com  a  proposta  apresentada,  assim 

como a sua integração no Espólio da Biblioteca Municipal e agradecer aos autores. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO NOVE 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO  

 

9.1. Publicidade. Intenção de remoção 

DLB N.º 1764/11  | No  seguimento de  vários processos de  licenciamento de publicidade, os  locais de 

afixação foram visitados pelos Fiscais Municipais, tendo estes constatado que a publicidade permanece 

afixada, sem o licenciamento prévio por este Município. 

Assim,  propõe‐se  que  a  Câmara  Municipal  delibere  no  sentido  de  ordenar  a  intenção  de 

remoção, nos termos da alínea a) do n.º 2, n.ºs, 3, 4, 5 e 6 do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade 
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do Município de Leiria, com audiência de interessados em conformidade com os artigos 100.º e 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, de acordo com a tabela seguinte: 

Registo  Entidade  Tipo de Publicidade Localização da Publicidade

Entfe 
2011/6312 

Maisofá  Sociedade  Unipessoal, 
Lda 

Autocolantes  e  placas 
publicitárias 

Vários locais da cidade. 

Ent. 
2010/21546 

Empresa  Jornalística  Região  de 
Leiria, Lda 

Uma lona/tela publicitária. Orfeão  de  Leiria  –  Fachada  do 
edifício, Av. 25 de Abril, freguesia 
de Leiria. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade manifestar  a 

intenção  da  remoção da publicidade  e  respectivos  suportes  supra mencionados,  em  cumprimento  da 

alínea a) do n.º 2 e 3, do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, uma vez que 

os mesmos estão afixados e não se encontram licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo legalmente fixado, implicará que seja a Câmara Municipal a 

promover  à  remoção  dos  mesmos,  sendo  os  infractores  responsáveis  pelo  pagamento  de  todas  as 

despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do mesmo artigo. 

Mais deliberou notificar os requerentes do teor da presente deliberação, nos termos e para os 

efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.2. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão de remoção 

DLB N.º 1765/11 | Foram os processos infra ‐ mencionados submetidos à reunião de Câmara Municipal 

para  ser  deliberado  manifestar  intenção  de  ordenar  a  remoção  da  publicidade  afixada  sem 

licenciamento. No entanto, os mesmos não  seguiram os procedimentos previstos no Regulamento de 

Publicidade do Município de Leiria, conforme motivos abaixo indicados. 

Assim,  propõe‐se  que  a  Câmara Municipal  altere  a  sua  intenção  de  ordenar  a  remoção  por 

inutilidade  do  acto,  por  força  do  n.º  1  do  artigo  112.º  do  Código  do  Procedimento Administrativo,  e 

considere  extintos  os  processos  abaixo  indicados,  uma  vez  que  o  objecto  da  decisão  de  remoção  se 

tornou inútil: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade declarar extintos 

os processos supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Registo  Entidade Responsável Deliberação  da 
intenção  de  Remoção 
(Data) 

Observ.

Ent. 
2000/29945 

Milmar  Restaurante  Snack 
Bar, Lda 

2010/08/24 A  publicidade  foi  licenciada  e  deferida 
pelo registo 19082/10, tendo sido paga a 
respectiva  licença e emitido o alvará com 
o  n.º  86/11,  com  validade  até 
2011/12/31. 

Int. 
2003/11084 

Lizauto – Soc. Portuguesa de 
Comércio  e  Reparação  de 
Automóveis, Lda. 

2008/04/29 Os  Fiscais  Municipais,  informaram  em 
2011/04/05,  que  a  publicidade  foi 
alterada/substituída. 

Ent. 
2010/18728 

PT – Comunicações,S.A. 2011/08/30 Os  fiscais  Municipais,  informaram  em 
2011/09/12,  que  a  publicidade  foi 
removida. 
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9.3. Remoção de publicidade (decisão final) 

DLB N.º 1766/11 | No seguimento das deliberações  tomadas por esta Câmara Municipal, a manifestar 

intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio licenciamento, foram os responsáveis 

pela mesma publicidade notificados dos teores dessas deliberações para exercerem o direito de audição, 

nos termos dos artigo 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. Não tendo exercido esse 

direito de  audição  são de novo presente os processos  a  seguir  indicados, propondo‐se que  a Câmara 

Municipal, ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, alínea a), e nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do Regulamento da 

Publicidade  do Município  de  Leiria,  delibere  ordenar  a  remoção  da  publicidade  afixada  sem  prévio 

licenciamento, pelos mesmos motivos constantes das deliberações anteriores: 

Registo  Entidade 
responsável 

Delib. da int. 
de  remoção 
(data) 

Data  de 
visita  ao 
local 

Tipo  de 
Publicidade 

Localização da 
Publicidade 

Observ. 

ENT. 
2000/2995
1 
 

Sirplaste,  S.A.‐ 
Soc.  Industrial 
de 
Recuperados 
de Plásticos 

2011/09/20  2011/08/18 
(Fiscais 
Municipais) 

Um  anúncio 
luminoso 
(sequência  de 
letras 
luminosas) 

Rua  das  Rãs, 
Casal  da 
Cortiça, 
freguesia  de 
Barreira 

O  requerente 
exerceu  o  direito 
de  audição,  no 
entanto  em  nada 
alterou  o  sentido 
da  deliberação 
tomada  em 
2011/09/20. 

ENTFE 
2010/5543 

Viagens Abreu, 
S.A. 

2011/06/14  2011/05/13
(Fiscais 
Municipais) 

Um  anúncio 
luminoso 
biface  e  um 
anúncio 
luminoso 
monoface  de 
menor 
dimensão. 

Avenida 
Marquês  de 
Pombal,  lote 
2, freguesia de 
Leiria. 

Não  exerceu  o 
direito de audição, 
após notificação da 
intenção  de 
ordenar  a 
remoção,  pelo 
ofício nº 11395, de 
2011/07/15. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  ordenar  a 

remoção  da  publicidade  e  respectivos  suportes  supra  mencionados,  no  prazo  de  oito  dias,  em 

cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e 3 do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, 

pelos motivos constantes das anteriores deliberações da intenção de ordenar a remoção, uma vez que se 

mantêm afixados sem prévio  licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado,  implicará que 

seja  a Câmara Municipal  a promover  à  remoção dos mesmos,  sendo os  infractores  responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do citado artigo 21.º, do mesmo 

Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.4. Publicidade. Anulação de guia de recebimento 

DLB N.º 1767/11  | No  seguimento do deferimento de um pedido de  licenciamento de publicidade, o 

requerente não procedeu ao pagamento das taxas devidas, propõe‐se, assim, a sua anulação conforme 

mapa infra: 

Proc. 
Ent.  

Entidades  Guia de 
Recebimento 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

Ent. 
2010/3967 

Óptica  Armando 
Oliveira, Lda. 

568/2011 236,36 O  requerente  não  efectuou  o  pagamento  do 
licenciamento  da  publicidade  dentro  do  prazo 
legalmente  previsto,  pelo  que  o  despacho  de 
deferimento caducou, nos termos do nº 3, do art. 
13º do RPML. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade anular as guias 

de recebimento mencionadas no mapa supra, conforme motivos invocados. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.5. Publicidade. Anulação de guia de recebimento 

DLB N.º  1768/11  |  Foi  emitida  a  guia  de  recebimento  n.º  16897/2011,  relativa  ao  licenciamento  de 

diversa  publicidade.  Analisado  o  processo  verificou‐se  que  a  mesma  se  enquadrava,  nos  critérios 

subsidiários  indicados para as  isenções previstas no artigo 22.º, Secção II do Capítulo III do Anexo IV do 

Decreto‐Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, pelo que, se propõe a sua anulação conforme mapa infra: 

Proc. 
Ent. 

Entidade  Guia de Recebimento e 
Mês 

Montante (€) Obs. 

ENT. 
2010/24320 

Policlinica médico‐
esteta Lda.  

16897/Agosto
 

431,36
 

A publicidade enquadra‐se, nos 
critérios  subsidiários  indicados 
para  as  isenções  previstas  no 
Art.22º, Secção II do Capítulo III 
do  Anexo  IV  do  Decreto‐Lei 
nº48/2011 de 1 de Abril 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade anular a guia de 

recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.6. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis, Calçado e outros. Atribuição do lugar cativo n.º 

127  

DLB N.º 1769/11 | Presente o requerimento de ALÍPIO MANUEL PINTO DE CASTRO, representante legal 

da  firma  “Alípio Manuel Pinto de Castro, Unipessoal,  Lda.”,  com  sede em Rua do Trancoselo, n.º 155, 

freguesia  de  Nine,  concelho  de  Vila  Nova  de  Famalicão,  a  solicitar  a  atribuição  de  lugar  cativo,  no 

Mercado de Venda por Grosso do Falcão de Têxteis, Calçado e outros, com o n.º 127. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade atribuir o direito 

de ocupação do lugar cativo n.º 127, a Alípio Manuel Pinto de Castro, representante legal da firma “Alípio 

Manuel Pinto de Castro, Unipessoal, Lda.”, com sede em Rua do Trancoselo, n.º 155, freguesia de Nine, 

concelho de Vila Nova de Famalicão, uma vez que o requerente reúne os requisitos expressos no artigo 

13.º  do  Regulamento  do  Mercado  Falcão,  na  alteração  aprovada  pela  Assembleia  Municipal  em 

2003/04/17.  

A atribuição do lugar de venda é franca, não sujeitando o vendedor a qualquer outro pagamento 

para além da respectiva taxa mensal de ocupação, conforme foi aprovado pela Assembleia Municipal em 

sessão realizada em 2007/02/23, na alteração temporária do artigo 15.º, n.º 1.2. e 1.3. do Regulamento 

do referido mercado, publicitada pelo edital n.º 47/2007, de 5 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.7. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis, Calçado e outros. Transferência do  lugar cativo 

n.º 128 para o lugar n.º 121 

DLB N.º 1770/11  | Presente o  requerimento de  JOAQUIM  FERNANDO BATISTA RIBEIRO,  residente na 

Urbanização São Lourenço, lote 10, freguesia de Lordelo, concelho de Vila Real, a solicitar a transferência 

de ocupação do  lugar cativo de terrado n.º 128 para o  lugar cativo de terrado n.º 121, no Mercado de 

Venda por Grosso do Falcão ‐ Têxteis, Calçado e outros, que se encontra vago. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade autorizar a troca 

lugar cativo n.º 128 para o lugar cativo de terrado n.º 121, do Mercado de Venda por Grosso do Falcão, 

em nome de Joaquim Fernando Batista Ribeiro, nos termos do n.º 2, do artigo 16.º do Regulamento do 

Mercado  Falcão, uma  vez que o  requerente  reúne os  requisitos  expressos nos  artigo  13.º do mesmo 

Regulamento, na alteração aprovada pela Assembleia Municipal em 2003/04/17.  

A atribuição do lugar de venda é franca, não sujeitando o vendedor a qualquer outro pagamento 

para além da respectiva taxa mensal de ocupação, conforme foi aprovado pela Assembleia Municipal em 

sessão realizada em 2007/02/23, na alteração temporária do artigo 15.º, n.º 1.2. e 1.3. do Regulamento 

do referido mercado, publicitada pelo edital n.º 47/2007, de 5 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.8. Mercado de Venda por Grosso do Falcão de Hortofrutícola. Atribuição de um lugar cativo de 42m2 

DLB N.º 1771/11 | Presente o requerimento de NUNO EDUARDO AREIAS CAMPOS, a solicitar a atribuição 

de mais um lugar cativo com uma viatura ligeira até 42 m2, para venda de produtos hortofrutícolas, que 

se encontra vago, no Mercado de Venda por Grosso do Falcão Hortofrutícola. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade atribuir o direito 

de ocupação do lugar cativo com uma viatura ligeira até 42 m2, a Nuno Eduardo Areias Campos, uma vez 

que o requerente reúne os requisitos expressos no artigo 13.º do Regulamento do Mercado Falcão, na 

alteração aprovada pela Assembleia Municipal em 2003/04/17.  

A atribuição do lugar de venda é franca, não sujeitando o vendedor a qualquer outro pagamento 

para além da respectiva taxa mensal de ocupação, conforme foi aprovado pela Assembleia Municipal em 

sessão realizada em 2007/02/23, na alteração temporária do artigo 15.º, n.º 1.2. e 1.3. do Regulamento 

do referido mercado, publicitada pelo edital n.º 47/2007, de 5 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.9. Revogação de autorização de emissão de mapa de horário de funcionamento do estabelecimento 

“Gonçalo Nuno Santos”  

DLB N.º 1772/11 | Considerando que, em 29/08/2011, a sociedade “Gonçalo Nuno Santos Unipessoal, 

Lda.”  solicitou  a  emissão  de mapa  de  horário  de  funcionamento  para  um  estabelecimento  de  “Bar 

Dancing”, sito na Rua Comandante Almeida Henriques, n.º 30, freguesia e concelho de Leiria; 

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º, 

ambos do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de 

Prestação  de  Serviços  do Município  de  Leiria,  o  pedido  apresentado  pela  requerente  se  encontrava 

devidamente  instruído  com  todos  os  documentos  necessário  para  o  efeito,  designadamente,  com  a 

licença de utilização específica n.º 253/97; 

Considerando que, por despacho proferido pelo Senhor Vice‐Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, datado de 07/09/2011, foi autorizada a emissão do mapa de horário de funcionamento nos termos 

solicitados pela requerente; 

Considerando  que,  na  sequência  do  pagamento  das  taxas  devidas,  foi  emitido  e  entregue  à 

requerente o competente mapa de horário de funcionamento para o estabelecimento; 
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Considerando  que  foram  levadas  a  efeito  obras  de  alteração  no  estabelecimento  objecto  da 

emissão  do  mapa  de  horário  de  funcionamento  atrás  referido,  as  quais  se  encontravam  sujeitas  a 

licenciamento prévio e que  foram aprovadas no âmbito do processo de obras particulares n.º 413/05, 

embora não tenha sido emitido o competente alvará de utilização; 

Considerando  que  a  realização  de  obras  determina  a  caducidade  dos  alvarás  de  licença  de 

utilização;  

Considerando que o despacho proferido pelo Senhor Vice‐Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, datado de 07/09/2011, se encontra ferido com um vício da vontade, por erro e dolo, pois o mesmo 

foi  praticado baseado  em  erro  de  facto, na  sequência de  um  engano  provocado pela  requerente,  ao 

apresentar um alvará de licença de utilização já caducado, vício este que determina a sua invalidade; 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou por  unanimidade  ao  abrigo  do 

disposto nos artigos 135.º, 136.º, 138.º, 141.º a 145.º, todos do Código do Procedimento Administrativo, 

revogar  o despacho proferido  pelo  Senhor Vice‐Presidente da  Câmara Municipal de  Leiria, datado  de 

07/09/2011, com os fundamentos de facto e de direito expostos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.10. Centro Associativo Municipal. Atribuição da sala n.º 15 à Associação das Filarmónicas do concelho 

de Leiria  

DLB N.º 1773/11 | Presente carta da Associação das Filarmónicas do Concelho de Leiria, com sede na 

Avenida  Combatentes  da  Grande  Guerra,  Edifício  Centro  Comercial  D.  Dinis,  Loja  1003,  freguesia  e 

concelho de  Leiria, NIF. 502 877 650, a  solicitar a disponibilidade de  cedência de uma  sala no Centro 

Associativo Municipal, para instalação da respectiva Associação (ENT. 2011/21235). 

Analisado  o  assunto,  foi  pela  Senhora  Vereadora  Isabel  Gonçalves,  apresentada  a  seguinte 

proposta: 

Considerando que a Associação das Filarmónicas do Concelho de Leiria é uma associação sem 

fins lucrativos com sede em Leiria; 

Considerando que esta Associação está direccionado para o fomento da prática cultural; 

Considerando  ainda  a  desocupação  da  sala  n.º  15,  na  sequência  da  saída  da  APIR  (ENT. 

2011/4330), propõe‐se a atribuição das instalações da sala n.º. 15 do Centro Associativo Municipal, com a 

área de 12m2, à Associação das Filarmónicas do Concelho de Leiria.  

Mais propõe, que seja celebrado o Contrato de Comodato, cujo teor se transcreve: 

«CONTRATO  DE  COMODATO 

ENTRE: 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA, adiante designado por primeiro outorgante e representado, nos termos da Lei, 

pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Dr. Raul Miguel Castro, casado, natural da Freguesia S. 

João, concelho de Abrantes. 

E: 

ASSOCIAÇÃO  DAS  FILARMÓNICAS  DO  CONCELHO  DE  LEIRIA,  como  segundo  outorgante  e  adiante 

designado  por  beneficiário,  representado  por  Gabriel  Vieira  Pereira,  portador  do  B.  I.  N.º  2590993, 

emitido em 28/04/2006 pelo Arquivo de Leiria, NIF n.º. 106 906 5266, e com  residência  fiscal em Rua 
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Principal n.º. 170 – Casal Branco – Cortes – 2410‐845 ‐ Leiria, é celebrado o presente contrato que se rege 

pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O primeiro outorgante é  legítimo proprietário do edifício conhecido como “Mercado Maringá” em cuja 

ala  nascente  foi  construído  um  complexo  social  composto  de  salas,  de  estrutura  de  apoio  ao 

funcionamento de serviços e de um secretariado, e que constitui o “Centro Associativo Municipal”. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O primeiro outorgante entrega ao beneficiário, em regime de comodato, a sala n.º 15 do complexo social 

referido na cláusula anterior, para que nele instale os seus serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

1. As  instalações  entregues destinam‐se  exclusivamente  ao  exercício de  actividades  conexas  com o 

objecto do beneficiário, com exclusão de quaisquer outras. 

2. A Câmara Municipal de Leiria pode autorizar a utilização das instalações objecto deste contrato para 

outras  actividades,  a  exercer  temporariamente,  vendas  com  fins  beneficentes,  após  pedido  do 

beneficiário, no qual este especifique as actividades a exercer, justifique a sua pertinência e indique 

o período de tempo necessário a esta utilização. 

CLÁUSULA QUARTA: 

1. O beneficiário  tem o direito de utilizar as estruturas  criadas no  complexo  social para o apoio ao 

funcionamento dos serviços aí existentes. 

2. A utilização da sala de reuniões e do auditório depende da prévia marcação no secretariado, feita 

com a antecedência mínima de oito dias seguidos, em relação à data de utilização pretendida. 

CLÁUSULA QUINTA: 

1. O  beneficiário  comparticipará  nos  custos  totais  de  funcionamento  do  complexo  social, 

nomeadamente os custos relativos aos vencimentos do secretariado, do pessoal de  limpeza e aos 

consumos de água e electricidade. 

2. A quota de participação nos custos de instalação será definida pela Câmara Municipal na proporção 

da área da sala entregue ao beneficiário. 

3. Os serviços utilizados no secretariado – Fax, Telefone, Internet, etc. – serão pagos de acordo com a 

tabela a estabelecer pela Câmara Municipal de Leiria. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Podem  estabelecer‐se  protocolos  especiais,  para  apoio  administrativo  específico  a  prestar  pelo 

secretariado a qualquer beneficiário ou destes às estruturas de apoio. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

O horário de  funcionamento do secretariado será o estabelecido pela Câmara Municipal de Leiria após 

consulta às entidades beneficiárias. 

CLÁUSULA OITAVA: 

Compete ao beneficiário  zelar e  responsabilizar‐se pela  conservação da  sala que  lhe é entregue e dos 

espaços e bens de utilização comuns, respondendo, perante o primeiro outorgante e eventuais lesados, 

por danos provocados, com dolo ou mera culpa, por si ou por representantes seus. 

CLÁUSULA NONA: 
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O presente contrato é válido pelo período de um ano renovável, se nenhuma das partes outorgantes o 

denunciar  com  a  antecedência  mínima  de  trinta  dias  relativamente  ao  termo  do  prazo  ou  da  sua 

renovação. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

1. Em  qualquer  altura,  o  primeiro  outorgante  pode  rescindir  unilateralmente  o  presente  contrato, 

mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria, se, em processo de averiguação, se constatar 

que o beneficiário exerce, nas instalações entregues, qualquer actividade ilícita ou que deixou de as 

utilizar por período superior a seis meses, sem previamente ter comunicado ao primeiro outorgante 

que se tratava de interrupção temporária de utilização. 

2. Na situação prevista no número anterior, o beneficiário deve restituir as instalações entregues e as 

respectivas chaves no prazo de trinta dias, após a notificação da deliberação da Câmara  Municipal 

de Leiria. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Sem  prejuízo  do  disposto  na  cláusula  anterior,  findo  o  presente  contrato,  as  instalações  entregues 

deverão ser restituídas, em perfeito estado de conservação e limpeza, no prazo de quinze dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

As entidades beneficiárias, instaladas no complexo social, devem eleger entre si um órgão representativo 

que será interlocutor nas relações a estabelecer com o primeiro outorgante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

Em tudo quanto não estiver previsto no presente contrato são aplicáveis as regras constantes dos artigos 

1129.º a 1141.º do Código Civil. 

Leiria, __/__/__ 

Pelo Primeiro Outorgante : ___________________________________________________ 

Pelo Segundo Outorgante : ___________________________________________________» 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

cedência das instalações da sala n.º 15 do Centro Associativo Municipal à Associação das Filarmónicas do 

Concelho de Leiria. 

Mais deliberou aprovar a minuta do contrato de comodato a celebrar com a respectiva entidade 

e conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para proceder à sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZ 
DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 

 
Monitorização do  ruído. Anulação do  apoio  financeiro  concedido  à  Escola  Superior de  Tecnologia  e 

Gestão do Instituto Politécnico de Leiria (ENT. 2011/10353)  

DLB N.º 1774/11 | No quadro das competências definidas na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua 

alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º, foi atribuído, na sequência da deliberação camarária de 26/05/2009, à 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão, do  Instituto Politécnico de Leiria, o valor de €6.700,00, para a 

realização da actividade de monitorização e interpretação do descritor ruído em aglomerados urbanos do 
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concelho  (43  localizações)  e  apresentação  de  resumo  técnico  informativo  dos  resultados  obtidos  nas 

campanhas realizadas. 

Informa  a ESTG/IPL  (ENT. 2011/10353), e  tendo por base o Decreto‐Lei n.º 9/2007, de 17 de 

Janeiro, Regulamento Geral do Ruído, nomeadamente o estabelecido no seu artigo 34.º, que a avaliação 

do  ruído  ambiente,  a  partir  de  1  de  Fevereiro  de  2011,  só  poderá  ser  executado  por  entidades 

acreditadas  para  o  efeito,  no  âmbito  do  Sistema  Português  da  Qualidade,  o  que,  segundo  a  ESTG 

impossibilitará  aquela  actividade,  de  executar  a  actividade,  dado  que  o  seu  Laboratório  de  Acústica 

Ambiental, ainda não se encontra acreditado. 

Neste seguimento, e considerando a informação jurídica que faz parte integrante do processo e 

que se anexa, propõe‐se que a Câmara Municipal declare a nulidade do acto, nos termos do disposto nos 

n.ºs 1 e 2 do artigo 134.º. do Código de Procedimento Administrativo. 

Mais se propõe, como consequência, a devolução por parte da Escola Superior de Tecnologia e 

Gestão ‐Instituto Politécnico de Leiria, da verba já transferida. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com a 

proposta acima apresentada. 

Mais  deliberou  encetar  os  procedimentos  necessários  com  vista  ao  reembolso  da  verba 

transferida para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão ‐Instituto Politécnico de Leiria 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO ONZE 
DIVISÃO DE DESPORTO 

 

11.1. Apoio à Escola Secundária Afonso Lopes Vieira para a realização do “Mais Futebol de Rua” 

DLB N.º 1775/11 | Presente a carta da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira (ENT. 2011/20498, de 24 de 

Outubro), a solicitar apoio para a realização do “Mais Futebol de Rua”, a decorrer no Largo da Estação, 

Leiria Gare, Marrazes, nos dias 18 e 25 de Novembro, 2 e 9 de Dezembro de 2011; 13, 20 e 27 de Janeiro 

e 3 de Fevereiro de 2012. 

Considerando que: 

i. O  presente  projecto  foi  proposto  pelos  alunos  do  Curso  Tecnológico  de  Desporto  da  Escola 

Secundária Afonso  Lopes Vieira  (ESALV), dando  continuidade à 1.ª edição, que  também  contou 

com a  colaboração da Câmara Municipal, possibilitando que a Escola prossiga  com o  seu papel 

social e aglutinador da comunidade onde está inserida; 

ii. O evento é uma prova aberta a  toda a população, em especial aos moradores da Freguesia de 

Marrazes,  designadamente  dos  lugares  de  Sismaria,  Quinta  do  Alçada,  Gândara  dos  Olivais  e 

Marrazes; 

iii. Pelo  segundo  ano  consecutivo,  a  iniciativa  em  epígrafe  pretende  promover  o  Futebol  de  Rua, 

junto dos  jovens e  cidadãos em geral, de  forma a  fazer  reviver o gosto pela  sua prática, numa 

dimensão de inclusão social e numa perspectiva de desenvolvimento de sentimentos de partilha, 

convívio, união e comunicação entre os moradores destas localidades. 
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Face ao exposto, propõe o Senhor Vereador António Martinho, a atribuição do seguinte apoio  logístico 

para a realização do “Mais Futebol de Rua”: 

a) Empréstimo  e  transporte  de  30  grades metálicas,  para  o  Largo  da  Estação, Marrazes,  no 

período de 18 de Novembro de 2011 a 3 de Fevereiro de 2012; 

b) Empréstimo e  transporte de 8 estrados de madeira, para o  Largo da Estação, Marrazes, no 

período de 18 de Novembro de 2011 a 3 de Fevereiro de 2012; 

Relativamente à colaboração  logística, mão‐de‐obra (3 funcionários/14 horas ‐ €203,28) e viatura 

(59‐21‐HQ ‐ 70 kms ‐ €53,20), o valor estimado dos apoios supracitados é de €256,48. 

No que diz  respeito à autorização para a utilização do espaço público  foi proferido despacho de 

decisão  pela  Senhora  Vereadora  Isabel Gonçalves,  no  dia  27  de Outubro  de  2011,  de  acordo  com  a 

subdelegação de competências que  lhe foram conferidas pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

ao abrigo do disposto no n.º 8 do despacho n.º 27/2011, de 1 de Março, publicado no Edital n.º 21/2011 

de 4 de Março.  

A  ESALV  deverá  ainda  para  efeitos  do  cumprimento  do  Plano  de  Prevenção  de  Riscos  de 

Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o correspondente Relatório de Actividades. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que  lhe  foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de  Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir à 

Escola Secundária Afonso Lopes Vieira o apoio  logístico supracitado, para a realização do “Mais Futebol 

de Rua”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.2. Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Época Desportiva 2010/2011 

DLB N.º  177611  | No  quadro  das  atribuições  e  competências  definidas  na  Lei  n.º  159/99,  de  14  de 

Setembro, na sua alínea f) do n.º 1, do seu artigo 13.º, diz que os municípios dispõem de atribuições no 

domínio dos Tempos Livres e do Desporto, conjugadas com a alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, 

designadamente  o  seu  artigo  21º,  no  domínio  do  apoio  a  actividades  desportivas  e  recreativas  de 

interesse municipal (alínea b) do nº 2); 

Considerando  que  desde  1999  e  após  12  anos  de  aplicação  do  Programa  de  Apoio  ao 

Associativismo Desportivo (P.A.A.D.), foram canalizadas pelo Município, ao longo deste período, por esta 

via, verbas muito significativas, para os Clubes Desportivos do concelho; 

Tendo  em  conta  que  este  Programa,  foi  o  principal  motor  para  o  desenvolvimento  do 

Associativismo registado ao longo destes últimos anos, permitindo o alargamento da oferta desportiva e 

da qualidade desta oferta a todos os níveis; 

Actualmente e neste âmbito, na área do P.A.A.D. – Actividade Desportiva Federada e Actividade 

Desportiva de Recreação e Lazer, os apoios financeiros são atribuídos através de uma candidatura anual, 

que  decorreu  excepcionalmente,  no mês  de Novembro  de  2010,  relativamente  ao  P.A.A.D.  da  Época 

Desportiva  2010/2011,  regimentada  pelo  respectivo  regulamento  (de  acordo  com  a  reformulação  do 

P.A.A.D., aprovada em Reunião de Câmara de 2008.11.11, DLB n.º 1478/08, Acta n.º 23); 
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Para o efeito e no caso da concessão de subsídios, os Clubes têm que satisfazer um conjunto de 

pressupostos  enunciados  no  Regulamento  acima mencionado  e  no  edital  de  candidatura,  bem  como 

cumprir o disposto na Norma de Controlo Interno (NCI), aprovada em reunião de Câmara Municipal de 16 

de Junho de 2011, designadamente no seu Capítulo VIII (Apoios e Subsídios), Artigo 92.º (Apoios); 

Face  ao  exposto  e  após  análise  das  candidaturas  apresentadas,  não  foram  considerados  os 

processos que não reúnem as condições supracitadas, tal como não foram propostos apoios nas áreas de 

Aquisição de Viaturas e Apetrechamento – “Kit” de Material. 

Verificado o  incumprimento do ponto 10, Capítulo VIII, Artigo 92.º da NCI,  foram excluídas as 

candidaturas  apresentadas  pelo  Grupo  Recreativo  de  Milagres,  Associação  Cultural  Recreativa  e 

Desportiva  de  Reixida,  Associação  de  Caça  e  Pesca  do  Souto  da  Carpalhosa  e  Grupo  Desportivo  e 

Recreativo  de  S.  Guilherme.  Foram  ainda  exceptuadas  as  candidaturas  da  União  Desportiva  da 

Caranguejeira e da Associação de Solidariedade Académico de  Leiria, por não  terem as  suas  situações 

tributárias  e  contributivas  devidamente  regularizadas  e,  no  caso  desta  última,  por  cumulativamente 

serem devedores junto da Leirisport, E.M, contrariando o ponto 2., do Capítulo VIII, Artigo 92.º da NCI. 

Contudo, foi considerada a candidatura da Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro 

dos Anjos, não obstando o ponto 2., do Capítulo VIII, Artigo 92.º da NCI, pois estrapulando o disposto no 

Decreto‐Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, artigo 2.º, alínea b): “(…)b) Estejam a proceder ao pagamento 

da  dívida  em  prestações  nas  condições  e  termos  autorizados;(…)”,  fica  desta  forma  regularizada  a 

situação de dívida deste Clube para  com a  Leirisport, E.M.. Para o efeito,  foi estabelecido o plano de 

pagamentos  em  anexo  ao  original  desta  acta  (Anexo  G),  e  que  será  correspondido,  pelo 

desbloqueamento de tranches mensais de igual valor, no que se refere ao presente apoio no valor total 

de €14.211,32, no  âmbito do P.A.A.D.  ‐ Época Desportiva 2010/2011  (Actividade Regular e Gestão de 

Instalações/Aluguer). 

Assim, propõe o Vereador António Martinho, a atribuição dos subsequentes apoios para as áreas 

da  Actividade  Regular, Gestão  de  Instalações/  Aluguer  e  Rendimento Desportivo  do  P.A.A.D.  ‐  Época 

Desportiva 2010/2011, num total de €467.237, 35 (quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos e trinta e 

sete euros e trinta e cinco cêntimos), de acordo com as tabelas seguintes: 

I ‐ Actividade Regular 

Nesta área de apoio, consideram‐se diversos factores de desenvolvimento desportivo: orgânica, 

quadros humanos, promoção, apetrechamento, formação, actividades e eventos desportivos. 

Entidade  Freguesia Apoio  N.º Contribuinte

Associação Desportiva e Recreativa de Barreiros Amor €4.968,88  500 788 030

Grupo Desportivo Recreativo e Cultural “Unidos” de Casal dos Claros e 
Coucinheira 

€1.283,84  501 404 686

Centro Recreativo e Cultural 22 de Junho/ Amor €425,00  501 225 447

Grupo Desportivo e Recreativo São Bento Arrabal €1.349,12  506 497 631

Clube Recreativo e Desportivo Soutocico €8.757,89  501 413 561

Casa do Povo de Arrabal  €425,00  500 962 120

Associação Recreativa Cultural e Desportiva de Vale do Horto Azóia €425,00  501 669 809

Grupo Alegre e Unido  Bajouca €9.036,78  500 870 918

Centro de Convívio e Recreio do Telheiro Barreira €3.254,48  501 248 862

Clube de Atletismo da Barreira  €7.386,50  504 636 235

Clube Badminton de Leiria  €3.688,26  507 392 442

BARDEC – Barreira Associação Recreio Desporto e Cultura €425,00  504 853 031
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Grupo Desportivo e Recreativo de Boavista Boavista €7.717,53  502 046 260

Academia – Associação Desportiva de Solidariedade da Caranguejeira Caranguejeira €3.605,11  509 117 074

Associação de Pais e Encarregados de Educação da E.B. 2, 3 Dr. Correia 
Alexandre 

€1.514,70  503 615 234

GAC ‐ Grupo Atletismo Caranguejeira  €3.130,41  509 111 718

Grupo Desportivo Carreirense  Carreira €2.315,57  501 618 724

Associação de Caça e Pesca “Os Pampos” €425,00  506 158 373

Clube “Os Democratas” Recreativo Outeirense Carvide €1.647,87  500 794 863

Clube Recreativo de Carvide  €425,00  501 755 276

União Desportiva e Recreativa de Coimbrão Coimbrão €5.125,89  501 079 084

Associação Cultural Desportiva e Promotora da Praia do Pedrógão €425,00  502 032 618

Associação Cultural e Desportiva Igreja Velha Colmeias €1.457,75  501 414 959

Clube Recreativo e Cultural "O Abelha" €2.973,98  501 290 885

Clube Escola de Ténis de Leiria  Leiria €4.048,55  502 838 232

Grupo Desportivo Lispesca  €846,59  501 639 250

Ateneu Desportivo de Leiria  €12.053,20  501 138 846

Hóquei Clube de Leiria  €7.892,34  501 290 460

União Desportiva de Leiria  €15.710,55  500 291 985

Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos €13.937,62  501 474 463

Clube de Veteranos do Lis  €5.591,30  502 640 618

Núcleo Sportinguista de Leiria  €6.306,09  505 371 111

Clube de Judo Dragão  €10.900,26  501 293 078

Associação Cultura e Juventude  €6.456,60  503 382 493

Centro Social e Paroquial Paulo VI  €3.191,59  500 835 187

Clube de Basquetebol de Leiria  €5.127,20  502 207 884

COC ‐ Clube de Orientação do Centro  €15.363,75  504 964 801

Associação de Surdos da Alta Estremadura €1.718,19  507 293 614

Clube Escalada de Leiria  €425,00  504 877 135

Associação Cultural e Recreativa do Arnal Maceira €9.851,50  501 195 513

Centro Popular e Recreativo da Costa  €763,73  501 751 297

Grupo Cultural e Desportivo Telheirense €756,84  501 623 043

Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha €6.020,01  501 749 365

Centro Popular e Recreativo de A‐do‐Barbas €1.185,07  501 510 087

CALIZ – Clube de Aeromodelismo do Lis Marrazes €1.590,66  508 103 665

Clube Desportivo Campos do Lis  €5.785,78  501 401 199

Modelis – Modelismo do Lis  €5.601,16  502 550 570

Atlético Clube da Sismaria  €12.788,48  501 219 471

ARDOG – Associação Recreativa e Desportiva de Outeiros da Gândara €7.745,30  503 158 607

Sport Clube Leiria e Marrazes  €13.553,25  501 395 970

Trampolins Clube de Leiria  €4.593,74  508 721 946

LTC – Lis Tiger Club  €5.289,78  507 782 690

Associação Nacional dos Coxos  €425, 00  506 217 949

Associação Desportiva de Capoeira Ginga Camará €425, 00  506 474 763

Clube Recreativo e Cultural “Os Águias” Memória €6.522,84  501 649 255
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Associação Desportiva e Recreativa da Mata Milagres €1.899,58  501 328 432

Grupo Cultural Desportivo das Figueiras €1.152,18  502 112 212

Núcleo de Desportos Motorizados de Leiria €425, 00  501 794 484

Centro Cultural e Recreativo de Segodim Monte Real €1.709,01  503 212 482

Grupo Desportivo de Monte Real  €2.177,67  500 894 574

Sociedade Columbófila Granja de Monte Real €425, 00  503 082 120

Motor Clube de Monte Redondo  Monte Redondo €1.888,70  501 763 236

Grupo Desportivo de Santo Amaro  Ortigosa €2.675,80  501 742 441

Basket Clube do Lis  €4.260,76  506 153 665

Grupo Desportivo e Recreativo de Parceiros Parceiros €1.502,97  501 285 620

Bridge Clube de Leiria  €2.516,85  505 082 586

Ciclo Clube de Parceiros  €425, 00  506 020 495

Associação Desportiva Recreativa e Cultural Vidigalense Pousos €1.142,28  501 202 730

Associação Recreativa Lugares Unidos €1.842,04  500 979 570

Centro Internacional de Ténis de Leiria €14.457,31  503 393 380

Ginásio Clube Acro Tumb de Leiria  €4.438,94  508 275 369

Grupo Recreativo Amigos da Juventude €2.823,87  500 825 254

Grupo Recreativo Amigos da Paz  €13.305,05  501 090 878

Núcleo Karaté Vidigalense  €1.236,75  504 973 886

Associação Desportiva Amigos da Ribeira do Sirol €4.435,12  508 189 764

Juventude Vidigalense  €19.187,63  503 116 220

Juventude Desportiva do Lis  €17.404,11  501 665 072

União de Ciclismo de Leiria  €7.315,94  505 911 078

Clube Atlético de Regueira de Pontes  Regueira de Pontes €4.881,04  501 477 136

Clube Recreativo de Chãs  €1.082,35  501 763 333

União Desportiva da Serra  Santa Catarina da 
Serra 

€9.107,54  501 751 372

Associação Cultural e Desportiva de Santa Bárbara Souto da Carpalhosa €989,74  503 175 633

Associação Desportiva e Cultural da Moita da Roda €425,00  502 078 189

  Total €389.789,73 

II ‐ Gestão de Instalações/ Aluguer 

Pretende‐se nesta área apoiar os Clubes ao nível da gestão das instalações desportivas próprias, 

bem como no aluguer de outras  infra‐estruturas desportivas necessárias ao desenvolvimento das  suas 

actividades federadas. 

Entidade  Freguesia  Apoio  N.º Contribuinte 

Associação Desportiva e Recreativa de Barreiros  Amor  €4.250,00  500 788 030 

Grupo Desportivo Recreativo e Cultural “Unidos” de Casal dos Claros e 

Coucinheira 

€1.830,17  501 404 686 

Clube Recreativo e Desportivo Soutocico  Arrabal  €599,04  501 413 561 

Grupo Alegre e Unido  Bajouca  €502,70  500 870918 

Centro de Convívio e Recreio do Telheiro  Barreira  €3.919,08  501 248 862 
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Grupo Desportivo e Recreativo de Boavista  Boavista  €3.135,04  502 046 260 

Grupo Desportivo Carreirense  Carreira  €246,60  501 618 724 

Clube “Os Democratas” Recreativo Outeirense  Carvide  €170,08  500 794 863 

União Desportiva e Recreativa de Coimbrão  Coimbrão  €165,92  501 079 084 

Associação Cultural e Desportiva Igreja Velha  Colmeias  €229,85  501 414 959 

Clube Recreativo e Cultural "O Abelha"  €401,03  501 290 885 

Clube Escola Ténis de Leiria  Leiria  €850,00  502 838 232 

União Desportiva de Leiria  €4.386,23  500 291 985 

Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos  €273,70  501 474 463 

Núcleo Sportinguista de Leiria  €290,70  505 371 111 

Associação Cultura e Juventude  €378,68  503 382 493 

Associação Cultural e Recreativa do Arnal  Maceira  €1.505,52  501 195 513 

Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha  €5.100,00  501 749 365 

Centro Popular e Recreativo de A‐do‐Barbas  €115,54  501 510 087 

Modelis – Modelismo do Lis  Marrazes  €257,88  502 550 570 

ARDOG – Associação Recreativa e Desportiva Outeiros da Gândara  €4.250,00  503 158 607 

Sport Clube Leiria e Marrazes  €4.250,00  501 395 970 

LTC ‐ Lis Tiger Club  €1.173,00  507 782 690 

Associação Desportiva e Recreativa da Mata  Milagres  €797,25  501 328 432 

Grupo Cultural Desportivo das Figueiras  €104,26  502 112 212 

Centro Cultural e Recreativo de Segodim  Monte Real  €677,95  503 212 482 

Grupo Desportivo de Monte Real  €536,26  500 894 574 

Motor Clube de Monte Redondo  Monte Redondo  €600,67  501 763 236 

Grupo Desportivo de Santo Amaro  Ortigosa  €1.187,47  501 742 441 

Grupo Desportivo e Recreativo de Parceiros  Parceiros  €1.009,14  501 285 620 

Associação Desportiva Recreativa e Cultural Vidigalense  Pousos  €337,19  501 202 730 

Associação Recreativa Lugares Unidos  €54,77  500 979 570 

Centro Internacional de Ténis de Leiria  €850,00  503 393 380 

Ginásio Clube Acro Tumb de Leiria  €3.014,69  508 275 369 

Grupo Recreativo Amigos da Paz  €2.623,07  500 825 254 

Núcleo Karaté Vidigalense  €1.402,50  504 973 886 

Juventude Desportiva do Lis  €4.250,00  501 665 072 

Clube Atlético de Regueira de Pontes  Regueira de Pontes  €2.004,50  501 477 136 

União Desportiva da Serra  Santa Catarina da 

Serra 

€3.574,64  501 751 372 

Associação Cultural e Desportiva de Santa Bárbara  Souto da Carpalhosa  €316,27  503 175 633 

  Total  €61.621,40   

III – Rendimento Desportivo 

Pretende‐se nesta área apoiar os Clubes que possuam atletas/equipas  juniores e seniores que 

têm já algumas exigências de excelência ao nível da prestação desportiva nas competições que disputam.  
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Entidade  Freguesia  Apoio  N.º Contribuinte 

Clube de Badminton de Leiria  Barreira  €1.106,48 €  507 392 442 

União Desportiva de Leiria  Leiria  €1.618,20 €  500 291 985 

COC – Clube de Orientação do Centro  €4.609,13 €  504 964 801 

Associação Cultural e Recreativa do Arnal  Maceira  €663,99 €  501 195 513 

ARDOG – Associação Recreativa e Desportiva de Outeiros da Gândara  Marrazes  €734,29 €  503 158 607 

Sport Clube Leiria e Marrazes  €521,93 €  501 395 970 

LTC – Lis Tiger Club  €141,65 €  507 782 690 

Juventude Vidigalense  Pousos  €5.756,29 €  503 116 220 

União de Ciclismo de Leiria  €674,28 €  505 911078 

  Total  €15.826,22   

As  verbas  correspondentes  às  três  áreas  de  apoio  supracitadas  serão  liquidadas  na  sua 

totalidade, por tranches, de acordo com a seguinte calendarização: 

i. Até €5.000, 00 – uma tranche, até dia 31.11.2011; 

ii. A partir de €5.001, 00 – duas  tranches, a primeira até dia 31.11.2011 e a segunda até dia 

31.03.2012. 

Exceptua‐se  desta  calendarização,  o  pagamento  do  apoio  à  Associação Desportiva  Cultural  e 

Recreativa do Bairro dos Anjos, no valor total de €14.211,32, no âmbito do P.A.A.D. ‐ Época Desportiva 

2010/2011  (Actividade  Regular  e  Gestão  de  Instalações/Aluguer),  pelas  razões  mencionadas 

anteriormente,  ficando  condicionada  à  apresentação  pela  Leirisport,  E.M.  de  declaração  mensal  de 

cumprimento do plano de pagamentos, de forma a ser correspondido com o seguinte desbloqueamento 

de verbas:  

i. Cinco tranches mensais, iguais e sucessivas, no valor de €2.500, 00, a partir de 31.12.2011; 

ii.  Sexta tranche, no valor de €1.711, 32, até 30 de Junho de 2012. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que  lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir os 

apoios relativos ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo  ‐ Época Desportiva 2010/2011, de 

acordo com as tabelas acima transcritas. 

Os apoios a atribuir, no valor total de €467.237,35, estão em conformidade com as Opções do 

Plano  para  2011,  CAE  0915/040701  (2011‐A‐231  –  Apoio  ao  funcionamento  e  actividades)  e  foram 

objecto da proposta de cabimento n.º 4505/11, de 10 de Novembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.3. Prescrição e  respectivo estorno de verbas no âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo 

Desportivo  –  Infra‐Estruturas/Candidaturas  de  Dezembro  de  2008  e  Setembro  de  2009  (DLB  N.º 

192/09, Acta n.º 4, de 2009.02.03 e DLB N.º 517/10, Acta n.º 9, de 2010.04.12) 

DLB N.º  1777/11  | No quadro  das  atribuições  e  competências  definidas  na  Lei  n.º  159/99,  de  14  de 

Setembro, na sua alínea f) do n.º 1, do seu artigo 13.º, diz que os municípios dispõem de atribuições no 
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domínio dos Tempos Livres e do Desporto, conjugadas com a alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

Esta mesma Lei, refere no seu artigo 21.º, as competências dos órgãos municipais nos seguintes 

domínios: 

a) planeamento,  gestão  e  a  realização  de  investimentos  públicos  em  instalações  e 

equipamentos para a prática desportiva e recreativa de interesse municipal (alínea b) do n.º 

1); 

b) apoiar actividades desportivas e recreativas de interesse municipal (alínea b) do n.º2); 

c) apoiar a  construção e  conservação de equipamentos desportivos e  recreativos de âmbito 

local (alínea c) do nº2). 

Considerando  que  desde  1999  e  após  12  anos  de  aplicação  do  Programa  de  Apoio  ao 

Associativismo Desportivo (P.A.A.D.), foram canalizadas pelo Município, ao longo deste período, por esta 

via, verbas muito significativas, para os Clubes Desportivos do concelho; 

Tendo  em  conta  que  este  Programa  foi  o  principal  motor  para  o  desenvolvimento  do 

Associativismo registado ao longo destes últimos anos, permitindo o alargamento da oferta desportiva e 

da qualidade desta oferta a  todos os níveis, designadamente na área da construção e beneficiação de 

infra‐estruturas,  permitindo  aos  Clubes  construir  e/ou  remodeladar muitas  instalações  desportivas  e 

sedes sociais. 

Actualmente  e  neste  âmbito,  na  área  do  P.A.A.D.  –  Infra‐Estruturas,  são  atribuídos  apoios 

financeiros,  através  de  uma  candidatura  anual,  a  decorrer  no  mês  de  Setembro,  regimentada  pelo 

respectivo  regulamento  (de acordo  com a  reformulação do P.A.A.D., aprovada em  reunião de Câmara 

Municipal de 11 de Novembro de 2008, DLB n.º 1478/08, Acta n.º 23); 

Para o efeito, e no caso de atribuição de subsídios para obras, os Clubes têm que cumprir um 

conjunto  de  pressupostos  enunciados  no  Regulamento  supracitado,  particularmente  “(…)  apresentar 

factura(s)  comprovativa(s)  da  realização  da  despesa  e  respectiva  fotocópia  que  será  autenticada  pela 

Divisão do Desporto(…)”, bem  como  “(…)  terão de  ser  efectuadas ou  iniciadas no prazo de um ano a 

contar da data da deliberação. Findo este prazo, o apoio prescreverá, ou seja ficará sem efeito. (…)”;  

Considerando  ainda,  que  à  luz  do  regulamento  em  vigor  anteriormente,  que  abrange  a 

Candidatura de Dezembro de 2008, o prazo de  realização das obras difere do acima mencionado “(…) 

terão que ser efectuadas até dois anos após a deliberação. Findo este prazo a verba atribuída ficará sem 

efeito.(…)”; 

Face  ao  exposto,  verificámos  que  existem  Clubes  que,  por  não  cumprirem  o  estipulado, 

nomeadamente  os  prazos  de  realização  das  obras  para  as  quais  foram  apoiados,  não  reúnem  as 

condições indispensáveis ao desbloqueamento das verbas correspondentes. 

Na  sequência  dos  fundamentos  apresentados  acima,  propõe  o  Senhor  Vereador  António 

Martinho a prescrição e respectivo estorno dos apoios enunciados nas tabelas seguintes: 

I ‐ Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Infra‐Estruturas/ Candidatura de Dezembro de 

2008 

Clube  Descrição do Apoio  Reunião de Câmara/
Total do Apoio 

Verba 
Desbloqueada/ 
Interna N.º 

Proposta 
Cabimento 

A Estornar
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Grupo 
Desportivo 
Carreirense 

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Reconstrução de Balneários 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€7.787, 00 

€0, 00
 

N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€7.787, 00

Centro  Popular 
Recreativo  da 
Pocariça 
 

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Balneários de apoio ao Campo de 
Futebol: pavimento em massame de 
betão/paredes  duplas/  paredes 
interiores em alvenaria 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€3.714, 00 

€0, 00
 

N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€3.714, 00

Liga  Social  e 
Cultural  Campos 
do Liz 
 

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
–  Edifício  Polivalente:  Estruturas 
(fundações,  betão,  sapatas,  vigas, 
cofragem,  estrutura  metálica 
primária,  estrutura  metálica  leva 
para fixação, cobertura metálica) 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
 
€6.569, 00 

€0, 00
 

N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€6.569, 00

Clube  Recreativo 
e  Cultural  “Os 
Águias” 

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Ampliação de Balneários: abertura 
das  fundações,  enchimento  das 
fundações,  execução  da  estrutura, 
cobertura, alvenarias 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
 
€1.375, 00 

€0, 00
 

N.º  579/09  de 
26/01/2009 

€1.375, 00

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Ampliação de Balneários: rede de 
águas,  rede  de  esgotos, 
electricidade,  reboco,  cantarias, 
serralharia e alumínios 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
 
€1.125, 00 

€0, 00 N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€1.125, 00

Motor  Clube  de 
Monte Redondo 

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Reparação da vedação do Campo 
de Futebol 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€460, 00 

€115, 00
INT. 5336/09 

N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€345, 00

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Colocação de Redes apanha bolas 
no campo de futebol 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€1.331, 00 

€332, 75
INT. 5336/09 

N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

998, 25

Associação 
Cultural 
Recreativa  e 
Desportiva  de 
Santa Eufémia 

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
–  Beneficiação  da  Cozinha: 
pavimento 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€607, 00 

€0, 00 N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€607, 00

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
–  Beneficiação  da  Sede  Social: 
assentamento  de  pavimento 
exterior 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€892, 00 

€0, 00 N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€892, 00

Candidatura  de Dezembro  de  2008 
– Colocação de divisória no Salão 

DLB N.º 192/09,
2009.02.03 
(Acta N.º 4) 
€720, 00 

€0, 00 N.º  579/09  de 
26/01/2009 
 

€720,00

TOTAL a ESTORNAR  €24.132,25

II ‐ Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Infra‐Estruturas/ Candidatura de Setembro de 

2009 

Clube  Descrição do Apoio  Reunião de Câmara/
Total do Apoio 

Verba 
Desbloqueada/ 
Interna N.º 

Proposta 
Cabimento 

A Estornar

Grupo 
Desportivo 
Recreativo  e 
Cultural 
“Unidos”  de 
Casal  dos  Claros 
e Coucinheira 

Candidatura de Setembro de 2009 – 
Projecto para o Estádio de Futebol + 
Levantamento  topográfico  + 
Projecto de especialidades 

DLB N.º 517/10,
2010.04.12 
(Acta N.º 9) 
 
€2.685, 00 

€0, 00
 

N.º  1409/10  de 
29/03/2010 
 

€2.685,00

Centro  Social  e 
Paroquial  Paulo 
VI 

Candidatura de Setembro de 2009 – 
Pavilhão  Desportivo:  reparação  da 
cobertura 

DLB N.º 517/10,
2010.04.12 
(Acta N.º 9) 
€4.038, 00 

€1.009, 50
INT. 249/11 
 

N.º  1409/10  de 
29/03/2010 
 

€3.028,50

Associação 
Cultural  e 
Desportiva  de 
Santa Bárbara 

Candidatura de Setembro de 2009 – 
Polidesportivo  de  Ar  Livre: 
raspagem,  reparação  e 
regularização  do  pavimento  + 
aplicação  de  produtos  sintéticos  + 
realização das marcações de jogo 

DLB N.º 517/10,
2010.04.12 
(Acta N.º 9) 
 
€6.229, 50 

 
€0, 00 
 
 

N.º  1409/10  de 
29/03/2010 
 

€6.229,50
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Total a estornar  €11.943,00

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com a 

prescrição dos apoios acima mencionados e respectivo estorno das verbas, relativamente ao Programa 

de Apoio ao Associativismo Desportivo ‐ Infra‐Estruturas/Candidaturas de Dezembro de 2008 e Setembro 

de 2009. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.4. Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – Infra‐Estruturas/Candidatura de Setembro de 

2010 

DLB N.º  1778/11  | No quadro  das  atribuições  e  competências  definidas  na  Lei  n.º  159/99,  de  14  de 

Setembro, na sua alínea f) do n.º 1, do seu artigo 13.º, diz que os municípios dispõem de atribuições no 

domínio dos Tempos Livres e do Desporto, conjugadas com a alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

Esta mesma Lei, refere no seu artigo 21.º, as competências dos órgãos municipais nos seguintes 

domínios: 

a) planeamento,  gestão  e  a  realização  de  investimentos  públicos  em  Instalações  e 

Equipamentos para  a prática desportiva e  recreativa de  interesse municipal  (alínea b) do 

nº1); 

b) apoiar actividades desportivas e recreativas de interesse municipal (alínea b) do nº2); 

c) apoiar a  construção e  conservação de equipamentos desportivos e  recreativos de âmbito 

local (alínea c) do nº2). 

Considerando  que  desde  1999,  e  após  12  anos  de  aplicação  do  Programa  de  Apoio  ao 

Associativismo Desportivo (P.A.A.D.), foram canalizadas pelo Município, ao longo deste período, por esta 

via, verbas muito significativas para os Clubes Desportivos do concelho; 

Tendo  em  conta  que  este  Programa  foi  o  principal  motor  para  o  desenvolvimento  do 

Associativismo registado ao longo destes últimos anos, permitindo o alargamento da oferta desportiva e 

da qualidade desta oferta a  todos os níveis, designadamente na área da construção e beneficiação de 

infra‐estruturas,  permitindo  aos  Clubes  construir  e/ou  remodeladar muitas  instalações  desportivas  e 

sedes sociais. 

Actualmente e neste âmbito, na área do P.A.A.D. –  Infra‐Estruturas, os apoios  financeiros  são 

atribuídos através de uma candidatura anual, que decorreu excepcionalmente, no mês de Junho de 2011, 

regimentada  pelo  respectivo  regulamento  (de  acordo  com  a  reformulação  do  P.A.A.D.,  aprovada  em 

reunião de Câmara Municipal de 2008.11.11, DLB n.º 1478/08, Acta n.º 23); 

Para o efeito, e no caso da concessão de subsídios, os Clubes têm que satisfazer um conjunto de 

pressupostos  enunciados  no  Regulamento  acima mencionado  e  no  edital  de  candidatura,  bem  como 

cumprir o disposto na Norma de Controlo Interno, aprovada em reunião de Câmara Municipal de 16 de 

Junho de 2011, designadamente no seu Capitulo VIII (Apoios e Subsídios), artigo 92.º (Apoios); 

Face  ao  exposto  e  após  análise  das  candidaturas  apresentadas,  não  foram  considerados  os 

processos que não reúnem as condições supracitadas, tal como não foram consideradas prioritárias as de 

âmbito não desportivo. 
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Assim, propõe o Senhor Vereador António Martinho a atribuição dos  subsequentes apoios no 

âmbito  do  P.A.A.D.  –  Infra‐Estruturas/Candidatura  de  Setembro  de  2010,  num  total  de  €206.081,22 

(duzentos e seis mil e oitenta e um euros e vinte e dois cêntimos), de acordo com a tabela seguinte: 

Entidade  Freguesia Tipo de Construção Apoio  Nº Contribuinte

Grupo Desportivo Recreativo e Cultural 
“Unidos”  de  Casal  dos  Claros  e 
Coucinheira 

Amor  Requalificação  do  Campo  de  Futebol 
de 11 – Relva Sintética 

€100.000,00  501 404 686

Núcleo  de  Desportos  Motorizados  de 
Leiria 

Milagres  Beneficiação da pista do Kartódromo €2.812,50  501 794 484

Grupo Desportivo de Monte Real Monte Real Requalificação  do  Campo  de  Futebol 
de 11 – Relva Sintética 

€100.000,00  500 894 574

Juventude Desportiva do Lis  Pousos  Beneficiação do Pavilhão Desportivo –
pintura  de  paredes  exteriores  + 
reparação de janelas + recolocação de 
tijoleira + reparação de pedras 

€3.268,72  501 665 072

Os apoios a conceder ao Grupo Desportivo Recreativo e Cultural “Unidos” de Casal dos Claros e 

Coucinheira (GDRC Unidos CCC) e Grupo Desportivo de Monte Real (GD Monte Real) serão enquadrados 

pelo Decreto‐Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, que define o regime jurídico dos contratos‐programa de 

desenvolvimento  desportivo.  Para  o  efeito,  estes  Clubes  apresentaram  conjuntamente  às  suas 

candidaturas, as propostas de programa de desenvolvimento desportivo que, de acordo com o disposto 

no artigo 11.º, devem integrar o clausulado ou anexo dos respectivos contratos‐programa. 

Ainda de acordo com o artigo 8.º, a celebração destes Contratos tem como finalidade obter um 

maior rigor no processo de controlo e observância da concretização dos apoios, nomeadamente através 

do enquadramento da execução de programas concretos de promoção da actividade física e do desporto; 

no acompanhamento da concessão dos apoios por uma avaliação completa dos custos de programa ou 

projecto, assim como dos graus de autonomia financeira, técnica, material e humana previstos para a sua 

execução;  e  também  no  reforço  do  sentido  de  responsabilidade  dos  outorgantes  relativamente  ao 

cumprimento das obrigações por eles livremente assumidas. 

Quanto  à  disponibilização  das  comparticipações  financeiras,  no  caso  das  requalificações  dos 

Campos de Futebol de 11 – Relva Sintética, do GDRC Unidos CCC e do GD Monte Real, o apoio no valor 

total  de  €100.000,  00,  a  atribuir  a para  cada  um destes Clubes,  será  calendarizado de  acordo  com  o 

seguinte e  fará parte  integrante do Contrato‐Programa de Desenvolvimento Desportivo, a estabelecer 

com o Município de Leiria: 

a)     Uma primeira prestação, até  final do ano de 2011, após a assinatura do Contrato‐Programa e 

início das obras, no valor de €10.000,00 (dez mil euros); 

b) Doze  prestações mensais,  iguais  e  sucessivas,  no  valor  de  €3.750,00  (três mil  setecentos  e 

cinquenta euros) cada, vencendo‐se cada prestação ao dia 15 de cada um dos 12 meses do ano 

de 2012, perfazendo um total de €45.000,00 (quarenta e cinco mil euros); 

c)     Doze  prestações mensais,  iguais  e  sucessivas,  no  valor  de  €3.750,00  (três mil  setecentos  e 

cinquenta euros) cada, vencendo‐se cada prestação ao dia 15 de cada um dos 12 meses do ano 

de 2013, perfazendo um total de €45.000,00 (quarenta e cinco mil euros). 

A Câmara Municipal, como entidade concedente das comparticipações financeiras, fiscalizará a 

execução dos contratos‐programa, através de mecanismos que deverão ficar expressos no conteúdo dos 

mesmos,  e  as  entidades  responsáveis  pela  realização  dos  programas  de  desenvolvimento  desportivo 

deverão prestar à entidade concedente, todas as informações por esta solicitadas acerca da execução dos 
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mesmos, estando ainda obrigadas a enviar os relatórios finais sobre a execução dos referidos contratos‐

programa. 

Face  à  característica  plurianual  dos  Contratos‐Programa,  a  vigorarem  por  mais  de  um  ano 

económico,  designadamente  até  final  de  2013,  estes  serão  submetidos  à  Assembleia Municipal  para 

aprovação. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que  lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir os 

apoios  relativos ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo  ‐  Infra‐Estruturas/Candidatura de 

Setembro de 2010, de acordo com a tabela acima transcrita. 

Os apoios a atribuir, no valor de €26.081, 22  (vinte e seis mil e oitenta e um euros e vinte e dois 

cêntimos), estão em conformidade com as Opções do Plano para 2011, CAE 0915/080701 (2011‐I‐136 – 

Apoio para equipamentos e infra‐estruturas) e foram objecto da proposta de cabimento n.º 4491/11, de 

9 de Novembro. As restantes verbas serão consideradas nas Opções do Plano para 2012 e 2013. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.5. Proposta de Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo Recreativo e Cultural 

“Unidos” de Casal dos Claros e Coucinheira 

DLB N.º 1779/11 | Presente a candidatura do Grupo Desportivo Recreativo e Cultural “Unidos” de Casal 

dos Claros e Coucinheira  (ENT. 2011/13385, de 29 de  Junho) ao Programa de Apoio ao Associativismo 

Desportivo  (P.A.A.D.)  –  Infra‐Estruturas/Candidatura  de  Setembro  de  2010,  onde  propõe  à  Câmara 

Municipal o desenvolvimento de um Programa de Desenvolvimento Desportivo, para a Requalificação do 

Campo de Futebol de 11 – Relva Sintética. 

Considerando que: 

No quadro das atribuições e competências definidas na Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na 

sua alínea f) do n.º 1, do seu artigo 13.º, diz que os municípios dispõem de atribuições no domínio dos 

Tempos Livres e do Desporto, conjugadas com a alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro; 

Esta mesma Lei, refere no seu artigo 21.º, as competências dos órgãos municipais nos seguintes 

domínios: 

a) planeamento, gestão e a realização de investimentos públicos em Instalações e Equipamentos 

para a prática desportiva e recreativa de interesse municipal (alínea b) do n.º1); 

b) apoiar actividades desportivas e recreativas de interesse municipal (alínea b) do n.º2); 

c) apoiar a construção e conservação de equipamentos desportivos e recreativos de âmbito local 

(alínea c) do n.º2); 

De acordo com o P.A.A.D –  Infra‐Estruturas,"(...)O apoio da Câmara Municipal de Leiria a este 

tipo  de  intervenções  respeitará  as  seguintes  regras:(...)  c)  assinatura  de  um  protocolo  /  contrato‐

programa onde conste as obrigações e responsabilidades das partes, sempre que a Câmara Municipal de 

Leiria entenda como necessário ou a lei assim o exija;(...)"; 
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Actualmente, o Decreto‐Lei 273/2009, de 1 de Outubro, que revogou o Decreto‐Lei n.º 432/91, 

de  6 de Novembro, define o  regime  jurídico dos  contratos‐programa de desenvolvimento desportivo, 

com  vista  à  atribuição,  por  parte  do  Estado,  das  Regiões  Autónomas  ou  das  autarquias  locais, 

directamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e  logísticos, bem 

como de patrocínios desportivos; 

Após  análise  das  candidaturas  apresentadas  ao  P.A.A.D.  –  Infra‐Estruturas/Candidatura  de 

Setembro de 2010, foi observada como prioritária a candidatura supracitada e proposto um apoio total 

de €100.000,00 a  conceder ao Grupo Desportivo Recreativo e Cultural  “Unidos” de Casal dos Claros e 

Coucinheira, que será enquadrado pelo Decreto‐Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, acima mencionado, 

designadamente  com  a  celebração  do  Contrato‐Programa  de  Desenvolvimento  Desportivo,  entre  o 

Município  de  Leiria  e  o  Grupo  Desportivo  Recreativo  e  Cultural  “Unidos”  de  Casal  dos  Claros  e 

Coucinheira; 

Para o efeito, o Clube apresentou conjuntamente com a sua candidatura, a referida proposta de 

programa de desenvolvimento desportivo, que de acordo com o disposto no artigo 11.º, deve integrar o 

clausulado ou anexo do respectivo contrato‐programa, obedecendo ao estipulado no artigo 12.º, quanto 

ao seu conteúdo, pois contém os elementos fundamentais enunciados neste artigo. 

Face  ao  exposto,  propõe  o  Senhor  Vereador  António  Martinho,  a  análise  da  proposta  de 

Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo Recreativo e Cultural “Unidos” de Casal 

dos Claros e Coucinheira, que abaixo se transcreve, e que fará parte integrante do Contrato‐Programa de 

Desenvolvimento Desportivo, para a Requalificação do Campo de Futebol de 11 – Relva Sintética: 

“Programa de Desenvolvimento Desportivo 

Introdução/Enquadamento 

O Grupo Desportivo Recreativo e Cultural “Unidos” Casal dos Claros e Coucinheira (GDRC “Unidos” CCC) 

como entidade privada de  carácter associativo,  situado na  freguesia de Amor,  concelho de  Leiria, que 

persegue fins de  interesse público, nomeadamente ao nível do desenvolvimento desportivo, e uma das 

mais representativas desta freguesia, pretende propor à Câmara Municipal de Leiria a celebração de um 

Contrato‐Programa  com  o  objectivo  de  permitir  o  desenvolvimento  de  um  programa  de  promoção  e 

desenvolvimento desportivo, através da recuperação de uma  infra‐estrutra desportiva – Requalificação 

do Campo de Futebol de 11 – Relva Sintética. 

Descrição e Caracterização do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O  Programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  caracteriza‐se  genericamente  pela  recuperação  de  um 

Campo  de  Futebol  de  11,  na  freguesia  de  Amor,  para  o  desenvolvimento  de  planos  regulares  que 

fomentem a prática do desporto, nomeadamente do Futebol, garantindo: 

i. a conclusão da requalificação de um campo de Futebol de 11 ‐ relva sintética, cumprindo a 

legislação em vigor relativa à construção de infra‐estruturas desportivas; 

ii. a promoção de actividade desportiva sistemática durante todo o ano; 

iii. a realização de competições regulares; 

iv. a realização de acções de formação desportiva junto dos jovens; 

v. o apetrechamento da infra‐estrutura, necessário a esse desenvolvimento desportivo. 

Justificação do Programa de Desenvolvimento Desportivo 



2261 (171) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

O Programa de Desenvolvimento Desportivo que o GDRC “Unidos” CCC pretende desenvolver, assume 

um elevado  interesse na medida em que, através da  sua  concretização,  se  atingirão, entre outros, os 

seguintes objectivos:  

i. promover e divulgar a prática do desporto na  freguesia de Amor, no  concelho de  Leiria, 

extensível a todo o país; 

ii. constituir  um meio  educativo  e  formativo  dos  cidadãos,  com  contributos  relevantes  no 

âmbito  formação dos  jovens, bem  como da melhoria da qualidade de  vida  e  saúde dos 

praticantes; 

iii. satisfazer as necessidades de prática desportiva da comunidade em geral e dos jovens em 

particular,  disponibilizando  a  instalação  desportiva  à  população  escolar  e  habitantes  da 

freguesia; 

iv. proporcionar melhores condições ao nível da prática desportiva e simultaneamente para os 

espectadores, benfeitorizando a qualidade do património do Clube e  também da própria 

freguesia e do concelho onde está inserido; 

v. criar  condições  óptimas  para  o  desenvolvimento  da modalidade  de  Futebol,  a  nível  da 

formação e competição; 

vi. organizar  eventos,  como meio  de  promover  o  desporto,  determinadas modalidades  e  a 

prática desportiva regular. 

Quantificação dos resultados esperados com a execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

Assim, relativamente ao programa de acção concreto, o GDRC “Unidos” CCC, pretende alcançar 

ao nível da promoção de actividades desportivas, durante a época de 2011/2012 o seguinte: 

i. a prática a pelo menos 80 jovens em fase de formação desportiva, nas seguintes áreas de 

formação: Futebol de 7 e Futebol de 11; 

ii. a constituição de 5 equipas nos escalões de Traquinas A e B, Benjamins, Sub 12 e Iniciados 

Masculinos; 

iii. a prática  regular às crianças e  jovens das escolas da  freguesia, bem como das  freguesias 

confinantes;  

iv. disponibilizar o espaço para a prática  regular a grupos/equipas de pessoas  residentes na 

freguesia de Amor; 

v. enquadramento das actividades através dos seguintes recursos: 4 técnicos, 2 motoristas, 1 

massagista, e apoio de 1 fisioterapeuta. 

Pretende  ainda,  garantir  ainda  ao  nível  da  construção  e  beneficiação  das  infra‐estruturas 

desportivas, durante os anos de 2011 a 2014, o seguinte: 

i. Recuperação de um Campo de Futebol de 11, com as seguintes características principais: espaço 

com as medidas de 106mx68m, permintindo uma área útil de  jogo de 6400m2, com marcações 

para 1 campo de Futebol de 11 e 2 campos de Futebol 7; 

ii. Construção de Balneários, a executar na 2.ª fase do Projecto; 

iii. Construção de Bancadas para 600 lugares, a efectuar na 3.ª fase do Projecto. 

Previsão de custos com a execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo, autonomia financeira e 

outros apoios  
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Para  assegurar  a  concretização  do  programa  de  conclusão  da  requalificação  do  Campo  de 

Futebol de 11 descrito, o GDRC “Unidos” CCC prevê um custo financeiro total de €201.056, 49 (duzentos 

e  um mil  e  cinquenta  e  seis  euros  e  quarenta  e  nove  cêntimos),  sendo  esta  verba  assegurada  pelas 

seguintes fontes de financiamento: 

i. por  comparticipação do Município de  Leiria, através do Programa de Apoio ao Associativismo 

Desportivo – PAAD /  Infra‐Estruturas e celebração de Contrato‐Programa de Desenvolvimento 

Desportivo, no valor de €100.000, 00 (cem mil euros); 

ii. por autofinanciamento do Clube, no valor de €101.056,49  (cento e um mil e cinquenta e  seis 

euros e quarenta e nove cêntimos). 

Calendário e Prazo Global da execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O GDRC “Unidos” CCC, propõe assim, à Câmara Municipal de Leiria, a execução do programa até dia 31 

de Dezembro de  2011,  e  que  a  atribuição  do  apoio  financeiro  solicitado  seja  escalonada da  seguinte 

forma: 

i. Uma primeira prestação, até  final do ano de 2011, após a assinatura do Contrato‐Programa e 

ínicio das obras, no valor de €10.000, 00 (dez mil euros); 

ii. Doze  prestações mensais,  iguais  e  sucessivas,  no  valor  de  €3.750,00  (três mil  setecentos  e 

cinquenta euros) cada, vencendo‐se cada prestação ao dia quinze de cada um dos 12 meses do 

ano de 2012, perfazendo um total de €45.000, 00 (quarenta e cinco mil euros); 

iii. Doze  prestações mensais,  iguais  e  sucessivas,  no  valor  de  €3.750,00  (três mil  setecentos  e 

cinquenta euros) cada, vencendo‐se cada prestação ao dia quinze de cada um dos 12 meses do 

ano de 2013, perfazendo um total de €45.000, 00 (quarenta e cinco mil euros). 

O GDRC “Unidos” CCC compromete‐se ainda, face a este apoio da Câmara Municipal de Leiria, a: 

i. permitir a utilização gratuita pela Câmara Municipal de Leiria ou por entidades por esta indicada, 

de 5 horas em horário diurno  (8.30 horas às 18.30 horas) semanal a combinar, até ao ano de 

2021 inclusive, para a realização de actividade física e desportiva;  

ii. permitir a utilização gratuita pela Câmara Municipal de Leiria ou por entidades por esta indicada, 

de 2 horas em horário nocturno (18.30 horas às 24.00 horas) semanal a combinar, até ao ano de 

2021 inclusive, para a realização de actividade física e desportiva; 

iii. permitir a utilização gratuita pela Câmara Municipal de Leiria ou por entidades por esta indicada, 

de 3 horas durante o  fim de  semana  (Sábado  e Domingo) no período horário  compreendido 

entre as 8.30 horas e as 24.00 horas a combinar, para a realização de treinos e/ou competições 

desportivas, até ao ano de 2021 inclusive.” 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que  lhe  foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de  Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar a 

proposta  de  Programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  do  Grupo  Desportivo  Recreativo  e  Cultural 

“Unidos” de Casal dos Claros e Coucinheira, acima  transcrita, e que  fará parte  integrante do Contrato‐

Programa de Desenvolvimento Desportivo, para  a Requalificação do Campo de  Futebol de 11 – Relva 

Sintética. 
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O apoio a atribuir, no valor de €100.000,00 está em conformidade com as Opções do Plano para 

2011,  CAE  0915/080701  (2011‐I‐136  –  Apoio  para  equipamentos  e  infra‐estruturas)  e  foi  objecto  da 

proposta de cabimento n.º 4491/11, de 9 de Novembro. A restante verba será considerada nas Opções 

do  Plano  para  2012  e  2013,  de  acordo  com  a  calendarização  estabelecida  para  a  disponibilização  do 

apoio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.6. Proposta de Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo de Monte Real 

DLB N.º 1780/11 | Presente a candidatura do Grupo Desportivo Monte Real (ENT. 2011/14706, de 15 de 

Julho) ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo  (P.A.A.D.) –  Infra‐Estruturas/Candidatura de 

Setembro  de  2010,  onde  propõe  à  Câmara  Municipal  o  desenvolvimento  de  um  Programa  de 

Desenvolvimento Desportivo, para a Requalificação do Campo de Futebol de 11 – Relva Sintética. 

Considerando que: 

No quadro das atribuições e competências definidas na Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na 

sua alínea f) do n.º 1, do seu artigo 13.º, diz que os municípios dispõem de atribuições no domínio dos 

Tempos Livres e do Desporto, conjugadas com a alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro; 

Esta mesma Lei, refere no seu artigo 21.º, as competências dos órgãos municipais nos seguintes 

domínios: 

a) planeamento, gestão e a realização de investimentos públicos em Instalações e Equipamentos 

para a prática desportiva e recreativa de interesse municipal (alínea b) do nº1); 

b) apoiar actividades desportivas e recreativas de interesse municipal (alínea b) do nº2); 

c) apoiar a construção e conservação de equipamentos desportivos e recreativos de âmbito local 

(alínea c) do nº2); 

De acordo com o P.A.A.D –  Infra‐Estruturas,"(...)O apoio da Câmara Municipal de Leiria a este 

tipo  de  intervenções  respeitará  as  seguintes  regras:(...)  c)  assinatura  de  um  protocolo  /  contrato‐

programa onde conste as obrigações e responsabilidades das partes, sempre que a Câmara Municipal de 

Leiria entenda como necessário ou a lei assim o exija;(...)"; 

Actualmente,  o  Decreto‐Lei  n.º  273/2009,  de  1  de  Outubro,  que  revogou  o  Decreto‐Lei  n.º 

432/91,  de  6  de  Novembro,  define  o  regime  jurídico  dos  contratos‐programa  de  desenvolvimento 

desportivo, com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, 

directamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e  logísticos, bem 

como de patrocínios desportivos; 

Após  análise  das  candidaturas  apresentadas  ao  P.A.A.D.  –  Infra‐Estruturas/  Candidatura  de 

Setembro de 2010, foi observada como prioritária a candidatura supracitada e proposto um apoio total 

de €100.000,00 a conceder ao Grupo Desportivo de Monte Real, que será enquadrado pelo Decreto‐Lei 

n.º  273/2009,  de  1  de Outubro,  acima mencionado,  designadamente  com  a  celebração  do  Contrato‐

Programa de Desenvolvimento Desportivo, entre o Município de Leiria e o Grupo Desportivo de Monte 

Real; 

Para o efeito, o Clube apresentou conjuntamente com a sua candidatura, a referida proposta de 

programa de desenvolvimento desportivo, que de acordo com o disposto no artigo 11.º, deve integrar o 
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clausulado ou anexo do respectivo contrato‐programa, obedecendo ao estipulado no artigo 12.º, quanto 

ao seu conteúdo, pois contém os elementos fundamentais enunciados neste artigo. 

Face ao exposto, propôs o Vereador António Martinho, a análise da proposta de Programa de 

Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo de Monte Real, que abaixo se transcreve, e que fará 

parte integrante do Contrato‐Programa de Desenvolvimento Desportivo, para a Requalificação do Campo 

de Futebol de 11 – Relva Sintética: 

“Programa de Desenvolvimento Desportivo 

Introdução/Enquadamento 

O Grupo Desportivo  de Monte  Real  (GD Monte Real)  como  entidade  privada  de  carácter  associativo, 

situado  na  freguesia  de  Monte  Real,  concelho  de  Leiria,  que  persegue  fins  de  interesse  público, 

nomeadamente ao nível do desenvolvimento desportivo, e uma das mais representativas desta freguesia, 

pretende propor à Câmara Municipal de Leiria a celebração de um Contrato‐Programa com o objectivo 

de permitir o desenvolvimento de um programa de promoção e desenvolvimento desportivo, através da 

recuperação  de  uma  infra‐estrutura  desportiva  –  Requalificação  do  Campo  de  Futebol  de  11  –  Relva 

Sintética, única nesta freguesia. 

O GD Monte Real propõe recuperar e melhorar o piso de jogo do seu Campo de Futebol de 11, 

com a colocação de relva sintética, proporcionando assim uma considerável melhoria das condições de 

prática desportiva e física aos seus mais de cem atletas, com  idades compreendidas entre os 6 e os 50 

anos, desde  as  camadas de  formação  até  ao  escalão de  veteranos. De  enaltecer  ainda, os  resultados 

obtidos  pelo  escalão  de  iniciados,  que  se  sagraram  Campeões  Distritais  da  AFL  na  época  transacta, 

2010/2011. 

Descrição e Caracterização do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O  Programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  caracteriza‐se  genericamente  pela  recuperação  de  um 

Campo de Futebol de 11 do Parque Desportivo do GD Monte Real, na freguesia de Monte Real, para o 

desenvolvimento de planos regulares que fomentem a prática do desporto, nomeadamente do Futebol, 

garantindo: 

i. a conclusão da requalificação de um campo de Futebol de 11 ‐ relva sintética, cumprindo a 

legislação em vigor relativa à construção de infra‐estruturas desportivas; 

ii. a manutenção  periódica, para  que  esta  se mantenha  em  condições  operacionais  para  a 

prática desportiva; 

iii. a promoção de actividade desportiva sistemática durante todo o ano; 

iv. a realização de competições regulares; 

v. a realização de acções de formação desportiva junto dos jovens; 

vi. o apetrechamento da infra‐estrutura, necessário a esse desenvolvimento desportivo. 

Justificação do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O  Programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  que  o  GD  Monte  Real  pretende  desenvolver, 

assume  um  elevado  interesse  na medida  em  que,  através  da  sua  concretização,  se  atingirão,  entre 

outros, os seguintes objectivos:  

i. promover e divulgar  a prática do desporto na  freguesia de Monte Real, no  concelho de 

Leiria, extensível a todo o país; 
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ii. constituir  um meio  educativo  e  formativo  dos  cidadãos,  com  contributos  relevantes  no 

âmbito  formação dos  jovens, bem  como da melhoria da qualidade de  vida  e  saúde dos 

praticantes; 

iii. satisfazer as necessidades de prática desportiva da comunidade em geral e dos jovens em 

particular,  disponibilizando  a  instalação  desportiva  à  população  escolar  e  habitantes  da 

freguesia; 

iv. proporcionar melhores condições ao nível da prática desportiva e simultaneamente para os 

espectadores, benfeitorizando a qualidade do património do Clube e  também da própria 

freguesia e do concelho onde está inserido; 

v. criar  condições  óptimas  para  o  desenvolvimento  da modalidade  de  Futebol,  a  nível  da 

formação e competição; 

vi. organizar  eventos,  como meio  de  promover  o  desporto,  determinadas modalidades  e  a 

prática desportiva regular; 

vii. proporcionar aos estabelecimentos de hotelaria e seus hóspedes que visitam a  freguesia, 

um espaço único para a prática desportiva. 

Quantificação dos resultados esperados com a execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

Assim, relativamente ao programa de acção concreto, o GD Monte Real, pretende alcançar ao 

nível da promoção de actividades desportivas, durante a época de 2011/2012 o seguinte: 

i. a prática a pelo menos 100 jovens em fase de formação desportiva, nas seguintes áreas de 

formação: Futebol de 7 e Futebol de 11; 

ii. a constituição de 6 equipas nos escalões de Escolinhas, Escolas, Sub 12, Sub 13, Iniciados e 

Juvenis Masculinos; 

iii. a prática  regular às crianças e  jovens das escolas da  freguesia, bem como das  freguesias 

confinantes;  

iv. disponibilizar o espaço para a prática  regular a grupos/equipas de pessoas  residentes na 

freguesia de Amor; 

v. enquadramento das actividades através dos seguintes recursos: 5 técnicos, 3 motoristas, 3 

massagista, e apoio de 1 fisioterapeuta e 1 médico. 

Pretende  ainda,  garantir  ainda  ao  nível  da  construção  e  beneficiação  das  infra‐estruturas 

desportivas, durante os anos de 2011 a 2021, o seguinte: 

i. Recuperação  de  um  Campo  de  Futebol  de  11,  com  as  seguintes  características  principais: 

espaço  com as medidas de 110mx68m, permintindo uma área útil de  jogo de 6400m2,  com 

marcações para 1 campo de Futebol de 11 e 2 campos de Futebol 7; 

ii. Colocação  de  relva  sintética  num  Campo  de  Futebol  5,  com  as  medidas  de  42mx22m, 

permintindo uma área útil de jogo de 800m2; 

iii. Contrução de Balneários de apoio, condignos aos intervenientes nos jogos a realizar; 

iv. Construção de Bancadas para pelo menos 500 lugares; 

v. Recuperação das áreas circundantes ao recinto de jogo, para maior comodidade de locomoção 

no interior das instalações; 

vi. Recuperação dos muros de delimitam o Parque Desportivo. 
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Previsão de custos com a execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo, autonomia financeira e 

outros apoios  

Para  assegurar  a  concretização  do  programa  de  conclusão  da  requalificação  do  Campo  de 

Futebol de 11 descrito, o GD Monte Real prevê um custo  financeiro  total de €254.500,53  (duzentos e 

cinquenta e quatro mil e quinhentos euros e cinquenta e  três cêntimos), sendo esta verba assegurada 

pelas seguintes fontes de financiamento: 

i. por comparticipação do Município de Leiria, através do Programa de Apoio ao Associativismo 

Desportivo – PAAD/Infra‐Estruturas e celebração de Contrato‐Programa de Desenvolvimento 

Desportivo, no valor de €100.000,00 (cem mil euros); 

ii. por autofinanciamento do Clube, no valor de €154.500,53  (cento e cinquenta e quatro mil e 

quinhentos euros e cinquenta e três cêntimos). 

Calendário e Prazo Global da execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O GD Monte Real, propõe assim, à Câmara Municipal de Leiria, a execução do programa até dia 31 de 

Dezembro de 2011, e que a atribuição do apoio financeiro solicitado seja escalonada da seguinte forma: 

i. Uma primeira prestação, até final do ano de 2011, após a assinatura do Contrato‐Programa e 

ínicio das obras, no valor de €10.000,00 (dez mil euros); 

ii. Doze  prestações mensais,  iguais  e  sucessivas,  no  valor  de  €3.750,00  (três mil  setecentos  e 

cinquenta euros) cada, vencendo‐se cada prestação ao dia quinze de cada um dos 12 meses do 

ano de 2012, perfazendo um total de €45.000, 00 (quarenta e cinco mil euros); 

iii. Doze prestações mensais,  iguais  e  sucessivas, no  valor de €3.750, 00  (três mil  setecentos e 

cinquenta euros) cada, vencendo‐se cada prestação ao dia quinze de cada um dos 12 meses do 

ano de 2013, perfazendo um total de €45.000, 00 (quarenta e cinco mil euros). 

O GD Monte Real compromete‐se ainda, face a este apoio da Câmara Municipal de Leiria, a: 

i. permitir  a  utilização  gratuita  pela  Câmara  Municipal  de  Leiria  ou  por  entidades  por  esta 

indicada, de 5 horas em horário diurno (8.30 horas às 18.30 horas) semanal a combinar, até ao 

ano de 2021 inclusive, para a realização de actividade física e desportiva;  

ii. permitir  a  utilização  gratuita  pela  Câmara  Municipal  de  Leiria  ou  por  entidades  por  esta 

indicada, de 2 horas em horário nocturno  (18.30 horas às 24.00 horas) semanal a combinar, 

até ao ano de 2021 inclusive, para a realização de actividade física e desportiva; 

iii. permitir  a  utilização  gratuita  pela  Câmara  Municipal  de  Leiria  ou  por  entidades  por  esta 

indicada,  de  3  horas  durante  o  fim  de  semana  (Sábado  e  Domingo)  no  período  horário 

compreendido entre as 8.30 horas e as 24.00 horas a combinar, para a realização de treinos 

e/ou competições desportivas, até ao ano de 2021 inclusive.” 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que  lhe  foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de  Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar a 

proposta  de  Programa  de  Desenvolvimento  Desportivo  do  Grupo  Desportivo  de  Monte  Real  acima 

transcrita,  e que  fará  parte  integrante  do Contrato‐Programa  de Desenvolvimento Desportivo,  para  a 

Requalificação do Campo de Futebol de 11 – Relva Sintética. 
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O apoio a atribuir, no valor de €100.000,00 está em conformidade com as Opções do Plano para 

2011,  CAE  0915/080701  (2011‐I‐136  –  Apoio  para  equipamentos  e  infra‐estruturas)  e  foi  objecto  da 

proposta de cabimento n.º 4491/11, de 9 de Novembro. A restante verba será considerada nas Opções 

do  Plano  para  2012  e  2013,  de  acordo  com  a  calendarização  estabelecida  para  a  disponibilização  do 

apoio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.7. Estorno de verbas no âmbito dos apoios concedidos através dos Protocolos de Colaboração para a 

prática  de  Hipoterapia  celebrados  entre  o Município  de  Leiria  e  diversas  Instituições,  nas  épocas 

2007/2008 e 2008/2009 

DLB N.º  1781/11  | No  âmbito  dos  apoios  concedidos  através  dos  Protocolos  de  Colaboração  para  a 

prática  de  Hipoterapia,  designadamente  das  épocas  2007/2008  e  2008/2009,  foram  remetidos  pelas 

Instituições  os  respectivos  relatórios  e  listagens  dos  utentes  que  participaram  nas  actividades 

desenvolvidas durante o período protocolado de 9 meses, num  total de comparticipação por parte da 

Câmara Municipal de €3.600,00, por entidade em cada época. 

Dando sequência ao procedimento administrativo, foram efectuadas as respectivas Informações 

Internas propondo a autorização de pagamento das verbas mensais correspondentes (€400,00/mês), de 

acordo com o seguinte: 

Instituição/ Protocolo 
 

Deliberação  de  Câmara/ 
Apoio Total 

Total  de  Verba 
Desbloqueada 

Observações  A Estornar

Centro Social e Paroquial Paulo VI – Lar de 
Santa Isabel 
Época 2007/2008 (Outubro 07 a Julho 08) 

DLB N.º 1270/07, 
Acta n.º 22 de 2007.10.16 
€3.600, 00 

€3.200, 00
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Julho de 2008 

€400, 00

Oásis  –  Organização  de  Apoio  e 
Solidariedade para a Integração Social 
Época 2007/2008 (Outubro 07 a Julho 08) 

DLB N.º 1268/07, 
Acta n.º 22 de 2007.10.10 
€3.600, 00 

€3.200, 00 
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Julho de 2008 

€400, 00

Oásis  –  Organização  de  Apoio  e 
Solidariedade para a Integração Social 
Época  2008/2009  (Setembro  08  a  Junho 
09) 

DLB N.º 1570/08, 
Acta n.º 24 de 2008.11.25 
€3.600, 00 

€3.200, 00
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Setembro de 2008 

€400, 00

Cercilei  –  Cooperativa  de  Ensino  e 
Reabilitação  de  Crianças  Inadaptadas  de 
Leiria – C.R.L. 
Época 2007/2008 (Outubro 07 a Julho 08) 

DLB N.º 1269/07, 
Acta n.º 22 de 2007.10.16 
€3.600, 00 

€3.200, 00
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Julho de 2008 

€400, 00

Cercilei  –  Cooperativa  de  Ensino  e 
Reabilitação  de  Crianças  Inadaptadas  de 
Leiria – C.R.L. 
Época 2008/2009 (Outubro 08 a Julho 09) 

DLB N.º 1569/08, 
Acta n.º 24 de 2008.11.25 
€3.600, 00 

€3.200, 00
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Julho de 2009 

€400, 00

Fundação António  Silva  Leal  – Colégio D. 
Dinis – Internato Masculino de Leiria 
 Época 2007/2008 (Outubro 07 a Julho 08) 

DLB N.º 1271/07, 
Acta n.º 22 de 2007.10.16 
€3.600, 00 

€3.200, 00
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Julho de 2008 

€400, 00

Fundação António  Silva  Leal  – Colégio D. 
Dinis – Internato Masculino de Leiria 
 Época  2008/2009  (Setembro  08  a  Junho 
09) 

DLB N.º 1571/08, 
Acta n.º 24 de 2008.11.25 
€3.600, 00 

€3.200, 00
(8 meses) 

Não  foi  realizada 
actividade no mês de 
Setembro de 2008 

€400, 00

Total a Estornar  €2.800, 00

Face ao exposto, e porque não foram realizadas todas as actividades nos meses de vigência dos 

Protocolos supracitados, que constituem fundamento para o desbloqueamento da totalidade dos apoios 

financeiros  contratualizados, propõe o Vereador António Martinho, o estorno das verbas  indicadas no 

quadro acima. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com o 

estorno das verbas supracitadas. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOZE 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 

 
12.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

DLB N.º 1782/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, vários pedidos para colocação de 

sinalização  de  trânsito  em  vias  da  rede  viária  municipal,  devidamente  analisadas  pela  Divisão  de 

Mobilidade e Trânsito: 

Entidade / Munícipe 
Registos 
Entrada 

Local  Freguesia  Proposta de sinalização 

SUMA – Serviços Urbanos e 
Meio Ambiente, S.A. 

ENTFE. 
2011/7624 

Rua Dr. José Jardim Leiria Pintura  de  marca  rodoviária  M12  (linha 
continua de cor amarela) 

Freguesia de Marrazes  ENT. 2011/15994  Estrada  dos  Pinheiros, 
junto  ao  n.º  78,  lugar 
de Covinhas 

Marrazes Criação  de  um  lugar  de  paragem  e 
estacionamento  para  cargas  e  descargas 
com  a  marca  14a  caracterizado  com  o 
sinal H1a (Estacionamento autorizado) e o 
modelo de aplicação modelo 10b  (Cargas 
e Descargas) 

Ismael  Gaspar  Vicente 
Ribeiro 

ENT. 2011/20128  Travessa  do  Adro, 
Telheiro 

Barreira  Colocação de um sinal B2 (Stop ‐ paragem 
obrigatória  em  cruzamentos  ou 
entroncamentos)  e  de  um  sinal  H4  (Via 
pública sem saída) 

Freguesia da Barreira  ENT. 2010/2845  Arruamentos 
identificados  no 
documento 

Barreira Colocação  de  dez  sinais  B2  (Stop  ‐
paragem  obrigatória  em  cruzamentos  ou 
entroncamentos)  e  de  um  sinal  C15 
(estacionamento proibido) 

Nesta  sequência,  o  Senhor  Vereador  António Martinho  propõe  a  colocação  das  sinalizações 

supra mencionadas,  de  acordo  com  o  Regulamento  de  Sinalização  do  Trânsito,  aprovado  através  do 

Decreto‐Regulamentar n.º 22‐A/98, de 1 de Outubro. 

Propõe  ainda  que  seja  retirada  toda  a  sinalização  existente  nos  locais  que  contrarie  as 

sinalizações que agora são propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do 

artigo 6.º conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto‐Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, 

deliberou por unanimidade concordar com a colocação das sinalizações supra mencionadas, devendo os 

serviços dar conhecimento às forças de segurança locais. 

Mais  deliberou  que  os  serviços  do  Município  procedam  às  diligências  necessárias  para  a 

implementação das sinalizações acima referenciadas e remoção da sinalização existente nos  locais que 

contrarie as sinalizações agora propostas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.2. Colocação de sinalização rodoviária na Estrada Atlântica,  freguesia de Coimbrão. Ratificação do 

despacho (Int.12165/2011) 

DLB N.º 1783/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal para a colocação de 

sinalização rodoviária na Estrada Atlântica, freguesia de Coimbrão. 

Por  despacho  de  3  de Outubro  de  2011,  do  Senhor  Secretário  de  Estado  do  Ambiente  e  do 

Ordenamento do Território, comunicado por ofício à Câmara Municipal de Marinha Grande que, por vez, 
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comunicou à Câmara Municipal de Leiria a 26 de Outubro de 2011,  foi ordenada a  interdição  total da 

Ponte das Tercenas, na Estrada Atlântica. 

A Ponte das Tercenas situa‐se  junto da Foz do Rio Lis, na Praia de Vieira de Leira, Concelho de 

Marinha Grande. Esta obra de arte sobre o Rio Lis, é o suporte principal da ligação entre a Praia de Vieira 

e a Praia de Pedrógão, no Concelho de Leiria, conhecido por Estrada Atlântica. 

Tendo  em  vista  o  cumprimento  do  referido  despacho  do  Senhor  Secretário  de  Estado,  os 

serviços do Município de Leiria e do Município da Marinha Grande concertaram as condições dos desvios 

de trânsito consequentes da interdição da ponte, que foi agendada para o dia 28 de Outubro. 

Do lado do Município de Leiria, foi necessário implementar a seguinte sinalização temporária: 

i. Sinal ST7 ‐ pré‐sinalização de desvio de itinerário a 2000 metros na saída da Rotunda Sul na Praia 

do Pedrógão; 

ii. Sinal ST7 ‐ pré‐sinalização de desvio de  itinerário antes do entroncamento da Estrada Atlântica 

com a Estrada da Bajanca; 

iii. Sinal  ST8b  –  Desvio  de  itinerário  no  entroncamento  da  Estrada  Atlântica  com  a  Estrada  da 

Bajanca; 

iv. Sinal H4 ‐ Via pública sem saída e painel adicional indicador de distância com inscrição “2000 m”. 

A sinalização implementada cumpre o estabelecido no Regulamento de Sinalização do Trânsito, 

aprovado através do Decreto‐Regulamentar n.º 22‐A/98, de 1 de Outubro. 

Considerando ainda que não houve tempo necessário para agendar a proposta para a reunião de 

Câmara Municipal anterior à  implementação das sinalização rodoviária, o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, após analisar o assunto, concedeu despacho de autorização, datado de 27 de Outubro, a ser 

ratificado em reunião de Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5‐A/02,  de  11  de  Janeiro,  deliberou  por 

unanimidade ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TREZE 
DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS 

 

13.1.  DS  1  –  Construção  do  Centro  Cívico  e  respectiva  Praça  Pública.  Adenda  ao  Contrato  de 

Financiamento 

DLB N.º 1784/11 | Presente adenda ao Contrato de Financiamento (ENT. 2011/20916, de 21/10/2011), 

relativo à candidatura apoiada pelo FEDER, referente ao projecto “DS 1 – Construção do Centro Cívico e 

Respectiva Praça Pública”,  celebrado entre o Município de  Leiria e o maisCENTRO, em 20/12/2010. A 

adenda  (Anexo H)  surge na  sequência da aprovação pelo maisCENTRO, em 21/10/2011, do pedido de 

alteração,  submetido  em  14/07/2011,  solicitando  a  reprogramação  temporal,  para  conclusão  em 

31/12/2011. O valor total elegível desta candidatura é de €899.320,40, sendo a sua comparticipação no 

valor máximo de €719.456,32, correspondente à taxa FEDER de 80%. 



2270 (180) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

A  Câmara  Municipal  tomou  conhecimento  da  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento,  na 

sequência da aprovação pelo maisCENTRO, em 21/10/2011, do pedido de alteração temporal, referente 

ao projecto “DS 1 – Construção do Centro Cívico e Respectiva Praça Pública”.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

13.2. Candidatura ao Programa SOLARH a: 

a)  Hilária Maria Caldeira Martins 

DLB N.º 1785/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro,  foi  criado o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (artigo 5.º), a 

apreciação  e  verificação  da  sua  regularidade  (artigo  6.º).  Os  processos  considerados  elegíveis  são 

enviados ao  IHRU, acompanhados pelo  relatório  técnico dos serviços municipais,  relativo ao estado de 

conservação do imóvel e às obras de que carece, com indicação fundamentada das que, de entre essas, 

considere  prioritárias,  e  documento  comprovativo  da  aprovação,  pela  câmara municipal,  que  deverá 

proceder  aos  autos  de  medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos 

proprietários, cuja candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi  dada  entrada  do  processo  SOLARH,  requerido  por  Hilária Maria  Caldeira Martins  (ENT. 

2011/15658), para análise da respectiva candidatura, cujo relatório e orçamento se anexam (Anexo I). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura  de  Hilária Maria  Caldeira Martins,  nos  termos  do Decreto‐Lei  n.º  7/99,  de  8  de  Janeiro, 

revogado pelo Decreto‐Lei n.º 39/2001, de 09 de Fevereiro e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 

11 de Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

b) Maria Celeste da Costa Rodrigues Agostinho 

DLB N.º 1786/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro,  foi  criado o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (artigo 5.º), a 

apreciação  e  verificação  da  sua  regularidade  (artigo  6.º).  Os  processos  considerados  elegíveis  são 

enviados ao  IHRU, acompanhados pelo  relatório  técnico dos serviços municipais,  relativo ao estado de 

conservação do imóvel e às obras de que carece, com indicação fundamentada das que, de entre essas, 

considere  prioritárias,  e  documento  comprovativo  da  aprovação,  pela  câmara municipal,  que  deverá 

proceder  aos  autos  de  medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos 

proprietários, cuja candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi  dada  entrada  do  processo  SOLARH,  requerido  por  Maria  Celeste  da  Costa  Rodrigues 

Agostinho  (ENT.  2011/15659),  para  análise  da  respectiva  candidatura,  cujo  relatório  e  orçamento  se 

anexam (Anexo J). 
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A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura de Maria Celeste da Costa Rodrigues Agostinho, nos termos do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de 

Janeiro,  revogado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  39/2001,  de  9  de  Fevereiro  e  alterado  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

25/2002, de 11 de Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

c)  Rosa Justina dos Santos 

DLB N.º 1787/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro,  foi  criado o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (artigo 5.º), a 

apreciação  e  verificação  da  sua  regularidade  (artigo  6.º).  Os  processos  considerados  elegíveis  são 

enviados ao  IHRU, acompanhados pelo  relatório  técnico dos serviços municipais,  relativo ao estado de 

conservação do imóvel e às obras de que carece, com indicação fundamentada das que, de entre essas, 

considere  prioritárias,  e  documento  comprovativo  da  aprovação,  pela  câmara municipal,  que  deverá 

proceder  aos  autos  de  medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos 

proprietários, cuja candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi  dada  entrada  do  processo  SOLARH,  requerido  por  Rosa  Justina  dos  Santos  (ENT. 

2011/18766), para análise da respectiva candidatura, cujo relatório e orçamento se anexam (Anexo L). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura de Rosa Justina dos Santos, nos termos do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de Janeiro, revogado 

pelo  Decreto‐Lei  n.º  39/2001,  de  9  de  Fevereiro,  e  alterado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  25/2002,  de  11  de 

Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

d) Alcino Martins Gaspar 

DLB N.º 1788/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro,  foi  criado o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (artigo 5.º), a 

apreciação  e  verificação  da  sua  regularidade  (artigo  6.º).  Os  processos  considerados  elegíveis  são 

enviados ao  IHRU, acompanhados pelo  relatório  técnico dos serviços municipais,  relativo ao estado de 

conservação do imóvel e às obras de que carece, com indicação fundamentada das que, de entre essas, 

considere  prioritárias,  e  documento  comprovativo  da  aprovação,  pela  câmara municipal,  que  deverá 

proceder  aos  autos  de  medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos 

proprietários, cuja candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi dada entrada do processo SOLARH, requerido por Alcino Martins Gaspar (ENT. 2011/20762), 

para análise da respectiva candidatura, cujo relatório e orçamento se anexam (Anexo M). 
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A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura de Alcino Martins Gaspar, nos  termos do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado 

pelo  Decreto‐Lei  n.º  39/2001,  de  9  de  Fevereiro,  e  alterado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  25/2002,  de  11  de 

Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

e) Alfredo Augusto Pipa Magalhães 

DLB N.º 1789/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro,  foi  criado o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (artigo 5.º), a 

apreciação  e  verificação  da  sua  regularidade  (artigo  6.º).  Os  processos  considerados  elegíveis  são 

enviados ao  IHRU, acompanhados pelo  relatório  técnico dos serviços municipais,  relativo ao estado de 

conservação do imóvel e às obras de que carece, com indicação fundamentada das que, de entre essas, 

considere  prioritárias,  e  documento  comprovativo  da  aprovação,  pela  câmara municipal,  que  deverá 

proceder  aos  autos  de  medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos 

proprietários, cuja candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi  dada  entrada  do processo  SOLARH,  requerido por Alfredo Augusto  Pipa Magalhães  (ENT. 

2011/20763), para análise da respectiva candidatura, cujo relatório e orçamento se anexam (Anexo N). 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura de Alfredo Augusto Pipa Magalhães, nos  termos do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro, 

revogado pelo Decreto‐Lei n.º 39/2001, de 09 de Fevereiro e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 

11 de Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

f) José Manuel da Cruz Menino 

DLB N.º 1790/11 | No âmbito do Decreto‐Lei n.º 7/99, de 8 de  Janeiro,  revogado pelo Decreto‐Lei n.º 

39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro,  foi  criado o 

programa Sistema de Solidariedade de Apoio à Reabilitação de Habitação Própria Permanente (SOLARH), 

que impõe às Câmaras Municipais a recepção de candidaturas instruídas pelos proprietários (artigo 5.º), a 

apreciação  e  verificação  da  sua  regularidade  (artigo  6.º).  Os  processos  considerados  elegíveis  são 

enviados ao  IHRU, acompanhados pelo  relatório  técnico dos serviços municipais,  relativo ao estado de 

conservação do imóvel e às obras de que carece, com indicação fundamentada das que, de entre essas, 

considere  prioritárias,  e  documento  comprovativo  da  aprovação,  pela  câmara municipal,  que  deverá 

proceder  aos  autos  de  medição,  dos  quais  depende  a  libertação  do  empréstimo  pelo  IHRU  aos 

proprietários, cuja candidatura tenha sido aprovada por aquele Instituto. 

Foi  dada  entrada  do  processo  SOLARH,  requerido  por  José  Manuel  da  Cruz  Menino  (ENT. 

2011/20764), para análise da respectiva candidatura, cujo relatório e orçamento se anexam (Anexo O). 
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A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  aprovar  o 

relatório técnico dos serviços municipais e do respectivo orçamento que, juntamente com o processo de 

candidatura  de  José Manuel  da  Cruz Menino,  nos  termos  do  Decreto‐Lei  n.º  7/99,  de  8  de  Janeiro, 

revogado pelo Decreto‐Lei n.º 39/2001, de 9 de Fevereiro, e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 25/2002, de 11 

de Fevereiro, deverão ser remetidos ao IHRU. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CATORZE 
DIVISÃO DE PROTECÇÃO CIVIL E BOMBEIROS 

 

Pedido de Colaboração para a realização de Prova Desportiva Escolar, solicitado pelo Agrupamento de 

Escolas de Colmeias, nomeadamente, Escola Básica Integrada de Colmeias 

DLB N.º 1791/11 | Tendo em conta que o Agrupamento de Escolas de Colmeias  irá realizar o habitual 

Corta‐Mato Escolar no dia 11 Novembro 2011, entre as 10h30 e as 13h30 com início e fim no campo de 

futebol  do  Clube  Recreativo  e  Cultural  “O  Abelha”  em  Colmeias;  de  acordo  com  o  Plano  Anual  de 

actividades do Agrupamento. 

Tratando‐se de uma  actividade de  interesse municipal, que envolve  cerca de 130  crianças de 

vários escalões etários e que a prova é composta por um percurso num terreno irregular que, não sendo 

perigoso, envolve o risco habitual numa actividade desportiva com estas características sendo necessário 

a presença de meios ajustados de socorro. 

Considerando  as  circunstâncias  excepcionais  e  urgentes  foi  proferido  o  despacho  do  Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 27 de Outubro de 2011, a autorizar a presença de meios 

ajustados de socorro. 

Estima‐se que o custo, para ser prestado o socorro adequado em caso de necessidade, seja de 

aproximadamente  €20,00.  Este  valor  é  referente  à deslocação da  viatura, uma  vez que os  elementos 

seleccionados para o efeito encontram‐se ao serviço no respectivo dia. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado 27 de Outubro, a autorizar a presença de 

meios ajustados de socorro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO QUINZE 
GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO 

 
LA SAINT‐MAURIENNE”. Prova de Atletismo disputada em Saint‐Maur‐des‐Fossés. Deslocação da atleta  

DLB  N.º  1792/11  |  A  Câmara  Municipal,  na  sua  reunião  de  12  de  Julho  de  2011  deliberou  por 

unanimidade  fazer‐se  representar na prova de atletismo “LA SAINT‐MAURIENNE”, disputada em Saint‐

Maur‐des‐Fossés  no  dia  9  de Outubro  de  2011,  com  dois  atletas  (masculino  e  feminino),  recaindo  a 
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escolha,  feita através da Associação de Atletismo de Leiria, na presença dos atletas Bruno Rodrigues e 

Marta Martins, da Juventude Desportiva Vidigalense. 

Foi  auspiciosa  a  participação  destes  atletas,  já  que  a Marta Martins  se  sagrou  vencedora  no 

sector feminino e o Bruno Rodrigues alcançou um honro segundo lugar em masculinos. 

Acontece,  contudo,  que  a  atleta  Marta  Martins,  residente  no  Porto,  teve  de  se  deslocar 

expressamente para participar naquela prova onde teve um dispêndio de €54,00 em transportes, daquela 

cidade até Leiria. 

Tendo os atletas  ido a Saint‐Maur‐des‐Fossés em  representação da  cidade de  Leiria e não do 

clube a que pertencem, considera‐se que deverá  ser esta Câmara Municipal a  ressarcir a atleta Marta 

Martins  da  verba  dispendida  na  deslocação  Porto‐Leiria,  mediante  a  apresentação  dos  documentos 

comprovativos da deslocação. 

O valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de cabimento n.º 4515/11, de 10 de 

Novembro. 

A Câmara Municipal, após analisar o assunto, atendendo a que os atletas  foram representar a 

cidade  de  Leiria  na  prova  “LA  SAINT‐MAURIENNE”  deliberou  por  unanimidade  suportar  o  encargo 

resultante da viagem Porto‐Leiria, no valor de €54,00, à atleta Marta Martins. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZASSEIS 
GABINETE DE APOIO À SENHORA VEREADORA LURDES MACHADO 

 

16.1. Apoio à Freguesia de Monte Redondo 

DLB N.º 1793/11 | Presente, pela Senhora Vereadora Lurdes Machado, uma proposta de apoio financeiro 

à Freguesia de Monte Redondo (ENT. 12570/2011), na sequência das obras da Casa Mortuária do Grou, 

no valor  total de €5.000,00  (cinco mil euros). Mais se  informa que os  trabalhos da construção da Casa 

Mortuária do Grou encontram‐se concluídos. 

O apoio a efectuar foi objecto de proposta de cabimento n.º 4441/11, de 4 de Novembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 6 do 

artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5‐A/2022,  de  11  de  Janeiro, 

deliberou por unanimidade apoiar a Freguesia de Monte Redondo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.2. Apoio à Freguesia de Colmeias 

DLB  N.º  1794/11  |  Presente  um  pedido  formulado  pela  Freguesia  de  Colmeias  destinado  ao 

embelezamento de espaços públicos (ENTFE. 8052/2011). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do  Município  é  apoiar  ou  comparticipar  pelos  meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras ou eventos de  interesse municipal, melhorando o nível de qualidade de vida  local, o que  se vai 

alcançando com a criação dos equipamentos de fruição em tempo de lazer. 
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A Senhora Vereadora Lurdes Machado propõe a cedência de 30 pinheiros mansos de 1 metro, 

destinados  ao  embelezamento  de  espaços  públicos  num  valor  estimado  em  €2,53+IVA/unidade, 

perfazendo o total de €75,90+IVA.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a Freguesia das Colmeias. 

O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.3. Apoio à Freguesia de Barreira 

DLB N.º 1795/11 | Presente um pedido formulado pela Freguesia de Barreira que se traduz na cedência 

de terra vegetal e de algumas espécies arbóreas para o jardim que está a ser construído pelos alunos do 

Curso de Jardinagem (ENTFE. 2011/7797). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do  Município  é  apoiar  ou  comparticipar  pelos  meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras ou eventos de  interesse Municipal, melhorando o nível de qualidade de vida  local, o que  se vai 

alcançando com a criação dos equipamentos de fruição em tempo de lazer. 

A Senhora Vereadora Lurdes Machado propõe a atribuição à Freguesia de Barreira de um apoio 

no  valor  de  €791,87  (setecentos  e  noventa  e  um  euros  e  oitenta  e  sete  cêntimos)  que  se  traduz  na 

cedência de terra vegetal e das seguintes espécies arbóreas produzidas no Horto Municipal: 

 
Espécies arbóreas  Valor estimado 

9,6 Ton Terra Vegetal €81,60+IVA

10 Alecrins €60,00+IVA

15 Loniceras €54,00+IVA

10 Cotoneaster €40,00+IVA

15 Juniperus €102,00+IVA

10 Alfazema €40,00+IVA

 3 Verónica €4,20+IVA

5 Santolina €18,00+IVA

50 Gazanea €40,00+IVA

5 Lantanas €18,00+IVA

20 Dirmofoteca €94,00+IVA

20 Agapanthus €70,00+IVA

2 Hibiscus €22,00+IVA

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a Freguesia da Barreira. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.4. Apoio à Freguesia de Monte Real 

DLB N.º 1796/11 | Presente um pedido formulado pela Freguesia de Monte Real (ENT.2010/24776) para 

os arranjos exteriores do cemitério. 
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Considerando  que  um  dos  objectivos  do  Município  é  apoiar  ou  comparticipar  pelos  meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras ou eventos de interesse Municipal, melhorando o nível de qualidade de vida local. 

A Senhora Vereadora Lurdes Machado propõe atribuir à Freguesia de Monte Real, um apoio no 

valor de €5.200,00 (cinco mil e duzentos euros) para os arranjos exteriores do cemitério. 

O apoio a efectuar foi objecto de proposta de cabimento n.º 4470/11, de 7 de Novembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a Freguesia de Monte Real. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.5. Apoio à Freguesia de Boavista 

DLB N.º 1797/11 | Presente, pela Senhora Vereadora Lurdes Machado, uma proposta de apoio financeiro 

à  Freguesia de Boavista  (ENTFE. 2011/6837), para  a demolição do muro,  remoção para  vazadouro do 

entulho  resultante da demolição,  acrescento do novo muro  em  cerca de  0,40m,  reboco  e  pintura do 

muro do lado interior do cemitério e retirada de peças decorativas existentes nas extremidades do actual 

muro e colocá‐las no local equivalente, mas no novo muro, no valor total de €5.000,00 (cinco mil euros). 

Fundamenta‐se  a  presente  proposta  no  facto  de  o  muro  estar  em  avançado  estado  de 

degradação e em risco de ruir trazendo elevados prejuízos materiais e riscos humanos. 

O apoio a efectuar foi objecto de proposta de cabimento n.º 4447/11, de 7 de Novembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a Junta de Freguesia Boavista. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.6. Apoio à Freguesia de Bidoeira 

DLB N.º 1798/11 | Presente um pedido  formulado pela Freguesia de Bidoeira destinado ao Parque de 

Merendas de Bidoeira (INT‐2011/12018). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do  Município  é  apoiar  ou  comparticipar  pelos  meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras ou eventos de  interesse Municipal, melhorando o nível de qualidade de vida  local, o que  se vai 

alcançando com a criação dos equipamentos de fruição em tempo de lazer. 

A  Senhora Vereadora  Lurdes Machado propõe  atribuir  à  Freguesia de Bidoeira, um  apoio  no 

valor de €564,57 (quinhentos e sessenta e quatro euros e cinquenta e sete cêntimos) que se traduz na 

cedência  das  seguintes  espécies  arbóreas  produzidas  no Horto Municipal  para  serem  implantadas  no 

referido parque: 

Espécies arbóreas Valor estimado

6 Salix alba ssp alba €108,00+IVA

5 Ulmus minor  €155,00+IVA

7 Alnus glutinosa €196,00+IVA
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a Freguesia de Bidoeira. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.7. Apoio à Junta de Freguesia de Caranguejeira. Ratificação 

DLB N.º 1799/11 | Presente um pedido formulado pela Freguesia de Caranguejeira para a cedência de 30 

toneladas de terra vegetal para arranjo do espaço verde do Cemitério de Caranguejeira, antes do Dia de 

Finados (INT. 2011/12131) 

Face  ao  exposto  propõe  a  Senhora  Vereadora  Lurdes  Machado  o  apoio  à  Freguesia  de 

Caranguejeira traduzido no arranjo do espaço verde do Cemitério de Caranguejeira. 

Considerando  as  circunstâncias  excepcionais  e  urgentes  foi  proferido  o  despacho  do  Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 27 de Outubro de 2011, a autorizar este apoio para arranjo 

do espaço verde do Cemitério de Caranguejeira. 

O apoio à Freguesia de Caranguejeira  traduz‐se no seguinte: 30 Toneladas de  terra vegetal no 

valor de €255,00+IVA, para arranjo de espaço verde do Cemitério de Caranguejeira. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto do n.º3 do artigo 68.º 

da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

16.8. Apoio ao Centro de Saúde de Leiria Dr. Arnaldo Sampaio 

DLB N.º 1800/11 | Presente um pedido formulado pelo Centro de Saúde de Leiria Dr. Arnaldo Sampaio, 

para o embelezamento dos espaços verdes no exterior do Centro de Saúde (ENTFE. 2011/7742). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do Município  é  apoiar  ou  comparticipar,  pelos meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras de  interesse municipal  (cfr. Artigo 64.º n.º 4, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 

redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2022, de 11 de Janeiro), melhorando o nível e qualidade na vida local. 

Considerando  a  disponibilidade  sempre manifestada  por  este  Serviço  em  colaborar  com  esta 

Autarquia com actividades de manifesto  interesse municipal, nomeadamente na área da Acção Social e 

Educação. 

Face ao exposto, a Senhora Vereadora Lurdes Machado propõe atribuir ao Centro de Saúde de 

Leiria Dr. Arnaldo Sampaio um apoio no valor de €65,19 (Sessenta e cinco euros e dezanove cêntimos), 

que se traduz na cedência das seguintes espécies arbóreas produzidas no Horto Municipal: 

E s p é c i e s   a r b ó r e a s V a l o r   e s t i m a d o

5 0   V i o l a s € 2 6 , 5 0 + I V A

5 0   M a r g a r i d a s € 2 6 , 5 0 + I V A

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea a), do artigo 16 da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei 

n.º 169/99 de 18 de  Setembro,  com  a nova  redacção que  lhe  foi dada pela  Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 
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Janeiro, de 2002, deliberou por unanimidade apoiar o Centro de Saúde de Leiria Dr. Arnaldo Sampaio na 

cedência de espécies arbóreas num valor total de €65,19 (Sessenta e cinco euros e dezanove cêntimos). 

O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2011.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZASSETE 
GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

17.1. Pedido de apoio da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo 

DLB N.º 1801/11 | O Clube Europeu da Escola Secundária Francisco Rodrigues Lobo de Leiria, no âmbito 

de vários intercâmbios com diversos Países, vai receber de 16 a 22 de Novembro de 2011, um grupo de 

alunos  de  Viena  de  Áustria  (20  alunos  +  2  professores),  pelo  que  solicita  apoio  através  da  oferta  de 

lembranças. 

Propõe‐se que a Câmara Municipal de Leiria, apoie com a oferta de 22 lembranças institucionais 

ao grupo, disponibilizando 22 sacos de plástico, 22  lapiseiras, 22 CD de música folclórica, 22 roteiros da 

cidade de Leiria, cujo valor total do apoio se estima em €280,00 com IVA. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea e) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a línea a) do n.º 4 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a disponibilização das lembranças institucionais referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

17.2. Acta da Hasta Pública destinada à Alienação do Estádio Municipal de Leiria 

DLB N.º 1802/11 | Presente a acta da hasta pública destinada à alienação do Estádio Municipal de Leiria 

que se realizou no dia 27 de Outubro (Anexo P). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

17.3. Constituição onerosa de direito de  superfície a  favor da AMLEI – Associação de Municípios da 

Região de Leiria (ENTFE. 2011/782) 

DLB  N.º  1803/11  |  Presente  o  processo  administrativo  referente  à  ENTFE.  2011/782  –  Constituição 

onerosa de direito de  superfície  a  favor da AMLEI  – Associação de Municípios da Região de  Leiria. O 

presente pedido foi analisado pela Divisão Jurídica, tendo sobre o mesmo sido prestadas as informações 

técnico‐jurídicas que constam do referido processo administrativo. 

A Câmara Municipal, no uso da competência prevista da alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, e considerando que:  

i. A AMLEI  ‐ Associação de Municípios da Região de  Leiria pretende que  seja  constituído  a  seu 

favor o direito de superfície sobre o prédio urbano sito em Santo António do Carrascal, freguesia 

e concelho de Leiria, com a área de 1880m2, com o valor patrimonial de €341.740,00, 

ii.  a confrontar do norte, do sul e do poente com Município de Leiria e do nascente com herdeiros 

de José Ferreira Patrício, inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo 4715‐P.º e descrito na 



2279 (189) 
 

CMLeiria/Acta n.º 25, de 2011.11.15 

Im-DA-15-09_A0 

 

1.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria, por desanexação do prédio n.º 304/Leiria, sob o 

número 3565/20110606, para nele ser construído o forno crematório de Leiria;  

iii. O prédio em causa se localiza próximo do cemitério municipal de Santo António do Carrascal;  

iv. O Município de Leiria integra a referida Associação;  

v. O forno crematório servirá a todos os Municípios que integram aquela Associação;  

vi. A constituição do direito de superfície deve ser onerosa; 

vii. No acto da constituição do direito de superfície, pode convencionar‐se, a título de preço, que o 

superficiário  pague  uma  única  prestação  ou  certa  prestação  anual,  obrigatoriamente  em 

dinheiro; 

viii. Para o cálculo do valor da prestação anual deverá ser considerado o valor de €12,00 por metro 

quadrado  por  se  assumir  como  um  valor  justo,  proporcionado  e  equilibrado,  atentas  as 

potencialidades do prédio e o benefício que o Município de Leiria irá colher com a construção do 

forno crematório; 

ix. De acordo com o cálculo anteriormente referido, a prestação anual a pagar pela superficiária é 

fixada em €22.560,00 (vinte e dois mil quinhentos e sessenta euros); 

deliberou  por  unanimidade  constituir  o  direito  de  superfície,  a  favor  da  AMLEI  ‐  Associação  de 

Municípios da Região de Leiria, sobre o prédio supra identificado, nas seguintes condições: 

i. O  prédio  sobre  o  qual  se  constitui  o  direito  de  superfície  destina‐se  à  construção  de  forno 

crematório; 

ii. O prazo de duração do direito de superfície é de 25 anos, podendo ser prorrogado, mediante 

acordo das partes, por períodos sucessivos de 20 anos; 

iii. As obras deverão ser  iniciadas no prazo máximo de dois anos a contar da data da outorga da 

escritura do direito de superfície ficar concluídas no prazo de quatro anos, a contar da mesma 

data; 

iv. Se, findo o prazo previsto na alínea anterior, as construções não estiverem concluídas, ou se o 

tiverem  sido  em  desacordo  com  os  projectos  aprovados  pela  Câmara Municipal  de  Leiria,  o 

direito de superfície reverte para o Município de Leiria.  

v. Se às construções for dado fim diferente daquele em função do qual o direito de superfície foi 

constituído, este reverte para o Município de Leiria.  

vi. Se as construções efectuadas no prédio sobre o qual é constituído o direito de superfície forem 

destruídas e se não forem reconstruídas, no prazo máximo de dois anos, o direito de superfície 

reverte  para  o Município  de  Leiria,  salvo  se  outro  prazo  for  fixado  por  este,  em  face  das 

circunstâncias concretas; 

vii. Se a superficiária, ou a quem tiver sido transmitido o direito de superfície, se extinguir durante o 

prazo de validade do direito de superfície as construções existentes revertem para Município de 

Leiria; 

viii. A  superficiária  obriga‐se  a  cuidar  das  construções,  como  o  faria  um  proprietário  prudente, 

mantendo‐a em perfeito estado de conservação; 

ix. Nas situações previstas nas alíneas  iv, v), vi e vii) a propriedade dos edifícios e as benfeitorias 

entretanto  realizadas passam para o proprietário do  solo,  sem que a  superficiária ou outrem 

tenham direito a qualquer indemnização.  
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x. É  livremente  permitida  a  transmissão  do  direito  de  superfície  a  terceiros,  os  quais  ficam 

obrigados nos mesmos termos em que a superficiária se obriga perante o Município de Leiria. 

xi. A constituição do direito de superfície é  feita a  título oneroso, obrigando‐se a superficiária ao 

pagamento da prestação anual no valor de €22.560,00  (vinte e dois mil quinhentos e sessenta 

euros). 

xii. No âmbito das condições da presente constituição do direito de superfície, o Município de Leiria 

mantém a  faculdade de, através dos  seus  trabalhadores ou arrendatários,  circular na  faixa de 

terreno com a área de 412,55 metros quadrados,  situada a partir de  sudoeste para noroeste, 

com o comprimento total de 49,113 metros e a largura total de metros 8,40, do prédio onerado, 

a pé, automóvel ou outro veículo, para acesso ao prédio confinante com este, conforme planta 

de localização anexa. 

Ao direito de superfície é atribuído o valor total de €564.000,00 (quinhentos e sessenta e quatro 

mil euros). 

Deliberou, ainda, conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 

escritura  de  constituição  do  direito  de  superfície,  nos  termos  e  condições  fixados  pela  presente 

deliberação. 

Mais  deliberou  que  o  presente  fosse  encaminhado  para  a  Divisão  de  Aprovisionamento  e 

Património  para  cumprimento  das  formalidades  que  se  mostrem  necessárias  à  outorga  da  referida 

escritura. 

Por último, deliberou remeter à Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto 

na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º conjugada com o disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º, ambas 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, solicitando que 

esta  deliberação  seja  aprovada  em  minuta  para  produzir  efeitos  imediatos,  nos  termos  e  com  os 

fundamentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 92.º da mesma Lei. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal e a Senhora Vereadora Neusa Magalhães retiraram‐

se da reunião aquando da análise do assunto infra. 

17.4. Relatório de Execução Orçamental referente ao 3.º trimestre de 2011, da Leirisport, EM 

DLB N.º 1804/11 | Em cumprimento do dever especial de  informação consagrado na alínea d) e e) do 

artigo 27.º da Lei n.º 53‐F/2006, de 29 de Dezembro, foi presente o relatório de execução orçamental da 

LEIRISPORT,  EM,  referente  ao  3.º  trimestre  de  2011,  da  Leirisport,  EM,  tendo  em  vista  o 

acompanhamento e controlo da sua actividade por parte da Câmara Municipal, no âmbito da função de 

accionista (Anexo Q). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador José Benzinho mencionou que continuam a faltar as contas do 1.º semestre 

certificadas (já passaram mais de 4 meses…). Tendo em atenção os números apresentados (página 13 do 

REO) confirma‐se que a empresa, infelizmente, prossegue o percurso que antecipámos (EBITDA continua 

a descer,  tendo agora  caído mais de 257 mil euros, ou  seja menos 23% e os Resultados Operacionais 

mantêm‐se no vermelho, tendo caído mais de 237 mil euros, ou seja 1034%). 
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Adicionalmente  referiram‐se à necessidade de  fazer aditamentos aos contratos de mandato e 

gestão, como consequência da “trapalhada com as tabelas de preços”.  

Por  fim,  face  ao  objectivo  de  encerramento  desde  sempre  implícito  nas  acções  da maioria, 

torna‐se evidente que a empresa não “resistirá” ao  final do primeiro semestre de 2012. Neste quadro, 

questionámos se já tinham “feito as contas” para conhecer os custos da extinção e do “novo modelo” de 

gestão das infra‐estruturas, se já tinham informado as pessoas, se os trabalhadores que não têm vínculo 

à  Câmara Municipal”,  incluindo  os  que  a  tiveram  antes  da  criação  da  empresa,  já  conheciam  o  seu 

destino. 

O Senhor Vereador António Martinho informou que a suposição de encerramento da Leirisport, 

EM,  era  consequência  daquilo  que  estava  plasmado  no  Livro  Verde  para  as  empresas  do  sector 

empresarial local. Relativamente aos trabalhadores, informou que reunira duas vezes com estes para os 

informar do que estava a suceder, sobre o que previa o Livro Verde para este tipo de empresas, isto era a 

previsível extinção da empresa. Mais  referiu que  as preocupações do  Senhor Vereador  José Benzinho 

eram também as preocupações da maioria, porque estavam a falar de pessoas.  

 

17.5. Apoio – São Martinho. Ratificação de despacho 

DLB N.º 1805/11 | Presente o pedido de apoio da Associação Desportiva, Cultural e Recreativa do Bairro 

dos  Anjos,  com  os  registos  ENT.  2011/20052,  2011/20053,  2011/20054,  2011/20055,  2011/20056  e 

2011/20057,  a  solicitar  a  colaboração  do Município  de  Leiria,  para  a  realização  dos  festejos  de  “São 

Martinho”, a ter lugar nos dias 12 e 13 de Novembro, no parque da cidade. 

Atendendo que a iniciativa é de interesse municipal, propõe‐se o seguinte apoio: 

1. Disponibilização de baixada eléctrica; 

2. Disponibilização de 10 vasos de plantas para ornamentação do espaço; 

3. Disponibilização de 6 grades e protecção; 

4. Disponibilização de 1 ramal de água; 

5. Disponibilização de stand de apoio com cozinha; 

6. Disponibilização de um palco coberto. 

Face ao exposto, foi proferido despacho pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal em 10 de 

Novembro de 2011, relativo à autorização da atribuição dos apoios supracitados. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea g) do n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade apoiar a Associação Desportiva, 

Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos, na realização dos festejos de «São Martinho», de acordo com a 

proposta apresentada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

17.6. Almoço de Natal 2011 dos trabalhadores da Câmara Municipal de Leiria 

DLB N.º 1806/11 | Para celebrar a época natalícia e promover o convívio entre todos os trabalhadores 

(CML, SMAS, TJLS e Leirisport, EM), é do entendimento do Município organizar uma festa convívio. 

Considerando  as  dificuldades  financeiras  actuais,  não  é  possível  suportar  a  totalidade  da 

despesa, e após vários pedidos de orçamentos, propõe‐se: 
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1‐ A realização de um almoço de Natal, a realizar no restaurante Quinta do Paúl, no próximo dia 18 

de Dezembro de 2011, pelas 13h00; 

2‐ Comparticipação da Câmara Municipal, no valor de €8,00, por cada trabalhador  inscrito, sendo 

suportado pelo próprio o valor de €5,00, e os acompanhantes suportam a  totalidade no valor 

€13,00.  

As  Obras  Sociais  do  Pessoal  da  Câmara  Municipal  de  Leiria,  associam‐se  a  esta  iniciativa, 

procedendo à divulgação junto de todos os trabalhadores, à sua inscrição e recepção do pagamento. 

O  valor  estimado  a  suportar  foi  objecto da  proposta  de  cabimento n.º  4497/11, no  valor  de 

€3.500,00. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  concordar  a 

proposta apresentada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho 

 

Conforme delegação  da  Câmara Municipal,  para  despacho dos processos  de  obras,  o  Senhor 

Vice‐Presidente da Câmara Municipal apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta 

(ANEXO R). 

 

 

 Encerramento da reunião 

E  não  havendo mais  assuntos  a  tratar,  foi  pelo  Senhor Vice‐Presidente  da  Câmara Municipal 

encerrada  a  reunião,  eram  dezoito  horas  e  quinze minutos mandando  que,  de  tudo  para  constar,  se 

lavrasse a presente acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão Administrativa, em regime 

de substituição, mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal_______________________________________________ 

A Secretária da reunião ____________________________________________________________ 

Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 
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